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responsáveis pelas injustiças sociais 
são:  
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prazeres sem escrúpulos;  

conhecimento sem sabedoria;  

comércio sem moral;  

política sem idealismo;  

religião sem sacrifício e  

ciência sem humanismo”. 
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"acho que estou vivendo numa época 

maravilhosa, em que grandes 

mudanças estão acontecendo. Agora, 

por exemplo, sabemos que não há 

relações lineares de causa e efeito, 

tudo está conectado em rede (...) 

avanços nas Ciências Biológicas (...) e 

(...) a possibilidade de 

compreendermos toda aquela série de 

coisas que até então não 

compreendíamos. E acho isso tudo 

muito excitante"  

Jane Jacobs 
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APRESENTAÇÃO  

 

Este texto resultou das discussões sobre as práticas urbano-

paisagísticas em condição insular, realizadas entre 2006 e 2011, no 

processo de doutoramento em Urbanismo pelo Dinter UEMA/UFRJ, 

mais precisamente em relação às transformações de paisagem insular. Tais 

praticas representadas pela urbanização aplicadas às ilhas, têm efeitos que 

podemos demonstrar pela paisagem das bordas. 

A borda insular desnuda a finitude das ilhas e mostra quão 

vulneráveis ficamos cada vez que aumenta o nível do mar, mesmo que 

naturalmente, ou quando agenciamos muito mal nosso território com 

projetos e práticas transportadas do continente, e que ampliam a nossa 

vulnerabilidade humana, ecológica, cultural.  

A Urbanização é uma necessidade, porém agenciar o urbanismo 

insular é como travar estudos de estratégias para se viver por entre as 

águas. Podem resultar viagens como as de um cruzeiro marítimo ou de um 

navio de refugiados. Ilhas como Cingapura na Ásia ou Lagos na Nigéria, 

bem nos mostram resultados de planos distintos. 

A base teórica foi articulada à Teoria da Complexidade dos 

Sistemas e às Teorias de Recuperação do Urbanismo Paisagístico 

(Recovering Landscapes), alinhadas à condição insular. Avançamos para a 

construção da noção de paisagem ativa levando em conta as móveis 

superfícies das ilhas e as estruturas que se movem através delas. Tudo é 

movimento, tudo é transformação sistêmica. A paisagem das ilhas foi 

reconhecida e vivenciada a partir dos sistemas que interagem entre si na 

transformação. Os efeitos decorrentes da urbanização na paisagem insular 

foram exaustivamente aprofundados. E a lógica da transformação foi assim 

estabelecida a partir da sempre ação antrópica em busca da ocupação do 

território - um processo que é milenar e que não deve ser eternizado apesar 

da longevidade de suas práticas. Para ocupar é preciso limpar terreno? 

Qualquer terreno serve? Qualquer local é igual? Qualquer atividade pode 

ser aplicada a qualquer local? Sabe-se que não, mas ainda assim, mesmo as 
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atividades mais sofisticadas e tecnológicas se fundam e partem do mesmo 

processo. 

A erosão causada pelo desmatamento, a agradação da costa insular 

e a alteração da borda das ilhas, a ação das águas das chuvas nas bordas 

dos rios, que existem nas ilhas e/ou próximos a elas, a alteração da 

qualidade das superfícies e seus efeitos climáticos, que geram outros como 

o consequente comprometimento sistêmico dos fenômenos ecológicos. 

Nesse sentido, a condição insular neste texto foi abordada não somente 

quanto aos aspectos ambiental, ecológico e cultural, mas como um sistema 

interativo integral.  

Alguns fenômenos geossocioculturais particulares das ilhas, como 

a insularidade, a maritimidade e a ilheidade auxiliaram a compreender 

como as ilhas se diferenciam do continente, principalmente quanto à 

urbanização. Procurei compreender primeiramente como a paisagem 

influencia o indivíduo. E depois, como a urbanização (processo) 

transforma a paisagem insular afetando ilhéus e espécies insulares.  

Apontei que as adoções de práticas urbano-paisagísticas fundadas 

na condição insular podem expor menos o cotidiano dos ilhéus à 

vulnerabilidade e defendi que as ilhas devem receber uma abordagem de 

projeto urbano-paisagístico distinta à aplicada em continente.  
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INTRODUÇÃO 

A paisagem pode representar a expressão da civilização que é ao 

mesmo tempo marca e matriz. Pode ser fruto da cultura e da abstração que 

reside na interação complexa entre o objeto e o sujeito coletivo (BERQUE, 

1998). 

A paisagem é um estado de transformação antes de tudo, como 

lembra Costa (2006) e, como tal, é como um verbo, que não é fixo, mas 

mutável e em constante atividade. Por isso, a paisagem demanda 

ampliação e reinvenção em sua abordagem (CORNER, 2006).  

A urbanização, por outro lado, como um processo de 

transformação da paisagem, possui velocidade, duração e ritmo próprios e 

por isso é entendida aqui, como um processo vetorial e sistêmico 

simultaneamente resultado do sistema social e do sistema natural (SPIRN, 

1998). 

É a paisagem das ilhas, no entanto, a que nos seduz, pois envolve 

muitos sistemas em interação e forma um conjunto sistêmico aberto, 

porém geograficamente isolado. É nas ilhas onde dramáticas oscilações 

desses processos se desenvolvem nas suas fronteiras, como depreendemos a 

partir de Lovelock (1997), Morin (2006), Cosgrove (1999) e Bonnemaison 

(2005), entre outros autores. Nesse sentido, a paisagem das ilhas é 

discutida como um tecido conectivo em funcionamento dinâmico por sua 

Natureza e conectada aos sistemas culturais, pois apresenta características 

e organização sistêmicas reconhecíveis, como pretendemos demonstrar nos 

capítulos seguintes. Seus movimentos e atividades entre os sistemas natural 

e o cultural são reconhecidos e observados na borda insular, em harmonia 

ou oposição aos processos relacionados à urbanização, seja pela formação 

dos acessos e assentamentos, seja pela expansão urbana.  A superfície ativa 

que reflete sobre estado de transformação da paisagem de uma ilha, 

interage com muitos processos dinâmicos, entre eles o da Natureza, o das 

próprias Ilhas e dos processos da urbanização nelas. Como um mundo em 

miniatura, percebemos que na paisagem delas tais processos são complexos 

e muitas vezes antagônicos ou paradoxais (DIEGUES, 1998; 

BONNEMAISON, 2005; MORIN, 2006).  



10 

 

Nas Ilhas, o sistema natural e o sistema cultural conduzem as 

relações sociais, uma vez que o espaço marítimo impõe dependência em 

relação ao continente, mesmo em ilhas muito próximas a ele. A construção 

desses sistemas relacionais tem base na identidade insular e nas relações de 

contiguidade. Configuram a ilheidade, a finitude e a singularidade dessa 

condição (insular) expressadas atráves da paisagem. Por ela pode-se 

identificar as relações ecológicas do mundo insular e as interações de tais 

sistemas (natural e cultural).  

Como as ilhas são naturalmente vulneráveis, as transformações da 

paisagem levam em conta não só a condição dos ilhéus, mas também a dos 

organismos vivos dessa biota, que as expõe à hipervulnerabilidade em face 

da falta das necessárias adaptações ecológicas em breves tempos. A 

vulnerabilidade, como explica Beck (1992), se caracteriza em determinada 

situação ou conjunto de situações que potencializam a exposição de 

pessoas, organismos e lugares ao risco do dano. Portanto, são necessárias 

adaptações ecológicas decorrentes das interações que uma biota oferece. A 

hipervunerabilidade, aqui suscitada, é a condição de risco à qual um ser 

está sujeito e que supera as condições naturais de qualquer vida. Basta estar 

vivo para haver risco, mas arriscar a vida é torná-la hipervulnerável.  

Quando a sociedade insular não desenvolve a ilheidade ou quando 

esta não está plenamente desenvolvida, suas vulnerabilidades naturais se 

ampliam. Reproduzir práticas continentais contribui para acentuar a 

finitude das ilhas, tanto em relação aos aspectos ambientais, como 

ecológicos e culturais. Para que práticas urbano-paisagísticas aplicadas nas 

ilhas favoráveis aconteçam é, no entanto, fundamental que o fenômeno da 

ilheidade também esteja desenvolvido pela sociedade insular.  

Essa hipótese estabeleceu uma discussão das práticas urbano-

paisagísticas representadas pela urbanização insular, no que se refere aos 

efeitos desnudados através paisagem, na borda das ilhas. Abordamos, para 

tanto, a Teoria da Complexidade dos Sistemas articulada às Teorias da 

Reparação do Urbanismo Paisagístico (MORIN; LE MOIGNE, 2000; 

MORIN, 2006; WALL, 1999; CORNER, 1999;2006). 

A Complexidade dos Sistemas contribui a partir da interpretação 

dos fenômenos insulares organizados sistemicamente para discutir muitas 
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práticas urbano-paisagísticas reproduzidas em ilhas. Uma organização na 

qual os processos são encadeados aos outros e os eventos aparentemente 

pontuais são como fragmentos, partes de um todo, de uma unidade global, 

irredutível e indivisível, que podemos apenas reconhecer em organização e 

somente depois disso tratar suas incertezas (MORIN; LE MOIGNE, 

2000).  

Um dos desafios teóricos da Complexidade dos Sistemas é 

decompor os elementos de um sistema sem que isso afete a própria 

existência, assim como é um desafio urbanizar as ilhas sem negar-lhes a 

condição insular (CORNER, 1999; MORIN; LE MOIGNE, 2000), razão 

pela qual as ilhas merecem ser analisadas sob uma lente que amplia e reduz 

as representações do mundo insular, desvendando outras interpretações 

delas, à medida em que se realizam novas e sucessivas aproximações de 

observação sobre tais paisagens (MORIN; LE MOIGNE, 2000; CORNER, 

2007; WALDHEIN, 2006).  

Apesar de compreendemos a impossibilidade de abarcar a 

totalidade dessa condição complexa, que é a insular e que é necessária a 

ajuda de muitas disciplinas para apropriá-la, nos dispusemos a 

compreender algo da organização sistêmica das ilhas.  

Como o objeto é a paisagem insular, consideramos que entre os 

objetivos específicos eram essenciais dentro da abordagem adotada, o 

reconhecimento dos sistemas (1) que caracterizam a condição insular 

(ambiental, ecológica e cultural). E nisso interpretando os fenômenos 

internos (das ilhas) e pertinentes aos ilhéus, como a insularidade, a 

maritimidade e a ilheidade. Nelas consideramos os fenômenos internos das 

ilhas como também destacamos as ilhas em relação ao tratamento 

homogêneo que recebem em geral, tanto na costa litorânea quanto no 

Urbanismo. 

Ainda, foi considerada a assimilação da organização intrínseca da 

paisagem ativa articulada ao pensamento sistêmico e abordadas as 

incertezas da situação relacional dos sistemas que interagem nas ilhas.  

Com isso procuramos trazer uma discussão ao Urbanismo 

Paisagístico a respeito das práticas da urbanização, que denominamos 
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como práticas urbano-paisagísticas.  

Como objetivo conexo, situamos ainda uma contribuição para 

fomentar a visão sistêmica ao ideário urbanístico, especialmente ao 

reconhecimento dos limites dos processos coadaptativos e coevolutivos dos 

sistemas naturais na paisagem. Apesar de compreendemos a 

impossibilidade de abarcar a totalidade dessa condição complexa, que é a 

insular, e que é necessária a ajuda de muitas disciplinas para entender a 

complexidade que envolve as ilhas, nos dispusemos a compreender algo da 

organização sistêmica das ilhas, quanto às qualidades ambientais, 

ecológicas e culturais (ESTOCOLMO, 1972 in: CURY, 2000). 

Procuramos identificar na paisagem das ilhas eventos pontuais nas 

bordas, e a estes assimilar como fragmentos de uma unidade global, que 

em grandes transformações se refletem nas bordas de uma paisagem 

sistêmica sempre mais ampla, apesar de descrevê-los. 

A descrição física da Terra, para Kant (1989), era a primeira parte 

do conhecimento do mundo. Ela faz parte de uma ideia que se pode 

chamar de preliminar ou introdutória e, por conseguinte, é preciso que se 

tenha dela um necessário domínio, como um conhecimento que se 

completa pela experiência. Este é um trabalho de Urbanismo Paisagístico, 

e não pretendemos trilhar os caminhos da Geografia, entretanto 

compreendemos com o ensino de Kant, que ao sermos introduzidos ao 

mundo insular, os aspectos descritivos dos fenômenos que atuam e 

interagem nas ilhas são fundamentais para que possamos avançar do 

conhecimento ao domínio experiente dessa paisagem, mesmo que ainda de 

maneira preliminar ou introdutória, como entendemos poder realizar nesta 

tese. 

Acreditamos que nossa contribuição para a valorização da 

condição insular nesta tese é uma tentativa de reflexão dessa condição às 

práticas principalmente quanto aos desafios de viver nas ilhas no futuro.  
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O QUE É PAISAGEM? 

A paisagem é a representação simbólica das relações sociais e 

espaciais, portanto ativas e uma instância de pluralidade emoldurada pelo 

princípio da incerteza.  

 

IDEAL DE URBANISMO INSULAR 

 
Nas cidades-em-ilha, o problema de Urbanismo prescinde, antes de 

tudo, de uma abordagem sistêmica para a sua reflexão, já que o maior 

desafio do Urbanismo deve ser o de equilibrar-se entre a ideia de progresso 

da cidade e a utopia da conservação ecológica do ambiente insular.  

Cabe alertar que a utopia ambiental não é necessariamente 

ecológica, por ser intrinsecamente antropocêntrica. 

O termo entidade urbana (conceituado por Choay) denomina as 

várias formas de assentamento humano com característica urbana, uma 

vez que nem todo assentamento se caracteriza cidade, mesmo sendo o 

termo cidade usualmente generalizado. Outras formas urbanas como 

bairro, vila ou povoado, quer sejam uma ocupação planejada ou ocupação 

espontânea, correspondem à entidade urbana. É a articulação entre e vias e 

edifícios (para a fixação e desenvolvimento das atividades humanas) que 

configuram a entidade urbana.  

A entidade urbana concentra toda sorte de transformações na 

paisagem e os aspectos de urbanidade predominam e transcendem a 

configuração formal dos espaços (CHOAY, 1998).  

A visão sistêmica na caracterização das entidades urbanas nas ilhas 

é imprescindível, pois, conhecendo-as melhor, se imagina poder construir 

formas culturais mais seguras e menos vulneráveis. Os processos sistêmicos 

dos rios e drenagens internas, externas e marinhas, especialmente as ilhas 

localizadas em estuários, interagem e dependem de todos os processos 

coadaptativos e coevoluídos dos sistemas envolvidos.  

Enquanto as formas da natureza representam a incerteza, os 
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símbolos na paisagem cultural pretendem induzir certezas e torná-las 

reconhecíveis traduzindo valores e crenças de uma cultura, por meio de 

seus aspectos geossimbólicos (BONNEMAISON, 2005).  

Para tratar essa questão, lançamos um olhar sobre a ideia de uma 

superfície ativa com bordas onde se estabelecem as dinâmicas das formas 

naturais e das formas culturais. Elas nunca são fixas e estáticas, mas estão 

em mudança e em ação, demandando um reconhecimento sistêmico de 

sua organização e da complexidade envolvida na condição insular, através 

da paisagem igualmente ativa das ilhas (CORNER, 1999; WALL, 1999).  

Essas representações constróem uma ponte entre o estranho e o 

familiar, a qual somos treinados a reconhecer desde a primeira hora da 

infância (MOSCOVICI, 2003).  

Como em qualquer outro campo intelectual ou prático, seja na 

natureza, na sociedade ou no ecótono, a zona de transição e de tensão 

entre os sistemas cria uma linha de transgressão, ao longo da qual, as 

identidades se fundem e as regras se mesclam. Esta é uma das questões 

mais intrigantes do paisagismo na atualidade, que é a concepção da 

fronteira, pois ela já não representa mais a noção de fixidez (COSGROVE, 

1999).  

Compartilhamos dessa concepção de que a fronteira é nada fixa e 

vemos nela um embate constante, que lhe dá movimento e a revela ativa e 

permeável, como é a zona de transição entre a terra, o mar e o ar, 

sintetizados aqui pela urbanização e pela relação entre os sistemas naturais 

e os sistemas culturais nas ilhas. Nelas, não se deve subestimar o avanço do 

mar, que altera suas bordas (suas fronteiras) e é onde as adaptações 

ambientais não devem ser camuflagens de sistemas ecológicos e nem o 

processo de urbanização deve negar a condição insular.  

As conexões entre o ar, o solo, a água e a vida são difíceis de serem 

compreendidas, mesmo nos ecossistemas não-alterados e o são mais ainda 

no ecossistema urbano. Sua complexidade é desconcertante e contígua, 

tanto ao ecossistema natural quanto ao ecossistema social, e este é dirigido 

pelos processos econômicos, políticos e culturais, exibindo as mesmas 

inter-relações que caracterizam o sistema natural. Por isso, não basta 
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compreender os processos do sistema social ou os processos do sistema 

natural isoladamente, uma vez que ambos moldam o ambiente físico da 

cidade, criando assim um terreno comum entre eles (SPIRN, 1995; 1998).  

A independência insular, por isso, é sempre relativa e condicionada 

à densidade demográfica e as suas demandas essenciais. Este também é um 

aspecto comum às entidades urbanas (planejadas ou não), no entanto, para 

suportar a vida insular e limitar a vida urbana, importam em uma ilha a 

finitude tanto da superfície quanto dos recursos próprios. A acessibilidade é 

outro aspecto, já que a dependência insular em relação a outras terras, se 

acentua quanto maior for o espaço da maritimidade (DIEGUES, 1998).  

A condição insular traz uma preocupação nevrálgica, pois, sendo 

um sistema aberto no espaço da maritimidade, apresenta qualidades 

paisagísticas específicas, apesar de aparentemente comuns e gerais.  

O entendimento, aqui, é de que uma ilha é muito mais dependente 

de seus recursos internos e externos para conservar sua vitalidade do que as 

terras continentais, e que é tão mais dependente, quanto maior for o espaço 

da maritimidade. A urbanização das ilhas nas bordas pode agravar os 

riscos oferecidos ao assentamento das populações e não só aos habitats, já 

que a urbanização privilegia o habitat humano.  

A cultura da urbanização da zona costeira se insere na tendência 

mundial de ocupar ecossistemas frágeis e áreas vulneráveis às influências 

das águas marinhas (HARARI, FRANÇA, CAMARGO, 1996). Hoje, 

quase 75% da população mundial vive numa faixa de até 60 quilômetros 

da costa marinha, indicando uma tendência mundial cada vez mais 

crescente de ocupação de áreas de influências do mar, onde se encontram 

ecossistemas frágeis e vulneráveis. Quase dois terços da população das 

grandes cidades estão em áreas de risco e muitas delas estão nas costas 

litorâneas. Em muitas dessas, pelo mundo, as ilhas são em si um mundo de 

incertezas, tanto no que diz respeito às vidas, quanto às entidades urbanas 

que nelas são construídas, aos recursos ecológicos e até aos econômicos.  

Elas se tornam vulneráveis face às alterações ecológicas e 

ambientais de suas superfícies, pois a urbanização acelerada das costas 

marinhas é cada vez mais intensa. Essas alterações ambientais e ecológicas 
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são tão significativas que algumas agências de seguros já as relacionam 

com os eventos climáticos cada vez mais destrutivos que assolam as 

cidades e resultam não somente em perda de vidas humanas, mas na 

destruição das infraestruturas instaladas (UNEP, 2008; PNUD, 2009) 

No Brasil, existem quase em toda costa brasileira entidades 

urbanas que se materializaram ao longo de anos por meio, principalmente 

da difusão de uma “via litorânea”, que envolve boa parte dos quase 8000 

quilômetros da costa nacional, e essa prática se insere na difusão de cultura 

de urbanização da orla brasileira (IBGE, 1992). Em 1991, cerca de 20% da 

população brasileira vivia em municípios costeiros numa distância da linha 

da costa menor que o definido pelas Marinhas (1831), em ocupações que 

estão em uma faixa variável sobre bordas d’água marinha, estuários, 

margens fluviais e outras feições praiais, entre zero a sessenta km de 

extensão. Dez anos depois, se estimava que a ocupação litorânea tivesse 

entre 50 a 200 habitantes por quilômetro quadrado e que estaria em franca 

expansão. Em 2000, a população brasileira já era de 179 milhões de 

habitantes sendo quase 135 milhões urbanitas (75,4% do total) e boa parte 

assentada no litoral (CGB, 2007; PNUD, 2009).  

Este fenômeno segue uma tendência mundial de ocupação e 

impermeabilização das zonas costeiras, como destacam os relatórios da 

Organização das Nações Unidas. A urbanização do litoral tende à 

cimentação da costa em todo o mundo graças também à expansão do uso 

do carro e a redução do tempo de deslocamento entre o litoral e o interior, 

consolidando a ocupação litorânea não somente com residências de 

veraneio, mas com efetiva habitação (DIAS, 2004; MACEDO, 2005).  

Entretanto, de outro lado, cerca de 2/3 das praias brasileiras 

sofrem recuo da linha de contorno, conforme os relatórios do Ministério do 

Meio Ambiente. Muito embora o continente e as ilhas não recebam 

distinções nesses relatórios, deduzimos que as praias das ilhas se incluem 

no número oficial que referencia a redução do litoral na costa brasileira 

(BRASIL, 2002a). 

Isto representa dizer que tal tendência de ocupação leva o poder 

público a investir na urbanização dessas áreas e novamente a reinvestir na 

mitigação dos problemas advindos da atuação relativamente previsível do 
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mar e do clima. As medições mundiais indicam que há um incremento 

histórico anual de 3 mm no nível do mar, entretanto outros silenciosos 

aspectos contribuem para as alterações do perfil praial e assim das 

paisagens, muitas delas ocorrendo distante do local onde se verificam os 

efeitos mais visíveis ou os colapsos. Há, entretanto, pesquisadores do 

Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) que consideram que o 

aumento do nível do mar pode estar ocorrendo entre 4,8 e 7,9 mm/ano, 

em incremento com aquecimento global. Esse fato não pode ser ignorado, 

pois apesar da incerteza acadêmica, não existem dúvidas de que apenas o 

aumento natural, que responde pela perda de áreas da costa e de superfície 

insular, já é suficiente para discutirmos a urbanização da paisagem 

litorânea, que se mostra tão ativa nas bordas das ilhas (CBG, 2007; 

USEPA,2007; UNEP,2008).  

  

Figura 1 – Paisagem ativas das Ilhas 

As construções ocorrem não somente nas ocupações espontâneas ou alternativas, mas 
por ocupações legalmente admitidas, como por exemplo, em Santos e São Vicente ou 

em Recife e em São Luís (AFONSO, 2006; SÃO LUÍS, 2006; CARNEIRO, 2007). 

 



18 

 

E isso inclui rediscutir, por exemplo, os processos de pavimentação 

ao longo das orlas das cidades, como Recife (PE), Rio de Janeiro (RJ), mas 

que se reproduz também nas ilhas do Açores (Portugal), de Santorini 

(Grécia), de São Vicente (SP), de Santa Catarina (SC) ou São Luís (MA), 

entre tantas outras. Mesmo que em proporções diferenciadas, tais práticas 

urbano-paisagísticas não deixam de impactar no contexto insular, pois 

contradizem a atividade das paisagens nas bordas do litoral. Essa prática, 

por exemplo, utiliza a construção de estruturas rígidas que as águas do mar 

avançando sobre a costa inevitavelmente levarão (USACE, 2002; 2008; 

UNEP,2008). 

Por isso, urge discutir tais contradições, que se agravarão no 

futuro, dadas as estimativas sobre o aumento do nível das águas do mar e 

em alguns casos, inclusive, levando à necessária, custosa e difícil migração 

dos ilhéus para longe da zona de risco (McGRANAHAN, 2007).  

Quando a urbanização ocorre sobre ecossistemas frágeis e áreas 

vulneráveis à influência das águas marinhas, ela implica na perda de áreas 

da costa. Com isso, a urbanização das ilhas não só acentua os riscos aos 

assentamentos de populações nas áreas sensíveis, mas determina 

culturalmente a perda de flora e fauna, de habitats e ecossistemas. A 

agradação que ocorre nas bordas marinhas é acentuada com a implantação 

de obras e infraestruturas, industrial ou de mineração, rural ou urbana e 

não necessariamente diretamente no local, mas sistemicamente, rebatendo 

sobre a fauna, flora, habitats ou meio, tornando a paisagem insular mais 

vulnerável do que naturalmente é.  A movimentação de sedimentos, a 

mudança no nível do mar, as alterações morfológicas decorrentes de ações 

naturais são aceleradas pelas ações antrópicas (certamente por cataclismos) 

que modificam a dinâmica costeira, especialmente porque tais dinâmicas 

são acentuadas com as práticas urbano-paisagísticas inadequadas 

(MUEHE, 2003; DIEGUES, 1999).  

A migração ou extinção das espécies e a invasão natural das águas 

não parecem, entretanto, estar incluídos na agenda pública, pois se 

autorizam alvarás de construção em áreas em que o próprio poder público 

terá de intervir posteriormente com os próprios recursos sociais; sem 

considerar, ainda, o risco das vidas e do patrimônio cultural, ambiental e 
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ecológico. 

A degradação ambiental em geral se intensifica com as 

concentrações humanas que vão se adensando na proporção em que 

aumentam as taxas demográficas, pressionando os processos construtivos e 

alterando a qualidade das superfícies. Isso ocorre com a retirada da 

cobertura vegetal, a impermeabilização dos solos, o aumento de energia 

absorvida e refletida. Isto também inviabiliza a especiação e as trocas 

gênicas, entre tantos outros efeitos diretos da superfície urbanizada, 

aumentando a vulnerabilidade do sistema insular (VANKAT; WU,1995; 

DIAS, 2004).  

Poucos autores fazem uma distinção em relação às feições praiais 

entre a ilha e o continente, como também nos preceitos do Urbanismo e do 

Paisagismo. E podemos destacar, por exemplo, que os parâmetros do 

Urbanismo Progressista e do Urbanismo Culturalista comparados, em 

algumas cidades litorâneas como Florianópolis, Santorini e Amalfati 

(Urbanismo Culturalista), também foram abordados indiferentemente de 

suas condições insulares. A urbanização dessas costas recebeu intervenções 

destituídas de compromissos com o movimento e a atividade natural do 

mar. Esses três exemplos de cidades em ilhas são pertinentes para a nossa 

observação, pois elas padecem com cheias e invasão das águas do mar, 

com praias destruídas, e quanto à permeabilidade dos solos. Elas são 

distintas entre si, mas recebem a aplicação de mínimos cuidados na 

conservação de nascentes, bordas de rios e mar (AFONSO, 1999; 

MAGALHAES, 2001). 

A urbanização acarreta a perturbação do sistema ecológico em 

muitas práticas urbano-paisagísticas e resulta, em muitos casos, apenas 

numa retórica ecológica (apesar de algumas tentativas legítimas) que não 

consiste em práticas de adaptação ecológica, mas ainda em falsificação 

dessa paisagem verbal (CORNER, 1999; NAHUM, 20007).  

A urbanização como expressão da humanidade precede a 

agricultura (JACOBS, 1970) e traz em si contradições inúmeras, pois 

embora estabeleça uma organização espacial (mesmo que aparentemente 

caótica), procura solidificar suas estruturas para resistirem ao sistema 

natural. O processo de urbanização é dentre as atividades humanas as que 
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mais provocam transformações impactantes no sistema natural. Desde a 

abertura do acesso até o assentamento das habitações (recorte 

metodológico deste estudo), produz efeitos cumulativos de alterações 

ecossistêmicas, a partir das bordas dos biomas, ecossistemas, habitats e 

comunidades biológicas. A urbanização modifica em longo prazo as 

paisagens por causa da perda ecossistêmica, da fragmentação e criação de 

novos habitats (STRATFORD; ROBINSON, 2005). 

A essência da urbanização é formar duas superfícies antagônicas 

em relação às formas naturais. Surgem novas parcelas, que ainda 

desocupadas, são ilhas de habitats menores, porem suscetíveis à 

degradação ecossistêmica e à perda desses habitats. As interferências 

provocadas nessa paisagem contrariam a existência e permanência da flora 

e fauna e conduzem inclusive às alterações climáticas, entre outros efeitos 

não abordados aqui. Na medida em que a urbanização se expande, outras 

bordas da superfície urbanizada se formam, assim como novas superfícies 

ecossistêmicas residuais (DOUMENGE, 1987, SPIRN, 1995; 

STRATFORD; ROBINSON, 2005).  

A urbanização, nesse sentido, é uma produção superficial, cujas 

bordas e espessuras se expandem a partir de um ponto principal dado pelos 

interesses produtivos mais favoráveis, que podem ainda criar novas 

superfícies conectadas a outras, num processo de fragmentação 

ecossistêmica permanente (WALL, 1999). Em relação às ilhas, essa 

expansão radial vai restringindo a presença e permanência da fauna e da 

flora às superfícies localizadas entre a mancha urbana e a linha de 

contorno, extinguindo-se a vida quando a mancha atinge a beira d'água.  

Aqui é importante destacar a diferenciação entre o ecossistema 

degradado e o ecossistema perturbado. O primeiro é o que sofreu distúrbios 

tão intensos que sua possibilidade de regeneração biótica natural é inviável 

(perdeu vegetação, banco de sementes, etc.) e demanda ação antrópica 

para completar suas trocas gênicas. O ecossistema perturbado, por outro 

lado, dispõe dos mecanismos eficientes de regeneração, que se ativam uma 

vez cessado o processo de perturbação, como aponta Nahum (2007). As 

construções à beira d'água nas cidades contribuem para degradar o sistema 

ecológico, seja pela cimentação, pelo aumento das temperaturas, pelo 
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aumento dos deslocamentos de sedimentos e principalmente pela 

erradicação de fauna e flora natural.   

A urbanização nas ilhas, neste sentido, deve ser compreendida 

também como uma prática geossimbólica diferenciada, pois os efeitos da 

urbanização são mais intensos do que no continente, como ensina Dias 

(2004). A questão ecológica não deve, entretanto, ser alinhada aos 

preceitos da conservação ingênua ou do anti-desenvolvimentismo. O 

reconhecimento e a assimilação da condição insular se mostram essenciais 

para que as sociedades desenvolvam práticas urbano-paisagísticas mais 

favoráveis ao mundo insular, sem os quais elas se expõem à 

vulnerabilidade. Em relação ao espaço insular, as soluções humanas ao 

cotidiano condicionado pela presença marcante das águas, pela finitude 

dos espaços e pelos meios de circulação, implicam nas práticas sócio-

culturais-geográficas ou geossimbólicas.  

O significado da dimensão das ilhas para a vida humana tem 

relação direta com a dimensão do espaço vital. A finitude é, por isso, não 

só uma condição, ou seja, ela é física, ambiental, mas também ecológica e 

cultural. Lamentavelmente, encontra-se tratamento homogêneo de 

paisagens litorâneas, sejam elas continentais ou insulares (ELIADE, 1992; 

DIEGUES, 1998; BONNEMAISON, 2005). A homogeneização das 

paisagens que as generaliza não nos serve de referência para tratá-las, já 

que os espaços também são heterogêneos.  

A ilheidade por isso representa a consciência da identidade insular 

dos ilhéus e das relações de contiguidade que determinam sua dependência 

continental, com explica Diegues (1998), e sua falta se reflete na paisagem 

insular por meio das práticas incompatíveis nela desenvolvidas. Por outro 

lado, representa a dimensão da identidade dos ilhéus em relação às ilhas e 

seus mitos fundadores, que incluem a maritimidade e os efeitos do espaço 

marítimo condução do dia-a-dia insular. 

As noções de ilheidade e maritimidade partem da conscientização 

da noção de insularidade e estão todas imbricadas tanto no que tange às 

condições ambiental ecológica e cultural, quer sejam materiais, como o 

solo, água, fauna e flora, ou imateriais, como as relações dos organismos e 
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cultura, em relação aos ilhéus. 

A Biogeografia fundamentou as discussões sobre a redução das 

Ilhas de Habitat (FORMAN, 1996; BLUMSTEIN et al., 2005).  

A Urbanizing Landscape, que trata dos efeitos do avanço da 

urbanização sobre ecossistemas, sua fragmentação e a redução das 

coberturas vegetais contribui para compreender a transformação de 

paisagens frágeis no litoral em processo de urbanização. Esse avanço 

implica em alterações comportamentais da fauna que levam a degradação 

ou a perturbação (MCARTHUR; WILSON,1967; WU; VANKAT,1995). 

A esses conceitos aliamos os estudos bioclimáticos sobre as ilhas de 

calor, provocadas pelas práticas da urbanização, que se relacionam à 

qualidade das superfícies, às trocas térmicas e à transformação do clima 

urbano (ROAF; CRICHTON; NICOL, 2009). Especialmente a influencia 

das ilhas de calor na alteração ecossistêmica e elas nas ilhas marinhas ou 

oceânicas (WU; VANKA, 1995; MURPHY et al., 2005). 

Cidades produzem mais calor e o irradiam tanto, ao ponto de 

alterar seus climas. E podem formar outros, como as ilhas de calor, ou as 

ilhas de habitat, que são remanescentes de áreas dos ecossistemas afetados 

ou destruídos pelo desmatamento e a urbanização (SPIRN, 1998; 

IMHOFF, 2002, MURPHY et al., 2007). 

A cultura da urbanização apesar de ser uma das mais antigas 

práticas culturais é também uma das menos desenvolvidas ambiental e 

ecologicamente, por isso a reflexão sobre a questão da urbanização por si 

só já é extremamente importante, mais ainda se levarmos em conta as 

demandas crescentes de populações urbanas cada vez maiores (JACOBS, 

1970; SPIRN, 1998). 

Ao estudarmos o fenômeno insular, entendemos que o Urbanismo 

Paisagístico poderia ser uma ferramenta importante para o tratamento da 

paisagem das ilhas no processo da urbanização, haja vista que paisagem se 

tornou modelo e meio através do qual o urbanismo contemporâneo é 

melhor apreendido, especialmente para muitos arquitetos que descendem 

de uma linhagem que foi voltada ao planejamento regional como Patrick 

Gueddes, Lewis Munford, Ian McHArg e na atualidade com James 
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Corner, Alex Wall e Rem Koolhaas entre os praticantes mais 

representativos.  

A complexidade envolve a formação de novas cidades, 

especialmente na região amazônica e norte/nordeste do país, como 

também o desenvolvimento das já assentadas em ecossistemas frágeis, 

especialmente as ilhas, é desafiador (NAHUM, 2009).  

Essa preocupação é também vivenciada na ilha de São Luís do 

Maranhão, no nordeste do Brasil, pois o caráter insular nela é identificado 

como pouco desenvolvido quanto às questões urbano-paisagísticas. Face 

especialmente às repercussões que as intervenções urbanas podem 

provocar, não só no interior da Ilha, mas nas bordas e em outras ilhas de 

entorno. Esta Ilha é parte de um arquipélago, possui perto de 1.068.000 

habitantes, distribuídos numa superfície aproximada de 1.453 quilometros 

quadrados. Tem quase 50 quilometros de comprimento e 25 quilometros 

de largura e apresenta uma divisão geopolítica compartilhada por quatro 

municípios. Na ilha um desses municípios (São Luís) ocupa uma superfície 

de 828,01 quilometros quadrados, e tem uma população de 978.824 

habitantes tendo uma densidade demográfica de 1.182,14 habitantes por 

quilometro quadrado, distribuídos em aproximadamente 26 bairros, muitos 

eles formando entidades urbanas que conurbam aos outros municípios 

(SÃO LUÍS, 1983; 1992; 2006).  

A partir dessas considerações expostas, este estudo foi concebido 

apresentando no primeiro capítulo uma revisão bibliográfica sobre o tema 

Ilhas, em que se enfatiza a condição das ilhas marinhas, seja pela 

insularidade, pela maritimidade, como pela ilheidade. Todos são 

fenômenos pertinentes ao mundo insular e aos ilhéus (DIEGUES, 1998; 

BONNEMAISON, 2005).  

Os fundamentos sobre a condição insular são os sistemas 

constituídos pelas ilhas, seus componentes paisagísticos, seu 

comportamento ambiental e ecológico em relação às águas, e a repercussão 

desses processos na forma da borda insular (MUEHE et al., 2003; 

BRIGAN, 2004; ELISSALDE, 2005).  

Destacamos a importância do zelo da paisagem insular em três de 
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seus principais aspectos: ambiental, ecológico e cultural e especialmente na 

conservação da superfície das ilhas. 

Paisagem Ativa, o segundo capítulo, é a construção do marco 

teórico que norteia a discussão da urbanização insular representada pelas 

práticas urbano-paisagísticas. Sob apoio da Teoria da Complexidade dos 

Sistemas articulada às Teorias da Reparação do Urbanismo Paisagístico, se 

desenvolve a noção de paisagem, superfície e fronteira ativa, que envolve 

as escalas da entidade urbana, da ilha, da Biosfera (LOVELOCK; 

MARGULIS, 1974; LOVELOCK, 1998).  

Essa é uma interpretação da condição insular como um sistema 

amplo, que se conecta a outros sistemas e que desenvolvemos aqui 

(WALL, 1999; MORIN; LE MOIGNE, 2000; CORNER, 1999; 2006).  

A Metodologia é apresentada na última seção deste capítulo, em 

que descrevemos o método e os procedimentos metodológicos da pesquisa 

(WALL, 1999; CORNER, 1999; 2006; MORIN, 2006). 

A Paisagem das Ilhas e a Urbanização, o terceiro capítulo, relata a 

aplicação da abordagem teórica para o reconhecimento dos sistemas 

natural e cultural das ilhas examinadas e as relações entre esses sistemas 

quanto à adaptação ambiental das superfícies ativas, às bordas, à perda de 

solos e alterações do perfil praial. Apresentam-se ainda as adaptações 

ecológicas conforme o espaço marítimo, as adaptações culturais nas ilhas, 

as representações de ilhéus e exógenas às ilhas e as representações que 

artificializam e camuflam as adaptações ecológicas que as ilhas merecem 

receber. Nas secções do capítulo, se apresentam os agrupamentos da 

organização dos sistemas localizados e encadeados que atuam sobre a 

superfície e sobre as bordas. As reflexões sobre cada um desses 

agrupamentos nos permitem assimilar tais sistemas e compreender que 

alguns efeitos estão relacionados à: insularidade, maritimidade e ilheidade. 

Como também as compreender que as representações em que há negação 

da heterogeneidade das paisagens levam a uma governança, que favorece 

as estilizações e camuflagens da paisagem e da vida insular (CORNER, 

1999, BONNEMAISON, 2005).  

Tais secções são ainda resultados da pesquisa documental e de 
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campo que apoiaram o estudo das ilhas, bem como a discussão das práticas 

urbano-paisagísticas num objeto empírico que é a paisagem da ilha de São 

Luís, uma das muitas ilhas costeiras do Brasil em processo de urbanização 

crescente, situada num arquipélago ao Norte do Estado do Maranhão. 

Também a aplicação da reflexão sobre as práticas urbano-paisagísticas 

assimiladas nessa e em outras ilhas relação às práticas urbano-paisagísticas 

que examinamos conforme os processos de transformação da paisagem e o 

tratamento das incertezas que as organizações de seus sistemas apontaram. 

Finalmente encerramos a tese com as considerações finais, nas quais 

buscamos compreender como a paisagem influência o indivíduo, 

considerando-se especialmente Bonnemaison (2005) e como a urbanização 

transforma a paisagem insular e afeta ilhéus e espécies insulares. Ansiando 

a criatividade de reinventar, que pode ser o maior desafio da urbanização 

contemporânea, como Corner (1999) afirma, colocamos nossa questão 

central indagando como no processo de urbanização insular as práticas 

urbano-paisagísticas afetam a paisagem das ilhas. 
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COMPREENDENDO QUE PAISAGEM É ATIVA 

 

A articulação da noção de paisagem ativa ao pensamento sistêmico 

como aporte para o tratamento da urbanização insular é o objetivo deste 

capítulo, e para isto apresentamos, em algumas concepções alinhadas à 

Teoria da Complexidade dos Sistemas, as que consideramos se ajustar à 

noção de paisagem ativa e emprestam uma afirmação a tal atividade 

(MORIN; LE MOIGNE, 2000; MORIN, 2006).  

Para a discussão da noção de paisagem ativa parto da 

Complexidade dos Sistemas e das explicações à respeito das fronteiras das 

superfícies ativas, que distintas mesclam suas regras (CORNER, 1999, 

WALL, 1999).  

A concepção de fronteira será mais à frente ajustada às de bordas 

insulares (já conceituadas no capítulo 1) para fazer frente à questão central 

desta tese, como também à concepção de superfícies ativas que se ajustam 

aqui também, não somente por uma espessura que inclui os subterrâneos e 

infraestruturas fluentes e interrelacionadas às cidades destacadas, mas às 

superfícies das ilhas, das águas, da Biosfera (LOVELOCK; MARGULIS, 

1974; WALL, 1999; COSGROVE, 1999).  

Para isso reconhecemos o caráter sistêmico da Natureza e das 

formas urbanas nela aplicadas. E organizamos as explicações sobre o 

movimento e a atividade da paisagem nesses sistemas, especialmente nas 

fronteiras entre os sistemas cultural e natural (SPIRN, 1995). 

Dentro da Teoria da Complexidade dos Sistemas, os grandes 

sistemas são abordados a partir da ideia de mundo, como um modelo de 

Universo complexo, utilizando uma organização intrínseca para entender 

os fenômenos naturais de comportamento aparentemente caótico. 

Aparentemente, pois apresentam certa organização embora não-linear 

(MORIN; LE MOIGNE, 2000).  

Os sistemas encerram em si mesmos uma unidade abrangente que 

é também abrangida por outros tão amplos e diversos quanto o seu próprio 

(sistema). São intrinsecamente dinâmicos e de formas flexíveis e mesmo 
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que estáveis, tais instâncias de pluralidade se comportam cada uma 

guardando seu principio de incerteza na qual cada incerteza precisa de 

outra para explicá-la mais e melhor. Sendo totalidades integradas, não 

podem ter suas propriedades reduzidas às de unidades menores e seus 

fragmentos também totalidades relacionais, não podendo ser observados 

sem seu contexto total (FRAME; MANDELBROIT, 2007).  

O foco é aplicado sobre o processo, o comportamento relacional 

que atua nos organismos vivos, os sistemas químicos e físicos e tais 

dinâmicas relacionais produzem padrões formais que não devem ser 

consideradas exclusivamente como estruturas rígidas, ao contrário, 

flexíveis. Esses padrões se refletem numa paisagem cujo estado é de 

transformação permanente (MORIN; LE MOIGNE, 2000; MORIN, 2006; 

LAMB, 2006).  

Entre as qualidades dos sistemas que se lançam como o maior 

desafio da Teoria da Complexidade encontra-se a reunião de sistemas 

antagônicos e o tratamento das incertezas que estes trazem. Especialmente 

porque o sistema é uma unidade global com qualidades proprias, 

irredutível e indivisível, de tal forma que se decomposto em elementos 

separados, decompõe-se sua existência (MORIN; LE MOIGNE, 2000; 

MORIN, 2006).   

Como a abordagem sistêmica dá ênfase às relações entre os 

organismos que fazem parte do sistema, muito mais do que isoladamente 

aos organismos, a Complexidade dos Sistemas trata não somente do 

conjunto de composições complexas, mas das organizações desses 

sistemas, cujos elementos apresentam-se como totalidades (entidades que 

compõe sistemas) que se relacionando com outras tendem a um sistema 

aberto (CAPRA, 2005). 

Sendo uma abordagem abstrata, a Complexidade dos Sistemas é 

análoga ao comportamento dos fenômenos naturais, e por isso para 

entender tais fenômenos naturais a teoria sugere o reconhecimento inicial 

dos elementos como sendo sistêmicos, mesmo que numa simplificação, e a 

partir disso buscar uma assimilação de sua organização intrínseca, 

procurando avançar no tratamento das incertezas, que são próprias da 



28 

 

situação relacional (MORIN; LE MOIGNE, 2000). 

A Natureza mantém uma relação complexa entre os organismos 

vivos e o meio ambiente que forma um sistema químico e físico em 

constante desequilíbrio e atividade, com também movimento constante. 

Essa é a complexidade da Natureza (LOVELOCK; MARGULIS, 1974).  

Quando ocorre uma grande perturbação no ambiente em que o 

sistema se insere, este (sistema) responde procurando voltar à situação 

original, e assim, adaptando-se ao ambiente, dispara seus mecanismos de 

realimentação para reduzir ou ampliar os desvios do estado de 

desequilibrio/equilibrio (CAPRA, 2005).  

 

OS SISTEMAS 

 

Os sistemas apresentam modos relacionais distintos. No sistema 

aberto ocorrem fluxos intensos de recursos e de energia e alta produção 

residual que são constantes e vitais para os organismos vivos. Esses fluxos 

promovem uma retroalimentação efetiva de recursos, pois a sobrevivencia 

dos organismos que povoam o sistema é dependente de sua autorregulação 

(LOVELOCK, 1998).  

Os sistemas abertos são sempre coesos, pois sempre se comunicam 

e sempre se realimentam. Resumem, portanto, as quatro propriedades 

fundamentais da autorregulação: três qualidades intrínsecas e uma 

qualidade extrínseca dos organismos vivos. A primeira propriedade 

intrínseca é que todos os organismos alteram seus ambientes absorvendo 

energia livre e excretando produtos com perda de alta entropia para 

ordenar a manutenção de uma baixa entropia interna (input-output). A 

segunda é que os organismos crescem e se multiplicam potencialmente e 

exponencialmente, assegurando uma resposta positiva intrínseca à vida 

(quanto mais vida há, mais vida será gerada). E a terceira propriedade é 

que cada variável ambiental tem um alcance para o qual o 

desenvolvimento de um organismo específico é o limite máximo 

(LOVELOCK, 1988).  
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A propriedade extrínseca dos organismos vivos é a existência no 

planeta de diferentes tipos de vida com exatas replicações e variações 

hereditárias, que se desenvolvem e competem por recursos, sendo que os 

tipos de vida que deixam mais descendentes dominam o ambiente 

(LENTON, 1998).  

O comportamento de algumas ervas pioneiras e das espécies 

exóticas invasoras pode exemplificar a primeira e segunda propriedade 

intrínseca, assim como a propriedade extrínseca, pois crescem dominando 

alguns ambientes, enquanto algumas espécies nativas podem exemplificar 

a terceira propriedade intrínseca, quando seu ambiente sofre o processo de 

invasão biológica. 

Diferentemente, o sistema fechado realiza trocas de energia entre 

outros sistemas, mas não de matéria, cujo processo entrópico tem uma 

entrada de recursos que só é compatível com a sua modificação e resulta 

resíduos excedentes mínimos (CAPRA, 2005).  

O sistema isolado não se confunde com o sistema fechado, pois 

esse não realiza trocas de energia ou matéria. É considerado praticamente 

inexistente no Universo, porém é ele mesmo a concepção do todo do 

Universo (CAPRA, 2005).  

A entidade urbana como a cidade, a vila, o povoado entre outras 

formas urbanas é tomado aqui como um organismo vivo, que funciona 

como um sistema, cada vez maior, cada vez mais ocupada por processos 

que replicam alto consumo de energia liberam produtos com perda de alta 

entropia. Isto ocorre porque a entidade urbana consome mais do que 

processa, gerando uma demanda (input) superior à oferta de recursos 

(output). Isso indica que a ela se apresenta como um sistema aberto. Sua 

expansão implica numa relação entre demanda e consumo dos recursos 

que afeta o equilibrio do sistema que representa. Quando se eleva o grau de 

importação de recursos, seja pela capacidade cultural, tecnológica ou 

econômica entre outras, as relações entre o sistema social e o sistema 

natural (meio) se alteram (SPIRN, 1995, 1998; CAPRA, 2005; AFONSO, 

2008).  

O conceito de sistema isolado já foi indicado por Anne Spirn como 
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um principio projetual a ser aplicado nas práticas urbano-paisagísticas 

como maneira, por exemplo, de estabelecer uma alta eficiência da forma 

paisagística e de obter uma baixa manutenção para a conservação 

ambiental, cujo fundamento reside na entropia, mais especificamente 

buscando uma baixa entropia. Ao sugerir a criação de um parque, indica 

que para as superfícies projetadas se busquem na Natureza a compreensão 

das relações entrópicas, aplicando composições paisagísticas que contem 

com a reposição mínima de componentes dessa paisagem, utilizando 

espécies que precisem de pouco replantio preferindo espécies vegetais 

perenes, plantas que precisem de pouca água e pouca fertilização, como 

também tais novas superfícies gerem poucos resíduos resultantes de poda, 

ou da folhagem caída, por exemplo, e estendendo a mesma noção aos 

demais componentes arquitetônicos e paisagísticos que configuram um 

parque (SPIRN, 1998). 

A concepção sistêmica elabora um mundo em relações e interações 

que não estão limitados a organismos individuais e suas partes, sendo, 

portanto, um pensamento de processo, a forma sistêmica se associa ao 

processo, a inter-relação associa-se à interação, e os opostos são unificados 

através da oscilação (CAPRA, 2005, p. 261).  

Quando a forma é harmônica, é associada ao processo, e quando é 

oposta, é unificada através da oscilação, passando a uma nova forma 

constituída por limites que se misturam, como paisagens sem fronteiras 

rigorosas, porém permeáveis e com alguma tensão. Nessa concepção tanto 

a oscilação nas formas opostas quanto à associação nas formas harmônicas 

pressupõe a atividade e movimento constante, que se ajusta à concepção de 

uma superfície ativa e seu perímetro permeável a esses dois tipos de 

alterações constantes (WALL, 1999; COSGROVE, 1999; CAPRA, 2005). 

Refletindo-se sobre os sistemas em interação, como os que formam 

o ar, as águas e o solo, as ilhas são exemplares. São superfícies ativas com 

perímetro permeável, com fronteiras ora em harmonia ora em oposição. A 

Metáfora do Mundo das Margaridas pode dar conta da explicação do 

processo de autorregulação dos sistemas físicos e químicos da Natureza. 
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MUNDO DAS MARGARIDAS E ADAPTAÇÕES ECOLÓGICAS  

 

O Mundo das Margaridas é uma metáfora que explica um desses 

mundos que simulam o Universo utilizando uma organização intrínseca 

dos fenômenos naturais para entender seu comportamento aparentemente 

caótico. É um mundo imaginário que orbita em volta de uma estrela, como 

o nosso Sol, que fica mais luminosa com o passar do tempo. Esse mundo 

tem uma superfície cinza de albedo intermediário (radiação solar) e a 

temperatura é reduzida a um termo mínimo que varia conforme a 

refletividade da radiação solar. A biota desse mundo é formada de dois 

tipos de vida, as margaridas pretas e margaridas brancas, que diferem em 

sua refletividade em relação ao albedo e a sua temperatura local. Assim, as 

margaridas pretas estão sempre mais quentes do que seu entorno e as 

margaridas brancas são sempre mais frias. À medida que a temperatura 

aumenta mais margaridas brancas povoam esse mundo e menos 

margaridas pretas se desenvolvem (LOVELOCK, 1988; 1997; LENTON; 

LOVELOCK, 2000).  

O Mundo das Margaridas exemplifica a explicação de como as 

espécies realizam tais trocas no processo de autorregulação, que ocorre 

com as trocas de energia de todos os seus componentes, evidenciando que 

a vida prospera e se adapta às modificações ambientais para alguns tipos e 

para outros de vida não. Nem todos os estados do ambiente são igualmente 

toleráveis à vida, pois para haver a estabilização do meio, ocorre a seleção 

dos organismos. Por isso, receber e liberar matéria são condições 

responsáveis pelo equilíbrio dos ecossistemas no planeta sendo, portanto, 

essenciais para a presença da vida. Trata-se da assinatura química da vida 

(LOVELOCK, 1988; LENTON; LOVELOCK, 2000).  

A Metáfora do Mundo das Margaridas é utilizada para simular o 

comportamento dos organismos vivos no ambiente e nessa experimentação 

quando as condições se tornaram mais favoráveis para uma espécie de 

margarida em detrimento de outra, tendeu-se ao rompimento do equilíbrio 

(LOVELOCK; MARGULIS, 1974).  

Essa metáfora mostra que o ambiente de um organismo é 
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influenciado por ele mesmo, tanto em relação à genética quanto às causas 

ambientais, e não o é passivamente. Mesmo que o estado de desequilibrio 

químico da atmosfera terrestre seja constante, a retirada de matéria-prima e 

incorporação de resíduos metabólicos dos organismos vivos é dependente e 

variada. Essa auto-organização dos organismos nos sistemas é uma 

capacidade essencial de adaptação a um meio ambiente variável 

(LOVELOCK, 1986; 1997).  

O processo da autorregulação dos sistemas é explicado pela Teoria 

de Gaia, como aquele em que os organismos vivos interagem alterando seu 

ambiente com uma característica fenotípica (assemelhando um com outro). 

Essa teoria tem sido reconhecida consistente ao longo dos últimos anos, e 

para este estudo é relevante ao apresentar como cada organismo vivo altera 

seu ambiente em busca de autorregulação a partir de suas qualidades 

intrínsecas e ainda uma extrínseca.  

A fotossíntese, por exemplo, representa uma dessas condições que 

acontece num ambiente favorável com temperaturas entre 5 e 40 graus (ºC) 

e a temperatura ótima para o crescimento da vida fica por volta dos 22,5 

graus (ºC) (LOVELOCK; MARGULIS apud LENTON, 1998).  

Dá mesma forma poderíamos transportar essa interpretação às 

ilhas e às comunidades insulares. Convém apontar que, embora, James 

Ephraim Lovelock tenha desenvolvido a Teoria de Gaia, Liann Margullis 

junto com Lovelock a aprimorou. Mesmo que eles tenham sido muito 

criticados por alguns pesquisadores como Ford Doolittle, Richard Dawkins 

e J. W. Kirchner, estes autores reconhecem as importantes contribuições 

para o pensamento científico, especialmente as propriedades intrínsecas 

(KIRCHNER, 1993; LENTON, 1998).  

Entendendo que mesmo sendo matemático e hipotético, o Mundo 

das Margaridas não é um sistema completamente fechado, pois depende da 

luz do seu Sol imaginário e do comportamento dos seus componentes em 

relação a esse Sol e entre si. Sua autorregulação aponta que não só há 

limite à vida, mas que condições mais favoráveis são necessárias para que 

ela exista. E por isso, fundamentalmente esse sistema é apenas 

relativamente fechado em suas inter-relações e interdependências, o que 

nesse sentido se ajusta a nossa compreensão sobre as ilhas, que são 
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sistemas abertos, tendendo, no entanto, a um sistema isolado, em relação 

às trocas ecossistêmicas, conforme o isolamento geográfico em meio ao 

mar (DOUMENGE, 1987).  

Considerando as qualidades intrínsecas e extrínsecas dos 

organismos vivos em analogia ao processo de urbanização, entendemos 

que a predominância da entidade urbana sobre demais organismos vivos, 

apontada por Spirn (1995), não favorece a vida de todos os organismos 

vivos, pois forma, por exemplo, microclimas específicos que podem se 

expandir ou se deslocar sobre grandes superfícies as comprometendo-as e, 

portanto, assim entendo, atuando como uma seleção que não é biológica, 

mas cultural, estabelecendo uma relação antagônica com o sistema natural. 

A alteração das relações entre o meio e sistema social, como nas 

cidades, pode interferir na manutenção da constancia do clima na Terra, 

no regime de chuvas, além de outras relações sistêmicas alteradas. Essa é 

uma questão sempre importante a ser discutida sobre as práticas urbano-

paisagísticas, pois quase sete bilhões de habitantes vivem neste planeta e 

atuam produzindo, consumindo e descartando (GLOBAL URBAN 

OBSERVATORY apud KOOLHAAS; MAU, 1995).  

Atualmente 50,5% dessa população planetaria é urbana, 75% da 

população mundial vive numa faixa de até 60 quilômetros da costa 

marinha, quase um bilhão de pessoas vivem em altitudes de até um metro 

acima do nível do mar e provavelmente em 2025 existirão 5 bilhões de 

moradores nas cidades, dos quais dois terços estarão em formas urbanas, 

em países pobres (KOOLHAAS; MAU, 1995). 

Este é um cenario que pressupõe uma paisagem com todos os 

sistemas interagindo e processando a vida ao mesmo tempo, e onde 

podemos considerar a urbanização avançando em permanente expansão, 

com práticas urbano-paisagísticas para o acessar e o habitar as entidades 

urbanas (CHOAY, 1985; 1998; 2000).  

A explicação da autorregulação, a seguir, se ajusta à noção da 

paisagem em estado de transformação e à noção de organização dos 

sistemas e igualmente sugere que os movimento e atividades das formas 

naturais e formas culturais da paisagem estão guardados no princípio de 
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incerteza e no princípio de desequilibrio constante, o que entendemos se 

ajustar à concepção de uma paisagem em homeostase (MORIN; LE 

MOIGNE, 2000; FERREIRA; GALLO, 2010).  

Afinal novos paradigmas também surgem por um processo gradual 

com a passagem de tempo e a divulgação de novos resultados e fórmulas 

(KUHN, 1996). 

 

A TERRA É VIVA 

 

A “Terra Viva”, na mitologia grega, é a concepção originada na 

deusa Gaia que tinha um grande poder de regenerar e gerar 

espontaneamente. A metáfora de Gaia foi utilizada para sustentar que o 

planeta Terra, ao contrário de outros planetas como Vênus e Marte, 

encontra-se em constante desequilibrio químico, dado pela interação dos 

organismos vivos com a biosfera na formação de seus habitats 

(LOVELOCK; MARGULIS, 1974).  

As trocas químicas entre materia e energia, entre a biosfera e a 

superfície da Terra são autorreguladas, de tal forma que, os organismos 

vivos realizam trocas químicas com o meio-ambiente, estabelecendo uma 

homeostase. Essa totalidade, constituída num sistema, busca um ambiente 

físico e químico ótimo para a biota, formando uma entidade complexa que 

envolve a biosfera, os oceanos, o solo e a atmosfera terrestre. É nesse 

estado de equilibrio dinâmico e transacional do sistema aberto interagindo 

com seu meio num processo de grande flexibilidade que acontece a 

homeostase (LOVELOCK; MARGULIS, 1974; LOVELOCK, 1986; 

CAPRA, 2005). 

Na busca da autorregulação, a seleção ocorre em diferentes 

organismos, alterando de um mesmo modo e em um mesmo grau para 

gerar pequena alteração ambiental. Por isso, “a terra é viva onde ocorre a 

homeostase” e ocorre sem planejamento ou programação com ajustes para 

manter uma condição ótima que está em uma “memória” sempre a serviço 

da manutenção da vida. Uma memória que é física, mas também cultural 
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(LOVELOCK; MARGULIS, 1974; LOVELOCK, 1986).  

A noção de realimentação do sistema expressa como o 

funcionamento dos organismos é guiada de acordo com uma cascata de 

fluxos não-lineares cíclicos, respondendo negativa ou positivamente ao 

sistema, num processo de auto-organização. Embora a Natureza mantenha 

um equilibrio/desequilibrio químico e físico constante há um limite para 

tal flexibilidade máxima, que é dado pela exaustão dos sistemas, que faz 

com que se deteriorem com no envelhecimento, por exemplo (CAPRA, 

2005).  

A organização de um organismo vivo individual numa 

complexidade de vários níveis pode ser representada como uma árvore que 

vai do tronco aos ramos mais finos, sendo que seus extratos seriam o 

organismo, sistema de órgãos, tecidos e células. Nessa organização tudo 

ocorre preservando o padrão geral do organismo, não necessariamente 

com comportamentos de cada nível ao mesmo tempo, nem 

indefinidamente. No ser humano, por exemplo, o pâncreas substitui todas 

as células a cada vinte e quatro horas, o revestimento do estômago a cada 

três dias, os leucócitos a cada dez dias e as proteínas do cérebro em quase 

um mês. O corpo tende ao equilibrio apesar de seus ajustes constantes em 

relação ao meio, porém isso não é assim indefinidamente. Nesse contexto, 

a preservação de uma região não pode representar somente determinados 

organismos individuais, mas a teia complexa formada entre eles, assim 

como preservar uma floresta, por exemplo, não é preservar as árvores 

exclusivamente, mas os ecossistemas que interagem na floresta (CAPRA, 

2005; FENZL; MACHADO, 2009).  

 

PAISAGEM EM HOMEOSTASE 

 

“Assim, nossos resultados enfatizam que restrições de adaptação 

são importantes para a existência de auto-regulação planetária” 

(LENTON; LOVELOCK, 2000) (Referindo-se às mudanças ambientais). 

O planeta que é vivo, pelo menos até ao ponto em que compartilha 

com outros organismos vivos a maravilhosa propriedade da homeostase, e 
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tem capacidade de controlar sua composição química e se manter bem 

enquanto o ambiente externo está mudando. A Biosfera, por isso, atua 

como um sistema adaptativo de controle, que procura conservar um 

processo homeostático que há na Terra (LOVELOCK, 1988).  

O funcionamento da Biosfera é o de um “superorganismo” num 

processo de origem único e interrelacionado. Tanto o clima da Terra como 

a composição química da atmosfera são ativamente regulados, ou seja, a 

superfície da terra e a biosfera formam um sistema fisiológico que se 

equilibra e sustenta a vida em completa interdependência de todos os 

organismos vivos. As modificações no ambiente, devido a essa 

característica particular podem ou não ser favoráveis para o 

desenvolvimento da vida, conforme o grau de intervenção o clima recebe. 

Isso leva os organismos vivos à imitação de comportamentos que permitem 

regular as condições de sobrevivência para se adequar às modificações 

(LENTON, 1998; LOVELOCK in LENTON, 1998).  

  

Figura 2 – Paisagem Homeostática 

 
Desenho acima é a representação esquemática do que envolve a paisagem 

homeostática, que inclui as espessuras da biosfera (azul escuro) que reúne a parte da 

superfície das terras não inundadas e as superfícies das águas, separada pela linha da 
crosta (em branco) que é a superfície 4 ativa da terra acima dela o meio-ar e abaixo dela 

o meio-àgua.  Fonte Barbara Prado desenvolvido partir de Neyval Costa Reis Junior 
(2004); Kleber ribeiro Naccarato (2008) e outros IGeoUSP (2009). 
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Lenton e Lovelock (2000) referindo-se às modificações ambientais 

afirmam que “assim, nossos resultados enfatizam que restrições de 

adaptação são importantes para a existência de autoregulação planetária”.  

O meio homeostático mostra que as relações interativas entre todos os 

elementos que a constituem e que o envolvem são interdependentes, 

coevoluem e coadaptam-se, alterando e sendo alterados reciprocamente. 

Refletindo, portanto, movimento e atividade constante, a condição 

destacada aqui, com uma paisagem ativa (LOVELOCK, 1988; 1997; 

2006). 

A Biosfera, a grande camada que envolve a Terra desde a 

superfície da crosta até o limite da estratosfera forma uma faixa de quase 

50 km de espessura, inclui a litosfera, o fundo dos oceanos, a atmosfera e a 

camada de ozônio (estimada entre 15 a 40 km de espessura situada na 

estratosfera). É nessa espessura do meio homeostático que há vida 

integrada com um sistema fisiológico e interdependente (pelo menos até 

onde a ciencia chegou) (GEOCIÊNCIA, 2007; LENTINI, 2007).  

Figura 3 – Representação das escalas dos eventos climáticos conforme sua atuação que 

simulamos na paisagem de São Luís, a partir das referencias apontadas por Reis Junior 
(2004), Naccarato (2008) e Paskoff (2001) entre outros autores.  

Fonte: Barbara Prado, 2009). 

 

A Terra viva é decerto a representação de uma paisagem que não é 

inerte, ao contrário, ela é veementemente ativa. A noção de paisagem 

ativa, da paisagem verbo se reforça com a explicação do funcionamento da 

Biosfera, e ao mesmo tempo em aponta a insegurança da falsa percepção 

de fixidez, de que haja realmente algo estático nessa paisagem, ou mesmo 

que se considere não haver implicações na homeostase dos projetos 
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urbano-paisagísticos, por exemplo (LOVELOCK, 1988; 2006; CORNER, 

1999; BAUMAN, 2003).  

O desequilibrio/equilibrio constante da Natureza, aliado à 

movimentação e à atividade humana indica que esse conjunto de sistemas 

interage numa paisagem em homeostase, promovendo interferências as 

quais ainda não se conhece toda proporção na Biosfera, nem quanto a 

altitude ou nem quanto a profundidade. Temos apenas estimativas e delas 

se pode compreender que há amplas relações entre os organismos que 

atuam num mundo vivo, modificando e sendo modificados em muitas 

escalas.  

Considerando o que nos ensina Reis Junior (2004) sobre a 

dispersão atmosférica dos poluentes, podemos compreender que um evento 

climático pontual, por exemplo, pode atingir diversas escalas em diversos 

tempos. Na escala global pode alcançar a atmosfera e atuar por décadas, na 

escala continental podendo atingir a estratosfera e atuar por anos, na escala 

regional podendo atingir a estratosfera e atuar por meses, na escala urbana 

podendo chegar a aproximadamente 2000 metros e sua ação durar dias e 

na escala local atingir um raio de 100 metros a partir da fonte emissora 

numa ação que pode durar horas.   

A noção de paisagem ativa, discutida a partir de Corner (1999) e de 

Wall (1999) se amplia quando é trazida a essa discussão a compreensão da 

biosfera em um permanente estado de transformação. Lovelock e Margulis 

(1974), assim como outros autores, já mencionados, que se alinham ao 

pensamento da complexidade dos sistemas contribuem para 

compreendermos uma espessura da superfície da terra que inclui uma 

altitude e profundidade referenciada pela vida. É essa paisagem em 

homeostase que consideramos, portanto, concernente às preocupações do 

Urbanismo Paisagístico.  

Não existe aqui outra pretensão se não a de reconhecer a superfície 

da terra, a biosfera e os organismos vivos como sistemas em interação e 

inter-relação que inclui o habitat humano. E partir daí, não dissociar mais 

no Urbanismo, o ideal de ambiente ótimo para biota, como também 

ampliar a noção de superfície ativa destacada por Alex Wall (1999) em 

relação à cidade. Nela, Wall (1999) inclui a noção de espessamento da 
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superfície entre seus princípios e estratégias de Urbanismo, considerando a 

incorporação dos subterrâneos conectados com toda sorte de mecanismos 

que trazem continuidade e multiplicidades de usos e dinâmicas (mesmo 

que sejam elas mais relacionadas apenas com as intervenções humanas 

sobre a superfície). 

É importante ressaltar que não existe aqui outra pretensão se não a 

de reconhecer superfície da terra, a biosfera e os organismos vivos como 

sistemas em interação e inter-relação, o que inclui o habitat humano e, 

portanto, a partir daí, não dissociar o ideal de ambiente ótimo para biota 

em Urbanismo. É também ampliar a noção de superfície ativa destacada 

por Alex Wall (1999) em relação à cidade, uma vez que entre seus 

princípios e estratégias, se inclui a noção de espessamento da superfície, 

que incorpora os subterrâneos conectados com toda sorte de mecanismos 

que trazem continuidade e multiplicidades de usos e dinâmicas. O que a 

noção de paisagem ativa amplia, enquanto em estado de transformação 

permanente, em homeostase, é a altitude e a profundidade referenciada 

pela vida, e que integra as preocupações do Urbanismo Paisagístico 

(LOVELOCK e MARGULIS, 1974; WALL, 1999; CORNER, 1999). 

Ela tem a pretensão de trazer a reflexão para novos paradigmas. 

Sabe-se, no entanto, que esses paradigmas levam um tempo para se 

incorporar na cultura. Afinal eles também surgem por um processo 

gradual, com a passagem de tempo e a divulgação de novos resultados e 

fórmulas (KUHN, 1996). 

Esses resultados alinhando-se aqui a compreensão de que há 

amplas relações entre os organismos que atuam num mundo vivo, que o 

transforma e são transformados em muitas escalas. O 

desequilíbrio/equilíbrio constante da Natureza, aliado à movimentação e a 

atividade humana indica que o conjunto de sistemas interage numa 

paisagem em homeostase promovendo interferências das quais ainda não 

se conhece toda proporção, nem na altitude, nem e na profundidade da 

Biosfera, como é ainda no caso do  
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AS FRONTEIRAS E AS BORDAS 

 

A noção de paisagem em homeostase dissolve outra noção, a de 

que um limite é possível e que fronteira de um sistema possa existir 

fisicamente. A fronteira ou o limite são linhas imaginárias que servem para 

delimitar o que está dentro e o que está fora do sistema, como pensou 

Forrest (1968). As fronteiras dos sistemas abertos permanecem permeáveis 

às atividades, trocando energia e informação com o ambiente para prevenir 

o aumento do sistema entrópico (BERTANLANFFY, 1975).   

A fronteira é permeável, portanto, para manter a totalidades de 

cada um dos sistemas em interação se desequilibrando constantemente. No 

entanto, mesmo as sobreposições e intercambios dos sistemas abertos 

evidenciam que ainda assim eles apresentam qualidades comuns, como a 

interação entre os sistemas e seu pertencimento uns aos outros.  

A partir de Morin e Le Moigne (2000), podemos sintetizar os 

sistemas como antagônicos ou harmônicos, contudo seus comportamentos 

internos precisam de explicações em si e em outra face à incerteza dessas 

relações. 

Levando a noção de fronteira a reflexão sobre as bordas 

entendemos (como as das ilhas ou dos rios nas ilhas) que seus limites 

apenas guardam características e comportamentos internos de sistemas que 

interagem. São sistemas abertos que como fronteiras permeáveis 

apresentam respostas formais e ecológicas das alterações promovidas no 

sistema natural, como a urbanização, por exemplo, e seus efeitos de borda 

como a erosão, a acumulação, a perturbação, a degradação, a migração, a 

extinção e outras formas tratadas ao longo desta tese. 

Assim como as ilhas são sistemas abertos fisicamente isolados de 

outro meio similar, como o solo e vegetação necessariamente, mas com 

conectividades que ultrapassam a linha imaginaria do limite das águas que 

as envolvem.  Por isso, em relação à discussão das práticas do processo de 

urbanização nas ilhas, considero os sistemas físico, ecológico e cultural 

ajustados à concepção de sistemas abertos e antagônicos, cujas fronteiras 

desses sistemas permeáveis representam o próprio ecótono nelas, se 
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ajustando aos conceitos de borda desenvolvidos no Capítulo 1.  

 

SISTEMAS QUE SE CONECTAM 

 

A autossimilaridade dos sistemas é um comportamento que se 

desenvolve internamente a esses, como uma condição de ajuste que 

repercute em cascata em outros sistemas e depende da conectividade e do 

grau em que a conectividade se processa (LORENZ, 1986). 

Com a Metáfora da Borboleta Lorenz explicou a Teoria do Caos, 

em 1972, procurando demonstrar que os fenômenos se inter-relacionam e 

formam outros sistemas encadeados a reações sucessivas, e mesmo uma 

pequena energia dissipada pode se transformar em outras energias de 

outras intensidades. O movimento das asas da borboleta num lugar faz 

parte, numa escala muito mais ampla, de um evento climático em outro 

lugar. Mesmo com a imprevisibilidade da ocorrência (tempo) dos 

fenômenos climáticos isolados em certos eventos, existe uma lógica no 

encadeamento desses eventos, porque a interpretação é sistêmica e 

encadeada, como num efeito dominó, ou em cascata. Há sempre uma 

razão dialética entre os fenômenos (ocorrência do fenômeno e repercussão 

do fenômeno) e não apenas uma relação causal direta (LORENZ, 1963; 

1986). 

A visão sistêmica procura realçar o comportamento dos fenômenos 

naturais, trazendo para cada elemento desse sistema complexo uma 

capacidade de manipular a informação que é transmitida por conexões. E 

isso resulta em um sistema de controle descentralizado que não pode ser 

atribuído a um só componente ou parte dele, pois tudo está conectado e 

forma uma entidade maior, e por vezes com conectividade maior que o 

mínimo necessário para realizar o fenômeno de realimentação (feedback) 

(LAMB, 2006). 

O planeta Terra funcionando num continuum, em processo de 

desequilibrio constante, com a interdependência dos organismos e a 

interação com o meio, estabelece, portanto, uma relação caótica entre as 
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espécies, habitats, ecossistemas e o próprio meio, onde os efeitos das 

modificações tem relações estritas com as alterações no meio ambiente, e 

se propagam em direções e dimensões diversas. Com a concepção de 

aleatoriedade  e de não-previsibilidade  dos sistemas da Natureza e a partir 

da compreensão de que o clima é um conjunto de variáveis dependentes, 

como a localização geográfica, quantidade de água, ventos predominantes, 

quantidade de evaporação, quantidade de precipitação, tipo de superfícies, 

intervenções humanas, entre outros, revelou que uma resposta precisa dos 

sistemas da Natureza era imprevisível e que não pode ser determinada por 

qualquer método (LORENZ, 1986; DAWKINS, 2000; CAPRA,2005).  

O que nesse sentido se ajusta à noção de superfície ativa, que 

considera seu espessamento, no caso das cidades, levando em conta os 

subterrâneos e as estruturas fluídas e enterradas (WALL, 1999).  

A constatação de que a previsão de um futuro razoavelmente 

distante é improvável, e que o domínio e controle da Natureza devem levar 

em conta o grau de incerteza aos eventos futuros, alimentou novas 

reflexões nas ciências e os novos paradigmas (LORENZ, 1986; KUHN, 

1996). 

A perda de flexibilidade é por natureza um sistema em 

desequilibrio na constante tentativa de se equilibrar, mas que a perda da 

flexibilidade é também a perda de harmonia, portanto as relações 

sistêmicas apresentam dependencia da capacidade de recuperação e da 

flexibilidade propria de cada sistema. Mesmo o estado homeostático sendo 

muito flexível existe um limite de resistencia. O limite da flexibilidade 

reflete na perda de diversidade, já que envolve a seleção (LENTON, 1998; 

CAPRA, 2005).    

E que, considerando a relação entre os sistemas e as fronteiras de 

alguns sistemas em expansão acentuada em relação a outros, a 

urbanização reflete uma perda da flexibilidade dos sistemas vivos, e a 

convivência biótica se torna vulnerável, especialmente pela prevalência de 

um sistema sobre o outro. E por isso, seus limites flexíveis precisam ser 

identificados na paisagem, conforme evoluem ou se retraem. Tal pulsação 

da paisagem prescinde de maior compreensão das formas sistêmicas. 
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COMPLEXIDADE DAS FORMAS SISTÊMICAS 

  

“...as nuvens não são esferas, as montanhas não são cones, as 

linhas costeiras não são círculos e a casca de uma árvore não é suave, nem 

os relâmpagos se propagam em linha reta” (MANDELBROIT,1998). 

Contudo, de um lado há a complexidade dos sistemas da Natureza 

e de outro a complexidade das formas. Assim como abordar as práticas 

urbano-paisagísticas que são em geral pontuais? Como tratar as formas do 

sistema natural e do sistema cultural?  

Se já os reconhecemos como sistemas interativos e também 

antagônicos, e que guardamos o princípio da incerteza, devemos 

considerar como se organizam (MORIN; LE MOIGNE, 2000). Mesmo 

que a abordagem seja necessária a partir de um fragmento, ainda assim 

devemos considerá-lo um sistema que guarda as propriedades do sistema 

geral. E essa propriedade expressa uma forma geométrica (FRAME; 

MANDELBROIT, 2007).  

Na Natureza as formas geométricas são semelhantes e se repetem 

infinita e recursivamente. Em qualquer escala de representação as mesmas 

formas estão presentes (MANDELBROIT, 1983). E um fragmento, como 

uma estrutura espacial é uma forma que é igual em várias escalas e sua 

principal característica é ser uma forma auto-similar, a partir da 

multiplicação de sua matriz junto com a mudança de escala (CASIMIRO, 

2002). E por isso as formas fractais tendem a ser escaláveis, com 

características similares de uma matriz implicando no grau de 

irregularidade e/ou fragmentação (sempre idêntico em todas as escalas) 

(FRAME; MANDELBROIT, 2007).  

Ao considerar essa qualidade nos sistemas, cremos que na 

abordagem das práticas urbano-paisagísticas, como representações 

culturais que são, devemos levar a mesma proporção da Natureza, mesmo 

que nos fragmentos. 
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ILHAS COMO SISTEMAS  

 

A exemplo da Metáfora das Margaridas de Lovelock e Margulis e 

da Metáfora das Borboletas de Lorenz compreendemos que o processo da 

homeostase da paisagem e a repercussão dos processos que interagem ora 

em oposição, ora em harmonia, guardam as propriedades do sistema geral. 

Assim como que a Complexidade das formas sistemicas nos alerta que 

podem ser representadas geometricamente e proporcionalmente.  

Essas noções auxiliam a compreensão da Natureza e com ela a 

compreensão de sistemas menores ou fragmentos que guardam a 

proporcionalidade nas mesmas propriedades. Assim, levando à 

compreensão da paisagem das ilhas, por exemplo, também a compreensão 

de sua superfície e fronteiras, do movimento e a atividade da paisagem 

insular nos aproxima de uma imagem de mar e ar interagindo com as ilhas, 

mas ainda, da ilha como um obstáculo que interage ao meio, em oposição 

ao meio.  

Considerando ainda o movimento e a atividade dos sistemas em 

interação, podemos compreender que estes seriam ainda análogos a uma 

demonstração da Experiência da Dupla-Fenda de Young (EDFY) (Double-

Slit Experiment) , que é um exercício da Física, concebido no século XIX 

para explicar o comportamento ondulatório do meio em relação à matéria, 

e que nos trouxe à reflexão sobre o comportamento entre dois sistemas em 

oposição, as ilhas e as águas que interagem e se alteram continuamente 

(CEPA, 2007). 

 Lembrando que há no comportamento (exclusivamente) 

ondulatório uma propriedade que destacamos que é o efeito da passagem 

da energia pelo meio ou pela matéria, transportados pelas ondas, sem 

necessariamente arrastar consigo o meio ou a matéria (BOSQUETTI; 

MAREGA, 2009). Algo que as ilhas em meio ao mar nos remetem.  

Das concepções da Física que tomamos emprestado essa ciência (e 

que não discutimos aqui) recorremos ao recurso didático empregado para 

explicar a Experiência da Dupla-Fenda de Young numa analogia às 
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explicações sobre o estado de transformação da paisagem ativa. 

Trazemos uma sucinta descrição da Experiência da Dupla-Fenda 

de Young. É colocada uma barreira com duas fendas, sendo uma vedada e 

outra livre, em um recipiente com água.  

  

Figura 4 - Experimento da Dupla Fenda de Young e a passagem das águas numa ilha 

artificial em Dubai.  

Fonte: A-Representação da Experiência da Dupla fenda de Young Fonte: Bosquetti e 

Marega, 2009 e B- Ilha Artificial em Dubai Fonte: Google Earth, 2007. 

 

A primeira explicação visível que se obtém com isso é a impressão 

de que a água repousa.  

A seguir a superfície da água é movimentada pontualmente, como 

se jogássemos uma pedra no meio de um lago tranquilo, e a segunda 

explicação visível que se obtém com isso é a impressão da água em 

movimento ondulatório, com ondas que se formaram circularmente a 

partir do ponto de propagação. As ondas se propagam até barreira e 

quando chegam a ela outros processos ondulatórios ocorrem, mas nos 

atemos ao processo em que a onda atravessa uma das fendas que está livre, 

e pode-se observar que a propagação das ondas criadas num ponto distante 

daquele se reinicia após a passagem pela fenda com se tivesse sido gerada 

daquele ponto em diante. A experiência mostra que a propagação da onda 

formada chega até a barreira e pelas duas fendas se propagam como se 

tivesse sido originada a partir desse ponto (ZILIO, 2007).  

A experiência é repetida com a alteração da vedação das fendas a 
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partir da água em aparente repouso, e o mesmo efeito anteriormente 

descrito se repete. Novamente a experiência é repetida, porém com a 

liberação das duas fendas a partir da água em repouso e o que se pode 

observar é que as ondas (águas) que passam pelas fendas e se propagam e 

se desenvolvem até que comecem a se entrelaçar quando começam a 

interferir umas nas outras, apresentando o fenômeno da interferência, ora 

construtiva, ora destrutiva (SANTOS, 2002).  

 

Figura 5 – A ilha como uma entrefendas.  

 
Fonte: Barbara Prado a partir de Young (1961). 

 

O espaço da barreira que ficou entre as duas fendas livres, por 

outro lado pode ser observado como um obstáculo que altera a propagação 

da onda. É a esse espaço da barreira que consideramos aqui, análogo às 

ilhas com um obstáculo em relação ao meio e que a breve explicação da 

Experiência da Dupla-Fenda de Young possibilita compreender como o 
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comportamento de sistemas opostos, ora em oposição e ora em harmonia 

se ajustam e interagem.  Observando as ilhas em relação à água ou ao ar, 

podemos observar também que o movimento das águas, com suas 

correntes predominantes, ou do ar com seus ventos e brisas.  

Elas nos indicam que tais relações guardam as propriedades do 

sistema geral. Comparar as ilhas às entrefendas, frente à água ou o ar, nos 

auxilia a compreender as alterações da paisagem ativa e suas implicações 

nas mais variadas escalas. Com todas essas informações, também podemos 

repensar as práticas urbano-paisagísticas nas ilhas incluindo estas 

preocupações – a ilha como obstáculo do meio-ar e ao meio-água 

(VTOROV, 1997; ZILIO, 2007; COLWELL, 2007).  

 

COADAPTAÇÃO E COEVOLUÇÃO: CIDADES COMO MEIO DOS 

ORGANISMOS VIVOS? 

 

A abordagem sistêmica a respeito da paisagem ativa indica que a 

oposição é mesclada na oscilação e que a harmonia é incorporada ao 

processo homeostático. E isso envolve a todos os sistemas, por isso sua 

complexidade. O mesmo ocorre com os organismos vivos que habitam tais 

meios e matérias, desse modo o processo é também coadaptativo e 

coevolutivo, em que o limite ótimo da coevolução é diretamente 

relacionado à condição ótima dos habitats. Como a evolução dos 

organismos é autorregulada e seu limite é dependente da capacidade de se 

suster, a competição de uma espécie pela vida em situação de desequilibrio 

pode até levar à perda de indivíduos, porém as espécies remanescentes, no 

entanto, desenvolvem novas características adaptativas ao processo, em 

função das modificações do seu meio-ambiente, procurando adequar-se à 

novas condições (LOVELOCK, 1988; DAWKINS, 2006) . 

O limite da adaptação e coevolução está relacionado numa mesma 

razão entre todos os elementos que vivem o habitat e a comunidade, o que 

estabelece um estado dinâmico em que toda vez que o meio se desequilibra 

ele aciona nas espécies o desenvolvimento de novas adaptações para 

recuperar o equilíbrio perdido do meio.  
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A dissociação do habitat e organismos vivos é impraticável, pois 

“cada um é essencial à sobrevivência do outro” (DAWKINS, 2006).  

No entanto, o sistema de vida, não visa à aniquilação dos 

organismos que fazem parte do processo, mas a estabilidade do processo 

em desequilíbrio constante. Quando esse ritmo se rompe há a perda da 

harmonia ou flexibilidade do estado homeostático, indicando que “o que 

deve ser preservado numa região selvagem, por exemplo, não são árvores 

ou organismos individuais, mas a teia complexa de relações entre eles” 

(DAWKINS, 2006).  

A ideia da dissociação do ambiente onde se inserem as espécies é 

incompatível, não parecendo sensato discutir a evolução dos pássaros sem 

discutir a evolução de seus ninhos, ou mesmo estudar os castores sem 

estudar suas represas, da mesma forma que discutir a evolução da 

humanidade sem considerar suas casas e suas cidades. Portanto, parece 

incoerente separar habitantes, habitats e comunidades e seu ambiente (não 

somente geográfico, mas identitario, já que é cultural). Essas combinações 

entre pássaro e ninho, castor e represa definem o limite competitivo dos 

animais construtores (DAWKINS, 2006). 

“Não somente o corpo de um organismo marcha ao ordenamento 

de seus genes, mas também os artefatos que constroem e usam (...) o ovo 

necessita da galinha e do ninho para fazer outro ovo, sendo assim, o ninho 

torna-se uma extensão evolucionária do ovo (DAWKINS, 2006). 

Há, nesse sentido uma coevolução que não ocorre somente no 

aspecto físico, mas também no aspecto cultural, podendo e devendo 

ocorrer na esfera das ideias, da vida social humana e no desenvolvimento e 

uso de tecnologias, e por isso, associamos tal concepção que agrega às 

cidades a humanidade, assim como agrega às ilhas os sistemas natural e 

cultural, que afetados, interferem numa paisagem que é da Biosfera 

(LOVELOCK,1986; CAPRA, 2005; BRAND,2010).  

E sendo essa a concepção de paisagem ativa que desejamos 

incorporar nos estudos do Urbanismo Paisagístico. 
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URBANISMO PAISAGÍSTICO E ADAPTAÇÃO ECOLÓGICA DOS 

SISTEMAS  

 

As Teorias da Reparação no Urbanismo Paisagístico (Landscape 

Urbanism) sustentam que a arquitetura paisagística é um método de 

organização urbana, como afirma Corner (1999). E que se vale da 

territorialidade e da potencialidade para definir o uso de um lugar como 

forma de organização espacial. Essas teorias enfatizam a experiência 

urbana e não mais o programa e as estruturas rígidas. As estruturas devem 

ser adaptáveis aos sistemas (natural e cultural), evitando-se num processo a 

camuflagem de sistemas ecológicos, os simulacros e a estilização 

cenográfica e decorativa da paisagem e, as representações pastoris ou 

históricas como defendem Corner (1999) e Waldheim (2002; 2006). 

Acrescentaríamos aqui ainda as representações culturais da vida insular.  

Essas são as ideias importantes que aqui valorizamos, 

especialmente a concepção de “sistema adaptável” como um dos objetivos 

do Urbanismo Paisagístico contemporâneo. Seu sentido flexível com 

relação aos sistemas em oposição aponta uma possibilidade de 

enfrentamento aos desafios que os dados mundiais apresentados 

anteriormente quanto aos efeitos da urbanização estimam. O caráter 

ecológico dos sistemas e a prioridade aos fluxos consolidam a adesão dos 

objetivos dessa concepção. Sem fanatismos, mas com uma convicção que 

as reflexões sobre o cenário das cidades dos países pobres à beira do mar e 

em ilhas certamente podem estimular soluções e tratamentos mais 

adequados a elas e quem sabe até à Ilha de São Luís, no Brasil. 

Se no início da evolução humana a forma urbana precedeu a forma 

rural, criando uma economia sustentável, interdependente e criativa e que 

possibilitou novas formas de trabalho, entre elas a própria agricultura, na 

atualidade, a oposição e a harmonia na paisagem estão situadas 

essencialmente na relação entre o ambiente natural ainda possível e o 

processo de urbanização global (JACOBS, 1970).  

Os fundamentos que do processo de coadaptação e de coevolução 

dos sistemas natural e cultural sugerem que a falsificação de sistemas 
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ecológicos é incompatível. E por isso destacamos no posicionamento dos 

conceitos das Teorias da Reparação no Urbanismo Paisagístico, aqueles 

preceitos em que o projeto é um processo que evolui em fases e que se 

desenvolve a partir da adaptação ecológica da intervenção de uma região 

(CORNER, 1999).  

 

URBANIZAÇÃO 

 

A urbanização, por sua natureza, é antagônica ao sistema natural, 

pois a concentração tende a formar o insulamento urbano e a inchá-lo, 

enquanto a difusão de cultura urbana tende a uma homogeneização dentro 

desse insulamento formado, sendo, portanto, paradoxos inerentes à 

urbanização (MOLES, 1983; CHOAY, 1998; 2000). 

A urbanização é uma prática tão antiga quanto a cultura. Como 

processo de transformação da paisagem, a urbanização não está encerrada 

apenas na transferência da população do campo para a cidade, como 

indica a noção fundada por Bardet (1988). Tampouco se encerra na 

caracterização de confortáveis habitações ou circulações e assentamentos 

humanos, com direito ao sol, vento, ar e luz natural, como entendeu Cerdá 

(1981). 

Castells (1999) define a urbanização como a uma difusão de uma 

cultura urbana.  A urbanização como uma prática sociocultural pode 

apresentar relação com a cultura urbana em duas direções: uma no sentido 

da difusão de sistemas de valores, atitudes e comportamentos, como 

consideram Diegues (1998) e Bonnemaison (2005) e, outra no sentido da 

concentração da população dentro de alguns limites e densidades 

(definidas pelo provimento de água) como entende Castells (1999).  

Essa difusão mais intensa também se deveu a dois aspectos 

culturais: o primeiro é o processo acelerado de urbanização em função da 

migração do campo para a cidade e o segundo a aceleração da circulação 

das informações, tanto pelo avanço das tecnologias, quanto pela queda de 

governos totalitários. Esses dois fatores contribuíram para a reflexão dos 
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problemas ambientais e das demandas crescentes de cada vez maiores 

populações urbanas.  

Como processo de transformação da paisagem, podemos dizer que 

a urbanização é uma expressão da cultura urbana, e portanto, uma 

linguagem. Para Jacobs (1970) ela é uma expressão da humanidade que 

precedeu a agricultura, uma vez que a formação do agrupamento humano 

prescindiu de uma organização cultural (formal e social) para fixar-se a 

terra antes de praticar a agricultura. Intervindo na superfície para modificar 

o sistema natural e formar dos acessos e os assentamentos humanos, a 

urbanização se expande a partir de um ponto principal formado pelos 

interesses produtivos mais favoráveis (predominantemente do capital e dos 

modos de produção). E podem assumir formas urbanas distintas que não 

podem ser conceituadas apenas como cidades. É o caso das metrópoles, 

cidades-ilhas, cidades-capitais, cidades-sedes, cidades-industriais, vilas, 

povoados, bairros autônomos, conurbações, invasões. Cada qual com suas 

articulações formais proprias, sendo ocupações planejadas ou ocupações 

espontâneas que expressam a urbanização (CHOAY, 1998; 2000; 

IMHOFF, 2002).  

As ocupações planejadas tanto quanto as espontâneas formam 

espaços urbanizados. Os urbanizados com o planejamento das cidades 

muitas vezes não apresentam as qualidades almejadas pelos urbanistas, 

mas em muitos casos a produção dos espaços da cidade é também por eles 

projetada, considerando-se extensas áreas impermeabilizadas e grandes 

construções ou conjuntos deles. Nas ocupações espontâneas, reproduzem 

as características mais danosas ao ambiente natural dessas intervenções 

planejadas, porém em construções precárias e agrupadas. A escala da 

pobreza e da cidade ilegal multiplica a escala urbana da cidade legal. 

Independentemente do desenho e forma urbana, as duas produzem calor e 

o irradiam muito, ao ponto de alterar climas e habitats remanescentes de 

áreas dos ecossistemas afetados ou destruídos pelo desmatamento e a 

urbanização, como indica Imhoff (2002) a respeito dos ecossistemas 

afetados pela urbanização. 

Na configuração da entidade urbana, entretanto, a urbanização 

revela duas superfícies antagônicas, a dos sistemas natural e cultural. Por 
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sua natureza, a urbanização é antagônica ao sistema natural. A 

concentração tende a formar o insulamento urbano e a inchá-lo. E a 

difusão de cultura urbana tende a uma homogeneização dentro do 

insulamento, formado paradoxos inerentes à urbanização (SPIRN, 1995, 

1998; CHOAY, 1998; 2000). 

O processo de transformação da paisagem (silvestre ou cultural em 

urbana) traz consigo as soluções intrínsecas do caráter humano para 

acessar e habitar o espaço. É um processo com velocidade, duração e ritmo 

próprios. Daí ser a urbanização entendida aqui, como um processo ao 

mesmo tempo vetorial e sistêmico, fruto do sistema social e do sistema 

natural simultaneamente. Se nos ecossistemas não-modificados (naturais) 

já é bastante complexo compreender as relações entre o ar, o solo, a água e 

os organismos vivos, maiores ainda as dificuldades em compreender como 

essas relações se dão entre o ecossistema não-modificados e o ecossistema 

social, ou mesmo nele próprio (no nosso caso o urbano). Sua 

complexidade é desconcertante e contígua, tanto ao ecossistema natural, 

quanto ao ecossistema social, especialmente quando o social é dirigido, 

principalmente, por processos culturais, políticos e econômicos (SPIRN, 

1998).  

Não basta compreender os processos do sistema social ou os 

processos do sistema natural isoladamente, como argumenta Spirn (1995), 

pois ambos os sistemas moldam o ambiente físico das entidades urbanas, 

criando superfícies contiguas entre si. Como processo de transformação (da 

paisagem) está em constante expansão, ora articulando-se em ocupações 

planejados ora em ocupações espontâneas, podendo ambas, entretanto, 

produzirem efeitos cumulativos de suas modificações sobre o sistema 

natural (PRADO, 2002).  

Para o estabelecimento urbano todas as cidades modificam seus 

ambientes igualmente, sejam elas as antigas cidades da Babilônia ou de 

Roma, ou as modernas Boston e Chicago e o fazem assim, exatamente 

porque precisam prover as bases do estabelecimento. E neste caso prover: 

segurança, abrigo, alimento, água e energia; prover as disposições de 

resíduos; prover a acessibilidade e a mobilidade e especialmente prover a 

demanda crescente de espaço (SPIRN, 1995).  
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De um lado, a urbanização ocorre na superfície criando novas 

superfícies conectadas a outras que apresentam bordas e espessuras. A 

noção de superfície ativa trazida por Wall (1999) se pode se aplicar aqui, 

tanto para a compreensão das superfícies do sistema social, quanto do 

sistema natural. De outro lado, a urbanização é também um processo de 

fragmentação permanente que pode apresentar efeitos ecossistêmicos de 

bordas e espessuras distintas no sistema natural (WU; VANKAT, 1975; 

BLUMSTEIN et al., 2005).  

A urbanização é processo que constrói o ambiente humano e 

caracteriza as entidades urbanas. Ao mesmo tempo é o processo que 

transforma a paisagem substituindo habitats e ecossistemas pré-existentes. 

E é um processo paradoxal, pois conforme a extensão dessa transformação 

implica na alteração do clima, no aumento das temperaturas, da erosão 

dos solos, do assoreamento de cursos d’água e do afundamento de solos 

aterrados ou instáveis, entre outras alterações morfológicas. 

“Todas as cidades, em razão do adensamento populacional, dos 

edifícios e da queima de combustíveis, alteram o caráter de seu clima 

original e poluem o ar (SPIRN, 1995, 29)“. 

A urbanização por isso é uma prática cultural que modifica as 

superfícies para atender as necessidades humanas, mas também acelerando 

as alterações morfológicas e contribuindo com a destruição, não só de 

patrimônio material, mas também em muitos casos até vidas (DIAS, 

2004).  

A urbanização produz modificações nas paisagens   cujos efeitos 

cumulativos afetam a partir das bordas dos biomas, dos ecossistemas, dos 

habitats e das comunidades biológicas. Elas podem representar 

interferências ecossistêmicas inúmeras que contrariam a permanência ou 

existência da flora e fauna (BLUMSTEIN et al., 2005).  

Com a expansão da urbanização ocorre a fragmentação, a perda 

ecossistêmica, e a criação de novos habitats com menor número de 

espécies de organismos vivos ou até com extinção delas (STRATFORD; 

ROBINSON, 2005).  

A predominância da urbanização gera impactos e danos sobre os 
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ecossistemas, porém nas ilhas é mais intenso que no continente 

(DOUMENGE, 1987).  

As condições essenciais da urbanização como o acesso e a fixação 

humana formam duas superfícies antagônicas em relação às formas 

naturais. Os efeitos surgidos são favoráveis à formação de novas parcelas, 

que são ilhas menores suscetíveis à degradação ecossistêmica, à perda de 

habitats e à alterações climáticas, entre outros efeitos. E na medida em que 

a urbanização se expande, formam-se tanto novas bordas da superfície 

urbanizada, quanto menores superfícies ecossistêmicas residuais (SPIRN, 

1995; WALL, 1999; MURPHY et al., 2007).  

A dominância da urbanização leva a perda da ecossistêmica 

residual. A fragmentação cria novas superfícies ativas que são fragmentos 

da superfície total e que guardam suas qualidades sistêmicas. As novas 

parcelas produzidas ficam suscetíveis à degradação ecossistêmica, à perda 

de habitats e à alterações climáticas, entre outros efeitos, como na abertura 

de uma estrada, por exemplo, ou de uma via litorânea (BLUMSTEIN et 

al., 2005; MURPHY et al., 2007).  

No processo de urbanização, a importância do equilibrio ecológico 

do ambiente foi difundida desde os anos 60 do século XX, especialmente 

depois da Primavera Silenciosa de Raquel Carson (1960), que despertou 

uma aproximação da Natureza ao planejamento urbano e regional, 

vocacional e temático como McHarg (1969), Odum (1970), Spirn (1990) e 

outros mais recentes. No pós-anos 90 no século XX a partir de questões 

estabelecidas entre o sistema natural e o sistema cultural, tais questões não 

somente foram discutidas, mas passaram a ser aplicadas ao desenho 

urbano, quando ficaram evidentes as complicações ambientais, os eventos 

climáticos, com cada vez de maior intensidade e maior número de vítimas 

(SPIRN,1998).  

Entretanto, ainda são processos pontuais, que em razão do 

adensamento populacional e de interesses econômicos no crescimento 

urbano, não se popularizaram efetivamente. São construídos cada vez mais 

edifícios e para isso as mesmas alterações na paisagem com escavações e 

aterros para formar espaços geométricos, apesar de novas maquinas e 

técnicas. Elas implicam em desmatamento, queima de combustíveis, 
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poluição e alteração do clima, entre outros efeitos (ROAF; CRICHTON; 

NICOL, 2009). 

Destacando os aspectos formais da transformação da paisagem 

enfatizamos dois dos fundamentos da urbanização: a formação dos acessos 

e o assentamento das habitações, que se produzem e se reproduzem como 

as práticas urbano-paisagísticas aplicadas sobre o meio físico e biótico.  

A formação dos acessos (caminhos e estradas) é a primeira 

expressão da fragmentação de superfícies que sustentam os biomas, 

ecossistemas, habitats. Dessa fragmentação podem resultar Ilhas de 

Habitat ou ainda em Ilhas de Refúgios, que são formas de isolamento de 

espécies estudadas pela Biogeografia (especialmente, em nosso caso, nas 

teorias do Urbanizing Landscape).   

A erosão de uma via ao longo de uma costa litorânea pode refletir 

não somente que há danos evidentes num determinado ponto de uma pista 

ou de uma encosta, mas corresponder a reflexos de eventos ocorridos em 

outros pontos mais distantes daquele onde os danos apareceram. Isto nos 

revela que a relação entre a intensidade e a velocidade com a qual a 

modificação paisagística é processada pode determinar a extinção de 

espécies em muitos casos, levando-nos a considerar, portanto, que não são 

apenas locais, mas reflexos de outras escalas.  

O processo da urbanização ainda emprega poucos meios para 

mitigar a perda de habitats. Não só quanto à preservação da vida biótica 

em si, mas em propiciar que o próprio habitat possa se recolonizar (WU; 

VANKAT, 1995; MURPHY et al., 2007). 

A extinção deve ser evitada e já sabemos que está diretamente 

relacionada à velocidade da colonização dos habitats (BARROSO, 2002).  

A introdução das exóticas invasoras é uma dessas formas de 

acelerar a extinção, pois no conjunto de habitats formado pelas ilhas, 

provoca a asfixia ou expulsão das espécies nativas pela propagação 

exacerbada e pelo difícil controle, considerando-se as recomendações de 

Barroso (2002), Ziller (2005) e outros autores.  Pode-se evitar a extinção, 

no caso das ilhas com a aplicação de ações que possibilitem: (1) a redução 

dos processos de degradação; (2) as ações preventivas de fiscalização de 
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produtos agropecuários nas fronteiras e serviços postais; (3) a criação 

barreiras biológicas que possam impedir dissipação de invasoras exóticas; 

(4) a redução e controle da importação de espécies destinadas à 

alimentação humana, paisagismo e amenidades, nas quais incluímos como 

difusores os pontos de propagação populares como os supermercados, 

floriculturas, feiras de bairro e as práticas domésticas de jardinagem, como 

também as próprias empresas públicas que contratam serviços diversos 

para formar e manter os espaços livres sem vincular a devida proteção da 

paisagem insular; e (5) a adoção de práticas urbano-paisagísticas que 

incorporem as recomendações anteriores. Estes preceitos indispensáveis 

nas transformações urbano-paisagísticas tanto importam para a qualidade 

da vida humana, quanto para a do sistema insular.  

A urbanização privilegia o ser humano e acarreta danos sobre a 

paisagem silvestre, mas a intensidade admissível de perturbação no sistema 

ecológico (bioma, ecossistema, habitat) muitas vezes nem sequer é 

observada nas práticas urbano-paisagísticas e quando é resulta em muitos 

casos apenas numa retórica ecológica embora até legítimas, não se 

constituem na promoção das adaptações ecológicas, extrapolando até uma 

falsificação de uma paisagem insular. 

 

IDEALIZAÇÃO PAISAGÍSTICA 

  

O Urbanismo Paisagístico é criticado por falhar em identificar e 

responder efetivamente às condições de modificação territorial 

contemporânea e se alinhar de forma ortodoxa com o "espaço liso" de 

circulação e acumulação urbana e com sua flexibilidade em atender aos 

mecanismos do empreendedorismo urbano neoliberal, tal como a 

performance do Urbanismo Paisagístico praticado em algumas cidades na 

Índia e na China principalmente, apontadas como formulação de uma 

crítica e precária ecologia urbana, distante dos fundamentos dessa regiões. 

Porem num processo de urbanização global, a flexibilidade sistêmica não 

merece ser interpretada como um processo ligado apenas ao capital 

(CASTRO, 2011; SPENCER, 2011).  
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“Não só tais práticas desafiam a ortodoxia do espaço urbano como 

"espaço liso" de circulação e de acumulação urbana sob os imperativos 

neoliberais, como também podem oferecer uma resistência significativa ao 

seu projeto de destruição criativa e reprogramação contínua” (SPENCER, 

2011). 

Uma das defesas da concepção é de que a adaptabilidade dos 

sistemas não inclui somente suas formas arquitetônicas e urbanísticas 

integradas culturalmente na paisagem, mas a forma por onde a vida deve 

circular e se conectar através da superfície ativa e das fronteiras 

permeáveis. Elas incrementam sempre a proporção de vida na Terra.  

O Urbanismo Paisagístico deve buscar oportunidades e meios para 

intervir na paisagem através do design como uma prática crítica. Na 

prática, “é do chão e do trabalho da terra que a forma é derivada”. Por isso 

o terreno torna-se uma "ferramenta de design (COSGROVE, 1999; 

CASTRO, 2011). 

(...). Nós não renunciamos à forma como um meio para estruturar 

o nosso meio ambiente. A forma se torna o veículo através do qual se 

enfrenta o desafio dos diferentes possíveis cenários urbanos. O objetivo, 

por um lado, é evitar as armadilhas como de um masterplan tradicional, 

determinista, controlado e inflexível, e por outro, a frouxidão de um 

quadro aberto, atendendo a um número infinito de cenários, capazes de 

receber qualquer dado ou breve futuro (...) (CASTRO, 2011)  

Há uma difusão de uma cultura de shopping-centers, ruas de 

pedestres ou calçadões, passagens subterrâneas, passarelas, monotrilhos, 

feiras e festivais, estádios, e as mais representativas dessas, as edificações 

icônicas e culturais, consideradas como soluções rápidas para recuperar 

centros urbanos moribundos.  

Sem confundir o Urbanismo Paisagístico com o New Urbanismo, 

embora até já se cogite alguma adaptação, vale comentar que muitas das 

intervenções contemporâneas receberam o que Andres Duany apelida 

como Balas de Prata do planejamento urbano, que são ideias e soluções 

que foram e ainda são saudadas para salvar as cidades da América, como 

as que foram empregadas e não funcionaram em Nova Orleans, por 
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exemplo, especialmente depois do que mostrou o furacão Katrina, como o 

primeiro porto modernizado para contêineres nos USA, um sistema 

ferroviário unificado em obsolescencia, uma torre com a de Seattle Space 

Needle, os shopping-centers, um aquário, viadutos construídos em bairros 

pobres que os deixam mais pobres, uma exposição ou semelhante mundial 

(world’s fair) e além do redesenho de orlas (water-front), que não 

reviveram New Orleans. Tanto na crítica ao Urbanismo Paisagístico de 

cidades da Índia e da China como nas cidades americanas, as estratégias de 

desenho urbano são avaliadas, quanto ao seu desempenho especialmente 

de revitalizar o uso ou promover o aporte de um turismo cultural 

(DUANY, 2009; 2011; RYBCZNSKI, 2011; SPENCER, 2011).  

"O que realmente importa, o que faz realmente à cidade é trazer a 

estrutura de vizinhança, a segurança pública, escolas e bons fluxos, 
porque as pessoas querem vir morar aqui, quando podem ter chances e 

quando vêm viver aqui, os negócios e a riqueza os seguem (DUANY, 

2011)". 

 

Aliar as soluções do Urbanismo Paisagístico, especialmente às 

concepções que trazem ou possibilitam os fluxos na paisagem, atualmente 

cada vez mais aprisionados nas cidades, às concepções que trazem a 

estrutura de vizinhança, a segurança pública, escolas e outros 

equipamentos urbanos coerentes e adaptados ao uso diverso e coevoluidos 

urbana, social e culturalmente, é uma diretriz que pode se adequar à 

urbanização insular e especialmente a ilhas onde o desenvolvimento 

econômico é insuficiente para arcar com os movimentos e atividades da 

paisagem, com estruturas de contenção, aumento de superfícies e 

construções em áreas de risco, por exemplo, em que o próprio poder 

público necessitaria envidar recursos para mitigação dos problemas 

decorrentes da urbanização das bordas, especialmente das ilhas. 

Adotar as soluções como a auto-organização, a adaptabilidade e o 

feedback exigem uma elaboração apoiada em exemplos do mundo real a 

partir da experiência tradicional de várias culturas e de projetos recentes 

que incorporam alguns ou todos estes fenômenos. Vemos que as 

qualidades da concepção do Urbanismo Paisagístico nesse sentido também 
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mantêm uma clara afinidade com outras concepções, que são conceitos 

vinculados à visão sistêmica e que emergem através de uma administração 

adaptativa da paisagem, aplicando o princípio do metabolismo circular em 

que se procura estabelecer um equilbrio entre o consumo, produção e 

descarte, preservando as reservas ambientais e reduzindo a contaminação e 

a produção de resíduos  ( GIRARDET in: ROGERS; GUMUCHDJIAN, 

2000; SALINGAROS, 2005).  

Outra concepção de desenho urbano que procura atender ao 

equilibrio entre as entradas e as saídas dos processos urbanísticos é a noção 

“Crable to Crable” e por isso foi apontada aqui. Ela vem sendo traduzida 

no Brasil, como berço à berço, e implica num processo também sistêmico 

que dá origem e destino reaproveitável às práticas arquitetônicas e 

urbanísticas (McDONOUGH e BRAUNGART, 2002).  

Embora não relacionando explicitamente o conceito berço à berço 

à condição insular, Willian McDonough, acrescenta que, foi crescendo no 

Japão e em Hong Kong, e portanto em ilhas, que compreendeu os ciclos 

completos dos materiais e a necessidade de operar modificações que 

otimizem água e alimento (McDONOUGH ,2011). Por isso sua menção é 

especial aqui, pois deduzimos esse conceito que traz a influência da 

ilheidade em sua elaboração dessa concepção.  

 

 (...) “o lixo se torna alimento e os recursos como a água são limitados e 
preciosos contrastando enormemente com o desperdício dos Estados 

Unidos (...) quando minha família se mudou para lá (USA) testemunhei 
essa diferença de atitude (Japão e Hong Kong) que deixou uma ótima 

impressão em mim” (McDONOUGH,2011).  

 

A consideração dos ciclos sistêmicos na prática urbano-

paisagísticas é um importante aspecto da tomada de decisão em relação às 

ilhas, pelo impacto que determinadas abordagens do desenho urbano 

podem impor aos ilhéus e organismos vivos nelas. Tais concepções se 

ajustam à conceituação de um sistema aberto e ao mesmo tempo entendido 

aqui como um sistema tendendo ao isolado, dada a condição insular, que 

favorece as trocas internas intensas sendo as trocas externas ocorrendo em 
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conectividades mais amplas.  

Todos os conceitos e noções comentados até aqui, se ajustam à 

concepção de sistema aberto e são análogos às ilhas em nossa 

compreensão. Se alinham também por isso a Teoria das Metapopulações e 

a Teoria dos Refúgios tratadas no Capítulo 1, cujas conectividades em 

muitos casos somente ocorrem graças a corredores ecológicos residuais que 

propiciam a troca de fluxos entre ilhas como os autores Haffer (1992), 

Forman (1996), Metzger (2003) ou Brito (2006) ensinaram.  

Tais teorias também se ajustam à interpretação da paisagem como 

um sistema em interação a outros sistemas e como se processa a 

autorregulação a partir da conectividade com outros sistemas. Aspecto 

particularmente importante para compreender o drama que se desenrola 

entre a Natureza e a urbanização na paisagem ativa das ilhas. Nossa 

contribuição, nesse aspecto é trazer a condição insular à discussão das 

práticas do Urbanismo e do Paisagismo nas ilhas, frente aos desafios do 

futuro do viver nelas. 

Nesta pesquisa, por sua complexidade e especificidade, a ilheidade 

é valorizada tal como a condição insular, pois e a complementa, trazendo 

as relações afetivas dos ilhéus com as ilhas expressa nas práticas urbano-

paisagísticas e a importância de sua consciencia disso. As questões 

geográficas trazidas aqui não devem ser compreendidas como um 

aprofundamento impertinente da Arquitetura Paisagística, ao contrário, 

devem ser fundamento para uma reflexão sobre o processo de 

transformação da paisagem insular.  

A ilheidade para nós se incorpora ao Urbanismo Paisagístico, 

como um componente do desenho urbano que valoriza a condição insular, 

suas superfícies ativas, suas bordas ou fronteiras permeáveis, e ainda pela 

paisagem que é uma lente que amplia a experiência dessa condição insular, 

sistêmica e verbal, como deixam entender Wall (1999), Corner (1999 e 

Waldheim (2006). As Teorias da Reparação do Urbanismo Paisagístico se 

mostram aplicáveis à condição insular e por isso a ideia de paisagem, como 

já enfatizamos, não subestima o espaço geográfico, como também não abre 

mão do relacionamento entre sua superfície ativa e o processo de 

urbanização, seja na formação da entidade urbana ou mesmo na sua 
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reparação. A urbanização que aqui se defende para as ilhas é aquela que 

opera uma caracterização urbana como um pré-requisito do 

desenvolvimento e não como consequencia dele, como reforça Jacobs 

(1970).  
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ILHA 

 

“A ilha é mar e também terra. Se o mar é sempre presente nas 

representações do território, ele o é como fronteira e limite (DIEGUES, 

1999) “. 

O poder da ideia de que a paisagem jamais pode ser subestimada 

ou separada do espaço físico pressupõe haver nela (paisagem) um papel 

verbal (CORNER, 1999).  

A paisagem das ilhas marinhas, bem corresponde a essa noção, 

pois nelas, em especial, atuam importantes movimentos e atividades da 

própria superfície insular, além dos promovidos pelas práticas sociais 

(DIEGUES, 1999; MUEHE, 2007). 

Isso nos aproxima da noção de superfície ativa trazida por Wall 

(1999) ao Urbanismo Paisagístico, ao invocar o funcionamento de um 

tecido conectivo que organiza não somente os objetos e espaços, mas 

também o processo dinâmico e os eventos que se movem através dessa 

superfície. Entendemos que a superfície insular em urbanização 

corresponde a essa noção dinâmica. E quanto às ilhas, ela se reflete sob três 

aspectos: a atividade e movimentos da propria superfície insular em função 

da Natureza; a atividade e movimentos das espécies de fauna e flora e a 

atividade e movimento humano, ambos através da superfície insular. 

Entretanto, antes de tratarmos algo sobre a urbanização das ilhas, alguns 

fundamentos são indispensáveis para a compreensão da condição insular, 

quanto às insularidade ambiental, ecológica e cultural.   

É importante destacar aqui que distinguimos a insularidade 

ambiental da insularidade ecológica na caracterização das ilhas, pois 

adotamos a distinção dada ao termo ambiental em relação ao termo 

ecológico. Acompanhamos a definição de ambiente como um conjunto de 

componentes físicos, químicos, biológicos e sociais capazes de causar 

efeitos diretos e indiretos, em um curto ou longo prazo, sobre os 

organismos vivos e as atividades humanas, como se apresenta na Carta de 

Estocolmo de 1972 (CURY, 2000). 
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Figura 6 - Interpretação gráfica da noção de Ilheidade, Maritimidade e Insularidade 

Fonte: Diegues, 1998. 

 

E a definição de ecologia como as relações estabelecidas entre o 

ambiente e os organismos vivos que formam arranjos próprios nessa 

condição e que repercutem também sobre a vida humana, como ensina 

Odum (1988).  

Com isso destacamos os aspectos morfológicos das ilhas, 

modificados tanto pela Natureza, quanto pelas intervenções humanas. E 

levamos em conta também os arranjos ecológicos pré-existentes no 

ambiente, sobretudo a atuação dos organismos vivos frente ao ambiente 

modificado, como aponta Vieira (2007).  

Nos fundamentos da insularidade ambiental, se evidenciam a 

forma insular, as feições praiais, os aspectos da superficie ativa, as relações 

de contiguidade e a importância da borda insular. Na ecológica, se 

evidenciam os aspectos que tornam vulneráveis os organismos vivos que 
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vivem nas ilhas. E, na cultural aprofundamos as questões relativas às 

práticas sociais e a compreensão de três fenômenos importantes que 

implicam nas transformações da paisagem: a insularidade cultural 

propriamente, a maritimidade e a ilheidade.  

 

INSULARIDADE AMBIENTAL  

 

Caracterizamos as ilhas marinhas, a modificação da borda e da 

superficie insular, a perda de solo e a modificação do perfil praial, 

focalizando os movimentos e atividades físicas consubstanciadas pelos 

deslocamentos de sedimentos e pela retirada de vegetação, nos processos 

erosivos naturais ou provocados pelas práticas sociais. 

As ilhas marinhas são preconizadas pela Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar como uma formação natural de terra 

rodeada por água e que está acima dessa durante a maré alta (BRASIL, 

1995).  

Nessa condição, no entanto se excluem as ilhas artificiais, por 

exemplo, como Veneza, Murano e Burano (Itália) que foram criadas sobre 

estacas de madeira em bancos de areia desde o século V, como descreve 

Kaminski (2001), ou as ilhotas de Miami Beach (USA), e ainda as 

contemporâneas em Dubai (Emirados Árabes) e Trípoli (Líbano) entre 

outras. Nessa definição também não se enquadrariam as terras inundadas 

parcialmente ou ainda as terras que formam istmos ou penínsulas de 

acordo com Elissalde (20005). 

De modo geral resultam de processos geológicos (vulcânicos, 

tectônicos ou de acumulação sedimentar) em que solos e rochas 

modificadas por variações de clima, ventos, águas e diversas outras causas, 

como aponta Chistofoletti (1980) e necessariamente apresentam vegetação 

associada a solo, de acordo com Brigan (2004). 

Muehe (2007) ensina ao tratar da erosão do litoral brasileiro que as 

alterações morfológicas são decorrentes tanto de uma dinâmica costeira, 

seja por ações naturais (incluídos os cataclismos) quanto por ação humana.  
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A mudança no nível do mar e a movimentação de sedimentos no 

sentido do interior à costa litorânea e ao longo do litoral vem alterando 

constantemente a paisagem. Alteração das marés (subida e descida das 

águas) ocorrem por fatores variáveis e complexos não só de origem natural, 

mas cultural. Ocorre por causa do degelo, do assoreamento vindo das 

terras altas ou mesmo pela alteração do perfil praial das costas litorâneas, 

mas especialmente pelo processo de urbanização, em geral fomentada pelo 

turismo e industrialização (DIAS,2004). 

O nível d’água dos mares sobe em média entre 30 a 40 milímetros 

por década, como indica Dias (2004). E as medições mundiais apresentam 

um incremento histórico anual de 4 mm no nível do mar, em razão dessas 

causas (USEPA,2007).  

Os relatórios do Intergovernmental Panel on Climate Change – 

IPCC apontam que as alterações climáticas promoverão até o final do 

século XXI um aumento do nível dos mares superiores às medições 

maregráficas mundiais históricas, sendo estas estimadas entre 48 e 79 

milímetros por década (METZ, 2007; STOCKER et al., 2010).  

A dinâmica costeira associada ao aumento do nível dos mares 

configura a costa litorânea e resulta na redução de praias, em eventos 

erosivos ou na formação de bancos e dunas (MUEHE, 2007).  

A escala global de alguns eventos como os tsunamis em datas 

recentes (2004 e 2011) e as alterações climáticas vêm sinalizando um 

quadro grave para as costas litorâneas, indicando um futuro difícil, em 

alguns casos, especialmente para as ilhas. Maldivas e Tuvalu, por exemplo, 

já planejam o futuro idealizando uma necessária, custosa e difícil migração 

dos ilhéus, com a retirada deles para longe da zona de risco (as proprias 

ilhas), que por estarem a pouco mais de um metro acima do nível do mar 

serão em breve afetadas pelo aumento do nível dos mares) (USEPA,2007; 

McGRANAHAN, 2007). 

As mudanças na linha da costa refletem eventos que ocorreram, 

muitas vezes em locais mais distantes do aquele onde se verificam os 

efeitos mais visíveis da transformação (HARARI, FRANÇA, 

CAMARGO, 1996; USACE, 2002).  
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Por isso, considerando-se o aumento histórico nível do mar -pois as 

previsões do IPCC estão ainda sob discussão - a natural variabilidade da 

linha da costa e os aspectos que contribuem para as alterações do perfil 

praial, nos leva a deduzir que a alteração da linha da costa do litoral, não 

somente transforma a paisagem das ilhas, mas modificando-as pelas bordas 

reduz a superfície insular. 

A NOÇÃO DE BORDA INSULAR 

 

Revisando as principais referencias do litoral e terminologias 

relacionadas à configuração do perfil praial, procuramos esclarecer os 

limites das feições praiais, que em muitos casos, tanto aparecem nas ilhas 

quanto no continente, como por exemplo, as barreiras, praias e 

manguezais (BRASIL, 2002a; CBG,2007).  

Entretanto, esses fenômenos mesmo distribuídos ao longo da costa 

insular e sendo muito extensos (como ocorre no continente) podem 

apresentar distintas respostas em relação às ilhas, comenta Lacerda (1993). 

Uma orla marinha emaranhada, por exemplo, pode ocorrer tanto nas ilhas, 

quanto no continente de uma mesma região como apontam Menezes, 

Berger e Mehling (2008). Porém o perímetro referenciado pela linha de 

contorno da costa pode representar nas ilhas, a delimitação da superfície e 

a definição de sua finitude. A resposta circular destas feições nas ilhas se 

traduz no importante diferencial desta tese, que reconhece seus sistemas, 

interagindo em volta de si, assumindo um circuito que é a propria borda 

insular.  É, portanto, o perímetro e a superfície das ilhas que se redesenham 

com os movimentos e as atividades das águas, terras, ar e cultura e elas 

ocorrem em escalas distintas da escala dos continentes. 

 A terminologia, recorrentemente utilizada para caracterizar as 

feições praiais e para estabelecer a ocupação e os limites das faixas do 

litoral, aparece em inúmeros textos, que se referem a processos que se 

desenvolvem numa faixa da orla. São citadas as faixas de recuo do mar, as 

Marinhas de 1831, ou como os termos dos artigos 20, 26 e 225 da 

Constituição Brasileira e artigos 98 a 103 do Código Civil Brasileiro, em 

que se definem os bens de uso comum do povo, bens de uso especial e bens 
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dominicais, entre outros aspectos normativos do uso da orla (BRASIL, 

2002a; LEIVAS, 1977; LIMA; LIMA, 2000).  

 

Figura 7 - O Circuito das ilhas e a escala do Continente. 

Fonte: Barbara Prado, 2009. 

 

No Brasil, a orla é uma faixa situada entre a linha da costa onde 

termina a tipologia ecossistêmica e vai até o recuo máximo, depois do 

limite da baixa-mar. Ela inclui parte dos ecossistemas depois da preamar e 

toda a área vegetada, mas não as praias, dunas, áreas de escarpas, falésias, 

costões rochosos, restingas, manguezais, marismas, lagunas, estuários, 

canais ou braços de mar são tipologias ecossistêmicas específicas (BRASIL, 

2002a; MORAIS et al., 2005).  

A interpretação gráfica do litoral favorece o entendimento das 

faixas de recuo em relação à ação do mar e a descrição das faixas nos 

permite localizar onde os eventos, que discutiremos nesta tese, acontecem 

em relação à borda insular, que optamos referenciar pela linha de 

contorno. É o caso do ecossistema manguezal que apresenta limites 
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verticais variáveis marcadas pela água do mar que adentra na floresta 

protegida da ação de ondas, compondo esse ecossistema (limites definidos 

pelo nível médio das preamares de quadratura e nível das preamares de 

sizígia) (LIMA; LIMA, 2000). 

A linha de contorno é definida pelo limite entre o mar e a terra e 

varia conforme a maré. Coincide com a linha de preamar e o fim do 

estirancio. As marés normais se limitam a essa linha, porém as marés de 

lua e de tempestades as ultrapassam (CBG, 2007, IGSP, 2010). 

A linha de contorno também referencia o inicio da faixa da costa 

litorânea e esta faixa vai até um limite na terra da ação direta do mar. 

Inclui o ecossistema formado após o limite da ação das vagas, que contem 

o espaço praial no qual sofre a ação das marés de lua, de sizígia, as ressacas 

(CBG, 2007).  

A linha de contorno também referencia o inicio da beira-mar ou 

face da praia e vai até o limite da ação das vagas nas marés de lua. Esta é 

faixa seca que compõe a praia (SOUZA, 2005).  

O batente é uma faixa de transição dentro da costa, que marca o 

limite da ação do mar e o inicio da vegetação de solo. É o espaço praial 

onde a marés de lua e ressacas alcançam. Parte da face ou beira-mar e da 

praia compõe o batente. A praia se compõe da faixa de face ou beira-mar e 

da faixa de estirancio, que é onde se desenvolve o vai e vem das ondas, 

entre a linha de preamar e a da baixa-mar (linha de recuo máximo) (CBG, 

2007). 

 Durante as ressacas, as águas do mar avançam sobre a costa e 

inevitavelmente alcançam o limite do batente. É quando danos em curso 

provocam a erosão do litoral. Essas faixas de recuo que descrevemos não 

só são variáveis pela ação direta do mar, do vai de vem das ondas, dos 

sedimentos que se deslocam, mas especialmente pelo recuo em sentido 

perpendicular à costa, em função do aumento do nível do mar (USACE, 

2002).  

 

 



69 

 

Figura 8 - Régua de avanço das águas em diferentes eventos geofísicos e climáticos. 

Fonte: Barbara Prado a partir de diversos autores e CGB, 2007. 

 

 As faixas que a compõe costa litorânea (adotadas inclusive por 

algumas organizações internacionais) são fronteiras entre a água e a terra 

que se misturam e se alteram pelos efeitos diretos do mar no litoral. Por 

isso, a noção de borda aqui desenvolvida corresponde às das fronteiras. 

Estas, porém, sendo mutáveis e permeáveis (mais alinhadas ao conceito 

desenvolvido por Bertanlanffy (1975), que discutiremos no item 2.2.1).  
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Figura 9 - Aplicação da régua de avanço das águas nos diferentes eventos geofísicos e 
climáticos em relação ao circuito das ilhas.  

Fonte: Barbara Prado a partir de diversos autores e CGB, 2007. 

 

A noção de borda inclui ainda o espaço em que os efeitos dos 

diferentes comportamentos térmicos que ocorrem entre as superfícies da 

água e da terra, especialmente através das brisas térmicas, que se alternam 

e alteram conforme as superfícies. Um exemplo é a penetração do vento 

marinho na orla, como aponta Spirn (1995), que podem adentrar na terra 

por mais de dois quilômetros (considerando-se Spirn, 1995) em função das 

diferentes qualidades das superfícies (que discutiremos no item 2.2.1). Por 

isso a noção da borda insular em relação a costa do litoral, situa-se entre o 

limite do ecossistema formado na orla e uma faixa de superfície de água de 

pelo menos 2000 metros).  
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O CAMINHO DOS SEDIMENTOS E AS TRANSFORMAÇÕES NAS 

BORDAS 

 

Dias (2004) afirma que o escoamento global dos sedimentos dos 

rios é um grande problema que afeta os mares, causado em grande parte 

primeiramente pela urbanização, depois pela agricultura e extração 

mineral. O escoamento é o maior responsável pela alteração da superfície 

dos mares (85,9%), seguido pelos glaciares (9,4%), ventos (2,8%), erosão 

costeira (1,2%) e vulcões (0,7%). São marés que distribuem o escoamento 

pela orla e pela plataforma continental (92,3%) (DIAS, 2004).  

A ocupação maciça das margens dos rios, desvio das águas e 

formação de barragens para agricultura, interrupção dos fluxos das águas e 

a promoção de déficits hídricos nas baixadas dos sistemas de rios 

contribuem para o escoamento. Em alguns sistemas, as águas nem sequer 

chegam ao mar no período de seca (CARNEIRO, 2003).  

No Brasil, há inúmeros exemplos disso. É o caso da Bacia do 

Paraíba do Sul, bastante explicado por Carneiro (2003), como também dos 

rios nordestinos no semiárido brasileiro, cujas margens são disputadas e 

fortemente impactadas pelo plantio e ocupação (até no proprio leito do rio) 

durante os períodos de seca (SOUZA, 2005).   

O escoamento reflete o transporte de sedimentos nos rios e nas 

bacias drenagens, repercutindo desta maneira, sobre a linha de contorno do 

litoral. Nas baixadas, a influencia do mar se aplica diretamente no fluxo e 

refluxo das águas dos rios, pois as águas do mar em geral, penetram até o 

ponto em que o talvegue mais fundo é o mesmo do nível das marés cheias 

(especialmente as preamares de sizígia) (RIBEIRO et al., 2004).  

Se o inicio do trecho das baixadas do rio pode ser delimitado pelo 

nível do mar, o final dele e do sistema de rio, pode, por isso, apresentar um 

limite difuso na orla, já que pode traz mais ou menos sedimentos 

(MUEHE, 2007).  

Uma ilustração desse movimento de sedimentos no encontro das 

águas pode ser do delta do Rio Amarelo (China) onde se pode observar, 
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em imagens comparadas, como os rios realizam modificações na costa. 

Não somente as perdas e ganhos de sedimentos, mas também os rumos dos 

movimentos das águas dos rios em relação ao mar deixadas pelas plumas 

de sedimentos (5) (USACE, 2002; EARTH NASA, 2006).  

  

Figura 10 - A tendência do processo de transformação, após um período de 20 anos, 

como apresenta a imagem de 1989 (NASA, 2010) ainda sem desvio do rio e a de 2009 
(NASA, 2006) com o desvio. 

 
Fonte: GoogleEarth. 

Por isso os eventos acima da jusante dos rios são significativos, 

pois contribuem para que as águas levem o fica solto: areia, lama, pedras e 

outros sedimentos, organismos vivos, artefatos e lixo. Lançados e 

depositados em muitos locais das baixadas vão enterrando em camadas a 

história do rio a cada estação (CARNEIRO, 2003).  

A erosão dos solos, entretanto, não ocorre igualmente nas 

superfícies. O espigão divide as águas e as encostas as distribuem quando 

possuem curvatura côncava e as concentram quando apresentam curvatura 

convexa. Esta última é naturalmente mais suscetível à erosão (BRASIL, 

1999; SANCHEZ et al., 2009).  

O modelamento natural da paisagem em relação à erosão 

contempla pelo menos quatro fatores principais que a afetam, seja pela 

movimentação da água ou pelo próprio escoamento dos sedimentos, de 
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acordo com Ahern (2005): o clima, que é um dos fatores que desencadeiam 

os processos de lixiviação e afeta os controles biológico e químico da 

temperatura; o relevo, que afeta a movimentação da água e influi por sua 

localização e tipos de erosão que são provocadas; o material geológico do 

relevo que afeta e, é também afetado por sua composição química, sua 

estrutura (se rochoso, arenoso ou argiloso); e os organismos vivos que 

afetam a movimentação e a integração da materia orgânica. São, portanto, 

os principais agentes da variabilidade espacial em diferentes paisagens. 

A movimentação dos solos e a eliminação das matas (ciliares ou de 

galeria, conforme o bioma) abrem caminho para as alterações dos sistemas 

de rios (especialmente na relação solo e água), eliminando até nascentes, 

especialmente porque a retirada dos sedimentos interfere na importante 

função de reter os solos (VARGAS, 2004).  

Os processos de urbanização, assim com as outras atividades 

agropastoris e de extração mineral, modelam novas trajetorias para as 

águas, e podem inclusive acelerar o escoamento, como aponta Dias (2004). 

Os escoamentos das águas pluviais nos topos e encostas, por exemplo, 

favorecem a formação de sulcos, ravinas e até voçorocas, provocando 

maior destruição e maior dispersão de sedimentos (GUERRA e CUNHA, 

1998).  

O desmatamento e as escavações desenvolvidas para tais processos 

expõem as camadas de solos e acentuam a erosão das superfícies. A 

primeira camada do solo a perder a umidade e alterar as condições vitais 

para os organismos vivos é a orgânica. Com quase cinco centímetros essa 

camada, denominada Horizonte O, torna-se vulnerável à erosão pelo 

escoamento superficial (Runoff) e pelas enxurradas destrutivas. O avanço 

da erosão sobre as camadas seguintes que contém raízes, organismos vivos, 

húmus, rochas alteradas e elementos solúveis da lixiviação (com 

aproximadamente trinta centímetros), como o Horizonte A pode liberara a 

erosão das camadas seguintes Horizontes B e C, até chegar a rocha em si, 

que é o Horizonte R, como ensina Ahern (2005).  O comprometimento das 

camadas leva ao empobrecimento do solo e à perda desse recurso, bem 

como de outros bens biológicos que são suportados por elas (PEIXOTO, 

2006). 
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A proteção de margens de rios e drenagens é importante no 

processo de transporte de sedimentos em relação à alteração da costa, por 

isso a conservação das margens e o controle das atividades nessas áreas são 

tão significativas. Acentuando a importância do papel da cobertura vegetal 

na preservação dos solos, pois abranda o fenômeno erosivo de diferentes 

formas e diminui o impacto das gotas de chuva no solo e o volume de água 

escoada (BRASIL, 2006). 

A vegetação que se desenvolve na beira d’água tem o papel de 

controlar a erosão. Especialmente por reduzir o processo de 

evapotranspiração, uma vez que umidade é mais alta nas margens. Nas 

cabeceiras e zonas de alagamento de rios e lagoas, a terra saturada que 

forma os brejos, mantém espécies de fauna e flora que auxiliam a filtragem 

das águas. A ciclagem do sistema pluvio-fluvial ampara nutrientes dos 

mais diversos e filtra material solto e superficial que chega às margens. 

Essas áreas de ciclagem formadas longitudinalmente aos cursos d’água, 

não apenas oferecem nutrição para os cursos, mas uma maior diversidade 

vegetal concentrada. Naturalmente variada, essa faixa marginal apresenta 

adensamento arbóreo e arbustivo mais alto e vital para grande parte da 

fauna, cuja retirada deste anteparo vegetal favorece a lixiviação e o 

transporte de sedimentos. (VARGAS, 2004).  

A qualidade da vegetação também importa alguns cuidados 

especiais, especialmente nos projetos urbano-paisagísticos, pois o replantio 

de vegetação nas faixas marginais, por exemplo, tem relação com o 

processo de controle variabilidade espacial e genética de diferentes 

paisagens. O recobrimento vegetal numa superfície já degradada ou 

perturbada e sujeita à erosão pode acentuar ainda mais o processo. Como 

acontece quando, por exemplo, se adota espécies de folhagens largas, que 

podem provocar uma erosão denominada “splash”, que é tão prejudicial 

quanto o solo nu, como apontam Noble e Morgan (1983).  

A valorização da conservação das margens dos sistemas de rios e 

drenagens, assim como sua vegetação e fauna (quantidade e qualidade) 

podem acarretar menos danos, especialmente às ilhas marinhas, como 

veremos a seguir. 
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A RELEVANCIA DA ALTERAÇÃO DO PERFIL PRAIAL PARA O 

URBANISMO 

 

As ondas e os ventos são os agentes da dinâmica natural em razão 

do clima e movimentam sedimentos ao longo da costa litorânea e no 

sentido das correntes oceânicas. Eles promovem a agradação do litoral que 

ocorre tanto na costa continental quanto nas insulares. A agradação, em 

seus dois processos concomitantes - a acumulação e a erosão alteram a 

linha de contorno e forma os diferentes espaços praiais ou feições. Na 

acumulação, os sedimentos são trazidos pelo mar e ar e retidos, 

provocando o engordamento das praias. Com isso, a linha da costa avança 

terra adentro. A erosão, por outro lado, resulta do trabalho tectônico das 

rochas e dos “continentes” que formam sedimentos transportados pelas 

águas e ar (MUEHE, 2007). 

A dinâmica de perdas e ganhos do processo de agradação conta 

tanto com a ausência quanto com a retenção insuficiente de sedimentos. 

As areias provêm de onde as ondas são mais fortes ao longo da costa. Elas 

favorecem a erosão durante os períodos chuvosos e em função das 

tempestades constantes, podendo levar ao déficit de areia em certas partes 

da costa, recuando mais a linha de contorno na costa; ou favorecer a 

acumulação onde as águas são mais calmas e a quantidade de sedimentos é 

maior do que o mar consegue afogar, formando o alargamento dos cordões 

litorâneos. Estes acabam protegendo a planície costeira (USACE, 2002; 

MUEHE, 2007). 

Com a elevação do nível do mar, a linha de contorno pode ser 

ultrapassada e acumular areias, formar bancos, dunas costeiras, 

manguezais e demais espaços praiais, não representando, entretanto, 

exclusivamente a destruição das praias (MUEHE, 2007).  

Apesar disso, onde há falésias, a erosão ocorre especialmente em 

sua base, pois a ação do mar a escava e provoca o deslizamento das 

paredes verticais. Tal deslocamento favorece, conforme a espessura dos 

sedimentos, a formação das dunas, de praias em orlas abrigadas e dos 
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manguezais próximos aos estuários, junto com a matéria orgânica compõe 

o solo e nutre as espécies marinhas na fase jovem (MUEHE et al., 2003).  

A acumulação que forma as dunas se desenvolve em praias de 

baixa energia. Elas, em geral, apresentam dunas frontais. Quando 

associadas à maior velocidade do vento podem se apresentar em deflação, 

o que as torna instáveis. Quanto mais distantes da zona de alimentação, 

maiores as alturas das dunas, ocorrendo maior deposição de areia no 

período seco (SOUZA, 2005).  

A descrição destas características pode auxiliar nas decisões de 

projeto, tanto indicando a direção da evolução da acumulação, quanto sua 

estabilidade. Szpilman (2005) explica que as fortes correntes marítimas, 

altas variações de marés e ondas, no nordeste do Brasil, por exemplo, são 

geradas pelos ventos alísios predominantes e constantes do Atlântico Sul. 

Eles contribuem para a dispersão de sedimentos numa mesma direção.   

A escala de movimentação dos sedimentos que pode ocorrer, 

entretanto, é muito ampla.  O vento contribui com quase 3% do total de 

sedimentos que se deslocam para o mar, depositando as partículas mais 

finas na bacia oceânica, como indicam estudos sobre os sedimentos 

deslocados dos desertos para o delta do Nilo ou para as ilhas Canárias (por 

tempestades de areia-dust) (fig. 7). O que expressa a necessidade de 

observar outras escalas da evolução da paisagem do litoral (DIAS, 2004; 

NASA, 2006).  

  

Figura 11 - Escala do deslocamento dos sedimentos pelos ventos e mares.  

Fonte: NASA, 2006. 
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Na costa litorânea, a agradação (no continente) representa uma 

ampliação do espaço praial concomitante ao recuo da linha da costa, como 

ensina Muehe (2007).  Pela propria característica da dinâmica das zonas 

costeiras, forma um sistema de extrema instabilidade em relação à 

modificação das bordas (MUEHE, 2007).  

A modificação do sistema natural através da agradação do litoral, 

bem traduz o papel verbal da paisagem, a que nos referimos anteriormente.  

Dias (2004) considera a urbanização como a atividade que mais 

contribui para a destruição das orlas. Assim como ocorre com as falésias, a 

erosão nas construções à beira-mar, em geral, ocorre pela base com o 

desmoronamento das paredes verticais e parte dos escombros é enterrada. 

E os demais se tornam sedimentos diversos, que formam outras feições 

praiais ao longo da costa (MUEHE, 2007). 

  

Figura 12 - Comparação da mesma borda onde aparece a alteração do perfil praial com 

a perda de sedimentos na Praia da Macumba (RJ).  

Fonte: Dieter Muehe, 2007. 

 

Atuam distintamente nas diferentes faixas da costa litorânea e 

configuram fronteiras mutáveis no perfil praial (USACE, 2002). 
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Apresentamos as questões relativas aos reflexos das intervenções 

naturais e humanas na costa litoral, que se processam na superfície 

continental. Reforçamos as explicações de como as bacias hidrográficas 

contribuem para isso deslocando a maior parte dos sedimentos em função 

da urbanização. E como os processos de agradação alteram as feições 

praiais do litoral. Embora tais questões sejam gerais em relação ao litoral, 

destacamos a seguir como ocorrem nas ilhas e como especificamente são 

afetadas. 

 

BORDAS E A FINITUDE DAS ILHAS 

 

Os sedimentos nos estuarios contribuem não só para alterar o perfil 

praial e com isso o tamanho e comprimento das praias, como explica 

Christensen (2007) ou Muehe (2007), bem como a configuração da nova 

borda insular. Uma vez que, formam novo perímetro e consequentemente 

a retraem a superfície insular.  

Apesar da elevação natural do nível do mar nas praias brasileiras 

ser estimada em 4 (quatro) centímetros por década, em algumas cidades, 

por exemplo, a alteração média do nível mar pode apresentar uma subida 

de 5,43 centímetros por década (5,432 milímetros por ano) como Recife e 

Olinda em Pernambuco ou 3,5 centímetros por década com em Belém no 

Pará (HARARI, FRANÇA, CAMARGO, 1996).   

A linha do contorno também pode variar em altitude como em 

Santa Catarina, em apenas 10 centímetros ou sete metros na Ponta 

D’Areia, em São Luís no Maranhão - local de variação máxima no Brasil 

de acordo com Silveira (2002). As praias podem recuar quase nada, como 

na Praia do Porto em Santa Catarina ou recuar até dois quilômetros mar 

adentro, como na Praia da Raposa no Maranhão, de acordo com Feitosa 

(1996).  

Embora, tais processos sejam estudados mais no continente, 

também ocorrem nas ilhas, como apontam alguns estudos nas ilhas 

oceânicas no Havaí, onde a agradação pode não ocorrer em total 
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concomitância e não recompor o circuito da borda insular, assim como 

não manter a superfície insular (COASTAL GEOLOGY GROUP,1997).  

As ilhas no arquipélago do Havaí, oceânicas e vulcânicas, 

convivem ainda com severos processos de degradação e ainda enfrentam 

outros fenômenos como os tsunamis, tempestades e o avanço do mar ou 

recuo litorâneo.  Nelas, as taxas de erosão anual e recuo do litoral mostram 

que entre 1912 a 1997 houve redução da superfície das ilhas Alaeloa, Mauí 

e Havaí, com algumas praias adentrando a linha de contorno mais de 100 

metros. As causas apontadas são a expansão da urbanização sobre áreas 

vulneráveis à ação do mar, decorrentes principalmente do turismo 

(COASTAL GEOLOGY GROUP,1997).  

  

Figura 13 – Imagem com o levantamento dos perfis praiais realizados na Ilha de Maui 

pela Universidade do Havaí e as indicações de recuo da costa.  

Fonte: Coastal Geology Group, 1997. 

 

Nos estudos brasileiros sobre o litoral quase 600 quilômetros de 

extensao da costa paulista são monitoradas pelo Instituto Geológico de 

São Paulo (IGSP,2008). Nelas, algumas praias como as de Caraguatatuba 

e Gonzaguinha, por exemplo, são consideradas em risco de 

desaparecimento por causa do recuo do litoral. Elas vêm encurtando três 

metros de areia por ano e as causas apontadas para a diminuição dessas 

praias estão relacionados à erosão do litoral decorrentes da urbanização. 

Sendo a ocupação desordenada da costa especialmente no pós-praia, a 

retirada de areia para uso em pavimentação e aterros sanitários, e a 

construção de avenidas e estradas que passam pela costa, especialmente no 

pós-praia.  Nesses casos cabe a necessidade de modificações de traçados e a 

recuperação ambiental e ecológica dos litorais (MUEHE, 2003). 
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As ilhas, em relação à costa continental, também sofrem 

transformações da paisagem tanto causadas pelas modificações das terras 

altas do continente, quanto pelas transformações que ocorrem nas terras 

altas das próprias ilhas, como se deduz aqui, e sobrepondo-se. Os 

indicativos são de que se apresentam pelo menos dois fluxos distintos na 

modelação da borda insular. O fluxo dos rios provenientes das terras altas 

que moldam as margens dos rios (no sentido montante-jusante e em 

rotação da direita à esquerda), como apontam Suguio e Bicarella (1979) e 

Carneiro (2003) e o fluxo do mar, que promove a agradação por arraste em 

função da deriva, como apontam Mc Harg (1971) e Muehe (2007).  

Nesta específica questão sobre a deriva dos sedimentos e a 

agradação do litoral, apontamos a importante contribuição de McHarg 

(1971) que se a aplica não só à análise da paisagem, mas às recomendações 

urbano-paisagísticas precursoras de ocupação da costa litorânea. As 

tendencias do Desenho da Natureza nas ilhas costeiras indicadas por 

McHarg (1971) nos sugerem que as ilhas costeiras sofrem erosão frontal e 

acumulação na parte protegida das ondas. E também que há uma 

suavização do movimento das ondas no espaço marítimo entre a ilha e o 

continente. (McHARG, 1971). 

  

Figura 14 – O desenho de McHarg dos anos 60 do século 20, já apontava o movimento 
das águas do mar em relação aos sedimentos e como nas ilhas esse movimento 

provocava erosão na face frontal e deposição de sedimentos na face posterior delas. 

Fonte: McHarg (1971) e interferências de Barbara Prado (2011). 

 

O desenho de McHarg (1971) (fig.10) mostra que a deriva do 

litoral é obliqua à linha da costa e os sedimentos se movimentam em 
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angulo reto em relação a essa linha, o que confirmam USACE (2002) e 

Gianinni et al. (2004).  

Nesse espaço marítimo pode se apresentar uma tendência à 

conexão entre a ilha e o continente pelo acréscimo hídrico do curso d’água, 

como ocorre na Ilha de Iguape e na Ilha do Mel, ambas ilhas de delta 

(DIEGUES, 1998). Ou incrementar a finitude das ilhas em razão do déficit 

hídrico dos cursos d’água, como ocorre nas ilhas situadas no estuario ou 

delta de grandes rios como, por exemplo, nas ilhas de Cingapura (Ásia), 

Manhattan (USA) ou São Luís (MA) (ANDRADE et al. 2008). 

Entretanto considerando alguns dados dos relatórios brasileiros, 

vemos que a discussão é urgente, pois dois terços das praias do país 

diminuem em tamanho e largura, como resultado de construções 

irregulares na orla e no mar. Alguns autores enfatizam a necessidade de 

respeitar a escala de evolução da zona costeira que vem sendo uma 

constante no mundo e os estudos de sua fisiografia no planejamento do uso 

do solo (DIEGUES e ROSMAN, 2004; RIBEIRO et al., 2004; AFONSO, 

2008).  

De modo geral, os estudos sobre a costa litorânea não destacam 

distinções entre as dinâmicas costeiras do continente e ilhas e tão pouco 

enfatizam as relações de proximidade das ilhas com a zona costeira 

continental, que podem diferenciar as Ilhas oceânicas das ilhas 

continentais e ainda distinguir ilhas continentais entre si, conforme sua 

localização no corpo d’água ao longo da costa.  

A razão da distinção entre tais ilhas, se costeiras ou ilhas costeiras 

estuarinas ou fluviomarinhas, importa frente às estratégias que tanto ilhéus 

precisam desenvolver em função do espaço marítimo e quanto às espécies 

insulares. Compreende a materialidade das ilhas auxilia nossa análise, não 

somente em relação à finitude que avança sobre as bordas reduzindo a 

superfície insular em função da dinâmica do litoral e das alterações dessa 

própria superfície, mas também em relação entre a finitude e o espaço 

marítimo na cultura insular (que tratamos no item 1.3.5) 

(DIEGUES,1998).  

Tais fundamentos contribuem para a compreensão morfológica da 
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paisagem das ilhas.  Mesmo que a insularidade, condição insular 

representada pelo aspecto ambiental, fosse por si só mote suficiente para 

uma discussão do processo de urbanização da paisagem ativa das ilhas, 

destacamos que modificações no ambiente evocam modificações no 

comportamento nos organismos vivos, conforme Wu e Vankat (2005). O 

solo (em sua acepção mais ampla) dá suporte às adaptações ecológicas que 

ocorrem nas ilhas e as modificações formais podem ser desvendadas pelas 

feições das bordas modificadas, natural ou culturalmente. Para aprofundar 

sobre as transformações urbano-paisagísticas nas ilhas, prescindimos ainda 

do entendimento ecológico dessa condição  

 

INSULARIDADE ECOLÓGICA 

 

A noção de insularidade ecológica é trazida para a compressão dos 

arranjos ecológicos que fauna e flora estabelecem com a superfície, 

formando sistemas em escalas distintas, como os habitats, ecossistemas, 

regiões biogeográficas, biomas. Há sobre a paisagem das ilhas este outro 

aspecto relevante para a existência, adaptação e a conservação de fauna e 

flora que é a condição ecológica e que está vinculada aos movimentos e 

atividades formais da condição ambiental das ilhas, onde já destacamos a 

finitude e o contorno delas como referências formais essenciais à paisagem 

insular. Tais arranjos (ecológicos) merecem grande atenção no processo de 

urbanização, uma vez que modificam os sistemas naturais criando outros 

sistemas sociais antagônicos à fauna e flora, especialmente em ilhas nesse 

processo. 

Os arranjos ecológicos nas ilhas foram essencialmente estudados 

pelo naturalista Charles Darwin que desenvolveu a teoria da Origem das 

Espécies. Ele estudou principalmente nas Ilhas Galápagos e observou que 

em cada ilha deste arquipélago havia espécies de árvores, aves e tartarugas 

diferentes umas das outras, porém com características específicas 

desenvolvidas pela adaptação. Darwin (2004) questionou a imutabilidade 

das espécies e como algumas delas poderiam ter evoluído. Ele deduziu que 

num longo período de tempo tais espécies desenvolvidas no espaço insular 
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geravam um povoamento biológico menor de exemplares do que se o fosse 

gerado no continente, mesmo que tal ilha fosse muito próxima (ao 

continente). Também observou que uma ave que se desenvolve primeiro 

em uma ilha, por exemplo, adapta-se ao ambiente e ao regime alimentar, e 

depois migrando, povoa outra ilha. Essa ave ao retornar à ilha original 

constitui-se numa segunda espécie distinta da que a originou e em função 

da nova adaptação. Com a alteração comportamental e genética das 

espécies sugeriu que novos arranjos ecológicos contribuem para novas 

soluções de sobrevivência, não pela mudança de local em si, mas pela 

modificação ecológica processada na paisagem transformada (DARWIN, 

2004; ÂNGELO, 2006).  

Darwin (2004) entendia que o sistema ecológico, o povoamento 

biológico e o endemismo podiam variar conforme o tamanho da ilha, a 

proximidade à outras terras e o tipo de litoral.  

O processo ecossistêmico do povoamento biológico das ilhas mais 

isoladas tende ao fechamento do sistema ecológico e à redução da fauna e 

flora tornando, por isso, as espécies insulares mais frágeis às interferências 

antrópicas do que as espécies continentais. As espécies se adaptam à novas 

situações, desde que não extrapolem sua capacidade de adaptação, pois a 

partir disso se inicia o processo de extinção, seja pela redução de espécies, 

seja pelo aumento da perda de diversidade e, quanto mais variações 

endêmicas houver numa ilha mais suscetíveis serão as modificações 

antrópicas (DOUMENGE, 1987).  

A presença e o sucesso de um organismo vivo ou de um grupo de 

organismos dependem de um complexo de condições e qualquer condição 

que se aproxime ou exceda tais limites de tolerancia se constitui em um 

fator limitante à sobrevivência e/ou adaptação de fauna e flora (ODUM, 

1988).  

As condições de equilibrio vital constituem, portanto, uma relação 

potencial e exponencial para que mais vida seja gerada, quanto mais os 

organismos crescerem e se reproduzirem (LOVELOCK, 1986; 1997).  

A condição insular ecológica também se fundamenta nos conceitos 

da Biogeografia que estudam a fragmentação natural ou provocada e que 
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abrigam arranjos ecológicos, sejam biomas, regiões biogeográficas, 

ecossistemas, habitats.  

Na Teoria das Ilhas Biogeográficas, vários ecossistemas estão 

instalados nas regiões biogeográficas. Tem como premissa que as ilhas não 

funcionam como um sistema fechado, pois tanto a migração, quanto a 

extinção são processos de regulação da diversidade das espécies numa 

biota insular e são inversamente proporcionais entre si. As ilhas 

biogeográficas não são exclusivamente ilhas oceânicas, marinhas ou 

fluviais, pois se configuram também no continente. Tem como variáveis o 

isolamento, modelado do terreno e a dimensão da superfície que 

respondem por diversas relações e arranjos ecológicos da paisagem 

(McARTHUR; WILSON, 1967). 

Dentro das ilhas biogeográficas pode haver fragmentos que 

guardam determinados organismos vivos remanescentes de ecossistemas 

separados de uma massa maior, por montanhas, cordilheiras ou sistemas 

de água, afetados ou destruídos pelo desmatamento ou pela urbanização. 

Eles são denominados por Ilhas de Habitats. A Teoria das ilhas de Habitats 

é aplicada ao desenho de reservas naturais e ao estudo de fragmentos 

isolados uns dos outros por uma paisagem modificada, mesmo que sejam 

remanescentes do mesmo habitat (HAFFER, 1992).  

A fragmentação pode resultar ainda em ilhas de refugios em que 

resquícios de vida silvestre se aglomeram com distribuições de diferentes 

espécies ecológico-especializadas que variam em escala, extensão, intervalo 

e intensidade de recorrência. Tratados pela Teoria do Refugios se 

caracterizam numa região com insulamento ou ainda com isolamento de 

habitats onde as perdas ecossistêmicas são significativas, apresentando 

uma taxa de evolução de uma espécie sempre menor que a taxa de 

colonização (PRIMACK; RODRIGUES, 2001).   

A fragmentação da estrutura da paisagem em relação à dinâmica 

das populações que povoam tais estruturas é tratada pela Teoria das 

Metapopulações e ela destaca três importantes premissas como a relação 

entre a superfície e o isolamento dos fragmentos; a conectividade dos 

habitats; e a complexidade do mosaico da paisagem (LEVINS apud 
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METZGER, 2003).  

Todas essas teorias mencionadas sustentam a discussão de uma 

condição ecológica insular, que tem relação ecossistêmica com o tamanho, 

formato e o grau de isolamento das ilhas. Seja na relação do bioma, quanto 

da região biogeográfica, do habitat isolado, ou do refugio onde as espécies 

buscam guarida. Contribuem para evidenciar os riscos que os organismos 

vivos enfrentam a partir das interferencias na paisagem, risco esse trazido 

também pela urbanização insular. 

A recuperação de sítios degradados próximos as áreas naturais têm 

sido conquistadas em algumas florestas que se refazem após cinco anos se 

apenas tiverem sido desmatadas e em vinte e cinco anos se sofreram 

terraplenagens cujas importantes camadas de solo (Horizontes O e A) 

tiverem sido retiradas (Wild World Fundation). Há estudos no Brasil que 

apontam que a recuperação de áreas degradadas tem sido observada após 

33 anos de abandono da atividade de pastoreio, o que sugere ser possível 

recuperar áreas apenas com a fim das atividades (GOMES; MEIRA 

NETO; SOUZA, 2004).  

Na paisagem, as alterações do ambiente natural apresentam 

condições de recuperação variadas, conforme sejam perturbados ou 

degradados. Um ecossistema perturbado dispõe de mecanismos eficientes 

de regeneração frente aos danos ambientais e ecológicos em curso, que se 

ativam uma vez cessado o processo de perturbação. Já no ecossistema 

degradado, a possibilidade de regeneração biótica natural fica reduzida 

quando o solo perde toda a vegetação, quando é afetado o banco de 

sementes e ainda onde há distúrbios intensos como poluição ou ilhas de 

calor formadas. A recuperação ambiental e ecológica, nesses casos, 

prescindiria de ação antrópica para completar as trocas gênicas (como a 

reinserção de espécies autóctones e endêmicas) (NAHUM, 2007). 

Na atualidade, contudo, em boa parte das vezes, quase todas as 

perdas de diversidade biológica e de serviços ecológicos parecem estar 

muito distantes da recuperação ambiental, pois as espécies continuam 

desaparecendo rapidamente, apesar das possibilidades dessa recuperação e 

trazendo consequencias imprevisíveis para outras interdependentes 
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(CONWAY, 1997).  

A denúncia levantada por Conway (1997) invoca, apesar do 

principio da incerteza, que preservação do povoamento biológico nas 

práticas urbano-paisagísticas é mais que urgente, pelo menos naquelas 

onde os organismos vivos competem desigualmente pelas mesmas 

superfícies onde ocorre o processo de urbanização.  As atividades e 

movimentos da fauna e flora, assim como as condições ecológicas básicas 

de sobrevivência desses são afetados nesse processo, e ainda mais na 

condição insular (ODUM, 1988; NAHUM, 2007).  

A distinção da perturbação e da degradação ou a predominancia 

da dominancia de sistemas antagônicos como os sistemas biológicos e a 

urbanização, que representam a formação de novos arranjos ecológicos das 

espécies, não é apenas uma questão semântica. Ela é uma importante 

distinção que reforça a o destaque que adotamos aqui entre a condição 

ambiental (ambiencia) e a condição ecológica (adaptações ecológicas) das 

ilhas. É fundamental compreendermos o drama que se desenrola entre a 

Natureza e a urbanização na paisagem insular e que determinadas 

condições para um organismo vivo numa paisagem podem não ser 

ecologicamente eficientes ou suficientes para o conjunto das espécies 

encontrados nela, colocando-as em risco iminente. 

Essa interpretação quanto à paisagem e os danos ambientais e 

ecológicos favorece a compreensão do processo da autorregulação, do 

funcionamento sistêmico e da conectividade dos sistemas biológicos que 

estão em interação constante a outros sistemas (LOVELOCK, 1986; 

DAWKINS, 2000).  

Para que possamos incorporar ao Urbanismo tais implicações (que 

consideramos urgentes), discutiremos como três efeitos relacionados ao 

tamanho, formato e grau de isolamento das ilhas se relacionam as 

adaptações ecológicas e a condição insular. O tamanho relacionamos ao 

efeito superfície, o formato relacionamos ao efeito borda e o grau de 

isolamento das ilhas relacionamos ao efeito distância. 
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EFEITO SUPERFÍCIE  

 

O efeito superfície, trazido do conceito de Ilhas de Habitat, tem 

relação com a superfície e o povoamento ecológico dessa superfície 

(PRIMACK; RODRIGUES, 1999). 

Os elementos que compõem um meio são afetados, modificando a 

situação de “equilibrio/ desequilibrio” existente anteriormente entre a 

vegetação, o solo, o clima local e a água. Isto ocorre tanto em superfícies 

compostas por flora nativa quanto por flora recuperada e esse 

comportamento adaptativo também se rebate na fauna e assim por diante. 

(SANTIAGO; REZENDE; PEREIRA, 2007) 

O primeiro impacto é dado pela perturbação ambiental que resulta 

na migração das espécies, o segundo impacto resulta na extinção da vida 

silvestre (evoluindo para a degradação ambiental) e o terceiro impacto é 

dado pelo aumento da vulnerabilidade ilhéu, que de um modo geral é 

inerente à vida insular, mas que se agrava em função dos impactos 

anteriores (WU; VANKAT, 1995; STRATFORD; ROBINSON, 2005).   

A acepção geral é que nas ilhas, a relação da taxa de extinção das 

espécies aumenta, conforme se restringe a superfície insular (HAFFER, 

1992, WU; VANKAT, 1995).  

As ilhas menores sofrem mais o efeito superfície do que as ilhas 

maiores (TABACOW, 2006).   

 

Figura 15 - Representação de ilhas isoladas com formas variadas destacando a relação 

entre o tamanho das ilhas e a forma da borda em relação ao sistema interno.  

Fonte: Tabacow, 2006. 
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Nas ilhas que são afetadas pela urbanização, a questão da 

dimensão das superfícies e sua fragmentação tem sido, em muitos casos, 

crucial aos sistemas biológicos.  

Nelas, podendo haver naturalmente biomas, ecossistemas e 

habitats que se sobrepõe na paisagem insular, as modificações urbano-

paisagísticas podem provocar alterações significativas que podem 

inviabilizar sua preservação (WU; VANKAT, 1995; STRATFORD; 

ROBINSON, 2005).  

 

EFEITO DE BORDA 

 

A forma dessas ilhas tem relação como à aceleração da perda 

ecossistêmica. Ilhas mais alongadas possuem menor interior e maior borda 

e, portanto, ficam mais vulneráveis ao efeito superfície e também ao efeito 

distância, pois, o desmatamento de duas ilhas de habitat reduz sua 

superfície, aumentando a distancia entre elas (PRIMACK; RODRIGUES, 

2001; CINTRA et al., 2009).  

Resultados de processo de fragmentação formam compartimentos 

de fragmentos ecológicos que apresentam geralmente dois microambientes 

distintos: um interior e uma borda que os envolve. Ambos distintos do 

original (HAFFER, 1992).  

 A perturbação no interior do fragmento penetra no sentido borda-

interior e, dependendo das larguras dessas bordas o interior dos fragmentos 

pode ser mais ou menos afetado, passando a sofrer alterações que 

interferem no microclima, na estrutura e no processamento biológico 

interno do fragmento (STRATFORD; ROBINSON, 2005).  

Uma mata fragmentada, por exemplo, apresenta o microambiente 

do interior da mata e o microambiente da borda. O microambiente do 

interior não é o mesmo da mata que o originou, e ainda é diferente da 

borda (NAHUM, 2009). 
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Figura 16 – A Borda do litoral das ilhas passa a ser perturbado também a partir das 
bordas principalmente.  

Fonte: Barbara Prado (2008) a partir de Formam (1996). 

 

Por isso, os fragmentos menores são muito menos favoráveis à 

sobrevivência da vegetação do que fragmentos maiores, devendo sempre 

ser conectados os fragmentos e mantendo-os em corredores ecológicos que 

permitam os fluxos gênicos dessas espécies confinadas (FORMAN, 1996; 

CHACEL, 2001; TABACOW, 2006).  

O interior influenciado por borda tende a uma diminuição do 

número e variedades de espécies, que vai comprometendo o banco de 

sementes contido no solo, aumentando a incidência de espécies invasoras 

dominantes no processo sucessional e o tornando mais vulnerável: à 

invasão de espécies exóticas invasoras, ao efeito de herbicidas, inseticidas e 

fertilizantes. Essa série de modificações do ambiente natural provocadas 

pela permeabilidade da borda é ocasionada por efeitos abióticos como a 

radiação solar, umidade e vento; efeito biológico direto dado pela ação 

direta sobre a comunidade biótica; e pelo efeito biológico interativo entre 
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as espécies (em que há competição, polinização, herbivorismo ou 

predação) (PRIMACK e RODRIGUES, 2001; SANTIAGO; REZENDE; 

FERREIRA, 2007). 

As condições ecológicas dos fragmentos podem apresentar maiores 

danos naqueles cujos raios de ação ou faixas atingem até 100 metros e 

apresentar menores danos nas acima de 1000 metros (FORMAN, 1996).  

Na formação de acessos junto à mata, por exemplo, nos primeiros 

100 metros das bordas das áreas desmatadas (buffers), os maiores danos 

são ocasionados pela exposição aos ventos fortes, pelas temperaturas mais 

elevadas e pela menor umidade (NASCIMENTO; LAURENCE, 2006).  

O assentamento das habitações fomentadas pelo acesso traz 

consigo hábitos culturais como a acumulação de entulho, lixo e ainda 

aplicam uma sobrecarga aos solos. Os efeitos da urbanização, por isso, 

afetam a borda dos fragmentos, comprometendo a migração dos pássaros, 

provocando o afastamento de mamíferos e aves e com isso, alterações dos 

fluxos gênicos (FORMAN, 1996; BRASIL 2008).  

O plantio de florestas e matas artificiais para amortecer os efeitos 

da urbanização pode ser uma prática recomendada entre os fragmentos e 

também na transição entre uma zona vegetada e corpos d’água. Tais zonas 

de transição ou zonas-tampão (“buffers“) precisam, no entanto, receber uso 

de espécies nativas, ou nativas e exóticas se mesclando, para realizarem 

amenização dos danos em curso, como também a recriação ambiental e 

ecológica, como ensina Chacel (2001) nos processos de restauração 

paisagística de manguezais, restingas e matas. Apesar dos ensinamentos, 

entretanto ainda é observada a prática da formação dos acessos sobre 

encostas, quando associadas ao plantio de espécies silvícolas que 

contribuem para a erosão e o desmoronamento, notadamente abaixo nos 

caminhos ou estradas do tipo meia-encosta (ZAÚ et al., 2007; 

RUSCHEL,2009; MANTOVANI et al,2009).  

Os estudos de Zaú e outros pesquisadores, em 2007, mostraram 

que as plantações florestais baseadas na monocultura industrial 

sobrecarregam os solos mais que a floresta natural (ZAÚ et al,2007).   

As plantações de eucaliptos e outras espécies industriais, por 
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exemplo, em média apresentam 1500 árvores por hectare (muito acima das 

quantidades apresentadas nas florestas naturais brasileiras) (CHARÃO; 

GIRARDI, 2007).  

Considerando que enquanto a população arbórea da floresta 

natural brasileira pode variar entre 400 e 800 árvores por hectare, 

dependendo do bioma envolvido e, que a maior população arbórea por 

hectare ocorre na Amazônia, a floresta tropical de terra firme da Amazônia 

Central apresenta mais de 300 espécies arbóreas por hectare podendo 

chegar até 900 espécies para a região (RANKIN-DE-MERONA; 

ACKERLY, 1987). 

Com isso entendemos quão complexa pode ser a opção pelo tipo 

de fragmentação ecologicamente mais favorável para a formação de novas 

cidades da região amazônica do Brasil. E isto é considerado desafio tão 

grande quanto planejar paisagens de cidades já assentadas em ecossistemas 

frágeis, notadamente em ilhas e em especial às ilhas na Amazônia.  

 

EFEITO DISTÂNCIA 

 

O efeito distância relação ao grau de isolamento refere-se ao 

espaço marítimo entre as ilhas e o continente ou outras terras.  

Conforme a distancia entre ilhas (também biogeográficas) pode 

ocorrer a redução da taxa de migração e as trocas gênicas tornam-se 

improváveis na medida em que as distancias não podem ser vencidas pelas 

habilidades naturais das espécies. Quanto mais longe de outras terras, 

menor pode ser a migração entre duas ilhas de habitats e maior pode ser a 

chance de extinção das que povoam as ilhas (PRIMACK e RODRIGUES, 

2001).  

Entre ilhas separadas pelo mar que recebem a exploração de rotas 

de navegação ou aviação, por exemplo, podem não ocorrer trocas gênicas 

entre aves, répteis, plantas e insetos, pois as movimentações das 

embarcações, conforme sua intensidade, podem impedir as migrações 

anuais, como é o caso estudado por Stratford e Robinson (2005).  
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Figura 17 – Posição da ilha em relação à costa e ao sistema de rios influencia 

diferentemente o processo de agradação do litoral e ao mesmo tempo a vida insular. 

Fonte: Barbara Prado a partir de Muehe (2003) e Statford e Robinson (2005). 

 

Os efeitos da urbanização sobre a migração dos pássaros em 

Columbus na Geórgia (USA) foram avaliados por tais autores, 

comparando “buffers” com 100, 200 e 1000 metros de raio (fig. 14). Eles 

concluíram que os raios maiores são mais favoráveis às trocas gênicas 

(STRATFORD e ROBINSON, 2005).  

As conexões entre as ilhas devem proporcionar corredores 

ecológicos que possam favorecer a manutenção dos processos ecológicos, 

pois as espécies têm diferentes hábitos e territorialidades para seu 

desenvolvimento ou mesmo sua sobrevivencia (VAN DER WINDT; 

SWART, 2008).  

Conforme o grau de perturbação ou degradação pode haver uma 

diminuição tão drástica da fauna que se torna inviável recompor o fluxo 
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gênico e energético e impedir-se a extinção (CONWAY, 1997; NAHUM, 

2007).  

  

Figura 18 - Gráfico da relação entre a largura das bordas ecológicas e a mortalidade na 
fauna.  

 
Fonte: Stratford e Robinson (2005). 

 

A conectividade das áreas naturais preservada com os núcleos 

ambientais existentes pode ampliar as chances de manutenção biológica 

(FONSECA, 1994; VIADANA; CAVALCANTI, 2006).  

A reconstrução de paisagens estruturalmente modificadas, como 

recomenda Chacel (2001), pode partir da aplicação de vegetação autóctone 

e (tentativas de) recomposição original. A conectividade das ilhas também 

apresenta diferentes resultados conforme sua largura, como apontou 

Forman (1996).  

Ele destaca um importante aspecto da recuperação ambiental e 

ecológica, que é a relação entre a largura das conexões e o tempo que os 

fluxos individuais e coletivos das espécies precisam para se viabilizar. A 

conectividade desses habitats isolados é por isso fundamental. As ilhas 

(oceânicas, marinhas ou fluviais) podem representar, por si só, habitats 

isolados, podendo ainda conter outros habitats isolados, conforme seu 

tamanho e por isso haver sobreposição de ilhas de habitats numa ilha 
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marinha, por exemplo (ALVES, 2007).  

As relações entre fragmentos acentuam os processos de extinção ou 

recolonização, suas conectividades, entretanto, precisam ser favorecidas, 

especialmente nos projetos de intervenção (FORMAN, 1996). 

  

Figura 19 - Representação de ilhas isoladas e as conectividades para as trocas de fluxos. 

Fonte: Forman, 1996. 

 

Os corredores ecológicos com 10 metros de largura podem 

viabilizar a passagem individual dos animais, mas sua efetividade é dada 

em semanas ou meses, enquanto corredores com 100 metros podem 

viabilizar fluxos de espécies inteiras por anos e os corredores com larguras 

maiores que 1000 metros viabilizam agrupamentos de espécies, por séculos 

(FORMAN, 1996).  

Finalizando a respeito da condição ecológica das ilhas, apontamos 

que os efeitos revisados aqui são os que consideramos se ajustar à noção de 

paisagem ativa que articulamos no capítulo 2 e que contribuem para que a 

transformação da paisagem pela urbanização. Consideramos essa 

discussão uma contribuição para o processo de urbanização, esperando que 

com essa sejam evitadas as camuflagens de arranjos ecológicos que alguns 

projetos urbano-paisagísticos apresentam com aponta Corner (1999). 

 

INSULARIDADE CULTURAL 

 

Uma vez abordadas os aspectos pertinentes as condições 

ambientais e ecológicas da insularidade, enfatizamos aqueles relacionados 

ainda aos aspectos culturais da vida dos ilhéus.  A partir da definição de 
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cultura desenvolvida por Morin (2006), procuramos articular as relações 

socioculturais que estabelecem os ilhéus em face às ilhas. 

Do ponto de vista antropológico, Morin (2006) considera que a 

cultura é a carga de aprendizado que as pessoas acumulam e que produz a 

complexidade individual que dá sentido à vida. E do ponto de vista 

histórico-social, a cultura é aquilo que define cada sociedade. Tem o papel 

fundamental na organização social delas e seus fundamentos são os mitos, 

virtudes, valores, linguagem e símbolos (MORIN, 2006).  

Bonemaison (2005) as entende como mitos fundadores (a 

linguagem e os símbolos, valores, crenças, virtudes, costumes, 

comportamento e organização social) que permeiam a vida coletiva.  A 

insularidade física e o fato social insular são condições que se mesclam nas 

ilhas. Considerando ainda que, a situação sócio-espacial das sociedades 

insulares não se condiciona apenas pela distancia existente entre as ilhas e 

o continente ou ainda entre outras ilhas, mas que antes de ser um 

isolamento configurado geograficamente, é também configurado 

socialmente. Dessa situação resultam de práticas sociais partilhadas na 

vida coletiva, permeadas pelas tradições dos mitos fundadores das ilhas 

(BONNEMAISON, 2005). 

Bonnemaison (2005) considera que os ilhéus antes de serem uma 

nação ou país formam uma comunidade que constrói relações fundadas na 

identidade coletiva. Estas se estabelecem num plano da cultura insular, 

onde a vida social alia-se a vida na ilha, em num tempo, lugar e contexto 

específicos. Nessa perspectiva geossociocultural, as práticas sociais 

resultam da construção coletiva da sociedade e das relações de 

contiguidade (BONNEMAISON, 2005).  

A insularidade pode ser considerada a afirmação da identidade 

cultural dos ilhéus, associada às representações sociais e imagens formadas 

a respeito de espaço geográfico-cultural (DIEGUES, 1998).  

Elas podem até se prolongar conforme o isolamento, porem não 

alteram tais condições mescladas nas ilhas, estabelecendo uma distinção 

essencial do modo de vida das sociedades insulares em relação às 

sociedades continentais (MOLES, 1982; PERÓN, 1993). 
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A identificação cultural é por isso descolada de um simples 

determinismo geográfico e em mão única. O indivíduo tem a necessidade 

de saber onde está (orientar-se) e de saber como está em um determinado 

lugar (identificar-se). Isto inclui uma estrutura que pode ser chamada de 

lugar, que é formada de um espaço com um caráter que permite identificá-

lo, nomeá-lo e distingui-lo como habitat, como “nosso céu e terra” 

(NORBERG-SCHULTZ, 1980). 

Apesar dessa ligação da identificação cultural ao espaço, o 

determinismo geográfico não se aplica aqui. E até porque do ponto de vista 

genético, o determinismo geográfico só é concebido na reprodução 

intraespécie. Especialmente por que todos os organismos vivos são 

absolutamente diferentes uns dos outros, como a genética contemporânea 

entende através dos estudos das sequencias dos genes humanos (Projeto 

Genoma) (BARCHIFONTAINE, 1994).  

O único fatalismo genético admissível é o da identidade da espécie, 

relacionada ao ambiente. Que é reconhecido como o lócus em que se 

desenvolve o DNA e onde sua expressão tem oportunidade de alterar o seu 

comportamento (AZEVEDO, 1994).  

A identidade de uma sociedade tem similaridades essenciais 

relacionadas a territórios específicos e aos símbolos que permitem dar um 

suporte existencial a esse lugar significado e reconhecido (seja qual for) 

(HALL, 2003).  

As culturas não são imutáveis e trazidas das tradições 

simplesmente herdadas indiscriminadamente do passado. As modificações 

culturais são produzidas numa variedade de escalas. E quanto mais 

representativa for a cultura insular e o quão estiver identificada com tal 

condição, menos estará permeável. Os aspectos simbólicos e as 

representações sociais são importantes diferenças culturais das sociedades 

insulares em relação às continentais. E estas são cuidadosamente 

elaboradas e modificadas, segundo as necessidades conjunturais que 

continuam a funcionar, mesmo quando as barreiras naturais são 

parcialmente rompidas. As migrações são um exemplo importante nesta 

reflexão. As migrações ampliam naturalmente a permeabilidade das 

práticas sociais nas ilhas, mas não devem necessariamente implicar na 
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alteração da insularidade física e do fato social. Mesmo que a cultura possa 

ser permeada, os ilhéus precisam guardar a noção da condição insular, pois 

práticas sociais permeáveis podem aumentar a sua vulnerabilidade natural. 

Afirmar a identidade insular na reprodução das práticas sociais, assim 

como do cotidiano vivido nelas, já que o isolamento das ilhas e de suas 

condições ambiental e ecológica consitem num fato geográfico. Conforme 

se pode compreender com as considerações a respeito da cultura inslular 

em PÉRON (1993), em DIEGUES (1998) e em BONNEMAISON (2005). 

E para nós, as práticas permeáveis podem representar 

vulnerabilidade não só à insularidade cultural, mas também à insularidade 

ambiental e a insularidade ecológica. E por isso consideramos que tais 

aspectos podem reafirmar a concepção da identidade cultural ligada às 

ilhas. 

Bonemaison (2005) as entende como mitos fundadores que 

permeiam a vida coletiva (a linguagem e os símbolos, valores, crenças, 

virtudes, costumes, comportamento e organização social).  A situação 

sócio-espacial das sociedades insulares não se condiciona apenas pelo 

isolamento configurado geograficamente, pela distância existente entre as 

ilhas e o continente ou ainda entre outras ilhas. É também configurado 

socialmente. A insularidade física e o fato social insular são condições que 

se mesclam nas ilhas e as sociedades insulares partilham da vida coletiva, 

que é permeada pelas tradições dos mitos fundadores das ilhas. Esta 

situação resulta de práticas sociais (BONNEMAISON, 2005). 

 

SÍMBOLOS E LINGUAGEM NAS ILHAS 

 

Os ícones culturais, arquitetônicos ou paisagísticos e mesmo 

aqueles onde as cidades se articulam e se conectam na paisagem, formam 

uma estrutura simbólica de um lugar. Tal estrutura e seu significado 

cultural permeiam na paisagem com adaptações culturais do ambiente, que 

são produzidas para construir uma identidade social. Elas expressam as 

forças da territorialidade. Consistem nos elementos da paisagem que 

emanam o espírito do lugar e que formam um conjunto indicador espacial, 
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um símbolo do espaço, que não só reflete a identidade cultural, mas que 

também o modela. Tais forças incluem além do território e da própria 

Natureza, o feito humano como uma representação social e, portanto, uma 

cultura insular que inscreve e ilustra seus valores na paisagem.  Elas 

integram a noção de insularidade cultural (BONNEMAISON, 2005).  

Para Tuan (1983) são unidades simbólicas da cultura e 

organizações formais reconhecíveis na paisagem, como as formas 

tradicionais - a casa, a rua, o bairro, a cidade, a região, a nação-estado.  

Há nisso uma mediação (mediance) entre os feitos e os valores 

humanos, como sugere Berque (1998), mas as impressões de uma cultura 

não se restringem ao seu misticismo ou religiosidade. Elas envolvem 

também outras crenças, aprendizagens e tradições. Estes ícones 

representam mais do que o fato geográfico ou um conjunto indicador 

espacial, eles correspondem a um geossímbolo, como ensina Bonnemaison 

(2005). Nesse sentido, tanto a identidade como a orientação na paisagem 

constituem entidades que conferem personalidade ao lugar. Como era 

imaginado na mitologia grega, onde cada lugar vivo continha seu próprio 

Genius que se manifestava na locação, na configuração espacial e na 

caracterização dessa articulação, como apontou Norberg-Schultz (1980).  

O Genius loci para eles, era o lugar dos deuses romanos onde seus 

espíritos expressavam poderes e proteção.  Apenas existiam no seu lugar e 

não podiam se estender a outros lugares (NORBERG-SCHULTZ, 1980).  

A locação e a configuração espacial do loci romano, poderia estar 

relacionado com o thési grego e as mais de 3000 ilhas que fazem parte da 

Grécia. Isso lembra que termos como local e lugar têm sentidos distintos, o 

primeiro se referindo a localização geográfica enquanto o outro tendo a 

haver com a identificação que o indivíduo realiza em relação a tal 

localização. A identidade insular, destaca Péron (1993), é o que orienta a 

evolução das sociedades e os espaços que elas ocupam. Os ilhéus 

constroem com as práticas sociais a identidade insular (coletivamente). 

Criam geossímbolos que sustentam sua identidade e que pode ser revelada 

no lugar onde os mitos fundadores, seus integrantes fundamentais, são 

aplicados (DIEGUES, 1998).  
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Bonnemaison (2005) afirma que a percepção do indivíduo sobre o 

território se traduz nas representações e imagens que faz sobre ele e com 

isso vai distinguindo pela unicidade (conjunto isolado), pela dimensão real 

ou perceptível da ilha, aquilo que é necessário para sua sobrevivência. Seu 

sentido de inserção insular nesse meio ambiente o equipa para desenvolver 

as práticas sociais. Portanto, essa identidade na ilha se forma a partir de 

um conjunto de fatores decorrentes da insularidade cultural, ambiental e 

ecológica.  

Rousseau (2000) considerava que as ilhas eram propícias à 

formação de uma linguagem simbólica. A linguagem pode até mesmo ter 

surgido e se aperfeiçoado nas ilhas antes delas ser conhecidas nos 

continentes. Nelas as comunidades confinadas podiam firmar, com regras 

e valores estabelecidos, seu desenvolvimento, fundando uma sociedade 

insular. Para Rousseau (2000), a primeira linguagem teria sido o grito da 

natureza, mas a vida social estabeleceu necessidades mútuas que tornaram 

imprescindível a comunicação e os homens precisaram da palavra para 

aprender a pensar. Considerando a evolução cultural da humanidade, 

acreditava que ela precisou desenvolver a comunicação em algum 

momento, transformando o indivíduo da natureza (o homem selvagem) 

em indivíduo da cultura (o homem civilizado). A linguagem e o 

isolamento podem ter feito parte dessa evolução (ROUSSEAU, 2000).   

O nascimento de uma linguagem como a ocorrida na Nicarágua, 

por exemplo, (observado por Senghas), ilustra que o isolamento físico e de 

comunicação são aspectos importantes na formação da linguagem 

presentes nas relações de contiguidade. Para ela, essa descoberta abriu um 

novo mundo de informação linguística. Com uma noção da existência de 

mecanismos universais para a aquisição da linguagem (SENGHAS, 2004).  

“[...] Era como viver em 1977, uma evolução cultural em ação. 

Não a de um organismo, mas de todo um sistema linguístico [...]” 

(SENGHAS, 2004). 

O comportamento e muitas expressões e significados 

desenvolvidos em grupos de indivíduos isolados podem ser identificados 

na linguagem e na cultura insular, aponta Diegues (1998). 
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MARITIMIDADE 

 

O espaço marítimo é onde se dá o Mundo das Incertezas das 

sociedades insulares. E é onde as diversas maritimidades” evoluíram” 

permeadas por divindades e mitos que foram transmitidos culturalmente 

junto com um conhecimento profundo da natureza e da relação homem-

mar (DIEGUES, 1998).  

“A maritimidade aparece mais claramente em grupos humanos 

que vivem em ilhas oceânicas e desenvolvem técnicas de apropriação 

econômica e simbólica com o mar (DIEGUES, 1998) “. 

Tais técnicas transmitidas no sentido do aprendizado dos sinais da 

natureza, “da percepção na paisagem”, são parte da experiência do espaço 

marítimo. Os conhecimentos sobre as ilhas e sobre o mar necessários para 

sobreviver fazem a diferença entre viver e morrer, tanto para pescadores 

como para ilhéus (DIEGUES, 1998).  

Nas viagens marítimas, por exemplo, conhecer como os ventos 

alísios circulavam nos mares do Pacífico, ou no nordeste brasileiro 

representava como voltar para casa ou sobreviver. Reconhecer a presença 

de terra antes mesmo de avistá-la, apenas pelo sopro do ar úmido parecido 

com o do momento de atracar era uma experimentação da percepção da 

paisagem, como deduzimos das descrições de Eco (1995). 

A maritimidade é uma propriedade social e simbólica das práticas 

dos insulares que não é somente uma entidade física que se desenvolve 

diferentemente nas ilhas. É uma dimensão da dependência continental dos 

ilhéus que influencia o conjunto de práticas existentes nas sociedades 

insulares. Corresponde à percepção deles sobre o grau de independência e 

de autossuficiencia frente aos recursos que tem para o desenvolvimento do 

cotidiano insular. A relação social e simbólica com o mar e é construída 

historicamente, conforme os recursos se reduzem ou ameaçam a vida nas 

ilhas, sendo mais desenvolvidas nas ilhas oceânicas do que nas ilhas 

costeiras (DIEGUES, 1998). 

A maritimidade ligada ao espaço marítimo dos ilhéus uma das 
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qualidades internas das ilhas e que depende tanto da insularidade 

ambiental, como ecológica ou cultural. Ela se configura conforme a cultura 

insular e através de práticas sociais e simbólicas desse mundo, uma ilha-

lugar (NORBERG-SCHULTZ, 1980; DIEGUES, 1998). 

A maritimidade nas ilhas de Cabo Verde, Açores e Madeira, por 

exemplo, é diferente em cada ilha. Como a Companhia das Índias, 

conforme a posição estratégica ou recursos das ilhas, dava tratamento 

distinto às ilhas e aos novos ilhéus muitas demoraram em ser colonizadas 

(1460). Especialmente porque houve fraco incentivo econômico de doações 

de terras e de isenções de impostos, desestimulando a migração 

(BANCROFT-HINCHE, 2007).   

Desde o início do povoamento, com poucos colonos se dispondo a 

viver em ilhas de clima árido, com a insalubridade e as epidemias, 

diferentes maritimidades se desenvolveram. Permanecendo assim depois 

da colonização, por tais razões históricas, não são apenas relacionadas à 

distância das ilhas a Lisboa, mas por toda a dependência continental dos 

ilhéus (PEREIRA, 2006). 

As Ilhas de Santa Maria, de São Miguel e Faial entre as nove ilhas 

dos Açores povoadas a partir de 1472, sofreram com uma elevada 

densidade demográfica, com alto índice de pobreza e grave carestia nos 

anos ruins da agricultura. Além disso, o abalo das erupções vulcânicas 

motivou uma corrente migratória de casais anos ao Brasil, tanto para a Ilha 

de São Luís como posteriormente à Ilha de Santa Catarina (1737). Para as 

primeiras migrações enviadas ao Brasil o conhecimento e técnica insulares 

representavam muito para os interesses da Coroa Portuguesa, 

especialmente nas ilhas de São Luís, Fernando de Noronha e de Santa 

Catarina.  Foram levas de casais experientes em vida insular, vindas dos 

Açores, Madeira ou Cabo Verde já há quase 100 anos (continentais de 

Lisboa anteriormente) que foram conduzidas para ocupar as ilhas 

brasileiras e se “multiplicar”. Eles, de fato, eram mais bem preparados para 

viver a maritimidade, o isolamento, pois tinham a ciência da sobrevivência 

insular (PEREIRA, 2006). 

“Daí a importância do conceito de maritimidade, entendido com 

um conjunto de várias práticas resultantes da interação humana com o 
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espaço particular e diferenciado do continental: o espaço marítimo 

(DIEGUES, 1998) “. 

Consideradas ainda as crenças, as ilhas podem até estabelecer o 

que é sagrado ou profano, conforme seu valor geográfico ou simbólico, se 

constituindo numa experiência primordial correspondente a uma 

“fundação do mundo” onde a homogeneização do espaço inexiste 

(ELIADE, 1992).  

A discussão da heterogeneidade do espaço discutida por Eliade 

(1992) se amplia, pois não é característica unicamente das ilhas, mas 

essencialmente nelas, a vida é circunstanciada por práticas proprias 

acumuladas e transmitidas, em razão da condição ilhéu e do contexto que 

configura os processos espaciais dessa construção coletiva, com aponta 

Diegues (1998).  

E por isso entendemos que a vida depende de algumas 

características e limitações de ordem cultural, ecossistêmica ou 

morfológica. Elas refletem em algo mais amplo que é também a própria 

heterogeneidade da paisagem insular. 

 

IDEALIZAÇÃO E O COTIDIANO INSULAR 

 

A identidade e o cotidiano do mundo insular podem se apresentar 

em contraposição às representações sociais idealizadas para as ilhas, 

podendo ser antagônicas nos aspectos relativos à organização social. E 

ainda contrárias às virtudes da linguagem e símbolos, crenças e mitos 

próprios da vida insular, especialmente quando a cultura não está 

identificada com a condição insular (BONNEMAISON, 2005).  

A representação de ilha pode ser material ou abstrata. O Mundo 

das Margaridas, que é uma ilha-mundo, é simulado matematicamente na 

experiência de Lovelock e Margullis (1974) (descreveremos no capítulo 2). 

O jardim oriental apresentado por Jellicoe e Jellicoe (2000), é uma ilha-

jardim que simula mundo insular mítico e místico, conforme a Arquitetura 

Paisagística delas. 
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Os mitos fundadores da cultura japonesa se reproduziram ao longo 

do tempo, essa reprodução ao mito do jardim lago-ilha importada da 

China e adaptado à condição insular. A ilha no centro do lago 

representava o microcosmo do mundo em miniatura, que é a terra na 

imensidão do mar e do céu, como afirma Diegues (1998). 

A ilha como mundo em miniatura pode ser essa representação 

social acessível ao grupo social que o representa, se considerarmos a 

definição dada por Moscovici (1978) a representação social, como uma 

representação construída a partir dos conhecimentos sobre esse objeto 

social. A ilha acima de tudo é também um objeto social. 

Vista pelo continentais franceses, as práticas sociais, costumes e 

mitos japoneses insulares, por exemplo, foram descritas detalhadamente no 

século XVI e comparados aos continentais, por Frois (1998). Os japoneses 

insulares faziam tudo absolutamente diferente dos franceses continentais e 

o mundo insular desses ilhéus surpreendia (LEWIS-STRAUSS, 1998).  

“Era um mundo com tudo ao contrário (le monde du tout-à-l 

‘envers) desde a forma de preparar alimentos, até os hábitos de asseio, de 

construir, plantar ou criar jardins” (FRÓIS, 1998). 

Culturalmente distinto para insulares e continentais, o universo 

insular atua como um símbolo polissêmico. A idealização das ilhas aparece 

nas indicações como ilha-refúgio (Florianópolis), ilha-paraíso (Taiti), ilha-

inferno (Java), ilha-da-magia ou ilha-do-amor (São Luís). Em geral, elas 

são difundidas muito mais entre os visitantes do que de entre ilhéus 

(DIEGUES,1998). 

 “A ilha tem um grande número de significados na história da 

humanidade [...] é no mínimo um lugar de fuga temporária para escapar 

das pressões do cotidiano” (DIEGUES, 1998). 

Embora aparentemente óbvio, o reconhecimento de que ilhéus e 

não-ilhéus tem diferentes percepções do mundo insular, não ocorre bem 

assim.  

Os ilhéus percebem as intervenções na paisagem como mudanças e 

modificações de “sua” ilha, mesmo que ainda não tenham consciencia 
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plena da finitude dela. Os resultados relacionais têm variados conteúdos e 

significados, conforme a história das sociedades insulares, em função da 

propria interação que advêm desse símbolo polissêmico, que é o mundo 

insular. Enquanto os ilhéus interagem a partir do mundo insular, os não-

ilhéus unicamente o experimentam (DIEGUES, 1998).  

Nas ilhas, a fartura, o inabitado, o refazer-se no espaço insular são 

representações que ainda hoje se fazem, em muitos casos, como fantasias 

literárias de um mundo em miniatura e polissêmico que os viajantes 

ajudaram a construir. Essas representações, no entanto, que não se 

aproximam à representação do ilhéu, como lugar e refúgio, proteção, 

tranquilidade, isolamento e até carestia que marcam simbolicamente as 

ilhas. Nem tampouco se aproximam das adaptações que os ilhéus 

imigrantes fazem do seu comportamento para garantir a sobrevivência, seja 

nos vilarejos de emigração, seja em outro sistema agrícola, ou numa 

economia de mercado (DIEGUES, 1998).  

As representações sociais das nações-ilha, por exemplo, envolvem 

representações de seu passado, povo, política, economia, geografia, etc... 

São formadas de um conjunto semântico abrangente, mas interligado pela 

cultura, como os ilhéus que se mudaram para a ilha de Madagascar, 

fugindo das guerras, rebeliões e catástrofes, por exemplo. Eles passaram a 

ocupar as montanhas de Ankaratra há quase 200 anos, mas promoveram 

uma adaptação agrícola para manter a cultura arrozeira não só como base 

alimentar, mas também para honrar aos ritos ancestrais de suas festas 

religiosas. Economicamente, por causa do tipo de solo e do mercado da 

ilha adotiva, precisaram se adaptar a outros cultivares (batatas), mas 

continuaram plantando arroz em altitude, desafiando as previsões dos 

agrônomos a respeito dos resultados desses plantios. Criaram novas 

paisagens fazendo ajustes ecológicos em função da cultura, dando uma 

identidade ao espaço para sustentar a sua própria (BONNEMAISON, 

2005).  

As simbologias no mundo insular construídas historicamente pelos 

ilhéus em relação ao oceano e por sua dependência dele são de modo geral 

distintas do mundo arquetípico do turista, da mesma forma que são 

distintas as representações que fazemos dos vales, das praias e das ilhas. Os 
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vales podem representar a segurança para a agricultura, pois a vida 

sedentária e as praias representam a segurança para quem navega e o 

horizonte aberto é uma para a aventura para quem almeja viajar. As praias 

das caiçaras podem representar o caminho para chegar ao alimento, mas a 

praia dos turistas pode representar a liberdade e o lazer (TUAN, 1980; 

DIEGUES, 1998). 

A idealização é difundida pela literatura, como podemos anotar. 

Desde a forma da ilha como em Utopia (1492), de More (2004) ou em A 

Ilha do Dia Anterior, de Eco (1995). Em Utopia um lado da ilha (de onde 

Thomas More imagina estar ao descrevê-la), depois da linha de contorno 

no litoral de um mar calmo há uma faixa extensa de coqueiros, bancos de 

areia. A costa da ilha é abrigada e é ocupada pelas suas cidades, cinquenta 

e quatro ao todo. A Amaurota, a cidade mais digna está sobre um 

promontório, ao lado de um rio interno da ilha, bastante largo que segue 

até o mar. O flanco na colina descreve um declive suave, como uma 

barreira ou talvez uma falésia baixa e este declive precede uma faixa da 

praia e outra de floresta. As cidades da ilha de Utopia são imaginadas 

seguras das águas e nas partes altas. Nelas há uma mesma língua, 

costumes, organização e leis, além de serem idênticas nos traçados 

urbanísticos e nos aspectos arquitetônicos (MORE, 2004).  

“...tanto quanto o terreno permite (MORE, 2004) “. 

O padrão formal de ilha se repete em “A Ilha do Dia Anterior “. 

Localizada próxima às ilhas de Fiji protagoniza na aventura de Eco (1995), 

no ano de 1643, uma terra que tem uma colina silvestre que termina com 

um rápido declive indo da faixa costeira à praia. Coberta de árvores altas, 

essa faixa segue até a e palmeiras que coroam a praia branca. Tanto a ilha-

utópica, quanto à ilha-idílio situam formas, topografia e até relacionam 

alguns padrões da composição florística dessas superfícies, conforme um 

mesmo ideal (ECO, 1995; MORE, 2004).  

Apesar das palmeiras e coqueiros serem idealizadas em muitas 

ilhas e em muitos textos da literatura, boa parte delas encontradas nas ilhas 

pelo mundo afora, fez parte de uma cultura dos navegantes no espaço 

marítimo, segundo esclareceu Jost (2007). Como um código de conduta 

entre tais viajantes, eles adotavam disseminar os cocos pelas ilhas para 
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prover água nas viagens seguintes ou para deixar a outros navegantes que 

porventura lá chegassem. Tais plantações como representações dos 

viajantes são feitos simbólicos relacionadas às idealizações das ilhas, 

considerando-se Diegues (1999).  

As concepções sobre o cotidiano insular oferecidas em Utopia por 

More (2004), também transcendem a uma proposta de Estado. Elas 

traduzem como se estabelecia o modus ideológico cultural na ilha 

precedente a um modus ambiental ou ecológico. Desvalorizando 

inicialmente inclusive tais modus, por conta da propria representação 

idealizada da vida insular (valores próprios do sistema cultural de sua 

época).  

Como em Utopia, ou A Ilha do Dia Anterior e outras histórias 

como Robison Crusoé, Gulliver, ou dos filmes Lagoa Azul e o Náufrago 

(Cast Away), uma ilha não é um mundo suficiente. A idealização da ilha 

idílica e do modo de vida insular é mais uma fantasia reforçada pela 

literatura, o cinema ou o mercado imobiliario do que aquilo com que nos 

deparamos nas ilhas. 

Na indústria do turismo, o paraíso é uma ilha e a ela se associam 

termos como praia, paisagem, beleza, natureza, mar, fartura, vida. 

Acompanhados de encantamento, magia e a crença de uma suficiencia.  

Com isso muitas ilhas tem o turismo como principal fundamento 

econômico e em países pobres. Em 1993, Perón (1993) apontava que dos 

108 Clubes Mediterranée existentes, cerca de 33 eram implantados em 

ilhas. Os” resorts”, especialmente, têm sido implantados nelas 

desenvolvendo uma “vida própria independente” da comunidade na qual 

se implantam. Como também ocorre no Brasil onde o Clube Mediterranée 

está localizado na Ilha de Itaparica, na Bahia.  

 

 “As ilhas são os lugares mais apelativos do mundo e são mais 

susceptíveis à morte pelo turismo excessivo”, simbolizam férias, evasão 

e a própria insularidade faz delas ainda mais atrativas do que um terreno 

imobiliário em território continental” (AUGUSTO, 2007).  
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Entretanto, as paisagens das ilhas podem estar sendo 

comprometidas por práticas incompatíveis à condição insular, 

especialmente se considerarmos que apenas 11 ilhas, em todo mundo, têm 

classificação como “Destino Sustentável”, como informam Augusto (2007) 

ou Tourtellot (2007). Algo muito preocupante se considerarmos que no 

mar Mediterrâneo apenas a Grécia possui mais de 3000 ilhas, como indica 

Karyotis (2010). Ou ainda de que, das quase 2149 ilhas-barreira que há no 

planeta, 657 foram consideradas novas descobertas em 2011, conforme 

Stutz e Pilkey (2011). 

A idealização das ilhas hoje é tão próspera que o governo chinês 

recentemente levou à leilão 176 ilhas naturais e desertas, passando a 

empresas de resort ou a milionários excêntricos, os direitos de uso por 50 

anos, como na Ilha de Zhouzai. Por isso, tal dimensão da cultura insular 

discutida aqui nos incentiva a refletir ainda mais sobre a urbanização das 

ilhas e os efeitos que produz em suas bordas, pois há estreita relação entre 

o turismo e o avanço da urbanização. Da mesma forma que há uma 

relação próxima entre a vida insular e a fantasia do como ela pode ser. 

Para aprofundar essa questão da insularidade cultural enfatizamos a seguir 

o fenômeno da ilheidade. 

 

ILHEIDADE 

 

As sociedades insulares no desenrolar dos fenômenos sociais e 

culturais em seus proprios microcosmos formam uma ilheidade. É uma 

condicionante cultural dos ilhéus, sejam eles nativos ou não. Nos não-

nativos se desenvolve a partir das interações socioculturais e das 

adaptações de sua vida continental junto aos nativos ensina Diegues (1998; 

1999).   

A ilheidade é um fenômeno identitario interno das ilhas 

relacionado ao espaço geográfico, à sociedade e à cultura. Não se dá, 

entretanto, somente pela condição geográfica da superfície limitada, mas 

pela redescoberta dos proprios ilhéus, de si como seres integrantes de uma 
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paisagem insular (BONNEMAISON, 2005).  

A ilheidade e a insularidade são relacionais à distancia continental 

(ou de outras ilhas) e com os conhecimentos da ilha que incluem os mitos 

fundadores da sociedade insular. Enquanto a insularidade é a relação 

estabelecida entre o ilhéu, a distancia e o isolamento da ilha frente o 

continente (ou outra ilha), a ilheidade se estabelece no nível da 

conscientização dos ilhéus a respeito do território e do espaço vivido e 

representado. Ambos são diferentes da noção de maritimidade que se 

relaciona ao fenômeno sociocultural do indivíduo ligado ao espaço 

marítimo. Relaciona-se às práticas sociais, econômicas e simbólicas 

desenvolvidas em relação ao mar, “elaborados a partir de espaços e 

recursos limitados” (DIEGUES, 1998). 

A noção de ilheidade representa comportamentos únicos em cada 

grupo social, em cada ilha e cada cotidiano vivido, desenvolvidos a partir 

da maritimidade (BONNEMAISON, 2005).  

Por isso a percepção da totalidade que a ilha representa é essencial 

(DIEGUES, 1998; TEIXEIRA; THURY, 2006). 

Essa condição geográfica que influencia a ilheidade está 

relacionada ao modo como os ilhéus vivem sob o fenômeno da 

maritimidade. Que corresponde à percepção dos ilhéus ao grau de 

independencia e de autossuficiencia frente aos recursos que tem para o 

desenvolvimento do cotidiano insular. 

A Ilheidade é, portanto, uma tomada de consciência de um modo 

de vida particular, que é diferente das populações continentais. Marcado, 

enquanto processo, pela presença de mitos associados a um conjunto de 

representações e imagens que os ilhéus formam a respeito de seu espaço 

geográfico-cultural, e ainda de sua insularidade (DIEGUES, 1998). 

Logo, tal consciência é construída a partir do reconhecimento da 

finitude dos recursos, do território, da distancia da ilha ao continente, entre 

outros aspectos, em que perceber, conhecer e reconhecer são processos de 

um mesmo sistema de aprendizado. 

Os ilhéus podem se unir, não necessariamente por regulamentos e 
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leis, mas pelo mesmo gênero de vida, de alimentos e até por eventos 

climáticos que isolam e distanciam mais que do que é possível mensurar 

(DIEGUES, 1998).  

As sociedades, no entanto, podem apresentar culturas que 

convivem, mas que não necessariamente compartilham. O que pode 

promover um cotidiano de desigualdades, de intolerancia e de indiferença, 

como alerta Bauman (2003; 2005). Haiti e República Dominicana, por 

exemplo, convivem na Ilha Hispaniola, mas não compartilham. 

A distinção cultural entre ilhéus e continentais pode ser expressa 

com o sistema insular. Na Grã-Bretanha, por exemplo, o Direito se apoia 

num sistema jurídico denominado "Common Law”, que se distingue do 

sistema continental ou romanista adotado nos países da Europa 

Continental. É considerado um sistema em oposição ao do país insular 

(CAMINHA, 2000).  

A distinção cultural pode ser observada quando a divisão 

geopolítica divide uma mesma unidade paisagística e sistêmica, como são 

as ilhas, configurando espaços sociais, culturais, econômicos, geográficos, 

ou ainda interesses socioculturais diversos (BONNEMAISON, 2005).  

Os raros casos de ilhas compartilhadas por países que podem 

expressar as culturas distintas e as que não estão identificadas com a 

condição insular. Reúnem sistemas políticos em total oposição como em 

Timor e Indonésia, Cuba e Guantánamo, Reino Unido e Irlanda (em 

situações contemporâneas), ou na ilha Hispaniola. Disso podemos deduzir 

que, nas ilhas em que há gestões diversificadas e que podem ser 

antagônicas entre si há compartilhamento da superfície insular, porém não 

compartilhamento da mesma idealização paisagística. O que pode expor os 

ilhéus a uma vulnerabilidade maior do que as ilhas já apresentam, em 

relação ao continente (tanto na condição ambiental quanto na ecológica, 

como já apresentamos). A configuração desses espaços e interesses 

distintos podem ser estendidos a outras formas que partilham uma mesma 

ilha de divisão geopolítica. Como no Brasil, em que os municípios de 

Santos e São Vicente na ilha da Baixada Santista, como aponta Afonso 

(2006) ou os municípios São Luís, São Jose de Ribamar, Paço do Lumiar e 
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Raposa da Ilha de São Luís no Maranhão, como apontei em 2005, em 

outro estudo (PRADO, 2005) promovem alterações na paisagem insular.  

Cada população e sua cultura tenta criar seus geossímbolos de 

sustentação, como ensina Bonnemaison (2005).  

Concordamos que o desenvolvimento cultural das ilhas é tão 

importante quanto à conservação ambiental e ecológica, porém um dos 

grandes entraves que identificamos em relação a isso em nossa pesquisa, 

tem referência a gestão desconexa das administrações públicas que 

compartilham uma mesma superfície insular, como apontamos na ilha 

Hispaniola ou na ilha de Cuba e também nos quatro municípios na ilha de 

São Luís. Eles gerenciam isolada e independentemente suas porções, mas 

criam processos sistêmicos que afetam toda a ilha e até a bioregião. 

Podemos destacar a coleta e manejo do lixo destes municípios, bem como 

a poluição difusa na ilha, dos diversos rios, das nascentes e até da propria 

localização inadequada dos lixões próximos não somente aos cursos 

d’água, mas às pistas de pouso do Aeroporto Internacional Cunha 

Machado ao norte da ilha. O drama estabelecido entre a conservação 

ambiental e ecológica e o usufruto cultural (e econômico que não pode ser 

omitido), merece atenção do desenho urbano, pois todos têm impacto 

sobre a hipervulnerabilidade dos ilhéus.  A condição insular cultural dos 

ilhéus, uma vez desenvolvida e conscientizada, confere às ilhas o caráter de 

lugar, mais amplo que a cidade, o município ou o país.  A ausência da 

ilheidade dificilmente possibilita isso.  

 

SISTEMA CULTURAL INSULAR  

 

O cotidiano insular é vivido de forma diferente do cotidiano 

continental por razões geográficas, como a presença marcante das águas, a 

diferença entre os meios de transporte e a finitude espacial, como reforça 

Perón (1993).  

“Habitar uma ilha é viver numa terra irremediavelmente limitada 

(DIEGUES, 1999)”. 
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Isto implica na percepção diferenciada do cotidiano insular pelos 

ilhéus que vivem nas ilhas costeiras e nas oceânicas, conforme 

Bonnemaison (2005). E pode ser diferenciada não somente pelo aspecto 

físico, mas também pela relação formada entre as superfícies das águas e 

das ilhas e destas com o espaço marítimo. O modo de vida particular dos 

ilhéus tem pelo menos essas três razões para induzir adaptações 

comportamentais dos indivíduos nas ilhas. Por isso não importa apenas o 

aspecto geográfico em si, mas o efeito da geografia das ilhas no 

comportamento ilhéu. 

As representações sociais dos ilhéus e não-ilhéus não só se 

distinguem entre a vivência e a experiência insular, mas também 

ideologicamente. Podendo envolver distintas ideologias ambientais, 

ecológicas e culturais. Tais representações são construídas através de um 

sistema cultural que é próprio da sociedade humana, que levam as 

sociedades insulares a desenvolver sua capacidade de adaptação ecológica. 

O sistema cultural para operar a caracterização ambiental nas ilhas inclui 

quatro aspectos: o conhecimento, as técnicas, as crenças e o espaço. Por 

isso desenvolve distintas apreensões dos fenômenos da insularidade, 

maritimidade e ilheidade (BONNEMAISON, 2005).  

Há nesse sentido uma analogia possível aqui quanto ao aspecto 

cultural. Uma relação entre a finitude das ilhas e a finitude das 

megalópoles. Assim com finitude das ilhas configura comportamentos e 

desenvolvimento como consequencia do sistema cultural, a finitude das 

megalópoles apontada por Castells (1999) é condicionada pela capacidade 

de suprir as necessidades vitais e recursos. O que também implica aspectos 

como o conhecimento, as técnicas, as crenças e o espaço. Por definição, as 

megalópoles são lugares nos quais os espaços de fluxos além e delimitarem 

a forma e os processos espaciais, também circunscrevem ilhas de 

sociedades em rede, conectadas por fragmentos de interesses comuns 

(CASTELLS, 1999).  

Essa noção de insularidade cultural trazida por Castells (1999) 

quanto às megalópoles (e aqui as estendemos como outra forma de 

entidade urbana) aponta que a dependência de recursos em relação a 

outras terras ou cidades, (assim como as ilhas e suas entidades urbanas 
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apesar do espaço não ser necessariamente o marítimo) produz adaptações 

ecológicas específicas.   

As relações entre consumo e espaço vital nas cidades ou ilhas e um 

limite de vulnerabilidade da vida nelas circunscrevem uma relação direta 

entre a quantidade de recursos e a dimensão das superfícies (MUMFORD, 

1999). 

Autores como Mumford (1999), Dias (2004) ou Tucci et al. (2000) 

tentaram estimar proporções entre recursos e superfícies. Munford (1999) 

considerou que cada indivíduo necessitaria de 4 quilometros quadrados 

para sobreviver, Dias (2004) disse que uma cidade com 250 quilometros 

quadrados e um milhão de habitantes precisaria de uma superfície de 8000 

quilometros quadrados para produzir seus alimentos (com as técnicas 

atuais) e Tucci (2000) estimou que todas as formas de produção que 

consomem água hoje em dia, precisariam da garantia de uma bacia 

hidrográfica grande e com alta pluviosidade, capaz de fornecer diariamente 

milhões de litros de água. Num futuro próximo, algo em torno de 4.800 

metros cúbicos por pessoa, por ano. Embora todas as estimativas sejam 

distintas entre si, elas têm em comum a tentativa de prever o suprimento de 

um bem vital, para uma certa população num certo lugar (BROWN, 2003). 

A complexidade da paisagem insular e a delimitação da dimensão 

das necessidades das cidades ou das ilhas em função da heterogeneidade 

dos espaços vitais são imensas e dependem das adaptações ecológicas dos 

ilhéus em relação ao contexto insular (ELIADE, 1992; DIEGUES, 1998; 

BONNEMAISON, 2005). 

Como os espaços são heterogêneos, também os resultados desses 

limites serão. Em algumas regiões, como no Haiti e República 

Dominicana, a necessidade humana de água é para dessedentação (2,5 

litros/dia ou 35 milímetros/quilograma de peso/dia/adulto). Para os 

ilhéus de Cingapura, a necessidade inclui desenvolver práticas sociais de 

inserção das ilhas em processos estranhos a elas (de 154 litros por dia). 

Indicando que a insularidade cultural condiciona-se pela dimensão real ou 

perceptível da ilha, como também, como ensina Bonnemaison (2005) 

distinguindo maritimidades entre aquilo que é necessário para a 

subsistência (Haiti e República Dominicana) e o conforto que o PIB de 
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54.000 dólares americanos por habitante por ano pode proporcionar 

(Cingapura). 

A ausência da percepção dos ilhéus sobre a finitude das ilhas 

(permeada de mitos e lendas) pode promover alterações na arquitetura da 

paisagem insular, ampliando de modo relevante a vulnerabilidade das 

ilhas.  A percepção e a conscientização da condição insular por si só ou 

revertê-la, conforme se desenvolvem as interações insulares. Como vimos 

tais interações podem ser harmônicas ou opostas (considerando-as como 

sistemas e como tais complexos) (MORIN, 2006; MORIN; LE MOIGNE, 

2000).  

A negação da ilheidade se reflete sobre as adaptações ecológicas, 

podendo contribuir para a redução das ilhas, a perda de solos, a migração e 

extinção de espécies e a exposição dos ilhéus à vulnerabilidade, o que 

sugere adoção de princípios de governança mais apropriados a condição 

insular. A falta de uma identidade insular desenvolvida nos ilhéus, também 

pode levar a negação da heterogeneidade da paisagem, promovendo 

adaptações culturais que imitam representações sociais que não constituem 

o cotidiano das ilhas e sua necessária organização social.  

Tais aspectos, que discutimos até agora, indicam que os 

mecanismos de apropriação da ilha pelos ilhéus, no sentido cultural, 

ecológico e ambiental, passam por uma mediação entre a vida insular e as 

representações sociais dessa vida. O que invoca a partir da compreensão da 

finitude das ilhas, em seu sentido mais amplo, o desenvolvimento da 

ilheidade. O grau desse desenvolvimento para nós é uma preocupação 

nevrálgica, pois as ilhas, sendo um sistema aberto no espaço marítimo, 

apresentam qualidades paisagísticas específicas apesar de aparentemente 

comuns e gerais, como no continente. Uma ilha é muito mais dependente 

de recursos internos e externos para conservar sua vitalidade do que as 

terras continentais, e mais dependente será, quanto maior for o espaço 

marítimo que as isolam, como ensinam Diegues (1998; 1999) ou 

Bonnemaisom (2005). Configurando-se assim uma hipervulnerabilidade 

das ilhas. 

Nesse sentido, tal hipervulnerabilidade das ilhas prescinde de uma 

mediação pactuada entre a cultura ilhéu e a não-ilhéu para a transformação 
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dessas paisagens. 

A governança, é bom que se explique, ultrapassa a noção de 

conjunto de mecanismos e procedimentos que capacitam a ação 

governativa, mesmo lidando com a dimensão participativa e plural da 

sociedade. Apesar de Diniz (1995) esclarecer que esse termo destaca o 

papel do Estado na ação governativa, afirma que o reconhecimento da 

sociedade plural no processo amplia a dimensão econômica e social da 

governança.  A governança incorpora sim à dimensão econômica, a 

equidade social e os direitos do indivíduo, como salienta Santos (1997). 

Mas, efetivamente a governança incorpora a dimensão da atividade, 

“meios e processos que são utilizados para produzir resultados eficazes e 

consensuais de forma global para problemas comuns, como frisa 

Gonçalves (2009). 

Funciona como “um processo social de definição do sentido de 

direção e da capacidade de direção de uma sociedade”, como avança 

Aguillar (2007), porém em relação às ilhas há ainda uma última concepção 

sobre governança que nos interessa particularmente, que é dada por 

Gagliardi (2009), que dirige a Cini Foundation na ilha de San Giorgio 

Maggiore. Ele reforça a necessidade de um vínculo entre as culturas que 

possam alicerçar a governança. E esse vínculo é dado a partir do 

reconhecimento da propria condição insular.   

Gagliardi (2009), diz que a ilha de San Giorgio faz parte do 

arquipélago de Veneza e está ligado em rede ou em bolhas, como prefere, 

ao arquipélago, a Veneza e ao mundo. Mesmo ficando a ilha tão próxima 

à praça de São Marcos, ela está em oposição geográfica e protegida 

(tentativas) do turismo predatório que devasta Veneza e a transforma de 

uma cidade habitável em uma cidade visitável, como um parque temático a 

ser consumido. A ilha de San Giorgio é capaz de se relacionar com o resto 

da cidade e com o mundo, mas é também isolada, exercendo aquilo que é 

um direito das ilhas (das sociedades insulares), como aponta Sloterdijk 

(2005), exerce o direito de isolar-se e o direito de conectar-se. Tais direitos 

devem estar implícitos na noção de governança insular, não só no sentido 

de torná-las menos vulneráveis, mas de respeitar seus mitos fundadores e 

principalmente as dimensões ambiental, ecológica e cultural.  
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A governança insular pressupõe além do exercício do direito de 

conectar-se ou isolar-se, um pacto entre a cultura ilhéu e não-ilhéu para a 

transformação da paisagem, e que entendemos somente ser factível, a 

partir do reconhecimento da condição insular pelos proprios ilhéus, mais 

que de outro modo.  

Com relação às práticas urbano-paisagísticas nas ilhas, uma noção 

de insularidade ambiental, ecológica e cultural desenvolvida tem 

importância expressiva, pois sem ela, as praticas, em geral, se mostram 

inadequadas ao conjunto insular, ou por serem antagônicas às atividades e 

aos movimentos da paisagem das ilhas, em transformação permanente, ou 

ainda por relevarem a ação de um conjunto de sistemas que nelas atuam e 

interagem.  A seguir desenvolvemos o referencial teórico que apoia a 

discussão sobre a paisagem ativa, trazida da reflexão entre a Teoria da 

Complexidade dos Sistemas e as Teorias da Reparação do Urbanismo 

Paisagístico, especialmente por autores como Corner (1999), Wall (1999) e 

Morin (2006). 
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A PAISAGEM DAS ILHAS E A URBANIZAÇÃO 

 

Neste capítulo as práticas urbano-paisagísticas nas ilhas serão 

abordadas a partir da urbanização delas, observando como afetam tanto 

em grandes superfícies como em seus fragmentos. Partiremos, contudo, das 

questões mais amplas que afetam as ilhas, como a homogeneização das 

paisagens das costas litorâneas e aquelas reproduções de práticas que 

repercutem na relação solo-água da borda insular. Destacamos como a 

paisagem das ilhas se distingue da continental. 

No capítulo Ilhas, aprofundamos sobre as relações intrincadas das 

bordas no meio marinho, terrestre e fluvial das ilhas e a complexidade do 

meio fluvial continental nas ilhas costeiras estuarinas. Há de nossa parte, o 

reconhecimento da impossibilidade de dar conta de toda a Complexidade 

dos Sistemas nessa abordagem. Mas ao mesmo tempo tal complexidade 

não pode deixar de ser tratada no Urbanismo, pelo menos naquilo que 

difunde a cultura urbana na crescente urbanização das ilhas. Mesmo 

limitados, é preciso apontar que tal processo envolve não só as práticas 

urbano-paisagísticas por si, mas também sua reprodução, além de 

responsabilidades sobre a larga escala de sua repercussão.  

Discutiremos práticas urbano-paisagísticas nos exemplos insulares 

a seguir, procurando destacar as relações entre a condição insular e a 

representação cultural da condição insular que elas revelam e com isso 

destacar com elas afetam a paisagem ativa das ilhas. 

 

URBANIZAÇÃO INSULAR 

 

Se considerarmos a urbanização como um fenômeno de formação 

das entidades urbanas como ensina Choay (1998) e a isso cotejarmos o 

conceito de geossímbolo apontado por Bonnemaison (2005), podemos 

também considerar a urbanização como uma prática geossimbólica. Um 

processo que transforma a paisagem criando geossímbolos que difundem a 

cultura urbana, que incorpora os símbolos urbanísticos e paisagísticos que 
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caracterizam tal cultura. A urbanização é ela própria uma prática urbano-

paisagística e os geossímbolos seus produtos. Tais geossímbolos podem ser 

representados por eventos que afetam a condição insular, e dar a eles o 

tratamento dado aos fragmentos. Quanto à cultura urbana, entendemos 

que ela se reproduz tanto na ocupação planejada das ilhas, como na 

espontânea. Isso inclui a própria ilha em processo de urbanização e em 

seus planos diretores e instrumentos, assim como os sistemas em sua 

diversidade interrelacionados às condições ambientais, ecológicas e 

culturais das ilhas. Podemos observar, a partir deles, quanto as ilhas e as 

sociedades insulares podem comprometer a finitude, a fauna e a flora das 

ilhas e aumentar a vulnerabilidade dos ilhéus. E ainda uma relação que os 

ilhéus mantêm com as ilhas e com seus mitos fundadores. Contudo, vem 

ocorrendo sem distinção seja em continente ou em ilhas. Entendemos que 

parte dessa reprodução ocorre em função da homogeneização dessas 

paisagens, mas que são muito distintas e por isso é necessário rever esse 

olhar sobre as ilhas.  

Em geral, verificamos que os processos que fomentam a 

urbanização das ilhas se relacionam ao turismo, à industrialização de alta e 

baixa tecnologia, à extração e exploração de recursos e aos processos 

logísticos portuários, como reforça Dias (2004).  

A globalização rápida associada à grande dependencia de produtos 

industrializados, grande crescimento urbano e modernização de 

infraestruturas expõe ao risco iminente, as ilhas e sua população. Em 

Lagos na Nigéria, por exemplo, a cidade-ilha teve uma rápida 

transformação da paisagem ao ponto de tornar-se símbolo do Urbanismo 

na África Ocidental. De pequena cidade no século XIX a uma megalópole 

na virada do século XXI, viveu as oportunidades proporcionadas sua 

expansão graças às grandes reservas de petróleo do país e com as agruras 

da decadência trazidas pelo fim dessas reservas petrolíferas. Com isso boa 

parte da população passou a viver caoticamente e sem ter condição 

econômica para adquirir bens e serviços (KOOLHAAS; MAU, 1995).  

A improvisação e as condições imprevisíveis estabelecidas entre as 

infraestruturas e os usuários atualmente são “inimagináveis” em Lagos, 

ressalta Koolhaas (2007).  
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Vendedores aparecem a todo momento vendendo qualquer coisa e 

muitas delas, coisas que se poderia considerar lixo. O escambo é frenético e 

contrastante com algumas áreas da ilha onde Lagos cresce internacional 

(fig. 21) (ADELUSI-ADELUYI, 2007). 

   

Figura 20 - Lagos na Nigéria e as improvisações de que fala Koolhaas.  

Fonte: Packer, 2007. 

 

A percepção de Koolhaas (2007) sobre Lagos é assustadora, 

prenuncia um adensamento urbano e populacional concomitante a falta de 

superfície e a falta de recursos (econômicos, sociais, ambientais).  

 

“O que me espanta é ver como as infraestruturas de modernidade da 

cidade provocam todos os tipos de condições improvisadas e 
imprevisíveis, de forma que passa a existir uma espécie de dependência 

mútua que eu jamais vi em outros lugares. Com seus imensos 

engarrafamentos de trânsito, que criam mercados instantâneos em ruas e 
avenidas, Lagos não representa uma situação de atraso e sim um 

prenúncio do futuro” (KOOLHAAS, 2007).  

 

As práticas urbano-paisagísticas em Lagos estão tão desconectadas 

que as realidades não convivem, contrastando uma Lagos improvisada, 
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retratada por Koolhaas (2007) com uma Lagos Internacional de resorts e 

edifícios icônicos. 

Parte desse caos se refere ao empobrecimento causado pela perda 

de recursos naturais exportáveis e que, portanto, davam condições 

econômicas mais favoráveis aos ilhéus de Lagos. O que ocorre em Lagos 

na atualidade, não é muito distinto do futuro que prevê Retradubun (2007) 

para as próximas gerações de indonésios. Retradubun (2007) acrescenta 

que além dessas questões apontadas há também levar em consideração as 

alterações climáticas e sua relação com o aumento dos níveis dos mares, 

que para ele representa um futuro de exilados vagando de ilha em ilha 

buscando solo, água e outros recursos e vivendo em acampamentos 

improvisados. 

As perdas dos recursos nas ilhas e o empobrecimento das 

populações asseveram a extração de outros, assim como asseveram o uso 

inadequado da terra e das águas, além de implementar o crescimento de 

atividades que comprometem fauna e flora e a produção de alimentos. O 

processo de urbanização por isso se relaciona também à superexploração 

das ilhas e, portanto, a hipervulnerabilização dos ilhéus, uma vez que eles 

são naturalmente vulneráveis, dada a condição insular.  

 

HOMOGENEIZAÇÃO DAS PAISAGENS DAS COSTAS 
LITORÂNEAS 

  

Um dos aspectos importantes de se destacar é a relação entre o 

processo de urbanização das ilhas e as implicações da homogeneização das 

paisagens das costas litorâneas, pois a partir de uma abrangencia mais 

ampla sobre a paisagem das ilhas podemos observar que as costas 

litorâneas, de modo geral não as destacam. Ao longo das últimas quatro 

décadas, muitos acordos e compromissos internacionais tem acontecido 

para a conservação e proteção dos litorais. E eles tem partido comumente 

por meio de alguns organismos e de planos (internacionais) mais 

relacionados ao turismo, buscando o desenvolvimento econômico e a 

geração de empregos, regulando atividades, espaços e regiões, ambiente 
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marinhos ou úmidos e até a paisagem litorânea.  

A Convenção de Ramsar (RAMSAR, 1971) é uma dessas 

iniciativas que resultou no Acordo das Zonas Úmidas   de Importância 

Internacional. É um tratado que teve como fundamento alcançar o 

desenvolvimento sustentável em todo mundo, com a conservação e o uso 

racional de todas as zonas úmidas, por meio de ação local, regional e 

nacional e cooperação internacional. A partir dele, as nações passaram a 

ser responsabilizadas por faixas mais amplas de seus territórios. Além de 

ampliaram os limites territoriais para 12 milhas náuticas, fora da costa, que 

eram anteriormente em apenas três milhas náuticas (a distância do 

horizonte visível da terra), estabelecidos assim por séculos, essa marca 

depois de 1982 se estendeu a 200 milhas náuticas incluindo as zonas 

úmidas (BRASIL, 1996, 1997; 2006b).  

No Brasil, fora o mar das 200 milhas que foi incorporado 

imediatamente ao território brasileiro, todos os demais preceitos só 

começaram a ser incorporados efetivamente apenas em 1996, com a 

promulgação da Política Nacional de Recursos Hídricos. Apesar das 

contribuições da Convenção de Ramsar e dos instrumentos brasileiros, 

constatamos que nesses textos oficiais não há referências específicas sobre 

as ilhas. O termo ilha nem sequer aparece neles.  

Nas zonas úmidas brasileiras, apenas as do litoral do Maranhão 

foram incluídas e nele entre outras ilhas a de São Luís (A da fig.21) que faz 

parte dessa paisagem ativa mais ampla, como sugerem os estudos que 

identificaram em 2011, ao longo da costa nordeste do Brasil 54 “novas” 

ilhas (D da fig.21) localizadas entre a foz do rio Amazonas e esta ilha.  

 Elas fazem parte da maior cadeia de ilhas-barreira contínua do 

mundo e se estendem por mais de 571 quilômetros ao longo da costa 

atlântica, e que não foram observadas anteriormente, ou porque estavam 

sob manguezais ou escondidas pelas marés vivas que nessa região podem 

subir e descer até sete metros ao longo da costa. As características 

principais dessas ilhas são a mobilidade constante e a vegetação 

margeando paralelamente à costa e de frente para o mar, com algumas 

centenas de metros a vários quilômetros de largura. Essa vegetação arca 

com o ônus das ondas e do vento ao mesmo tempo em que protege lagoas, 
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baías e zonas úmidas costeiras posteriores, pois se reformam por correntes, 

mares, ventos e ação humana (STUTZ e PILKEY, 2011). 

 

Figura 21 - Rio Paraná (C) (NASA, 2003), no Estuário de Madagascar (B) (NASA, 

2004) ou ainda como se mostra na cartografia de estimativa de tempos de percurso das 
águas de enchentes do Rio Morganza (E) (USCG, 2011). 

 

 

A mobilidade dessas ilhas pode ser estimada através da imagem 

que registra a fig.22 (D) as influencia das plumas de sedimentos trazidos 

pelas marés e pelos rios Itapecuru, Mearim e Munim no Golfão 

Maranhense. A escala da influencia dos sedimentos pode ser estimado 

apenas, já que não identificamos trabalhos específicos a esse respeito, 

porém exemplos de outros estuários permitem compreender como mar e os 

rios alteram a paisagem e que as plumas de sedimentos podem revelar tais 

alterações, como ocorre no Rio Paraná (C) (NASA, 2003), no Estuário de 

Madagascar (B) (NASA, 2004) ou ainda na cartografia de tempos de 

percurso das águas das enchentes do Rio Morganza (E) (USSG, 2011). 

O Programa Ambiental das Nações Unidas (UNEP), que no final 
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dos anos 70 desenvolveu o Plano de Ação para o Mediterrâneo da ONU 

(MAP) para proteger o ambiente marinho e costeiro e impulsionar planos 

regionais e nacionais, também não contempla a condição insular.  Neste 

Plano, 21 países do Mediterrâneo e da Comunidade Europeia aderiram 

para alcançar o desenvolvimento sustentável e como resultado dessa união 

de nações foi desenvolvido o Plano Azul, destinado à proteção da costa 

litorânea e do mar Mediterrâneo. As razões dessa proteção foram tanto 

dadas pelas características sistêmicas e em franco processo de degradação, 

como por serem consideradas tais costas, vulneráveis e suscetíveis à natural 

inundação do mar. O plano trouxe algumas propostas que visavam trazer 

uma proteção viável e integrada, especialmente à Grécia (KARYOTIS, 

2010). 

A Grécia é o país europeu com a maior costa no Mediterrâneo e 

que tem ainda como agravante mais de 70% da população permanente e 

90% dos turistas concentrada na zona costeira (10, 7 milhões de habitantes 

e 16,5 milhões de turistas em 2004). A costa grega possui mais de 15.000 

quilômetros de litoral e uma relação de 144 metros de "beira-mar" para 

cada quilômetro quadrado. Muito acima da média mundial de apenas 4,3 

metros considerando-se a média de 6,5 metros dos outros 27 estados-

membros da União Europeia (ARAVANTINOU; HADJIBIROS; 

LASPIDOU, 2011). 

Diante de tal contexto foi criado em 1983, o programa de 

Restruturação Urbana (EPA) que instituiu as Zonas de Construção 

Controlada. Nelas se aplicam proibições de construções numa faixa de 

quinhentos metros de recuo do litoral. Comparativamente ao que vem 

sendo praticado na Itália, Espanha e Portugal, essa faixa tem sido 

considerada suficiente, pois nesses países a ocupação urbana na costa 

incapacita apenas numa faixa de recuo de cem metros. Apesar de algumas 

propostas de política urbana antiexpansão e de controle intervencionista, 

as preocupações desses planos e programas estão concentradas no 

desenvolvimento das habitações racionais como apontam Beriatos e 

Papageorgiou (2010). 

No entanto, as ilhas gregas correspondem a 20 % da superfície 

territorial abrigando 14% de toda população como lembram Aravantinou, 
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Hadjibiros e Laspidou (2011), sendo importante valorizar que no 

comprimento total desse litoral de 1500 quilômetros se incluem os 

perímetros das mais de três mil ilhas e ilhotas da Grécia.   

Apesar disso a Agência de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas 

do Mar Egeu (DAPHNE) (Network of Sustainable Aegean Islands), 

fomentada dentro da política regional da União Europeia no programa 

Regiões para Mudanças Econômicas, não destaca em nenhum dos 

programas e propostas a condição insular (EU, 2008).  

O termo ilha, no texto desse programa é citado uma única vez para 

endereçar, no sentido geográfico, uma plataforma flutuante de 

dessalinização destinada às ilhas gregas.  Apesar de tratá-las como uma 

particularidade geográfica, o planejamento do desenvolvimento das ilhas 

do Mar Egeu, dispõe sobre sua conservação e proteção, especialmente 

ligando pontos de interesse turístico aos portos e aeroportos. E isso envolve 

processos avaliativos que fomentam a programação de infraestruturas 

básicas construídas com interesse de proteção ambiental das ilhas (no 

sentido de litoral); estímulo ao desenvolvimento regional e a 

descentralização; apoio dos termos de sustentabilidade no nível local e 

global; apoio ao turismo de qualidade e outras formas alternativas de 

turismo, evitando-se o turismo de massa (considerado fortemente 

degradador); e um desenvolvimento ambientalmente amistoso das ilhas 

(reação dos ilhéus ao turismo). Tais propostas políticas estimulam a 

competitividade entre as ilhas, como forma de aquisição de uma marca ou 

selo de qualidade sustentável, buscando em pessoas chaves delas o apoio 

para concorrerem entre si, ao implantar o que chamam de “suas proprias 

iniciativas. Todas devendo ser financiadas pelas proprias ilhas” 

(BERIATOS, 2008; ARAVANTINOU; HADJIBIROS; LASPIDOU, 

2011).  

Pode-se notar que é um processo exógeno as ilhas, que as 

reconhece não pela condição insular, mas por suas características e 

estruturas sociais e econômicas.  

O turismo como atividade fim tem, contudo, entraves diversos 

como aponta o Plano para o Futuro de Santorini realizados pela 

Universidade de Cincinatti (USA) em 2005. Essa ilha grega tem um vulcão 
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ainda ativo e desenvolve sua economia quase que exclusivamente baseada 

no turismo e na importação de commodities. Os diagnósticos desse plano 

detectaram que os impactos adversos a essa base econômica poderiam 

decorrer das dificuldades de prover instalações portuárias mais profundas e 

das dificuldades para instalar meios de circulação internos em larga escala. 

A primeira apontada em função das características da borda insular de 

Santorini e a segunda em função da impossibilidade de circular veículos de 

transporte de porte grande. Tais entraves comprometeriam a ampliação da 

atracação de transatlânticos de turismo e de navios de carga nos dois 

portos indicados no plano. E em terra comprometeriam a circulação, tanto 

das levas de turistas ao interior da ilha para apreciar o vulcão, quanto do 

transporte das commodities, da extração ao porto de exportação 

(SANTORINI, 2005). 

Do ponto de vista econômico e cultural, tais dificuldades 

aumentam a vulnerabilidade da ilha, pois reduzem o acesso aos recursos 

quanto à distribuição deles. Do ponto de vista ambiental e ecológico, a 

intensificação do turismo e a exportação de commodities implicam na 

ampliação do processo de ocupação da ilha, acentuando o processo de 

urbanização. Como as ilhas dependem de todos os outros recursos 

externos, a proposta articula o porto de turismo, o aeroporto e as estradas 

ao distanciamento da circulação dos transportes de cargas e do processo de 

extração, seja do ponto de recepção quanto no de despacho de recursos 

minerais. A atividade extrativa oferece riscos de acidentes ambientais que 

poderiam comprometer a indústria turística, como a descarga de óleos, 

combustíveis e outros, por isso o plano recomenda que as entradas de 

turismo devem ser especializadas e reduzidas, em função dos impactos do 

turismo de massa. A rede de caminhos para pedestres deve ser ampliada e 

qualificada, ao mesmo tempo em que a rede de estradas deva ser alargada 

para dar maior segurança aos usuários. A redução da dimensão dos ônibus 

de turistas que circulam nas ilhas, a redução do número de veículos e a 

ampliação do uso de taxis-aquáticos são medidas propostas assim como 

são recomendados especialmente o tratamento do lixo, a reforma das 

construções das cidades e o aumento dos arranjos de paisagismo 

(SANTORINI, 2005).  
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O Plano para o Futuro de Santorini apresenta uma abordagem 

baseada na premissa de que: (a) o sucesso de longo prazo do 

desenvolvimento regional depende da preservação e valorização do 

patrimônio natural e cultural da ilha; (b) o crescimento não deve esgotar os 

recursos disponíveis e deve ser ampliada a dependencia de subsidios; e (c) 

o crescimento só é útil para o desenvolvimento da ilha, enquanto suportar 

recursos locais ou poder exportar tais recursos minerais. O plano 

considerou crítica (d) a dependencia das atividades de turismo ao 

patrimonio cultural e ambiental da ilha em todas as suas expressões: 

história, tradições, costumes e idiossincrasias (o estudo inclui outras ilhas 

do leste mediterrâneo e as idiossincrasias entre ilhéus). É interessante 

destacar que na análise do centro da cidade da Ilha de Santorini (Fira) 

constataram que ele era congestionado e pouco organizado, que os carros 

eram estacionamentos por toda parte nas ruas, calçadas e outros espaços 

abertos. No plano tais questões foram consideradas inadequadas e que não 

poderiam ser “abordadas individualmente e ad hoc’’, por isso, para o 

desenvolvimento da industria turística que “sustenta” a ilha, uma 

alternativa seria a construção de um desvio por uma via perimetral (fig. 23) 

(SANTORINI, 2005). 

“Para resolver propomos uma reformulação abrangente do sistema 

de circulação de Fira, combinado com a construção de um desvio leste do 

assentamento” (SANTORINI, 2005).  

  

Figura 22 - Plano de Desenvolvimento da Ilha de Santorini.  

Fonte: Santorini, 2005. 

 

O plano deixa transparecer que a experimentação desse mundo 



126 

 

insular é bem distinta da representação de quem interage com a paisagem e 

vê “sua” ilha se transformando. Ao excluir da concepção industrial do 

turismo, o cotidiano insular, isolando a população desse processo (e aqui 

efetivamente e fisicamente por um desvio), revela que sua base corresponde 

a uma representação cultural da vida insular e ainda a uma estilização 

cenográfica e decorativa da paisagem da ilha de Santorini. A via litorânea 

materializa um desvio ao comportamento cultural dos gregos de Santorini, 

barrando o envolvimento direto da sociedade insular na indústria exógena. 

Apesar de algumas importantes contribuições conceituais, a externalidade 

do plano enfatiza a visitação ao vulcão, numa perspectiva do não-ilhéu 

como estratégia para o desenvolvimento econômico da ilha sem ilhéus. 

Tais distintas relações desenvolvidas por ilhéus e não ilhéus quanto ao 

mundo insular destacam que entre suas representações nos projetos e 

propostas de gestão fomentam práticas urbano-paisagísticas exógenas e 

desconectadas a esse mundo. Elas estabelecem um contraponto entre o 

cotidiano insular e as representações dele, que acabam contribuindo para 

generalizar os litorais e acentuar a idiossincrasias. 

Outros programas desenvolvidos por organismos e entidades para-

governamentais internacionais, que apareceram após a Convenção de 

Barcelona e ao Plano de Ação para o Mediterrâneo da ONU, também 

focalizaram de modo geral as costas litorâneas ou ainda só enfatizaram as 

praias, como o programa BLUE FLAG. Nele se difunde a educação 

ambiental dos usuários das praias e como estímulo para a conservação e 

proteção delas desenvolveu-se um selo ecológico. Fazem parte do BLUE 

FLAG quarenta e quatro países da Europa e do Caribe, além de Nova 

Zelândia, África do Sul, Marrocos, Tunísia, Canadá e Brasil. Dentre as 

3650 praias e marinas que estão no programa, apenas a praia do Guarujá 

no Brasil possuía selo até 2006 (LUZ, 2006).  

Embora a única praia brasileira esteja na Ilha de Santo Amaro, sua 

condição insular não foi uma atribuição evidenciada pelo selo. Essa não é 

uma exclusividade. Os planos e programas da ONU e dos países da 

Comunidade Europeia que alimentam outros instrumentos, como o Plano 

Azul e os Planos de Ordenamento das Orlas Costeiras da futura Política 

Marítima Europeia também não apresentam recomendações específicas em 

relação às ilhas. Mesmo dando importância ao mar e a sua preservação, 
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essas cartas não diferenciam a orla insular da orla continental em nenhum 

dos aspectos tão peculiares da condição insular. 

Apesar de fazerem parte da Política Marítima Europeia as milhares 

de ilhas gregas e ainda das ilhas dos departamentos ultramarinos insulares 

franceses , como as ilhas Guadalupe, Reunião e Martinica e as regiões 

ultraperiféricas, as ilhas portuguesas Açores e Madeira e a ilha espanhola 

Canárias, como aponta Beriatos (2008), se incluem dentro de um mesmo 

conjunto geral de costas litorâneas, que homogeneizadas territorialmente, 

não recebem nenhuma medida diferencial, seja  para orlas, superfícies ou 

paisagens insulares.  Contudo os gestores portugueses da região dos Açores 

e Madeira clamam por uma abordagem diferenciada na política da União 

Europeia. Essas ilhas são as que apresentam não somente a maior extensão 

física do litoral português, como também, possuem grande singularidade 

em suas superfícies muito ativas (vulcões, terremotos, deslizamentos e 

maremotos).  

 

“[...] a importância do mar e da preservação nunca foi ignorada pelos 

açorianos, quer pelo relevo das actividades relacionadas com a 
exploração dos recursos que daí advêm, quer pelo facto de, em todas as 

ilhas, o mar constituir a sua única fronteira. O arquipélago possui 844 
km de faixa costeira, um número cuja relevância pode ser aferida se tiver 

em conta, por exemplo, que a extensão da linha de costa de Portugal 
Continental tem 943 km” (REGIÃO AUTÔNOMA DOS AÇORES, 

2006).  

 

A Região Autônoma dos Açores Governo Regional apresentou por 

seus gestores um texto que dá ênfase as fronteiras das ilhas e a condição 

insular, destacando aspectos da gestão integrada. Especialmente quanto 

aos riscos ambientais e ecológicos das ilhas, apontando que no Livro Verde 

sobre a Política Marítima Europeia das ilhas da União (portuguesa) não se 

leva em conta a realidade insular, discordando do plano da Política 

Marítima Europeia de que “situar-se ou não na zona costeira é 

fundamentalmente inevitável” (REGIÃO AUTÔNOMA DOS AÇORES, 

2006). 

O exemplo que mais avança no sentido de a inclusão da vida 
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insular no planejamento das ilhas é o da ilha de Menorca na Espanha, 

onde o Plano Territorial Insular de Menorca – PIT procura respaldo no 

conhecimento de vários aspectos da paisagem. O caráter científico no 

plano é muito valorizado e pressupõe um processo educativo a ser levado a 

outros agentes que podem interferir no cotidiano insular, quer sejam 

governantes, arquitetos ou investidores. A difusão do processo de 

urbanização é proposta tanto para ilhéus como para não-ilhéus e nele se 

incentivam restrições precisas, tanto em relação ao acesso à paisagem 

quanto à sua interpretação. Consideram-se esses dependentes da educação 

ambiental dos ilhéus e turistas, pois “somente se valoriza o que se 

conhece”. Entre os conhecimentos necessários a serem desenvolvidos e 

repassados aos agentes - ilhéus e não-ilhéus - estão os estudos climáticos, 

por exemplo, nas áreas onde se pode pretender uma verticalização. Ao 

processo de urbanização é aliada necessariamente a identificação das 

paisagens urbanizáveis e não-urbanizáveis, a capacidade de carga de solos 

destinados à urbanização, aos processos de deterioração ambiental e aos 

impactos da urbanização. Há no plano de Menorca, uma especial 

valorização do planejamento da paisagem dessa ilha, que pode ser 

observado desde o título das normas gerais de gestão insular até os 

objetivos de uma ordenação territorial sustentável da ilha. O Plano idealiza 

um equilíbrio espacial entre emprego e habitação, mobilidade sustentável e 

gestão eficiente de água, recursos e energia. E quanto ao capital natural 

nele se incluem a paisagem natural e os ecossistemas com ênfase na 

proteção dos solos da ilha. Os serviços de transcendência insular são 

tratados como elementos estruturantes da ilha (PIT,1999). 

A questão da homogeneização das paisagens das costas litorâneas 

merece reflexão séria e com isso uma condução diferenciada ambiental, 

ecológica e cultural, não só da governança local e nacional, como também 

internacional, quanto ao planejamento da paisagem regional, insular e 

urbana. Apesar dos inúmeros acordos e compromissos nacionais e 

internacional assumidos por países e organismos, os resultados são 

demorados e ainda demandam conhecimento mais amplo sobre a condição 

insular. Um reconhecimento da heterogeneidade das bordas litorâneas 

implica necessariamente num reconhecimento dessa condição. E o 

reconhecimento das ilhas, como um sistema aberto no espaço marítimo, 
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cuja finitude se reflete na ilheidade das sociedades insulares é 

imprescindível. Este é um aspecto elementar para promover a 

conscientização sobre os sistemas insulares, tanto pela necessidade de 

conservá-los ambiental, ecológica e culturalmente quanto para fortalecer a 

identidade insular, como apontam Diegues (1998) e Bonnemaison (2005).  

Assim como na Europa de modo geral, no Brasil o tratamento 

homogêneo das costas litorâneas das ilhas se dá igualmente. Nos relatórios 

do Ministério do Meio Ambiente, o que prevalece é o que se apresenta em 

geral na norma brasileira. São estabelecidas as responsabilidades da gestão 

desses espaços insulares nas esferas públicas, quanto às questões fundiárias, 

tributárias e de governança sobre a propriedade insular (BRASIL, 1988, 

2002a; 2003; 2004; 2006b). 

A isonomia nas questões ambientais no Brasil é positiva por um 

lado, por impor a todos os territórios federativos, as condições da 

conservação e proteção ambiental e da gestão deles, contudo ao não 

destacar a condição insular, nem as especificidades das ilhas, as condena a 

uma ocupação que em geral expõe as sociedades insulares à 

hipervulnerabilidade.   

 

MARITIMIDADES E HIPERVULNERABILIDADE DOS ILHÉUS  

 

A água potável é um recurso e um bem inestimável para as 

sociedades insulares. A quantidade e gestão da água nas ilhas, por 

exemplo, pode evidenciar como elas podem se tornar hipervulneráveis.  

As descrições sobre a excelente qualidade da água das ilhas pelos 

viajantes ajudaram a construir algumas representações da fartura desse 

recurso, contudo, o aumento das populações e a demanda cada vez maior 

de água expuseram novas maritimidades, principalmente após os anos 70 

do século XX (DIEGUES, 1998). 

Historicamente nas ilhas, a água potável representa a esperança da 

dessedentação aos viajantes. Durante as navegações, as ilhas foram pontos 

de abastecimento de navios e muitas delas possuíam excelente qualidade 
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de água, como se referiam os viajantes sobre a Ilha de Santa Helena, em 

1558. Essa terra era descrita como fértil, de ar puro e água doce e 

desabitada, considerada 

 “[...] uma boa revitalização para aqueles que ainda não saíram 

do leste da Índia, a dezesseis graus ao sul da linha equinocial [...]. 

Estava, portanto, nas rotas para o reabastecimento (LOPEZ, 2001) “.  

Na Ilha de São Luís do Maranhão, as águas tinham uma qualidade 

conhecida no século XVII. Eram puras e cristalinas e se mantinham assim 

nos navios abastecidos com elas, por toda a viagem de volta a Portugal, 

por quase 40 dias. Diferentemente, as águas que abasteciam nos navios na 

costa da África deixavam os marinheiros doentes durante a viagem e 

chegavam apodrecidas nos barris no destino dos viajantes (ABBEVILLE, 

2001).  

O suprimento de água nas ilhas é primordial não somente ao 

desenvolvimento das cidades como aponta Castells (1998), mas também 

das ilhas urbanizadas, como já vimos em McDonough (2011). E podemos 

compreender que a limitação de água potável rebate na limitação a 

urbanização das ilhas, embora isso nem sempre fique claro no processo, 

especialmente quando o adensamento populacional é superior ao 

suprimento de água. Nesse caso, a própria sobrevivência da sociedade 

insular depende recursos e de altos investimentos para fazer frente a 

importação desse bem. 

O acesso aos recursos como água, provisões e energia, em geral é 

bastante limitado nelas e em muitos casos é possível apenas por navio ou 

avião, como ocorre, por exemplo, em milhares de ilhas gregas, japonesas, 

filipinas ou caribenhas (CIA, 2009). 

 Certas ilhas do Mar Egeu como Syros, Tinos, Mykonos, Serifos, 

Sifnos, Rhodes, Kos e Karpathos mais próximas do continente e em bloco, 

possuem além de reservas de água de superfície e subterrânea satisfatórias, 

algumas unidades de dessalinização. Outras, contudo, como Milos, 

Kimolos, Iraklia, Schoinousa, Simi, Halki, Patmos e Megisti tem 

infraestrutura para suprir apenas parcialmente as necessidades de água. E 

para suprir totalmente deve ser proveniente de fontes de água de outras 
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regiões (ARAVANTINOU; HADJIBIROS; LASPIDOU, 2011). 

 

Figura 23 -  Rota dos viajantes descrita por Abbeville em 1914, onde o padre faz 

menção à geografia da costa maranhense, aos Lençóis Maranhenses, aos movimentos 
possíveis de navegação em função do vento e das correntes e a importância da água 

fresca e pura.  

Fonte: Barbara Prado (2007) a partir de Abbeville (2001). 

 

Para fazer frente à carestia desse bem vital nas ilhas, a Grécia 

desenvolveu plataformas de dessalinização móveis que acodem as ilhas 

mais precárias conforme a estiagem de cada uma delas. Trata-se de uma 

tecnologia de abastecimento de água e de irrigação que dessaliniza as 

águas do mar através de uma plataforma flutuante que pode ser deslocada 

rapidamente para as ilhas que tem problemas de abastecimento, atendendo 

as diferentes necessidades emergenciais (EU, 2008). 

Mesmo sendo parte de um país também continental e com distintas 

maritimidades, a Grécia desenvolveu uma solução ilhéu para problemas 

insulares.  
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Na Ilha de Fernando de Noronha no Brasil, por exemplo, faz parte 

do Arquipélago Fernando de Noronha e possui um espaço marítimo amplo 

até a costa de Pernambuco (Recife), com quase 545 quilômetros que 

separam a ilha do continente, considerada um paraíso ecológico e 

patrimônio mundial natural, possui aproximadamente 17 quilômetros 

quadrados e quase 4500 habitantes e turistas que vivem de sua industria 

base, o turismo. A ilha é guardada pela Marinha e Aeronáutica brasileiras 

e a entrada de turistas é controlada por segurança, controle ambiental e 

ecológico e por restrições de abastecimento. Por sua localização no 

nordeste da costa brasileira, as estiagens prolongadas são administradas 

pelos habitantes com assunto de sobrevivência e delas os ilhéus de 

Fernando de Noronha desenvolveram suas maritimidades. Lá, a extração e 

a reservação de água é feita por meio de poços artesianos, dessalinização 

da água, açudes e reservatórios de chuva. E isso se reflete no consumo de 

água, que na ilha varia entre 450 a 800 metros cúbicos por dia (SOUZA, 

2007).  

A estiagem prolongada de 2005, por exemplo, reduziu a quase 5% 

a capacidade de água de reserva disponível no Açude Xaréu. A situação se 

agravou quando um defeito no sistema de dessalinização de água aliado a 

pequena capacidade do poço da Base Militar (que tem outras funções) e a 

demora dos navios que transportam a água potável de Recife para a ilha 

colocou a população a enfrentar uma disponibilidade de apenas 380 metros 

cúbicos de água. Essa quantidade é em geral suficiente apenas para menos 

de um dia de consumo normal, o que impôs sérias restrições ao uso dela 

aos habitantes e aos turistas. Porém com regras muito mais rígidas para os 

habitantes, para preservar os turistas (SOUZA, 2007; VITALI, 2009).  

A falta d’água pode ocorrer em qualquer cidade, mas nas ilhas elas 

representam a hipervulnerabilidade dos ilhéus, pois impõe 

comportamentos distintos frente à carestia desse recurso. Podendo 

desenvolver comportamentos de autoproteção brandos ou estritos, 

conforme a percepção de risco.  

As recomendações aos ilhéus e turistas, na ocasião de 2005, em 

Fernando de Noronha denotam que as preocupações com a demora da 

chegada da água não apenas evidenciaram que os negócios de hotelaria 
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estavam em risco, mas que havia risco iminente para os proprios ilhéus. 

 

"Por favor, tome um só banho por dia", "feche o chuveiro enquanto usa 
o sabonete e o xampu" e "não deixe a torneira aberta enquanto escova os 

dentes" são alguns dos pedidos feitos pelos donos das pousadas. [...] e os 

funcionários tiveram de começar a usar pratos e talheres descartáveis em 

suas refeições (INSTITUTO CARBONO BRASIL, 2005). 

 
Essa conscientização dos ilhéus sobre sua insularidade é aqui 

valorizada como uma ilheidade. Ela pressupõe o reconhecimento de si 

como ilhéus e por isso desenvolvem maritimidades para fazer frente à 

única indústria que os sustenta mesmo que os recursos sejam escassos.  

Embora a urbanização do arquipélago de Fernando de Noronha 

possa ser considerada baixa, suas consequencias ambientais não o são. E 

ainda se considerando, como agravante, o adensamento populacional em 

relação à quantidade de recursos que as ilhas oferecem, deduzimos que a 

condição insular, nos mostra bem quão suscetível se tornam as ilhas 

quanto maior for a dependência continental e quanto maior ou mais 

inacessível for o espaço marítimo.  

As ilhas próximas do continente por outro lado também dependem 

de conexões que transfiram a água de pontos de tomada cada vez mais 

distantes, como ocorre na Ilha de Manhattan (USA) a quase 400 

quilômetros de distância no rio Hudson (NYC, 2009), ou na Ilha de São 

Luís, no Maranhão a quase 120 quilômetros do rio Itapecuru ou mesmo a 

Ilha de Cingapura que precisa importar quase toda água que consome do 

país vizinho Johor na Malásia.  

A Ilha de Cingapura apesar de estar localizada no estuário do rio 

Cingapura e ficar separada fisicamente do continente, por apenas três 

quilômetros de Johor, possui um histórico de idiossincrasias entre esses 

dois países, o que em si traz grande vulnerabilidade ao país-ilha, pois 

precisa ainda importar água potável desse país. Dependente de sistemas 

caros de abastecimento em função disso, precisou desenvolver mecanismos 

eficientes de preservação da soberania do país. Depois da independência de 
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Cingapura em 1965, a água no país era fornecida a um número limitado de 

consumidores na cidade. O incremento de população aconteceu após as 

instalações das indústrias farmacêuticas e da produção de tecnologia 

médica entre outras atividades. Hoje, a ilha que possui cerca de 710 

quilometros quadrados, 5 milhões de habitantes e uma renda per capita de 

51.142 dólares/ano (SINGAPORE GOVERNMENT, 2011). 

A água em Cingapura é tratada como assunto de Estado. A coleta, 

distribuição e controle de água e esgoto são rigorosos. Desenvolveram o 

programa Four Taps Nacional para a utilização de água recuperada de 

diversos processos, de água dessalinizada, de água importada e da água das 

bacias de drenagem locais, incluindo os esgotos domiciliares (TOWARDS 

ENVIRONMENTAL SUSTAINABILITY, 2007). 

Antes as famílias tinham que fazer a coleta manual de excrementos 

e lixo e por isso o despejo ilegal ocorria em áreas costeiras e cursos de água 

e com isso as doenças eram muitas vezes transmitidas através de alimentos 

e águas contaminadas, pois tinham vetores comuns. Atualmente as 

autoridades da República de Cingapura distribuem água a toda a 

população, mesmo que com qualidades diferenciadas (na parte ocidental e 

oriental da ilha os teores de cloretos e sólidos são mais altos que no 

restante da ilha) (SINGAPORE GOVERNMENT, 2005, 2009). 

Há uma autoridade em planejamento urbano, que na ilha tem 

papel preponderante de gerenciar o ciclo completo da água (sondagem, 

captação, tratamento e abastecimento de água potável e o tratamento da 

água utilizada e reciclagem no programa NEWater, bem como a drenagem 

de águas pluviais). O planejamento de águas é baseado num consumo de 4 

metros cubicos por mês por pessoa ou 20 metros cúbicos /mês para 4 ou 5 

pessoas, por residência ou apartamento (SINGAPORE GOVERNMENT, 

2009). 

Existe um Código de Boas Práticas em Saneamento e Obras 

Sanitárias, implantado pelo governo de Cingapura em 2000 e seus 

complementos. O Código de Prática sobre Drenagem de Águas 

Superficiais implantado em 2006 estabelece regras rigorosas para fazer 

frente à demanda de água. Desde 1979 é utilizado o Manual de 

Abastecimento de Água (atualizado em 2009) que apresenta orientações a 
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arquitetos e construtores sobre as condições gerais do fornecimento de 

água, com cumprimento obrigatório e descumprimento punível com rigor. 

Neste manual está estabelecido que a distribuição da água na ilha deve 

considerar uma pressão de até 25 metros de altitude e que acima disso deve 

haver bombeamento. Define ainda o tamanho obrigatório dos reservatórios 

dos edifícios, a forma de consumo e as ligações de esgoto. E visa uma meta 

de reduzir o consumo per/capita dos ilhéus de 154 litros por pessoa por 

dia, para 140 litros por pessoa por dia até 2030, através de novas práticas 

socioculturais. Se reflete desde os hábitos de higiene até as práticas 

agrícolas e paisagísticas. As culturas agrícolas, que são praticamente 

inexistes (1% da economia), admitem apenas aquelas que dependem 

minimamente de água, como as culturas de xerófitas e de orquídeas para 

exportação, ou de plantas e vegetais, sob técnicas hidropônicas. E a 

produção de ovos e a criação de aves ou de peixes para consumo humano 

ou peixes ornamentais, todos obtidos a partir de técnicas de conservação e 

reciclagem de águas. Na propaganda nacional é enfatizada a reafirmação 

da consciência de que os recursos naturais são severamente limitados e de 

que há uma alta densidade populacional, demandando uma grande 

quantidade de água (SINGAPORE GOVERNMENT, 2011). 

Essa sociedade insular conviveu com a carestia e enquanto a 

população crescia, novas fontes de fornecimento de água precisavam ser 

desenvolvidas. Nesse processo, entretanto, a superação técnica das 

dificuldades de abastecimento fora posterior as dificuldades dos ilhéus, o 

que representou uma vida insular de sede, fome, doenças e perda de vidas 

humanas. A carestia de água produziu adaptações culturais e ecológicas 

sobre os hábitos que se estenderam as práticas urbano-paisagísticas. A 

ilheidade desenvolvida  (reconhecida pelos ilhéus das gerações mais velhas 

pela experiência) cria novos geossímbolos que exigem eficiencia energética 

e baixo consumo de água, revertendo alguns valores estéticos e técnicas 

empregadas em muitos países que prescindem de muita água para limpeza 

ou manutenção, como por exemplo, a construção de edifícios que não 

recolhem e armazenam eficientemente águas, ou que consomem energia 

sem produzi-las e ainda até o uso de extensos campos gramados onde a 

água é fundamental para a dessedentação de pessoas e animais. Podemos 

concluir desta forma preliminarmente que a maritimidade não se 
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condiciona unicamente pelo espaço marítimo, mas as possíveis 

conectividades que se viabilizam.  Elas representam possibilidades de 

superar em parte a insularidade, já a fluência entre as ilhas e outras terras 

possibilita contato aos recursos que as abastecem, conforme as 

conectividades que mantêm.  

Embora as opções de desenvolvimento e de urbanização de 

Cingapura (ou mesmo de Hong Kong que também se desenvolveu com 

uma nação-ilha) sejam admiráveis por elevarem a condição humana, há 

em contrapartida uma grande artificialização das condições ambientais e 

ecológicas, e o implemento de necessárias importações de toda ordem, de 

despesas elevadas para manutenção desses sistemas artificiais de 

abastecimento, que nem por isso reduzem a vulnerabilidade dos ilhéus. São 

práticas que dependem também de alta e rigorosa governança e, portanto, 

controlados ainda por um sistema político autocrático nessa ilha urbana. 

 

ILHEIDADE E CONECTIVIDADES  

 

Ilhas oceânicas e ilhas marinhas como as ilhas portuguesas, 

espanholas e as gregas, entre outras apresentam um espaço marítimo 

amplo. As portuguesas como vimos, mais isoladas apresentam uma clara 

percepção endógena da insularidade e clamam pelo reconhecimento de sua 

condição insular. Outras como as gregas em os espaços marítimos em geral 

mais próximos, ainda convivem com gestões homogêneas para a condição 

insular e continental. As ilhas costeiras e ilhas costeiras estuarinas, por 

vezes, nem sequer desenvolvem a maritimidade, conforme o espaço 

marítimo. 

Diegues (1998) afirma que nem todas as sociedades insulares a 

desenvolvem, cita as ilhas polinésias como ilhas onde há um grau elevado 

de maritimidade e a ilha de Córsega, como uma onde há um grau pouco 

desenvolvido.  O olhar exógeno e o olhar endógeno quanto às necessidades 

das ilhas e dos ilhéus diferem não só quanto os contextos diferenciados dos 

observadores, mas também por desconhecimento, em geral, da condição 

peculiar das ilhas e da vida ilhéu. A percepção do espaço marítimo pode 
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contribuir para o tênue reconhecimento da insularidade. E a conectividade 

da ilha ao continente pode estar relacionada com o desenvolvimento da 

maritimidade, aponta Bonnemaison (2005).  

A ilha de São Vicente, onde estão as cidades de Santos e São 

Vicente, no estado de São Paulo, por exemplo, apresentam uma 

circunstância a respeito do reconhecimento condição da insular 

relacionada com a percepção endógena e exógena dela (menos treinada ou 

desenvolvida).  

As cidades estão no mesmo conjunto litorâneo formado no 

estuario dos rios da Serra do Mar, que é a Baixada Santista. A cidade de 

São Vicente foi fundada na ilha e cresceu desordenadamente e próxima ao 

dinâmico desenvolvimento da cidade de Santos. Foi ocupada por famílias 

de baixa renda sendo “pouco urbanizada, possuindo moradias de baixo 

custo com grandes áreas sem donos e registros” era conhecida como cidade 

dormitório. Com a implantação do Polo Petroquímico de Cubatão, foram 

criados na parte continental do município de São Vicente mais loteamentos 

de custo baixo e com infraestrutura deficiente. Na década de setenta, a 

favelização intensa na concentração da população da parte continental era 

causa dos maiores danos ambientais depois da poluição do próprio Polo 

Petroquímico de Cubatão (MORAES, 1999).  

A partir de 1996, a urbanização se intensificou com a concessão de 

benfeitorias e isenções fiscais para estimular a fixação de milhares de 

empresas de serviços. Nessa época, os continentais correspondiam a 45% 

dos moradores (constituída principalmente de imigrantes) e insulares a 

55% (em sua maioria descendentes de portugueses) (VALE, 2008).  

A população continental desenvolveu um sentimento de 

pertencimento aos processos de ocupação do sitio, cujo desejo de inserção 

na cidadania vicentina passava pela crença de que para pertencer ao 

mundo insular, e com isso à cidade, deveriam alcançar a escolarização da 

população. Tal convicção influenciou no sentido dos investimentos do 

poder público, impondo num movimento social da população um aumento 

de escolas de ensino fundamental nas comunidades continentais, que 

reverteu os recursos da ilha para o continente. Nesse processo, se 

desenvolveu, por outro lado, um movimento no sentido de resgatar o 
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“orgulho de ser vicentino”, que passou pela promoção de reformas de 

pontos turísticos e a recomposição e construção de marcos referenciais. Os 

geossímbolos criados nessa ocasião seriam destinados a fomentar o 

desenvolvimento e a identidade do lugar, como por um monumento 

projetado por Oscar Niemeyer, que poderia agregar valorização cultural e 

uma “grife” ao projeto. Também nesse movimento aparecia a vontade de 

emancipar a parte continental de São Vicente e transformá-la numa outra 

cidade distinta e independente administrativamente da cidade-ilha (VALE, 

2008). 

O que se pode depreender do estudo de Vale (2008) é que nessas 

entidades urbanizadas parte no continente e parte nas ilhas (geralmente de 

reduzido espaço marítimo) distintos comportamentos entre os insulares e 

os continentais se apresentam em relação à porção insular. Os sentimentos 

de pertencimento e identidade insular se refletem na dinâmica da vida local 

e nos grupos populacionais. 

Em relação às conectividades existentes, podemos observar que na 

Ilha de São Vicente o adensamento se viabiliza pelas várias pontes e portos 

que fazem as conexões da ilha o que lhe possibilita uma fluência mais 

intensa para a chegada dos recursos e por outro lado, o que lhe favorece a 

expansão extra-ilha. É algo que se observa também na Ilha de Manhattan 

através de suas 22 pontes que ligam os bairros da ilha ao continente e o que 

permite não só fluxos muito mais intensos, mas também possibilidade de 

evacuar a população dessa superfície (NYC, 2006).  

O que é improvável na Ilha de Fernando de Noronha (oceânica). 

Comparativamente em superfície a ela, a ilha de São Vicente (costeira) 

possui um adensamento vinte vezes maior, no entanto sua vulnerabilidade 

se reduz não somente pela diferença entre os espaços marítimos, mas 

principalmente pelas conectividades que realiza (fig. 24).  

Na Ilha de Vitória, no Estado do Espírito Santo ou na Ilha de 

Santa Catarina, no Estado de Santa Catarina (SC), Vitória e Florianópolis 

são sedes de capitais brasileiras em ilha e a urbanização delas se distribui 

parte na porção insular e parte na porção continental, estimuladas pelos 

serviços, comercio, industrialização e turismo, mas principalmente pelas 
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conectividades existentes (PASSOS, 2002; AFONSO, 2006).  

 

 

 Figura 24 - Quadro comparativo das relações do espaço da maritimidade entre ilhas e 
continente.  

Fontes: Barbara Prado (2011) a partir de Vale (2008) e Vitali (2009) entre outros 
autores. 

A expansão urbana para o continente nesses casos alivia as 

pressões da urbanização sobre os ecossistemas frágeis e úmidos das ilhas, 

podendo com isso reduzir a hipervulnerabilidade delas. E dependendo da 

gestão ambiental nelas adotada podem incentivar maior desenvolvimento 

na superfície continental. Apesar disso, o crescimento da urbanização em 

Florianópolis é intenso, refletindo negativamente sobre a potencialidade da 

proteção e conservação da paisagem insular frente às condições favoráveis 

do espaço marítimo reduzido. Isto é algo que, por exemplo, não ocorre em 

relação à paisagem da Ilha de São Luís no Maranhão, que apesar da 

aparente proximidade ao continente, sofre todas as alterações ambientais e 

ecológicas na superfície intra-ilha, decorrente dos processos de 

urbanização, industrialização, turismo, mineração, como apontou Prado 

(2002). 

A configuração da ilha de São Luís na cartografia indica que ela é 

quase peninsular e que a separação das terras é pouco significativa (figura 

20 A). Seu lado sul no Estreito dos Mosquitos é visivelmente separado do 

continente pela água do mar, por aproximadamente 170 metros, porém tal 

proximidade é aparente, pois, efetivamente grandes áreas inundáveis 

ampliam o espaço marítimo. Quando analisamos a ilha a partir da zona 

costeira da região, dos seus manguezais, das curvas de nível até cota 5 

metros nas linhas de contorno e a vegetação, sua relação à boa parte do 
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continente se altera completamente. Comparando a cartografia e as 

imagens da ilha, em geral identificamos que as superfícies são inundáveis 

além do que pode sugerir, o que amplia à insularidade ambiental e 

ecológica dela.  

A cota estimada de inundação até o ano 2050, no caso os níveis de 

mar continuarem a avançar naturalmente, é prevista em 4 milímetros por 

ano como indica Souza (2005) e teria por base a curva de nível 6,30 metros 

(aproximada) como sugere Souza Filho (2005). A projeção dessa cota 

estimada aponta que há quase 27 quilômetros de distância entre a área não 

inundável da ilha e o continente como apontou AbSaber (1960) ainda na 

década de 60 (Fig. 26 B).  

  

Figura 25 – Representação gestaltica das áreas consideradas de solo firme e das áreas de 

mangues e de terrenos inundáveis ao norte do Maranhão com ênfase em São Luis.  

Carta tematica A - representa a noção cartográfica da insularidade, Carta tematica B- 
representa as áreas de mangue e a Carta tematica C- representa as áreas inundáveis na 

cota aproximada a 6,30 metros. Fonte: Barbara Prado (2011) a partir de Souza Filho 
(2005) e Teixeira e Souza Filho (2009). 

 

Observada na escala regional, considerando a relação terra/agua, a 

Ilha costeira de estuário de grandes rios, passa a apresentar uma condição 

insular que se sobressai, especialmente ao lançarmos a projeção do 

aumento natural do nível do mar para os próximos 100 anos (Fig. 26 C).  

Essa conexão entre a parte alta da ilha no Estreito de Mosquitos 

até o primeiro assentamento nas proximidades de Bacabeira ocorre sobre 

áreas inundáveis. E por ela, como agravante, se realizam todas as ligações 

terrestres por pontes, cabos e tubos. São conexões a rodovia BR-135, por 

onde trafegam pessoas, bens, mercadorias que abastecem a ilha totalmente 
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dependente de insumos externos e a Ferrovia Carajás, destinada à 

exportação de minério de ferro.  

 

Figura 26 – Esquema das ligações da Ilha de São Luís e os aspectos 
geográficos da hipervulnerabilidade dos ilhéus.  

Fonte: Barbara Prado (2010). 

 

Outras conexões são possíveis por via aérea e marítima, mas as 

funcionais também seguem paralelas aos caminhos, como a tubulação que 

traz água potável do sistema Italuís, um ponto de tomada distante da ilha 

quase 60 quilômetros e as linhas de transmissão de energia elétrica, que 

provêm de Tucuruí, no Pará, a mais de 970 quilômetros de distância. 

Existe ainda uma possível conexão via terrestre através da desativada 

Ferrovia São Luís-Teresina, cuja ponte que conecta a ilha ao continente 
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tem sido utilizada em momentos de crise, como na emergência da 

interdição da ponte da BR-135 em 2009.  Por essas únicas passagens fluem 

todo o abastecimento da ilha que inclui uma alta dependência de água 

potável, energia e insumos.   

Todas essas conexões são paralelas e estão muito próximas umas 

as outras, atravessando o continente no Campo de Perizes, uma região que 

é inundável como apontam Souza Filho (2005) e Teixeira e Souza Filho 

(2009), que alcança 6,00 metros em sua cota mais baixa, em relação ao 

nível da maré histórica mais alta.  

Também na própria ilha grandes áreas alagáveis com florestas de 

mangue aparecem em quase todo contorno, o que se reflete na percepção 

da sua dimensão superficial.  O lamaçal que é simultâneo à continuidade 

visual da superfície mescla ilha e continente, implicando na percepção de 

um grau de independência ou de autossuficiência dos ilhéus que suscita 

certezas pouco prováveis nessas ilhas do Maranhão e sua interpretação 

requer cuidados próprios de uma paisagem ativa.  

A separação entre os solos firmes amplifica o insulamento e aponta 

que o grau de insularidade tomado visualmente pode ser pouco significado 

(localmente e nos mapas e fotos aéreas), mas se considerado por suas 

caraterísticas ambientais e ecológicas pode ter efetivamente significado de 

um impedimento para os fluxos entre São Luís e o continente, e de 

restrição de desenvolvimento considerando-se Castells (1998) a exemplo 

das megalópoles.  

Na condição insular de São Luís é preciso ainda alertar que o fluxo 

do consumo ocorre predominantemente num único sentido, do continente 

para a ilha, e os despejos provenientes disso tudo ficam na própria ilha, a 

contaminando e poluindo. De um lado, a percepção da insularidade 

fortemente relacionada à localização das ilhas em relação ao continente e 

de outro, a maritimidade que pode deixar de ser desenvolvida nas rotinas 

do cotidiano insular, apesar da dependência em relação ao continente. As 

caraterísticas do espaço marítimo, que representam as conectividades 

possíveis das ilhas, podem implicar numa construção tênue da noção de 

insularidade dos ilhéus ou até contribuir para que nem sequer se 
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desenvolvam maritimidades. 

Essa condição insular muito expressiva da ilha de São Luís, por 

exemplo, se reflete não só numa urbanização que avança sobre a paisagem 

diferenciada, mas que traz consigo as contradições e interações do processo 

que rebate no cotidiano dos ilhéus. Acrescenta-se a isso os descompassos 

em relação aos arranjos paisagísticos da fauna e flora insular. Daí o mérito 

de evidenciar os efeitos da urbanização frente às condições das ilhas.  

Os grandes loteamentos aprovados entre os anos de 1974 e 1980 na 

Cidade Operária, Cidade Olímpica e Cohatrac I, II, III,IV por exemplos, 

foram produzidos aos pedaços, sob a legitimação da legislação urbanística 

que estimulou a produção imobiliária (e ainda em vigor) sem a 

responsabilidade sobre as estruturas ambientais.  

   

Figura 27 - Quadro comparativo do Art. 180 da Lei nº 3.253, de 29 de dezembro de 

1992, que indica as obrigações dos empreendedores imobiliários em relação às 
estruturas ambientais. 

 
 

Da mesma forma em que o paisagismo era obrigatório (e ainda é) 

apenas a partir de 2000 unidades de lotes, observamos que a cultura da 

urbanização também obriga a providencia de esgotamento sanitário 

somente a partir desses 2000 lotes. Entretanto a maioria dos projetos de 

loteamento são realizados até 400 unidades no máximo. Isso desobriga os 
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empreendedores imobiliários a prover de infraestruturas essenciais a vida 

urbana, deixando a cargo do poder público deficitário mais este ônus.   

A conservação ecológica foi pouco aplicada, inclusive no texto da 

legislação urbanística, que confere, até hoje, obrigações que mais 

favorecem a desertificação do que a conservação, como o artigo Art. 188 

da mesma Lei nº 3.253, de 29 de dezembro de 1992, que herdou o texto 

pouco alterado da legislação de 1974. 

Art. 188 - Os novos parcelamentos devem ser arborizados de forma 

que haja, no mínimo, uma árvore a cada 500,00m2 (quinhentos metros 

quadrados) da superfície de lotes habitacionais (SÃO LUÍS, 1992, 1997).  

Para a superfície desmatada este dispositivo representa uma 

mínima plantação, que é uma relação de 20 unidades arbóreas por hectare 

de uma flora que sequer é recomendada, o que possibilitou a introdução de 

inúmeras espécies exóticas invasoras, como a Thespesia populnea (L.) 

Soland, que se adapta a vários solos, inclusive mangues (FARO, 2006).  

A tendência de recolonização por espécies vegetais pioneiras e 

exóticas como flor-do-guarujá (Turnera ulmifolia), leucenas e embaúba 

(Cecropia hololeuca) e Ipomea s.p aparecem tanto nos terrenos urbanos 

degradados da ilha de São Luís, como nos quintais, telhados e calhas dos 

casarões vazios no sítio histórico, assim como em vários pontos da ilha. 

No caso do centro histórico, elas comprometem o patrimônio cultural 

tombado que também contribui para a perda do patrimônio cultural, 

inestimável para conscientizar sobre da condição insular. A profusão 

dessas espécies de flora pode ser indicadora da degradação ambiental na 

ilha de São Luís, uma vez que sua proliferação se dá no solo pobre e 

abandonado. Tais parcelamentos, de modo geral, em relação à formação 

dos acessos apresentam similaridade com os traçados pioneiros da ilha.  

A condição ecológica da Ilha de São Luís merece uma maior 

observação já que algumas das espécies apontadas nos registros históricos, 

como os grandes mamíferos (LISBOA, 1985), hoje nem sequer podem 

mais ser encontrados. 

A omissão da condição insular, especialmente nos planos de 

urbanização (ou também nos intitulados como planos de 
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desenvolvimento), que podemos identificar como os estudos de Afonso 

(2006) na ilha de Santa Catarina ou de Vale (2008) na ilha de Vitória 

revelam que ocorre em função também de uma homogeneização de 

paisagens muito distintas. E essa homogeneização das paisagens também 

se repetiu na ilha de São Luís, como verificamos. As representações, nos 

planos regionais e dos próprios gestores e ilhéus, contudo, não valorizam a 

condição insular essa sua particularidade. Muitas até reconhecerem a ilha, 

mas não aos aspectos da dependência continental, levando a praticas 

improprias ou inadequadas a condição insular, como a instalação de 

indústrias poluentes e concorrentes com a sociedade insular seja no 

consumo de água ou de energia. E ainda no processando lixo e esgotos 

sem cuidados rigorosos ou instalando fontes poluentes para a produção de 

energia, como a de termoelétrica de base carvão. Ela se dá em geral pela 

omissão da insularidade ambiental, especialmente a consideração do 

trecho de conexão da ilha ao continente, muito maior que o que 

representam as pontes ou da porção de água visível no Estreito, e que se 

reflete nas práticas urbano-paisagísticas adotadas para a superfície dessa 

ilha e para o tratamento dessa paisagem. 

 

TRANSFORMAÇÃO DA PAISAGEM E (IN) ADAPTAÇÕES 

ECOLÓGICAS NAS ILHAS 

 

A fragmentação do sistema natural, especialmente pela 

urbanização afeta a paisagem das ilhas. Ela ocorre pelo desmatamento, 

destruição de habitats e ecossistemas como também pela substituição da 

flora e fauna, decorrente de uma estética que desconsidera a condição 

insular. Muitas vezes as práticas urbano-paisagísticas aplicadas às cidades 

em ilha somente reproduzem concepções de muitas outras. No entanto, as 

adaptações ecológicas nas ilhas se refletem distintamente no sistema 

natural e no sistema cultural, conforme a maritimidade e as distintas 

situações nesográficas.  

Seus descompassos se traduzem aqui nas relações sistêmicas e nos 

efeitos da urbanização identificados. Entre eles destacamos a relação entre 
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a urbanização e a invasão biológica, pois na atualidade essa invasão é 

considerada uma das principais causas da extinção fauno-florística de 

ecossistemas marinhos sensíveis, de acordo com Ziller (2005b) e Barton 

(2011). Apesar de tais autores entre outros terem investigado a invasão 

biológica em ilhas pouco ou nada urbanizadas, esses estudos, contudo, são 

essenciais para ajudar a apontar os aspectos importantes da adaptação 

ecológica nas ilhas e os efeitos da introdução de exóticas invasoras. 

Procuramos discutir os aspectos que podem conduzir a compreensão da 

complexidade biológica das ilhas e seus ecossistemas litorâneos e os efeitos 

da reprodução das práticas socioculturais que não levam em conta a 

condição insular e que ainda se refletem nas práticas urbanos-paisagísticas 

da contemporaneidade.  

A urbanização prescinde do desmatamento por outro lado e a 

invasão biológica é facilitada pelo desmatamento. Eis aí um dos paradoxos 

da urbanização. A invasão biológica também ocorre por dispersão e essa 

introdução de espécies exóticas é prática sociocultural, seja pelo valor 

econômico ou pelo valor estético, entre outros. Esses são valores dos quais 

a urbanização também prescinde e que, portanto, representam seus outros 

paradoxos. 

Podemos compreender que as ilhas apresentam uma diversidade de 

espécies e uma estabilidade paradoxal relacionada tanto à insularidade 

quanto à maritimidade. Frequentemente as ilhas tem uma diversidade 

altamente pobre de espécies, porém uma importância biológica 

significativa para os gêneros endêmicos e os grupos taxonomicamente 

isolados, como alerta Cronk (1997).  

Nas ilhas, o fluxo gênico baixo pode manter uma baixa dispersão 

de organismos e uma alta manutenção da fidelidade do habitat, mesmo 

que ocorram pequenas diferenças entre os habitats em relação a tamanho, 

qualidade e quantidade de recursos (WINQVIST et. al, 2011).  

A forma das ilhas também pode ter relação com a aceleração da 

perda ecossistêmica, como é o caso da Ilha de Trinidad Tobago em relação 

ao Caribe, que apresenta inúmeras ilhas de habitats resultantes dos 

desmatamentos e cujos fragmentos sofrem efeitos da perturbação de fora 
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para dentro deles, como apontam Stratford e Robinson (2005). 

Entretanto, as adaptações ecológicas que envolvem a forma e o 

endemismo das ilhas e a alteração da vegetação insular (por exóticas 

invasoras principalmente) parecem ser improváveis, já que apontam que 

essas interferencias tem larga escala nas comunidades bióticas da superfície 

insular, face ao papel que do espaço marítimo e da localização das ilhas 

quanto à costa continental (ALMEIDA, 2002; NEALE; MOHAMMED, 

2010). 

Por isso, as estratégias de conservação das ilhas requerem uma 

compreensão integrada de ambos os lados do paradoxo diversidade e 

estabilidade, tanto para conservação dos processos insulares quanto dos 

processos dos organismos insulares.  

Alguns hábitos são, contudo, muito arraigados culturalmente. O 

hábito de povoar as ilhas com espécies exóticas foi uma prática comum, 

especialmente no século XIX. Ao longo do tempo, os efeitos dessa prática 

causaram danos ecológicos severos nelas, como no caso das Ilhas de 

Clipperton. Nela, a dispersão de animais domésticos, cabras e plantas 

como os coqueiros (Cocus nucifera) foi relatada desde a missão Ville du 

Boulogne. A inserção de espécies exóticas, contudo, geraram grande 

desequilibrio ecológico, especialmente as exóticas invasoras, que 

proliferaram. As cabras, comendo as gramíneas e outros vegetais, 

expuseram boa parte do solo pedregoso, o que acabou incapacitando a 

germinação de novas plantas (JOST, 2007). 

Jost (2007) demonstrou a evolução da devastação da Ilha de 

Clipperton (e de algumas outras ilhas) e degradação ambiental, causadas 

pela dispersão. Num espaço de tempo de 50 anos, identificou, a partir de 

estudos fotográficos e de relatos, que desde 1935 quando uma missão 

francesa registrou que a exuberante vegetação de Clipperton, todas as 

demais mostraram importantes perdas bióticas. A missão de 1958 registrou 

a presença de uma vegetação herbácea em apenas 80% dos atóis. A de 

1997 registrou apenas 674 coqueiros e uma predominância da forração 

Ipomea caprea na Ilha de Clipperton (JOST, 2007). 

No Brasil, a primeira prática dos navegantes relatada aconteceu 
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início do século XVI, quando o astrônomo Haley visitou a Ilha de 

Trindade, a ilha oceânica na costa do Espírito Santo. Haley deixou 

algumas cabras que quase destruíram os solos e as potencialidades 

biológicas da ilha. Por ser distante da costa brasileira, a dispersão de 

exóticas invasoras ocorreu repetidas vezes e as graves perturbações 

ecológicas dessas dispersões precisaram de importantes ações para seu 

controle. Hoje, a Ilha de Trindade é um parque protegido da ação 

predatória, inclusive a causada pelo turismo, sendo raramente ocupada. 

Algumas ações para a preservação do que resta da flora e fauna originais 

ainda são urgentes, pois a ilha ainda guarda parte de seu bioma insular e 

apresenta algumas espécies endêmicas, como recomenda Almeida (2002), 

que considera ainda ser necessária a erradicação dos animais e plantas 

exóticos invasores para a conservação e ampliação da fauna e da flora, 

assim como o reflorestamento nas superfícies onde ainda há solos 

favoráveis. Apesar da maior parte da ilha já ter se tornado solo pedregoso 

(ALMEIDA,2002). 

A recuperação paisagística nesse estágio parece ser possível e 

passível de repovoamento a partir da diversidade da biota insular e 

especialmente como ensinaram McArthur e Wilson (1967) e Wu e Vankat 

(1995), essa recuperação pode ser favorecida pelos dois processos de 

regulação que mediam as adaptações ecológicas: a migração e a extinção. 

Os efeitos da invasão biológica nas ilhas, dada especialmente pela 

introdução ou dispersão de exóticas invasoras, podem ter solução 

complexa. A inserção equivocada como a do lagarto teiú (Tupinambis 

merianae) na Ilha de Fernando de Noronha, nos ajuda a compreender tal 

complexidade. Nos anos 80, alguns militares da base brasileira com a 

intenção de controlar a população de ratos trazidos em navios e aviões que 

proliferaram na ilha, introduziram uma espécie de lagarto na tentativa de 

um controle biológico. Entretanto teiú é uma espécie de hábitos 

alimentares diurnos e que se alimenta de ovos, ao contrário dos ratos que 

comem de tudo e têm hábito noturno. Os teiús proliferaram 

indiscriminadamente pondo em risco boa parte da fauna, pois entre os 

ovos que consomem há aves, tartarugas e répteis variados, endêmicos e 

importantes para o equilíbrio ambiental das ilhas. Isso criou um processo 
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extintivo das espécies ovíparas de controle complexo que torna a ilha 

muito vulnerável ecologicamente (PÉRES JÚNIOR, 2003). 

O caso de “boa intenção” sobre o encontro utópico das espécies 

não só aumentou as oportunidades de dispersão de ambas, como não 

conseguiu controlar os ratos e, hoje os teiús. Identificar os limites de 

tolerancia das espécies é uma função importante dos biólogos e 

ambientalistas que estudam as ilhas. Por isso, as medidas de controle da 

dispersão de exóticas invasoras são importantes para a contenção da 

extinção da ave-fauna, de tartarugas e outras espécies ovíparas, como 

apontam Péres Junior (2003) e Ziller (2005a).  

As pressões do turismo, a ocupação da ilha, a sobre-exploração dos 

recursos naturais de Fernando de Noronha, assim como a introdução de 

invasoras exóticas envolvem perdas biológicas e efeitos em cascata ainda 

desconhecidos, como Leite (2010) já apontou.  

Os estudos de Wu e Vankat (1995) nas ilhas do arquipélago do 

Havaí concluíram que as novas espécies em uma ilha somente resultam da 

migração e o grau de endemismo dela está relacionado com o aumento da 

especiação autóctone dessa migração (reintrodução de espécies nativas). 

Essa relação é dada pelas curvas da Taxa de Imigração e da Taxa de 

Extinção (fig. 29), conforme uma ilha é próxima ou distante do continente 

e conforme o tamanho da ilha (se é pequena ou grande). 

 Podemos extrair do gráfico de Wu e Vankat (1995) sete 

pressupostos sobre a relação que há entre a forma das ilhas, o espaço 

marítimo e a vulnerabilidade da flora e fauna:  

(1) ilhas próximas ao continente tem taxas de migração mais alta 

que ilhas distantes dele; 

(2) ilhas próximas do continente tem maiores chances de extinguir 

suas espécies em função da migração acentuada; 

(3) ilhas afastadas do continente que mantem a migração das 

espécies em equilibrio conservam a população com a especiação necessaria 

para reforçar a sua variabilidade genética;  

(4) ilhas afastadas do continente e com baixa migração tem 
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expectativas mais alta de extinção de sua população e apresentam maior 

vulnerabilidade para a perda das possibilidades de especiação;  

(5) ilhas pequenas tem maior variação de espécies que ilhas 

grandes;  

(6) ilhas grandes tem maiores quantidades de mesma espécie; e  

(7) ilhas menores tem taxa de extinção mais alta que ilhas grandes. 

 

Figura 28 - Gráfico da relação entre os aspectos formais e geográficos das ilhas e as 
taxas de extinção e migração da fauna  

Fonte: Wu; Vankat (1995). 

 

A partir desses pressupostos devemos considerar que nas ilhas 

próximas do continente, por exemplo, entre os efeitos do processo de 

urbanização extensiva estão aqueles que favorecem a migração excessiva 

das espécies e rompem o endemismo com que estas equilibram em relação 

à superfície das ilhas e com isso aumentam-se as taxas de extinção delas. O 

desequilibrio endêmico pode ocorrer pela alteração da rede alimentar que 
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tem uma importância crucial. E a modificação de comportamento de uma 

espécie pode ser alterada repercutindo em cascata sobre outras ou sobre 

processos numa vasta região, como mostram os estudos de Barton (2011) a 

respeito da influencia da alteração climática na rede alimentar de algumas 

espécies. Estudando a rede formada por um tipo de aranha predatória, um 

gafanhoto e as plantas que esses gafanhotos comiam em uma região 

litorânea dos Estados Unidos mostrou que as espécies dessa rede podem se 

adaptar as alterações climáticas desde que sua capacidade de adaptação 

não seja excedida. Comparando a alteração da quantidade de plantas em 

outros ecossistemas litorâneos semelhantes aranhas foram introduzidas, 

Barton (2011) concluiu que o comportamento e o grau de adaptação das 

espécies dependem dos limites adaptativos da rede formada por eles. A 

migração e a extinção se equilibram em rede, controlando o processo de 

adaptação ecológica, o que nos remete às concepções já discutidas em 

relação ao “Mundo das Margaridas” de Lovelock (1976,1979,1986) e a 

concepção de paisagem em homeostase que desenvolvemos no capítulo 2. 

Embora a migração de alguns indivíduos possa apresentar aspectos 

positivos, como lembram Wu e Vankat (1995), especialmente a extra-ilha, 

pois ela reforça a variabilidade genética das populações existentes. Mas que 

é boa desde que não institua a proliferação e a dominancia de indivíduos e 

por consequencia imponha a extinção.  

Alguns países têm procurado desenvolver práticas de manutenção 

de espécies em risco como no Programa Agroambiental da Política 

Europeia de Perda de Diversidade. São promovidas adaptações ecológicas 

para aumentar a população das espécies seriamente comprometidas e 

evitar a introdução equivocada delas nos ecossistemas. Além do controle 

nas fronteiras europeias, há estímulo a agricultores na Escócia, por 

exemplo, para que promovam o aumento do número de aves trigueira 

(Emberiza calandra) que estavam em forte declinio nas ilhas da Grã-

Bretanha. E como medidas aparentemente indiretas, como o estímulo da 

semeadura de determinadas gramíneas em algumas áreas da produção 

(PERKINS et. al., 2011). 

O sentido de governança aqui empregado está relacionado a uma 

gestão projetada sobre os efeitos ecossistêmicos relacionados às 
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interferências produzidas pela a introdução de estrada e pela implantação 

de habitações numa região, como a fragmentação dos habitats e outras 

alterações ambientais e ecológicas. E uma das referencias principais que 

utilizamos neste estudo foi a do Estudo de Impacto Ambiental para a 

abertura da BR-319, ligando Manaus a Porto Velho na Amazônia 

Brasileira, desenvolvido pela Universidade Federal do Amazonas – 

UFAM, que considerou cenarios distintos para a transformação da 

paisagem, conforme o tipo de governança ambiental adotado pelo poder 

público. Nele se avaliou as áreas de floresta e os estados de degradação 

prováveis, conforme o tipo de governança ambiental adotada na gestão do 

projeto e obra. No estudo foram estabelecidos cenarios diversos em função 

do traçado da via, em função do trajeto, da formação de assentamentos 

rurais e cidades ao longo do trajeto e seus efeitos imediatos e futuros com 

as obras da BR-319, além das consequencias do desenvolvimento 

necessario à região (BRASIL, 2008). 

O melhor resultado projetado para intervenção, quanto à 

minimização dos danos ambientais e ecológicos, foi dado pelo cenario de 

alta governança e, portanto, afinado aos programas e estruturações rígidas.  

No entanto, esse resultado favorável aos ecossistemas frágeis se opõe a 

concepção de superfícies fluídas e de fronteiras flexíveis que são proprios 

da noção de paisagem ativa, especialmente se conceitualmente 

transportássemos tal exemplo para as bordas da ilha de São Luís. 

 A paisagem caótica da flora amazônica em oposição à 

organização do espaço com a ocupação planejada apresenta uma 

correlação a condição insular, especialmente da Ilha de São Luís. Por isso 

a associação dessa noção de uma governança ambiental às ilhas em relação 

às práticas urbano-paisagísticas que essencialmente estão implícitas na 

formação dos acessos e do assentamento humano, cujos efeitos sobre o 

sistema natural são confirmados pelos apontamentos de Haffer (1992), 

Forman (1996), Stratford e Robinson (2005), como também podem ser 

cotejados aos de Wu e Vankat (2005) em relação às ilhas. E por sua 

peculiaridade amazônica, bastante pertinente para entendermos o 

funcionamento do sistema natural em relação ao sistema cultural do caso 

insular de São Luís.  
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Figura 29 - Efeitos da implementação do acesso e da habitação na floresta amazônica. 

Fonte: Brasil (2008). 

 

Todas essas considerações são importantes também para o 

tratamento da paisagem insular. No caso da urbanização insular, 

deduzimos que ela pode representar impacto local, direto, imediato, 

negativo e permanente.  E geral, pouco ou nada disso tem sido levado para 

reflexão nos projetos, planos e práticas urbano-paisagísticos nas ilhas. É o 

caso das importações de fauna e flora exótica invasora que se refletem 

ainda hoje sobre elas, por exemplo. Tais práticas não comportam as 

representações da paisagem insular e podem se referir tão somente a uma 

camuflagem e uma estilização ecológica dessa condição (insular). Essas 

noções gerais perturbação e degradação ambiental e ecológica são 

ferramentas de projeto fundamentais. 

A noção de paisagem ativa das ilhas pode estimular novas práticas 

urbano-paisagísticas e potencializar as infraestruturas já instaladas, bem 

como enfatizar a valorização ecológica de um manguezal, por exemplo, ou 

de um curso d’água. O tratamento da paisagem insular, no entanto, precisa 
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de uma abordagem sistêmica que a reconheça como organismo vivo, ativo 

e em constante modificação. 

 

EFEITOS DA URBANIZAÇÃO NA BORDA INSULAR 

 

A urbanização na borda d’água das ilhas tem sido uma prática 

urbano-paisagística frequente trazida do tratamento dado as orlas das 

cidades litorâneas. Lembrando a crítica de Andrés Duany (2010), essas 

proposições de redesenho de orlas (water-front), vem sendo apontadas 

como “Balas de Prata do Planejamento Urbano”. Elas são em muitos casos 

promovidas para revitalizar o uso dos centros urbanos moribundos ou para 

promover o aporte de um turismo cultural (RYBCZNSKI, 2011). 

Contudo adotam práticas urbano-paisagísticas que se apresentam 

como soluções de recuperação urbanística, que muitas vezes ignoram os 

efeitos imediatos e futuros dos aspectos ambientais e ecológicos, e com isso 

se restringem a figurar como estruturas rígidas em paisagens ativas. As 

soluções urbanísticas não devem ser copiadas, pois as ilhas demandam 

soluções específicas, sejam de toda sua superfície ou de sua borda, pois 

seus rebatimentos são únicos. Já compreendemos que a noção da 

heterogeneidade das ilhas transcende a questão religiosa tratada por Eliade 

(1992) e que a natural vulnerabilidade das ilhas pode ser amplificada 

somente pela reprodução de algumas práticas urbano-paisagísticas. 

A urbanização da borda d’água das cidades apresenta aspectos 

favoráveis e interessantes do ponto de vista da democratização do acesso a 

orla, da exploração turística e também da exploração imobiliaria (que 

acaba prevalecendo). Apresenta, porém, outros aspectos muito 

desfavoráveis quanto à condição ambiental e ecológica em relação às ilhas, 

pois a promoção da alteração da dinâmica costeira em determinado 

sistema, pode implicar em efeitos concomitantes em outros sistemas nas 

bordas.  Assim, um projeto de orla para revitalizar o uso ou promover o 

aporte do turismo num determinado lugar de uma ilha pode representar 

uma alteração concomitante num outro ponto do circuito.  
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As vias litorâneas, por exemplo, são um bom exemplo disso, como 

foi apontado na Ilha de Santorini e como se observa na Ilha de São Luís. A 

construção de uma via litorânea pode comprometer um sistema portuário 

ou pode erodir bordas já urbanizadas com recursos públicos. 

Considerando-se ainda os sete pressupostos formais das ilhas 

correlacionados ao espaço marítimo e a vulnerabilidade da flora e fauna, 

além da própria noção de paisagem ativa, podemos inferir que a alteração 

da condição ambiental da borda é concomitante às alterações da condição 

ecológica, especialmente promovendo a diminuição dos fluxos gênicos dos 

organismos vivos, ou até mesmo impedindo tais trocas, conforme o tipo 

das espécies da flora e da fauna atingidos na nova interação cultural.  

Tanto a via litorânea que envolve toda a ilha da Madeira ou parte 

da Ilha de Santorini, quanto a formação de uma via litorânea em São Luís, 

por exemplo, de modo geral apresentam aspectos favoráveis e 

desfavoráveis, cujas condições distintas resultam comportamentos distintos 

das paisagens e efeitos específicos aos sistemas envolvidos, tanto na ilha 

oceânica e vulcânica quanto na ilha costeira de golfão.  

Isso reforça a necessidade de dados prévios sobre a condição 

ecológica das ilhas nas práticas urbano-paisagísticas, pertinentes à outras 

disciplinas que precisam alimentar informações desse mundo de incertezas, 

especialmente ajudando a decidir sobre as alterações que proporcionem 

melhores condições para as espécies interdependentes, as alterações de 

endemismo, de fluxo gênico e outras considerações importantes do sistema 

natural (WU e VANKAT, 1995; DOUMENGE, 1987; DIEGUES, 1998). 

Uma prática urbano-paisagística frequente tem sido a urbanização 

da borda d’água nas cidades e destas também em ilhas. Tal prática 

apresenta aspectos favoráveis e interessantes do ponto de vista da 

democratização da orla e da exploração turística e, com isso também 

imobiliária (que acaba prevalecendo). Porém apresenta também outros 

aspectos muito desfavoráveis quanto à condição ambiental e ecológica, 

pois a promoção da alteração da dinâmica costeira implica em efeitos 

concomitantes nas bordas, isto porque os sistemas atuam uns sobre os 

outros e resultam na erosão e na agradação da orla em uma sequencia, no 
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sentido das correntes de ar e mar.  

Assim, um projeto de orla para revitalizar o uso ou promover o 

aporte de um turismo cultural também representa alteração concomitante 

em outro ponto da costa. A construção de uma via litorânea, por exemplo, 

pode comprometer um sistema portuário ou pode erodir bordas já 

urbanizadas anteriormente com os recursos públicos, como se observa na 

Ilha de São Luís e como foi apontado na Ilha de Santorini. Considerando-

se ainda os sete pressupostos formais das ilhas correlacionados ao espaço 

da maritimidade e a vulnerabilidade da flora e fauna, além da própria 

noção de paisagem ativa, podemos inferir que a alteração da condição 

ambiental da borda é concomitante às alterações da condição ecológica, 

especialmente promovendo a diminuição dos fluxos gênicos dos 

organismos vivos, ou até mesmo impedindo tais trocas, conforme o tipo 

das espécies da flora e da fauna atingidos na nova interação cultural.  

As proposições de redesenho de orlas (water-front) vem sendo 

apontadas na crítica de Andrés Duany, como “Balas de Prata do 

Planejamento Urbano”. Em muitos casos, promovidas para revitalizar o 

uso ou promover o aporte de um turismo cultural, não se apresentam 

apenas como soluções de recuperação dos centros urbanos moribundos, 

mas também como práticas urbano-paisagísticas que muitas vezes ignoram 

os efeitos imediatos e futuros quanto aos aspectos ambientais e ecológicos, 

se restringindo às estruturas rígidas em paisagens ativas (DUANY, 2010; 

RYBCZNSKI, 2011).  

Por isso não basta copiar soluções urbanísticas, pois já 

compreendemos que a noção da heterogeneidade das ilhas, que transcende 

a questão religiosa tratada por Eliade (1992), demanda soluções específicas 

de cada ilha à sua borda, pois seus rebatimentos são únicos.  

Os usos da borda na ilha de São Luís, por exemplo, são distintos 

nas três feições praiais que destacamos. Nas falésias, as ocupações ocorrem 

inicialmente nos topos seguindo a linha de cumeada que podem ser quase 

paralelas ao longo da borda como em Panaquatira, Araçagi e Olho 

D’Água. A abertura de via no topo favorece o assentamento na encosta 

superior e depois evolui com a o assentamento na base da encosta. Essas 

ocupações são prévias a formação de acessos urbanizados, sendo 
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realizados com a passagem de carros sobre a praia quando a linha de 

contorno recua durante as marés baixas. São ocupações irregulares de 

modo geral, mas que acabam se consolidando e pressionando pela 

efetivação de uma via litorânea. Quando as falésias são pontas projetadas, 

a formação do acesso segue a linha de cumeada avançando ao interior da 

ilha.  

Os assentamentos evoluem ao longo dos dois lados dessa linha, 

como ocorre na Ponta do Bonfim. Sua evolução pode ser representada pela 

ocupação da falésia do centro histórico de São Luís, ou São José de 

Ribamar, com expansão pelo contra cumeada e formação de contorno 

urbanizado na base da falésia como a Avenida Beira-Mar das duas cidades 

na ilha. 

Nas superfícies de dunas permanentes e dunas móveis, o acesso 

inicia com as atividades de veraneio e lazer domingueiro, com a passagem 

de carros sobre a praia e evolui com a implantação da via Litorânea, como 

no caso da praia do Calhau, que apesar dos impactos ambientais e 

ecológicos sobre as dunas móveis, é um dos locais mais apreciados, 

inclusive possuindo grupos ou comunidades na rede social que exaltam a 

convivência, o peixe frito, a cerveja e o lazer das barracas instaladas ao 

longo da via, e o futebol das inúmeras quadras que formam ao longo das 

praias durante as vazantes, sem que os carros ameacem a segurança dos 

banhistas e as corridas de atletismo realizadas nas pistas, o que legitima a 

prevalência do gosto popular (FONSECA NETO, 2002).  

Outras atividades foram levadas ao longo dessa via litorânea, como 

os eventos culturais, as carreatas, trios elétricos em festas e datas como 

Ano Novo e Carnaval. Em decorrencia, desses eventos culturais ligados ao 

lazer de massa, algumas dunas fixas e moveis sofreram sucessivas 

transformações paisagísticas, com interferências que promovem ou 

amplificam a perturbação ambiental da borda, com a concentração de 

grande população em superfícies frágeis, como dunas moveis ou dunas 

fixas vegetadas durante tais manifestações culturais.  

O aspecto que se destaca é que mesmo havendo reconhecimento 

da degradação ambiental direta e indireta nessa paisagem, e do “caráter 

fortemente impactante” dos eventos populares como a destruição da 
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cobertura vegetal, o pisoteio, a compactação do solo que acarretavam 

efeitos diretos sobre as dunas, há ainda a produção de lixo e as queimadas 

realizadas durante a estiagem. Não são consideradas ou indicadas medidas 

de reparação ambiental dessas bordas e não se atribui a tais eventos 

culturais consequencias que acentuem as formas erosivas já presentes 

nessas áreas, como a grande coleção de voçorocas (SANTOS, 1993; BIRD, 

1997, p. 14).  

Essa amenização dos impactos dilui boa parte da fiscalização 

devida e consolida o uso indiscriminado. E, sobre os manguezais, as 

ocupações acontecem inicialmente com o assentamento de palafitas e 

acessos suspensos com tábuas, que ao longo do tempo vão sendo 

deslocadas para construções populares próximas em solo mais alto ou já 

aterrado, como o PAC-Rio Anil projeto do Programa de Aceleração do 

Crescimento do Governo Federal, ou o assentamento da Ilhinha, que 

evoluem recebendo uma via de contorno, como na Lagoa da Jansen, na 

margem direita do Rio Bacanga ou do Rio das Bicas, entre outros casos na 

ilha (PRADO, 2002; MARANHÃO, 1992, 2002).  

Na ilha de São Luís, por exemplo, a paisagem da costa é quase 

toda formada por uma planície costeira com três ambientes predominantes: 

(1) tabuleiros onde estão as falésias (com 20 a 30 metros acima do nível da 

preamar), (2) dunas na faixa pós-praia e praias e os (3) manguezais. Alguns 

afloramentos rochosos aparecem ainda como fragmentos dessa paisagem. 

As feições praiais se distribuem na borda insular fechando um circuito em 

que cada ambiente é afetado pelo outro no sentido das correntes marinhas, 

dos ventos predominantes de nordeste e leste em algumas épocas do ano, 

formando novos arranjos paisagísticos naturais por erosão e deposição. A 

erosão das falésias e dunas e perda de superfície das ilhas concorrem para 

serem os efeitos mais comuns em relação à urbanização.  A esses efeitos, 

outros se sucedem em rede atingindo fauna, flora e a sociedade insular. 

Dessas falésias, boa parte se encontra nas áreas do Porto de Itaquí e Porto 

da Madeira, na Praia da Guia, Praia de São Marcos, Praia de Araçagi, 

Praia da Raposa, Promontório de São José de Ribamar e Promontório de 

São Luís. Nessas últimas estão as duas cidades mais antigas da ilha.  

Considerando a formação dos acessos e os assentamentos onde há 
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falésias, observamos que o acesso e a ocupação das falésias ocorrem sobre 

os topos, seguindo a linha de cumeada. A abertura de via nos topos acaba 

favorecendo o assentamento sobre a encosta superior e pode depois evoluir 

para a base da encosta. 

  

Figura 30 - Avenida no limite das dunas da praia do Calhau aguarda ampliação (A), 

Ponta do Farol e alterações de geometria da paisagem (B) que acentuaram a erosão na 
Ponta D’Areia nos últimos 6 anos (C) e a erosão da base do promontório das Pontas da 

Guia e do Bonfim, com erosões na encosta posterior em função da ocupação 

espontânea (D).  

Fonte: Barbara Prado, 2007.  

 

Os assentamentos evoluem ao longo dos dois lados dessa linha, 

como ocorre na Ponta do Bonfim (fig. 30). Depois sua evolução pode ser 

representada pela ocupação da falésia com a expansão pelo contra 

cumeada e formação de contorno urbanizado na base dela, como a 

Avenida Beira-Mar das duas cidades da ilha, São Luís e São José de 

Ribamar. Quando as falésias têm pontas que se projetam para o mar e 

possuem paredes verticais altas, a formação do acesso segue a linha de 

cumeada superior avançando ao interior da ilha sem comunicação com a 

praia abaixo, como nas falésias do São Marcos, Calhau, Olho D’Água e 

Araçagi (fig. 31 A e B). Nessas praias, a passagem de carros é realizada 

com sobre a praia durante as marés baixas, quando a linha de contorno 

recua e a formação dos acessos segue quase paralela ao longo da borda, 

prévia à ocupação planejada, já que as ocupações, em geral, são 

irregulares, mas acabam se consolidando e pressionando pela efetivação de 

uma via litorânea.  
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Essa pode ser apontada como uma tendência de formação de 

acesso continuo, que ocorre ao longo da costa margeando a linha de 

contorno, como observamos em São José de Ribamar, na Praia de 

Panaquatira e na Praia de Icaúra e na região de Mocajituba, ou mesmo na 

região da Ilhinha, no noroeste da ilha entre outros locais da Ilha de São 

Luís (MARANHÃO, 2002).  

Nesse processo é retirada a vegetação e a geometria é alterada, e 

assim as águas superficiais passam a levar sedimentos junto com materiais 

orgânicos, lixo e óleos sem qualquer tratamento formando de bacias 

inundáveis ou assoreando reservatórios de água, como no caso do 

subsistema superficial interno de água potável do Sacavém, que contribui 

para comprometer o abastecimento de água potável na ilha.  

As alterações realizadas na região portuária contribuem para a 

compreensão desse comportamento da paisagem da ilha de São Luís, em 

que muitas alterações foram realizadas com aterros de mangues, cortes de 

falésias e dragagens de canais para melhorar a navegação, entre os anos de 

1960 a 2006, grandes superfícies foram modificadas nessa região portuaria 

e industrial (FONTENELLE; PRADO, 2007; FARINACCIO, 2008).  

A erosão dos solos, contudo, é um dos grandes problemas que 

afeta as bordas da ilha. Há uma predominancia da maré enchente no 

sentido nordeste da costa da ilha e com isso os sedimentos transportados 

pelo mar seguem, por exemplo, da Ponta D’Areia até a região dos portos, 

passando pelas desembocaduras do Rio Bacanga e Rio Anil, seguindo para 

a Ilha do Medo (E), contornando a Ponta da Guia, Porto da Madeira, e 

adentrando no sentido da foz do Mearim (fig. 31).  

As plumas de sedimentos ocasionadas pelo terraplenagem, na 

abertura de acessos de uma superfície entre o Porto da Madeira (CVRD) e 

o Porto do Itaqui (A), em frente a ilha do Medo (E) evidenciam não 

somente os sentidos dos sedimentos no mar, como também a progressão 

da dispersão dos solos na borda insular, quando o manejo da vegetação 

não é adequado (fig.31 acima) (SÃO LUÍS, 1996, 2006; FONTENELE; 

PRADO, 2007; ANDRADE, 2008).  
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Figura 31 - Plumas de sedimentos em movimento na Ilha de São Luís. 

Fonte: Google Earth e interferências à partir de Feitosa, 2006, Fontenele e Prado, 2008. 

 

Tal processo desencadeia a erosão que leva os solos formando 

desde sulcos e ravinas até profundas voçorocas, que representam perda de 

superfície. Como a ilha tem uma altitude baixa, pois conta apenas alguns 
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pontos com mais de 45 metros, os desmoronamentos das bordas são menos 

frequentes, porém com as alterações na geometria da paisagem, 

provocadas pela urbanização resultam em alguns eventos que acabam 

influindo em cascata na transformação da paisagem insular com perda de 

superfícies causadas pela erosão, em função das chuvas e de sobrecargas. 

Os processos erosivos ocorrem de forma rápida, em volta de toda ilha, pelo 

manejo inadequado do solo da ilha os quais se relacionam com o processo 

de urbanização.  

A erosão marinha relacionada com a urbanização inadequada 

aparece nas deformações que ocorrem nos pontais e com algumas 

transformações significativas, que foram observadas em inúmeros eventos 

na borda da ilha, como as erosões das falésias do Araçagi e do Olho 

D’Água que contribuem com sedimentos para formar as dunas no sentido 

de norte a oeste levando matéria orgânica junto aos rios internos da ilha, 

que desaguam nessa borda, e repetindo em cascata sobre a Ponta de São 

Marcos, Ponta D`Areia, Ponta da Guia, Ponta do Itaquí. E do outro lado 

da ilha no sentido de este a sul como ocorre na base do Promontorio de 

São José de Ribamar. Essas erosões têm em comum o avanço do mar 

associado com as alterações das bordas da ilha no sentido anterior aos 

movimentos predominantes do mar e do vento. Grandes movimentações 

num ponto implicam em erosão em outros seguintes no sentido dos 

movimentos da paisagem.  

 Diversas voçorocas e deformações são localizadas na borda da 

ilha, como na Ponta de São Marcos, Ponta D`Areia, Ponta do Itaquí, 

Ponta da Guia, Praia do Olho D’Água (fig. 33). Assim se observa que o 

solo deslocado segue no sentido das correntes, indo do norte ao oeste, o 

que implica que as alterações na paisagem ao longo das bordas da ilha 

contribuem para o assoreamento de canais e cursos, como também para a 

erosão marinha dessas bordas.  

As dunas se dispersam no entorno da ilha, com predominância e 

são intercaladas por outras de feições falésias, depósito de talús, marismas, 

bancos de areia, praia, pós-praia, planície de maré lamosa, além de 

extensos manguezais (FEITOSA, 1998). 
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Figura 32 - Um percurso realizado em setembro de 2009 (A), e processos erosivos que 
tem origem em alterações realizadas no topo de falésias e dunas entre o Araçagi e a 

Ponta D’Areia. Fonte: Barbara Prado, 2009. 

 
 

Observamos isto nesta pesquisa que elas partem de um acesso 

quase perpendicular à linha de contorno e as ocupações descontinuadas se 

desenvolvem ao longo dele. 

Nas dunas permanentes e dunas móveis o acesso se inicia com a 

passagem de carros sobre a praia para alcançar as atividades de veraneio e 

lazer domingueiro. Pode evoluir com a implantação de uma via litorânea, 

como no caso das praias do Calhau e Araçagi e ainda não consolidadas na 

praia de Panaquatira e Raposa, por exemplo. 

Apesar dos impactos ambientais e ecológicos sobre as dunas 

móveis e das formas erosivas já presentes nessas áreas, como a grande 

coleção de voçorocas, a via litorânea é um dos locais mais apreciados pela 
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população. Ela é exaltada nos grupos e comunidades das redes sociais pela 

convivência, pelo peixe frito, a cerveja e o lazer das barracas instaladas ao 

longo da via. Sem os carros que ameaçam a segurança dos banhistas em 

outras praias onde ela não existe, as inúmeras quadras de futebol montadas 

ao longo das praias durante a vazante, legitimam a prevalência do gosto 

popular. 

Eventos culturais são levados a via litorânea, como as corridas de 

atletismo realizadas nas pistas, as carreatas e os trios elétricos em Ano 

Novo e Carnaval. O lazer de massa promove e amplifica as perturbações 

ambientais, como em algumas dunas fixas e moveis vegetadas, que já 

sofreram sucessivas transformações paisagísticas na borda. Como a 

destruição da cobertura vegetal, o pisoteio, a compactação do solo e ainda 

a produção de lixo e as queimadas realizadas durante a estiagem. 

O aspecto que se destaca é que mesmo havendo reconhecimento 

da degradação ambiental direta e indireta nessa paisagem e do “caráter 

fortemente impactante” dos eventos populares não são consideradas ou 

indicadas medidas de reparação ambiental para essas bordas e não se 

atribui à tais eventos culturais consequencias que acentuem (SANTOS, 

1993; BIRD, 1997, p. 14).  

A intensificação da urbanização da superfície da ilha e a falta de 

compromisso com a conservação ambiental e a ecológica, não só das 

ocupações espontâneas, mas também as ocupações planejadas 

comprometem os ecossistemas formados nas dunas fixas, dunas móveis, 

igarapés, olhos d’água, cursos d’água, matas ciliares, manguezais, falésias, 

braços de mar, praias, florestas de Mata Amazônica e de manguezal, que 

estão presentes ainda na ilha. Sua preservação vai além da proteção da 

fauna e flora representa a propria finitude da ilha.  

 

A FORMAÇÃO DE ACESSOS 

 

Elas têm razões históricas, se considerarmos o traçado inicial de 

São Luís, São José de Ribamar, Raposa ou Paço do Lumiar, municípios da 
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ilha, que cumprem suas referências às cidades litorâneas portuguesas 

fundadas entre os séculos XVII ao XVIII, sendo orientadas do mar para o 

interior. Possuem um núcleo de povoamento localizado numa elevação em 

frente ao mar na costa abrigada, tanto pelo cordão litorâneo, ou pelos 

bancos de areia e ainda internamente na foz de rios, cujos canais de 

navegação ou poções formam continuidades da mobilidade (LOPEZ,2001; 

MONTELES JUNIOR, 2010).  

Os divisores de águas marcam uma linha da ocupação urbana onde 

o caminho principal, através da linha de cumeada em direção ao interior 

situado nas partes mais altas dos terrenos é o distribuidor dos caminhos 

secundários de contra-cumeada e mais recentemente os de meia encosta 

(algumas ligações da Avenida Litorânea). Suas posições em relação ao 

modelado da superfície dão certa hierarquia para a formação das 

entidades. As ampliações do núcleo se desenvolveram em percursos 

contra-cumeada (fig. 33). 

 Podem ser identificadas nessa ilha duas tipologias de formação de 

acesso, uma de conectividade com o mar e outra de expansão secundária. 

A conectividade com o mar é realizada nas linhas de cumeada e 

reproduzem uma prática que envolve abertura de caminhos, como nas 

cidades portuguesas em que os caminhos principais ficam situados nas 

partes mais altas dos terrenos junto a uma elevação fortificada, embora as 

novas conexões tenham sentido oposto. Os caminhos resultantes das 

condições topográficas são percursos de cumeada, de meia-encosta e 

percursos de fundo de vale sendo o desenvolvimento da entidade urbana 

assegurada por aterros que mais tarde recebem percursos de contra-

cumeada (GUERREIRO, 2000).  

No processo de formação inicial, as entradas do mar para o interior da 
ilha formavam inúmeros eixos que se conectavam com as cumeadas 
principais da ilha, e com o aumento de automóveis circulando na ilha as 
formações se alternaram, derivando de eixos principais para eixos 
secundários que seguem até a borda. Mesmo com parcelamento em 
quadras regulares que se desenvolveram nos anos 70 e oitenta, muitos 
bairros continuam sem conectividade no contra-cumeada devido aos 
recortes que os manguezais desenham na paisagem da ilha. 

Figura 33 - Linha de cumeada secundaria (A) e formações recentes e (B) antigas em 
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conexão com eixo principal (C) que estrutura a o tecido sobre a superfície.  

 

 
Fonte: Barbara Prado, 2008. 

 

A entidade Raposa, recentemente elevada à condição de 

município, tem a formação inicial da uma colônia de pescadores com 

sentido mar-interior e acesso seguiu a linha de cumeada. O assentamento 

das habitações se deu nos dois lados desse acesso, com as fachadas dos 

casebres de madeira voltadas frente a essa via e os fundos para o 

manguezal.  

A ocupação pode ser caracterizada pela ocupação de encostas mais 

altas próximas ao mar sobre linha de cumeada, que se configura mais tarde 

o eixo principal dessa entidade. Nela, as construções (palafitas de invasão) 

acabam demandando estruturas como energia elétrica, água e telefonia, 
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que vão sendo oferecidas à medida em que a via é aterrada e consolidada, 

se tornando casas de alvenaria.  

A consolidação do eixo principal pode receber uma deflexão à 

direita ou à esquerda conforme a localização na ilha e ela pode ser 

produzida ao longo do tempo, num processo de aterro que importa 

material ou de alguma encosta mais alta ou de sedimentos trazidos pela 

maré, que se tornam uma via litorânea (fig. 34).  

No caso da Raposa, essa deflexão tendeu para a direita, no sentido 

contrário ao movimento das correntes marinhas e dos ventos 

predominantes, depois do cordão litorâneo. Ela se aproveitado acúmulo 

natural de sedimentos na entrada do canal e com o deslocamento dos 

sedimentos através das dunas.  

Uma nova deflexão à direita, como aparece na figura 34 indica que 

está em consolidação e tende ao fechamento da superfície de inundação, 

no sentido de expansão da superfície urbana, abordando os sedimentos e 

os empréstimos até formar a nova superfície de ocupação. O que essa 

pratica apresenta como risco ambiental, ecológico e cultural é que 

superfícies são formadas a partir de mangues aterrados.  

Se considerarmos as tendências de formar grandes superfícies 

impermeabilizadas e com sobrecarga, como nos casos já discutidos, 

podemos considerar que também tenderão consequentemente ao 

rebaixamento e com isso expor a população ainda, às marés de tempestade 

ou conforme a qualidade desse aterro, até a inundação durante as marés de 

sizígia. 

A maior parte desses percursos que se desenvolve nas linhas de 

cumeada ou acompanha as margens de rios e praias, se reproduz de modo 

geral no processo de expansão, seja nas ocupações espontâneas ou até nas 

ocupações planejadas (Prado, 2002). 
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Figura 34 - Município da Raposa e observação da expansão da urbanização.  

Fonte: Barbara Prado, 2008. 

 

As posições em relação ao sítio dão certa hierarquia para a 

formação das entidades. As mais antigas se conectam pelos percursos de 

cumeada ou de fundo de vale, enquanto que as mais recentes e planejadas 
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se conectam através de grandes avenidas construídas sobre cumeadas e 

meia-encosta. Algumas aparecem em contra cumeada com áreas de aterro 

estruturadas com tubulações de drenagem, galerias ou pontes. Essas 

conexões levam a uma expansão dos bairros e a algumas conexões 

secundárias, ou seja, interbairros.  

Com isso, o processo de urbanização (também sistêmico em 

acessar-desmatar-regularizar-assentar-perder de solo) se reproduz 

ciclicamente em qualquer tipo de intervenção seja pública ou privada, seja 

ocupação espontânea ou planejada, de alta ou de baixa renda. As áreas 

degradadas aparecem com isso em quase toda parte e também presentes 

nas chamadas áreas nobres da ilha.  

Um exemplo disso é o tratamento dado a “superfície nobre no 

entorno do Sitio Santa Eulália e no Parque do Rangedor (Fig. 35).  

  

Figura 35 – Práticas desenvolvidas na região do Sitio Santa Eulália (abaixo à esquerda), 

uma área degradada que pode ser considerada como resultado de um crime ambiental 
dos anos 80, até hoje não foi recuperada e o Parque ecológico do Rangedor (acima à 

direita) em progressivo processo de degradação com a instalação do Centro de 
Convenções do Sebrae e da Assembleia Legislativa do Maranhão.  

Fonte: Barbara Prado (2010) sobre imagem Google Earth, 2010. 
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O primeiro sofreu nos anos 80 o que consideramos um crime 

ambiental e o segundo apresentava uma reserva de mata natural de uma 

área de proteção ambiental permanente, que hoje está exposta ao risco 

iminente de degradação completa, desde que foram construídos o Centro 

de Convenções do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE)(1) e ainda mais com a construção da Assembleia 

Legislativa do Maranhão(2), o Tribunal de Contas e Secretaria Estadual de 

Saúde(3) e o Fórum atualmente em ampliação (4). 

Nas análises dessa paisagem observamos que nessas áreas mais 

novas ocupadas após os anos 90, as práticas urbano-paisagísticas tiveram 

grande impacto sobre a vegetação que ainda existe, seja de manguezal e de 

floresta. Como tais práticas outras se reproduzem por toda a ilha.  

As obras públicas também não refletem uma qualidade ambiental e 

nem um compromisso com a conservação ecológica da ilha e repercutem 

negativamente na paisagem, já que a construção e manutenção posterior as 

obras não busca medidas de mitigação aos efeitos decorrentes dessas 

intervenções na superfície dela.  

 

EFEITOS DA URBANIZAÇÃO QUE AVANÇA NO MANGUEZAL  

 

A urbanização e o desmatamento dos manguezais afetam 

diretamente as bordas das ilhas. Considerados dentre os ecossistemas 

frágeis, os manguezais revelam-se importantes para o equilibrio biológico 

(MENEZES; BERGER; MEHLIG (2008). 

Do ponto de vista biológico, os mangues recebem os nutrientes 

deslocados das dunas e falésias ao longo da costa e formar um habitar rico 

para fauna marinha (VANUCCI, 1999). 

Do ponto de vista estrutural da flora, nos mangues, as raízes e 

troncos são barreiras naturais contra as ondas mais fortes, amenizando os 

impactos dos fenômenos marinhos. A falta da barreira natural, pela 
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retirada dos manguezais e pelo aterro deles, deixa as costas litorâneas 

expostas (MENEZES; BERGER; MEHLIG (2008). 

A devastação pode trazer sérios além de agravantes ecológicos, 

agravantes ambientais, como a perda de uma importante função da 

estrutura arbórea. Quando a urbanização alcança os manguezais estabelece 

a degradação, soterrando áreas alagadas e interferindo na dinâmica desse 

ecossistema. Isso desencadeia um processo em cascata, que no caso das 

ilhas, implica inclusive no redesenho da borda insular.  Ao avançar sobre 

os manguezais nas ilhas, se optou pelo solo útil inventado e com isso se 

afetou a segurança que a barreira natural oferecia às grandes ondas.  

Do ponto de vista estrutural dos solos, no geral a construção sobre 

áreas alagadas, mangues e beira-mar nas cidades litorâneas se expande e o 

conjunto impermeabilizado sofre os efeitos do rebaixamento.  

A urbanização de áreas com solos saturados não só sacrifica a 

capacidade fértil da terra como contribui para o processo de ressecamento 

de suas camadas (horizontes) que resulta da falta da umidade natural do 

solo, onde não há mais vegetação que a retenha. Isto se processa tanto pela 

evapotranspiração, como também pelo amplo processo de aterramento e 

dreno de pântanos e brejos e, ainda pela impermeabilização de grandes 

superfícies. Isso favorece o recalque dos solos aterrados e 

impermeabilizados ampliando os problemas nas cidades (BRASIL, 2006b). 

Embora hajam muitas tecnologias desenvolvidas para superar essas 

dificuldades da Natureza, consideramos que as práticas urbano-

paisagísticas nas ilhas merecem coerencia entre as condições ambientais, 

ecológicas e culturais. Não exclusivamente pela importância da adequação 

da urbanização aos tipos de solos de tais superfícies, mas pelo que a perda 

dessas superfícies representa, seja para a finitude das ilhas, seja para 

ampliar a vulnerabilidade dos ilhéus e das espécies insulares.  

 A implantação dos prédios nas superfícies aterradas de mangue ou 

ainda nas bordas de beira-mar ou beira-rio, no caso de cidades em ilha de 

estuário podem produzir rebatimentos ambientais e ecológicos que podem 

afetar não só a paisagem, mas as infraestruturas instaladas. Como nas que 

possuem contenções antigas edificadas e que precisariam de constante 
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manutenção das bordas, pois a dinâmica costeira, como vimos com Muehe 

(2003) e outros autores no capítulo 1, atua tendendo à erosão e ao 

movimento de retirada de sedimentos nas bordas. As drenagens as 

sobrecargas e as impermeabilizações associadas ao rebaixamento de solo 

aparecem como agravantes desse processo. E podemos destacar como uma 

tendência de novas práticas urbano-paisagísticas que podem ser 

reproduzidas. 

 

Figura 36 – Transepto que corta a Ilha de São Luís de costa à costa apresenta suas 
paisagens alteradas pela urbanização intensiva com práticas urbano-paisagísticas que 

repercutem inadequadamente nela.  

Fonte: Barbara Prado (2010) a partir de pesquisa de campo. 

 

A concepção da urbanização insular da ilha de Manhattan é 

icônica e foi exportada para outras ilhas e cidades do mundo, contudo ela 

repercute distintamente nas ilhas. Essa concepção teve o apoio do solo é 

rochoso e resistente o suficiente para sustentar tanto os altos edifícios 
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quanto a urbanização. Mas se observarmos o skyline de Manhattan no seu 

comprimento, podemos notar que há duas áreas com tipologias 

construtivas que destacam entre si. O skyline de Manhattan forma uma 

espinha dorsal com construções mais baixas que estão nas áreas onde o 

solo foi manguezal. Uma na região do parque Battery e outra na região de 

Chinatown (HOWARD, 2007).  

Os diferentes horizontes de solos apresentados por cada sitio, 

resultaram em distintas tipologias, quanto à concepção nova-yorkina. 

Entretanto as áreas dos arranha-céus, em geral, concentram a atenção 

(KOOLHAAS,1994).  

Entretanto o rebaixamento de solos pode ser um resultado da 

adoção de práticas improprias aos sítios, especialmente quanto a tipologia 

dos solos e muitas vezes os resultados podem ser drásticos, como os 

descritos por Spirn (1995) em relação aos polders de Amsterdã ou aos 

terrenos de Nova Orleans e Boston, no litoral costeiro. A paisagem das 

ilhas pode se transformar conforme a urbanização é suportada, no entanto 

a reprodução icônica da urbanização, especialmente verticalizada não deve 

ocorrer sem que se leve em conta os aspectos que apontamos.  

Nas ilhas chinesas como Hong Kong e Taiwan e boa parte da costa 

asiática, o rebaixamento dos solos vem se mostrando como um efeito da 

urbanização. O processo de urbanização nessas áreas tem sido extensivo e 

intenso com a construção de altos edifícios em grandes superfícies 

impermeabilizadas, além de maciça atividade humana. Algumas 

superfícies aterradas, tem apresentado inclusive níveis negativos em 

relação ao mar. O mar na China, por outro lado, tem subido em média 2,6 

mm por ano nas últimas três décadas, o que tem provocando nas áreas 

costeiras, nos últimos dez anos, a elevação das temperaturas médias do ar 

(0,4 Cº) e do mar (0,2 Cº). O aumento das temperaturas altera o clima e o 

processo de evapotranspiração que assevera o rebaixamento dos solos. 

Para agravar a situação não só cresce a população desordenadamente que 

migra dos campos, com ela a demanda de mais água potável. Isso implica 

numa maior exploração de água subterrânea com um número maior de 

poços artesianos. A superexploração contribue para o rebaixamento dos 

solos, assim como contribuem para a intrusão da água salgada nas águas 
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profundas, o que para as ilhas representam diminuição da quantidade de 

água potável (CHINA, 2011). 

O caso das ilhas de Hong Kong e Taiwan reforçam que o 

rebaixamento dos solos tem variadas fontes de contribuição, que vão desde 

a sobrecarga das estruturas e impermeabilizações instaladas sobre esses 

solos aterrados, como também a extração de águas subterrâneas como 

também o proprio aumento das temperaturas, de ar e águas. 

Há ainda os exemplos costeiros de casos brasileiros que 

identificamos, como os rebaixamentos de solo em Recife no Pernambuco 

(cidade parte continental - parte insular) e um afundamento pleno como o 

ocorrido em Guaratuba no Paraná. 

Cabe lembrar que Recife é a cidade pioneira no Brasil em 

urbanização insular desde a criação da cidade Mauricia na Ilha de Antonio 

Vaz, por volta de 1647 (SEGAWA, 1996).  

Desde lá, outras ilhas foram sendo ocupadas e aterradas, assim 

como boa parte da faixa litorânea.  No Recife, o rebaixamento de solo tem 

sido uma ocorrência nas áreas da região metropolitana, onde mais de mil e 

duzentos prédios hoje são considerados como de alto risco de 

desabamento. Nesses casos, foram apontadas causas relacionadas em geral 

às falhas decorrentes da construção com sistema de alvenaria autoportante, 

que foram implantadas sobre áreas de mangue aterrado (MPF, 2009).  

Os riscos da construção sobre estas áreas assim como sobre áreas 

nas bordas ativas das águas do mar e dos rios, como ocorre nos estuários 

também preocupa, como demonstrou Muehe (2007).  

 Na capital pernambucana, na Ilha Joana Bezerra, foram 

implantadas duas “torres gêmeas” com quarenta e um pavimentos na 

borda do estuário e da ilha aterrada. Essas bordas que eram anteriormente 

mangue não possuem mais a vegetação e em seu lugar está um conjunto 

antigo de contenções que recebem manutenção esporádica (MMA,2003).  

Apesar de ainda não termos identificado estudos relacionados aos 

impactos na paisagem ou quanto ao rebaixamento de solo estimulado por 

estas construções, desde já consideramos que elas merecem atenta 
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observação nos terrenos acrescidos, por seu caráter geossimbólico e, 

portanto, reprodutivo. Especialmente pelos impactos que pode gerar na 

paisagem insular e porque as mudanças na dinâmica litorânea podem 

trazer, em suas fases erosivas, risco a toda uma área e exigir pesados 

investimentos públicos para contê-las. 

 

Figura 37 - Torres implantadas na Ilha do leite em Recife  

Fonte: IAB, 2007. 

 

No caso de Guaratuba, por exemplo, Angulo (2000) aponta que o 

afundamento ocorreu em 1968, repentinamente nos terrenos acrescidos 

pelo mar. Essa área foi sendo ocupada pela urbanização, durante os 30 

anos prévios ao afundamento.  Aproximadamente três quadras, além de 

parte da estrutura urbana, uma praça e a sede da prefeitura, que foram 

loteados e edificados em uma ocupação extremamente inadequada foram 

levados pelo mar. Angulo (2000) considera que, apesar de reconhecer o 

precário conhecimento da dinâmica de algumas praias do Paraná, 
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recomenda que a reserva de faixas de segurança mínima deveria exigir pelo 

menos cinquenta metros livres de ocupação da linha de contorno adentro 

nas costas estáveis e de cento e vinte metros nas costas instáveis. Para ele 

essa seria uma faixa de segurança a ser respeitados nas futuras construções.  

A ocupação das faixas litorâneas não ocorre apenas de forma 

planejada, mas também espontânea. E em ambos os casos, encontramos 

relação com interesses econômicos, na criação e expansão de uma 

superfície “útil” ou apta” à urbanização. É importante destacar que o 

limite do manguezal, diferentemente dos limites nas praias arenosas em 

geral, não é diretamente perceptível. Seus limites incertos formados pelo 

mangue não são tão claramente compreendidos, pois o estirancio nele é 

vegetado e envolve também a vegetação de transição. Essas fronteiras que 

se mesclam e que lhe dão a condição de ecótono.  

A delimitação do manguezal prossegue terra adentro depois da 

linha de contorno na costa litorânea, pois o sistema precisa da umidade 

trazida do mar para desenvolver a vegetação do mangue e a vegetação de 

transição (KJERFUE et al., 2002). 

Na Ilha de São Luís, no Maranhão, a maior parte do contorno é 

formada por manguezais. Esse bem ecológico é passível de conservação e 

proteção, mas apesar disso, desde os anos 1970 houve diminuição 

sistemática na superfície de mangue, especialmente no Município de São 

Luís estudado por Alcântara, Mochel e Ericeira (2007) entre outros.  

Grandes alterações morfológicas em consequencia da má administração da 

ocupação do solo costeiro comprometem o desenvolvimento biológico da 

fauna e da flora, além de criar um problema constante para a população 

que habita irregularmente as áreas inundáveis dessa Ecorregião-

Manguezais do Maranhão (ALCANTARA; MOCHEL; ERICEIRA, 

2005).  

No entanto, os interesses econômicos concernentes a essa ilha têm 

prevalecido e levado a expansão da superfície “útil” ou apta” à 

urbanização, inclusive destinando superfícies preserváveis para a ocupação 

oficial, como as contidas na Legislação Urbanística de São Luís, muito 

maiores do que seriam recomendáveis na Convenção Ramsar, e que 
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analisamos em campo.  

Os mangues na ilha em geral, foram ocupados pelas populações 

mais pobres. Inicialmente sob forma de invasão assentada sobre palafitas e 

acessos suspensos com tábuas e posteriormente deslocadas para 

construções populares próximas, num solo mais alto ou já aterrado, sob 

forma de assentamentos formais.  As ocupações evoluem recebendo uma 

via de contorno, como na Lagoa da Jansen, na margem direita do Rio 

Bacanga ou do Rio das Bicas, entre outros casos na ilha (PRADO, 2002; 

MARANHÃO, 1992, 2002).  

 Transferências como na Ilhinha e Camboa foram estimuladas nos 

anos 90 e continuam sendo ainda, como no projeto do Programa de 

Aceleração do Crescimento do Governo Federal PAC-Anil, que substituiu 

as palafitas por edifícios verticais, porém sobre a mesma borda de mangue. 

A derrubada da franja do mangue e a movimentação dos sedimentos, no 

entanto, podem se distribuir sobre outras bordas e criar novos eventos 

ambientais e ecológicos que assoreiam os estuários de seus doze rios 

internos, asfixiando e soterrando os manguezais, como ocorre na região de 

Mocajituba, São José de Ribamar e Ilhinha, entre outras áreas. Isso 

também contribui para o comprometimento do abastecimento de água 

potável na ilha, pela formação de bacias inundáveis ou o assoreamento dos 

reservatórios de água, como no caso do subsistema superficial interno de 

água potável do Sacavém.  

Algumas intervenções que foram realizadas na ilha de São Luís e 

em outras das pequenas ilhas do entorno do Porto do Itaqui, associadas 

aos reflexos das atividades portuárias têm provocado a movimentação de 

sedimentos formando bancos de areia e lama que comprometem a 

passagem da navegação (MACEDO, 2003b; FARINACCIO; TESSLER, 

2010; MONTELES JUNIOR, 2010).  

Em muitos locais da ilha podemos observar o rebaixamento de 

solo. E que não é recente. A maré em 1912, por exemplo, chegava até o 

Solar dos Vasconcelos e ao prédio da Fazenda (antigo Tesouro do Estado) 

no centro da cidade. Hoje, a margem destes edifícios passou a distar quase 

duzentos e cinquenta metros depois do aterro na margem direita do Rio 
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Bacanga, nos anos 80 (ANDRÉS, 1998).  

 
Figura 38 - A paisagem do manguezal expressa o ecótono em que a linha de contorno 

não é suficiente para delimitar tal vegetação.  

Fonte: Barbara Prado, 2009. 

 

E algumas partes apresentam inundações em função das chuvas. 

Se observou rebaixamento ainda no bairro da Areinha, na parte baixa dos 

bairros do Desterro, Madre Deus, Lira, região do Mercado Municipal ou 
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na Ponta do Farol, entre outros pontos da ilha, como verificamos mais 

detalhadamente. Na Ponta do Farol, um projeto mais recente do final dos 

anos 90 consolidou a urbanização da laguna-parque no entorno da Lagoa 

da Jansen. Essa obra de aterro, apesar de ter sido executada (aplicação de 

material geotêxtil) prevendo-se recalque, os resultados foram parciais. 

Algumas áreas tiveram rebaixamento diferenciado e com isso novas bacias 

pluviais foram criadas prejudicando o escoamento no entorno. Em alguns 

pontos verificamos que o rebaixamento do solo já aparece abaixo do nível 

da calçada da Lagoa. A expansão da urbanização nessa região, estimulada 

pela especulação imobiliária, vem focalizando o conjunto de benfeitorias, 

como a pavimentação, a drenagem pluvial e o meio fio, mas também 

expandindo em área aterradas que não tiveram o mesmo tratamento 

tecnológico do entorno da Lagoa. 

 Consideramos que ao consolidar a ocupação de uma área de 

preservação permanente ao invés recuperá-la, se mantem a população aos 

riscos decorrentes dessa prática. As habitações em mangues aterrados e seu 

conjunto- impermeabilizando grandes superfícies tem, em geral, se 

mostrado uma conquista aparente, pois perpetua a pobreza dos assentados 

ao invés de extingui-la face aos novos riscos impostos. As construções 

ficam suscetíveis aos danos estruturais, ao rebaixamento do solo e ainda às 

inundações (com ônus ao poder público já que os danos por água salgada 

não são geralmente asseguráveis).  

 

Figura 39 - Sentido do escoamento antes e depois da alteração da geometria na área do 
empreendimento Farol da Ilha na Ponta do Farol em 2008 e região inundada no 

inverno de 2009 (amarelo).  

Fonte: Levantamento de Barbara Prado e aplicação sobre imagem Google Earth,2009. 

 

A devastação do manguezal se agrava com o desrespeito de seus 

limites. Como agravante cultural da conservação na ilha de São Luís há 
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ainda a existencia de um discurso ecológico, em relação à proteção desse 

ecossistema, que se mantem incoerente com as práticas culturais, tanto por 

parte da população quanto por parte dos gestores, pois para muitos o 

mangue é tido ainda como um ambiente inóspito e sem atrativo turístico, 

como Prado (2002) apontou.  

  

Figura 40 - Esquemas de afundamento em solos frágeis como os mangues aterrados (a 
esquerda) ou perda de solo por escoamento e erosão (a direita) representados pelas 

hachuras.  

 
Fonte: Barbara Prado, 2009. 

 

Em consequencia da inadequação de uso dos solos, a erosão e o 

rebaixamento implicam em recuperações, que são para a população, em 

geral, sempre difíceis de enfrentar. Seja pela perda efetiva de superfície 

insular que a erosão promove ou dado pelo afundamento (sobrecarga, 

impermeabilização e ressecamento do solo) e a escavação (exportação de 

solos e minerais). 

Além dessas formas de perda dos solos convém incluirmos outra 

forma que é por contaminação ambiental que pode tornar regiões inteiras 

impróprias à vida humana e a fauna e a flora. Como ocorre na Ilha 

Hispaniola que é considerada uma das ilhas mais poluídas do mundo. De 

um lado da ilha tem o Haiti que é um dos países mais pobres (atualmente 

devastado pelo terremoto de 2009) cuja devastação quase total das suas 

florestas afeta toda a ilha. De outro, a República Dominicana contamina o 

ambiente processando a reciclagem de baterias de carros e de outros 

objetos no meio urbano. Boa parte da reciclagem é praticada nos fundos 

dos quintais das residências, em pequenas oficinas em Bajos de Haina, 
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terceirizadas por grandes companhias industriais, principalmente dos 

Estados Unidos. A contaminação na ilha se propaga nas águas dos rios, 

córregos e mar, além de contaminar as terras, impossibilitando o plantio ou 

o assentamento humano (CIA, 2009).  

Os três efeitos superfície que correlacionamos às práticas de 

transformação da paisagem que levam à perda de solos, inclusive por 

contaminação, e ao redesenho da borda das ilhas. E a omissão ou negação 

da condição insular que tais práticas denunciam, trazem a reflexão sobre 

que percepção a população pode ter a respeito de seu espaço geográfico-

cultural, pois tais práticas, construídas a partir da finitude dos recursos e 

territórios são também, como alguns casos apontam ilheidades não 

assumidas que afetam as relações ecológicas das ilhas expondo ilhéus à 

hipervulnerabilidade. 

 

IMPACTOS DA EXTRAÇÃO MINERAL NAS ILHAS  

 

Quanto à perda de solos, cabe apontar outra forma praticada nas 

ilhas. A extração de jazidas em ilhas além da preocupação ambiental e 

ecológica se reflete nos sistemas da agradação. A escavação de solos e 

minerais em quaisquer dos horizontes dos solos podem reduzir das áreas 

agricultáveis, altitude e superfície. Países inteiros situados em ilhas, como a 

ilha Nauru e a ilha Kiribati, conhecidas com Nações-Ilha tem sido 

escavada para extração mineral, usadas para a produção agrícola mundial. 

Apresentam perda de praia, de áreas urbanizadas e assoreamento de áreas 

portuárias (BONNEMAISON, 2005; ROAF et al, 2009).  

Na Indonésia, em vinte e quatro ilhas devastadas, dezoito foram 

por erosão e extração de terra, em função das exportações de mineral para 

a construção civil ou mineração.  

 Em muitas dessas ainda vivem comunidades que fazem o trabalho 

de extração mineral, sendo todo o suprimento para sua subsistencia 

importado totalmente. Em muitas, a maioria das reservas minerais estão 

quase esgotadas tanto na Indonésia, na Micronésia e outras tantas ilhas 

houve intervenções tão drásticas a ponto de hoje, suas populações 
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precisarem migrar para as terras altas, não apenas porque o mar avança em 

relação ao nível das ilhas, mas porque a modificação do perfil de algumas 

ilhas foi tanta, que apresentam cotas negativas em relação ao do mar e 

algumas vem sendo cobertas pela água do mar nas marés mais altas, como 

Tuvalu.  

 

Figura 41 – Os efeitos da exploração mineral em Pleasant Island (1e4), Ilhas Nauru (2 

e6), Kiribati (3 e 5).  

Fonte: Imagens Google Earth extraídas, em 2007. 

 

Existem projeções de que até o ano de 2030, cerca de duas mil 

ilhas podem desaparecer na Indonésia e tal perda terá um efeito imediato 

na diminuição do território Indonésio, obrigando delimitar novas 

fronteiras e nova faixa de mar territorial (FUTURA, 2009). 

Concomitantemente a isso, levas de ilhéus necessitarão de asilo em 

outros territórios, o que demandará novas relações políticas e sociais e 

novos arranjos ambientais, ecológicos e culturais (BONNEMAISON, 

2005).  

A perda de solo insular é tão ameaçadora, que países-ilhas como as 

Maldivas, hoje, recolhem fundos especiais para viabilizar a compra de 

terras em outras partes da Ásia para transferir seus habitantes, evitando se 

tornem refugiados do clima, já que suas ilhas poderão ser inundadas pelo 
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mar até o próximo século (RETRADUBUN, 2007). 

Há, entretanto, outras formas de extração mineral como a 

praticada no interior da Ilha de São Luís. Ela é relativa à urbanização e 

causa grande impacto pela extração de argila, areia, e pedras para a 

industria da construção civil. E ela cresce conforme a urbanização que se 

expande. Esses minerais vêm sendo utilizados também pelas instalações 

portuarias, industriais e algumas instalações de turismo.  

Na Ilha de São Luís, a maior parte da ocupação urbana esteve 

durante quase 338 anos assentada sobre aproximadamente 664 hectares 

nas imediações das linhas de cumeada sobre as falésias entre os dois 

maiores rios internos Anil e Bacanga, e a partir de meados do século XIX 

em alguns pontos de São Jose de Ribamar. Com base na economia de 

comoddities as instalações portuárias funcionavam na base dos 

promontórios onde as cidades se iniciaram.  

O crescimento da população foi de quase 6,5 vezes nos últimos 40 

anos, passando de 158.292 habitantes em 1960 para 1.014.837 em 2010 e 

todo o crescimento urbano e desenvolvimento da ilha se confunde com o 

desenvolvimento do município de São Luís, que ocupa aproximadamente 

64% da superfície insular e o restante por outros três municípios que 

dividem a ilha, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa, que 

juntos tem hoje (2011) uma população de 294.086. No total são 1.173129 

de habitantes instalados numa superfície ativa estimada em 1472 km2, que 

tem uma demanda de recursos imensa e fluxos todos praticamente no 

sentido continente-ilha (inputs).  

O inchaço urbano foi acompanhado da destruição do patrimonio 

arquitetônico no período de modernização, gerando a orientação exógena 

da economia ilhéu, dispersão urbana e, na fase atual, uma verticalização 

na região praiana e espraiamento generalizado, com a ausência de um 

ordenamento espacial regulado e ambientalmente compatível com a 

paisagem insular. Os recursos públicos empregados na infraestrutura 

construída, como na abertura da Avenida Governador Edson Lobão, 

também apropriada como Avenida Litorânea pela população, 

incrementaram a urbanização relativa ao acesso à praia e às atividades 

ligadas ao lazer praiano numa primeira fase, e em seguida uma ocupação 



184 

 

voltada à especulação imobiliária (ainda latente) (SANTOS, 1993). 

Figura 42 - A extração de barro, pedra e areia realizada na região do Maracanã 

contribui para a degradação do solo e da condição dos ilhéus.  

Fonte: 

Barbara Prado, 2009 a partir de imagens Google Earth, 2011. 
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Grande parte das áreas ocupadas é destinada à habitação, porém 

há outros tipos de uso do solo decorrentes da expansão da construção civil, 

que é a extração de argila, areia, e pedras para essa indústria. Tais 

materiais são também utilizados pelas instalações portuarias, industriais e 

algumas instalações de turismo. Como a pedra brita que não é encontrada 

na ilha e vem importada do continente, impactando no custo da 

construção. Em função disso a população mais carente utiliza técnicas de 

construção com barro e pedra laterita. 

Essas práticas foram mais generalizadas até meados dos anos 80 

quando algumas medidas de contenção da degradação ambiental foram 

reforçadas, porém a prática é comum até hoje em uma grande superfície no 

distrito industrial. Os principais pontos de extração de argila e concreções 

ferruginosas para a construção civil estão situados nos povoados de 

Cajupe, Maracanã e Vila Maranhão (no município de São Luís) e Santana 

(São José de Ribamar) (SÃO LUÍS, 1977; MARANHÃO, 1991).  

A exploração mineral é, em si, atividade de impacto ecológico, 

pois em geral, modifica a cobertura vegetal de grandes áreas, além da 

geometria da superfície. Porém as atividades decorrentes dessa mineração 

promovem além da degradação ambiental direta, outras indiretas em 

regiões próximas das jazidas ou nos grandes pátios de estocagem e o 

manejo, assim como de transporte. Além da extração ser feita a céu aberto, 

os outros processos da cadeia de exploração contribuem para a dispersão 

de resíduos no ar sobre grandes áreas algumas. Muitas delas são 

substâncias poluentes, ou ainda provocam chuvas ácidas como a aluminia, 

como decorre dos portos brasileiros de Paranaguá (PR) e da Ilha de São 

Luís (NASCIMENTO; ALMENDRA; LOUREIRO, 2002; ALMENDRA 

et al., 2007).  
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O QUE REPRESENTAM A EXPLORAÇÃO DE RECURSOS E O 

TURISMO COMO OPÇÕES PARA AS ILHAS 

 

Os efeitos da urbanização nas ilhas e sua relação com a exploração 

de recursos foram tratados em vários aspectos ecológicos e ambientais, que 

se aplicam agora aos efeitos da urbanização relacionada ao turismo, 

atividade essa em geral fomentada nas ilhas, quando os demais recursos 

econômicos delas já foram explorados. É o caso da Ilha de São Miguel, 

cuja economia agroexportadora foi desenvolvida desde sua fundação e 

depois que os recursos e ecossistemas foram superexplorados passaram 

desenvolver por lá, a atividade do turismo como principal atividade 

econômica. Nas ilhas, a exploração de recursos e o turismo são tão 

substanciais quanto sua propria conservação ecológica e ambiental, 

afirmam Aravantinou, Hadjibiros e Laspidou (2011).  

As Ilhas do Açores hoje são muito procuradas, mas para isso 

precisaram adotar uma gestão voltada à conservação do território e à 

formação de um reduto turístico que obteve grande sucesso. Tanto pela 

dependencia interna do sistema biofísico, quanto da população por ele 

(ALVA, 1997).  

O turismo em ilhas foi avaliado por uma pesquisa da National 

Geographic Traveler e do Centro da National Geographic para os Destinos 

Sustentáveis, com apoio da George Washington University e de um painel 

de 522 especialistas. Nessa pesquisa, identificaram que 11 ilhas são os 

melhores destinos turísticos sustentáveis. As melhores pontuações foram 

atribuídas às Ilhas Faroe na Dinamarca, Açores em Portugal, Lofoten na 

Noruega, Ilhas Shetland na Escócia, Chiloé no Chile, Ilha de Skye na 

Escócia, Ilha Kangaroo no Sul da Austrália, Ilha Mackinac em Michigan, 

Molokai no Hawaii e Islandia. Apesar de haver o risco de as ilhas 

sucumbirem à pressão turística, estas se destacaram por conseguirem 

encontrar, segundo os parâmetros definidos pela pesquisa, um equilibrio 

entre o turismo e a conservação de seus ecossistemas (TOURTELLOT, 

2007; AUGUSTO, 2007).  

Para a Ilha de São Miguel, os turistas que a frequentam destacaram 
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ser favoráveis aos resultados da gestão conservadora. Os motivos 

apontados por eles para retornar a ilha são muitos, tais como: a paisagem 

(da ilha pode-se ver as belas colinas da Ilha das Flores e as baías rochosas 

da Ilha Terceira); as baleias ainda são uma visita frequente por lá; a ilha 

não é um destino de praia; as montanhas verdes e vulcânicas das ilhas e  

 

“as pitorescas cidades a preto e branco” aparentam estar intactas; os 

habitantes locais são muito sofisticados e muitos viveram além-mar; o 

ecossistema é conservado; seu clima é caprichoso o que impede o fluxo 
mais intenso de turistas; e se o acesso não fosse controlado seria 

susceptível ao turismo de massa (AUGUSTO, 2007). ” 

 

A percepção dos turistas dessas ilhas é recorrente e reforça o 

entendimento de que a valorização deles se refere mais a uma 

representação cultural da condição insular e que é transitória, como aponta 

Vieira (2007).  Tal percepção pode até ser interessante, contudo sob a 

perspectiva dos ilhéus é, em geral, muito preocupante, pois envolve 

práticas sobre superfície que transforma a paisagem insular, por vezes em 

oposição ao cotidiano desses ilhéus. E a opção do turismo nas ilhas tem se 

propagado, podendo ocupar praias ou ilhas inteiras formando enclaves 

turísticos que não diferem muito do processo de urbanização especializada, 

como os enclaves na Ilha de Santa Catarina– SC, como se observa em 

Heidrich (2008).   

Neles, as ilhas dos folhetos do marketing turístico e imobiliario em 

geral enfatizam projetos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos 

idealizam ilhas idílicas com praias brancas lambidas pelo mar azul, ou 

colinas e grandes campos gramados e ainda com muitas palmeiras e 

coqueiros exóticos balançando ao vento, usados na construção da imagem 

paradisíaca, que fantasiam projetos e propõe simulacros. No caso de 

Florianópolis, a parte insular do município, ao nordeste da ilha de Santa 

Catariana é preferida principalmente por turistas brasileiros e estrangeiros 

do Cone Sul, que mantém a segunda ou terceira residência de veraneio. 

Nessa parte da ilha destinada ao turismo e ao mercado imobiliário, as 

práticas urbano-paisagísticas apresentam a idealização de paisagens 



188 

 

idílicas, cujas reproduções espaciais estão mais ligadas ao viver passageiro. 

Nos panfletos dos novos lançamentos vendem esses lugares como se fosse 

de uma ilha mítica (PERSONALITTÉ, 2011).  

De outro lado, os ilhéus que construíram outras relações 

anteriormente com a condição insular, expressam uma ilheidade distinta 

desses novos habitantes em nova realidade. Tem percepções das mudanças 

de “sua ilha” (e até certa indignação) quanto ao processo de expansão 

urbana, que é conectada a uma rede de turismo industrial e internacional 

desconectada da população ilhéu.  

A oposição do reconhecimento da condição insular na 

representação do ilhéu e a homogeneização das paisagens dos litorais na 

representação dos não-ilhéus não é, contudo, simples rejeição. No caso da 

ilha de Santa Catarina, muitos projetos foram construídos sobre áreas 

importantes da borda como Jurerê Internacional, ou o projeto do campo de 

golfe no Costão do Santinho criado sobre o principal lençol freático do 

norte da Ilha, ou ainda construindo um shopping (Iguatemi) na superfície 

do manguezal, todos situados em Áreas de Preservação Permanente 

(APP).  

 

“Algumas acabam tornando-se inúteis como os da Praia Brava, que era 

um dos lugares mais lindos da ilha e hoje é uma nesga de concreto. 

Foram tantos prédios, numa destruição tão brutal daquele espaço, que 
nada restou da beleza que havia. Já ninguém mais quer morar lá” 

(TAVARES, 2010). 

 

Esse movimento de expansão e de ocupação de ecossistemas 

frágeis e importantes não se opõe somente aos instrumentos normativos 

nacional e local, mas se mostra também avesso a própria condição insular. 

Revelando que em alguns casos a governança ambiental da ilha foi 

conivente com isso ao regularizá-las com licenças ambientais (BRASIL, 

2007). 
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URBANIZAÇÃO E EFEITOS CLIMÁTICOS  

 

A urbanização promove transformações na paisagem decorrentes 

do provimento das bases do estabelecimento urbano, como a segurança, 

abrigo, alimento, água e energia. E, além disso, promovem outras para as 

disposições de resíduos, para dar mobilidade criando acessibilidades tudo 

isso com uma demanda cada vez mais crescente de espaço. Mesmo as 

entidades urbanas, formadas na antiga Babilônia ou Roma, ou as 

modernas Boston e Chicago tem seus ambientes urbanos produzidos 

igualmente (SPIRN,1995).  

O método aplicado na formação dos acessos e das entidades 

urbanas, essencialmente, se mantem, considerando-se os ensinamentos de 

Spirn (1995). Parte de grandes desmatamentos, alterando as rugosidades 

das superfícies com a construção de edifícios e de estruturas, avançando 

para grandes expansões urbanas muito adensadas ou verticalizadas (as 

cidades modernas e contemporâneas foram mais verticalizadas), assim 

como em abandono das áreas cultiváveis.   

Com isso as superfícies urbanizadas passam a produzir mais calor 

que o campo, apresentando significativo aumento da temperatura e o 

irradiam tanto, que podem formar inclusive ilhas de calor e alterar seus 

climas (SPIRN, 1995; 1999; MURPHY et al., 2007). 

Naccarato (2006) lembra que as cidades contribuem para a 

alteração do balanço de energia e geram ilhas de calor (bolsões de ar 

quente) sobre as áreas urbanas e que o efeito de acumulação da radiação 

solar na superfície das cidades é um fenômeno conhecido de longa data 

que ocorre cada vez mais comumente.  

Apoiadas em estudos climáticos, as agências seguradoras britânicas 

têm levado em conta que a urbanização contribui diretamente para a 

alteração climática e como consequencia as grandes catástrofes. Isto se 

apoia também no fato de que elas precisam pagar atualmente mais prêmios 

para seus segurados, em função de inundações e de tempestades do que por 

outras causas, levando-as a reavaliar as consequencias econômicas das 

indenizações associadas às tipologias construtivas, tanto pelo aumento dos 
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riscos crescentes de tremores de terra, furacões e temporadas de 

tempestades (JEWORREK ,2011). 

Para os ilhéus, essas, são questões significativas ainda a considerar, 

pois além dos riscos que essas alterações climáticas podem estar oferecendo 

a eles, é importante destacar que raramente há cobertura das agências 

seguradoras para danos causados por água salgada nas construções da 

costa litorânea (LONDON RE, 2011; MUNICH RE, 2011).  

Os estudos climáticos, de modo geral, enfatizam a relação entre a 

forma das cidades, a arquitetura da edificação e a produção de poluentes. 

As tipologias construtivas, hoje, são consideradas as maiores emissoras de 

gases estufas na atmosfera. E maiores do que todas as outras formas de 

emissão. Juntamente como a morfologia urbana e a produção de 

poluentes, a tipologia construtiva está relacionada à contribuição direta de 

concentração de gases poluentes em certas áreas das cidades, que se 

concentram envolvidos na massa de ar quente que estaciona sobre as áreas 

mais urbanizadas como apontam Roaf, Crichton e Nicol (2009).  

Diferentes rugosidades podem alterar a evaporação e a 

transpiração. A absorção da energia calórica, realizada pelos materiais 

construtivos das edificações e das cidades, ocorre tanto por irradiação 

direta do sol quanto das máquinas. E também por condução de materiais 

mais absorventes, ou por reflexão de superfícies polidas e envidraçadas, 

como os prédios com peles de vidro espelhado. É um processo que ocorre 

tanto nos planos horizontais (tetos, ruas e revestimentos diversos), quanto 

nos planos verticais (paredes em materiais e cores diversas, metais e metais 

polidos, vidros e espelhados) e isso resulta em comportamentos térmicos 

distintos, em solo, entre as superfícies urbanizadas e as não-urbanizadas. 

Em relação à maioria das superfícies não-urbanizadas, as cidades 

absorvem mais calor durante o dia e à noite, resfriam mais lentamente 

(YOCCA, 2002; BROWN; DEKAY, 2006).  

Spirn (1995) e Bronw e Dekay (2006) lembram que uma Ilha de 

Calor (IC) se forma sobre a cidade a partir do aquecimento da massa de ar 

incidente sobre a superfície urbanizada, pela radiação solar durante o dia, 

provocando um significativo aumento da temperatura local. Durante a 

noite, libera a massa de ar quente, que sobe à atmosfera até alcançar uma 
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camada de ar frio. Lá ela resfria e em seguida desce sobre uma superfície 

não-urbanizada (natural ou rural) se deslocando novamente dessa para 

uma superfície urbanizada.  O processo provoca um movimento circular de 

deslocamento do ar que fica condicionado pela qualidade das superfícies e 

seus distintos comportamentos térmicos. No litoral, esse movimento 

também ocorre e resulta nas brisas térmicas marinhas e terrestres. (ROAF; 

CRICHTON; NICOL, 2009).  

A diferença entre a temperatura da superfície do centro da cidade e 

das vizinhanças, em alguns casos, pode chegar a 8°C, como constatou 

Naccarato (2006), que sugeriu a formação de grandes parques municipais 

no interior da IC para a reduzir o aquecimento das superfícies urbanizadas 

e a temperatura local.  

As ICs que se formam com o adensamento urbano, também 

atingem as ilhas. Na Ilha de Porto Rico, a urbanização se reflete na 

modificação do clima urbano e principalmente nas alterações 

ecossistêmicas de diversas intensidades e escalas sobre a ilha, que apesar de 

estar cravada numa região de pouca estabilidade política, possui a mais 

alta renda per capita da América Latina. O turismo atua como ponto forte 

do desenvolvimento econômico do país–ilha no Caribe e é responsável por 

muitos empregos diretos e indiretos. A industrialização intensiva e a 

exportação de alta tecnologia de ponta (produtos agrícolas e farmacêuticos) 

foram proporcionadas pela forte influência estadunidense, resultando em 

uma condição econômica privilegiada e um governo democrático com 

gestão interna dos ilhéus.  Isso tudo, no entanto, não favoreceu os 

ecossistemas da floresta tropical da ilha oceânica, já que a retirada da 

cobertura vegetal e a contínua expansão da impermeabilização nas áreas 

urbanas tem causado uma modificação da magnitude e dos limites 

geográficos das ICs sobre a superfície insular. As ICs quando atingem 

campos e florestas na ilha ampliam seus efeitos, provocando maior 

fragmentação dos habitats e incremento nos processos erosivos da borda 

insular (MURPHY et al., 2007).  

Murphy et al. (2007) apontaram que em algumas superfícies, o 

processo de extinção da fauna e da flora tende a irreversibilidade, pois a 

restrição da vida e da migração de espécies acaba se manifestando, não 
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somente na Ilha de Porto Rico, como também em outras ilhas caribenhas 

próximas e região biogeográfica. A urbanização e a expansão na Ilha de 

Porto Rico vêm apresentando efeitos meteorológicos graves, como na 

superfície metropolitana de San Juan, por exemplo, que apresenta uma IC 

na parte nordeste da ilha. Como consequencia tem havido redução das 

precipitações no regime de chuvas considerando-se todo o século XX 

(16%) e alteração regional do clima, além da ocorrencia das três maiores 

secas na década de (19)90 (MURPHY et al., 2007).  

No caso da Ilha de Porto Rico, o comportamento térmico na 

superfície pode variar desde muito urbanizadas a muito vegetadas. As 

temperaturas mais altas estão nas áreas centrais urbanizadas (92ºF = 

33,33ºC), depois nos campos agrícolas abandonados (88ºF = 31,11ºC) e 

em seguida nos campos vegetados (86ºF = 30ºC). A temperatura mais 

baixa ocorre nas florestas (84ºF = 28,88ºC), como mostra a figura 43. A 

qualidade das superfícies varia conforme o tipo de urbanização. Desde a 

alta concentração de edificações, a altura dos edifícios, a extensão das 

superfícies pavimentadas, e até conforme o tipo e altura do revestimento 

vegetal (MURPHY et al., 2007).  

 Spirn (1995) explica que o que altera a temperatura geral de uma 

mata, por exemplo, é a camada de ar formada entre a terra nua e o dossel 

das árvores, que deixa o clima mais frio abaixo das copas. Isso ensina que 

a terra nua esfria mais rápido que a superfície vegetada com arbustos, e que 

a vegetada com arbustos esfria mais depressa que a superfície arborizada.  

Murphy e outros autores (2007) também identificaram as altas 

temperaturas sobre áreas mais expostas e menos vegetadas, o que nos 

sugerindo que os campos e áreas gramadas não impedem a formação das 

ICs. Disso podemos deduzir que a mitigação das altas temperaturas nas 

cidades pode residir não só com formação de parques no interior das ICs 

como sugere Naccarato (2006), mas com o aumento do dossel arbóreo, 

como indica Spirn (1995).  
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Figura 43 - Gráfico com as medições das diferentes superfícies da ilha de Porto Rico – 
área Metropolitana.  

Fonte: (Murphy et al. (2007). 

 

Considerando ainda, o efeito das cidades nas ilhas e o efeito das 

superfícies das águas em relação ao solo que elas envolvem, podemos 

inferir que a adoção de vegetação rasteira e gramados requer 

reconsiderações nas práticas urbano-paisagísticas. Uma vez que, os campos 

e áreas gramadas, tidos como revestimentos eficientes, podem até favorecer 

condições socioambientais nas cidades, mas como vimos, não garantem a 

provisão de condições ambientais e ecológicas necessárias às Ilhas. O que 

nos aponta a necessidade de uma reflexão sobre os valores ecológicos e 

ambientais que essas práticas traduzem. E de invocar que soluções mais 

adequadas para as cidades em ilhas sejam incorporadas aos preceitos do 

Urbanismo Paisagístico. 

Os efeitos da urbanização nas ilhas na mesoescala tem também 

implicação na formação das brisas térmicas. As brisas térmicas são ventos 

locais em relação aos ventos globais, se formam sempre conforme a 

continentalidade, o espaço marítimo, a latitude, a altitude, a amplitude, 

resultando de um processo de trocas térmicas entre as superfícies e a 

atmosfera (NOBRE; MOLION, 1986).  
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As brisas térmicas são em geral apresentadas a partir do 

continente, como tratam diversos autores, como Olgyay e Olgyay (1963), 

Nobre e Molion (1986), Spirn (1995), Frota e Schiffer (1999), Lambert e 

Xavier (1999), Corbela e Yannas (2003) e Brown e Dekay (2004), cuja 

representação da figura 44 é comum a todos eles. De dia o vento marinho 

na orla acelera a penetração da brisa marinha na terra e de noite pode 

apresentar um vento terrestre mais fraco. Contribuem para isso os ventos 

de litoral, os ventos de vale, conforme a posição fisiográfica, a qualidade 

das superfícies, a radiação, a convecção, a condução e a evaporação 

(SPIRN, 1995).  

  

Figura 44 - Efeitos das brisas térmicas no litoral conforme inúmeros autores.  

Fonte: Barbara Prado (2009) a partir de Spirn (1995, p. 78) e outros autores como: 
Olgyay e Olgyay (1963), Nobre e Molion (1986), Frota e Schiffer (1999), Lambert e 

Xavier (1999), Corbela e Yannas (2003) e Brown e Dekay (2004). 
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O distinto comportamento térmico entre a superfície da água e o 

solo relaciona a qualidade das superfícies diretamente a cada tipo de brisa 

(terrestre ou marinha) implicando com isso na qualidade do clima. Na 

superfície da água, a irradiação e a evaporação são simultâneas e a 

absorção de energia e a dissipação do calor é duas vezes maior que na 

terra, por isso a superfície da água esquenta e esfria mais devagar. Mas as 

águas de rios tendem a ter superfícies mais quentes que as do mar e as 

águas alcalinas tendem a absorver e evaporar mais que as águas salinas. 

Isso demonstra que as superfícies das águas também apresentam 

comportamentos distintos, conforme sua qualidade (MOURA, 2004). 

Spirn (1995) oferece ainda um dado importante, que é sua 

observação sobre a importância da largura da borda d’água na formação 

das brisas térmicas. Ela aponta que uma superfície de água significativa, 

como na orla marinha, pode favorecer a penetração das brisas terra 

adentro. Se na orla houver uma cidade, sua distinção absortiva em relação 

a área rural, pode acelerar a brisa marinha e penetrar mais de dois 

quilômetros.  

 Como nas ilhas, a orla forma um circuito, como vimos no capitulo 

1, a partir de Murphy et al. (2007) e de outros autores citados, que falam 

sobre a formação das brisas térmicas, sobre a formação das ilhas de calor 

provocadas pela urbanização e sobre os estudos a respeito das trocas 

térmicas em diferentes superfícies, deduzimos que nas ilhas, a formação e o 

comportamento das brisas marinhas também devem ser singulares.  

Ao espelharmos a figura 44 que representa a formação das brisas 

marinhas e terrestres como aparece na figura 45, e a interpretarmos como 

uma ilha, percebemos que pelo menos teoricamente, o fenômeno do 

aquecimento das superfícies urbanas parece tender a uma dissipação que 

contorna a ilha. Fechando tal processo num circuito podemos inferir que o 

ar quente pode subir impulsionado pelas brisas marinhas que se formam na 

superfície de água que envolve as ilhas. Especialmente se a borda d’água 

for maior do que dois quilômetros de superfície de água também, sendo 

possível que as ilhas apresentem características climáticas distintas das 

continentais. Essa largura da borda d’água apoia nossa crença de que as 
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ilhas precisam de tratamento específico para os distintos arranjos 

paisagísticos, pois inferimos que nelas as superfícies urbanizadas se cercam 

não só por distintas superfícies não-urbanizadas, como o próprio mar que 

as circundam (ou rios de estuários com largura significativa).  

 

Figura 45 - Efeitos das brisas térmicas nas ilhas.  

Fonte: Barbara Prado (2009) a partir de Spirn (1995, p. 78) e outros autores como: 

Olgyay e Olgyay (1963), Nobre e Molion (1986), Frota e Schiffer (1999), Lambert e 
Xavier (1999), Corbela e Yannas (2003) e Brown e Dekay (2004). 

 

Embora haja muito a se buscar quanto às ilhas e seus climas, 

podemos considerar que a superedificação em manguezais aterrados, a 

importação da água e outros recursos, assim como as alterações ecológicas 

decorrentes da urbanização (em cadeia) não só ampliam a finitude das 
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ilhas, mas alteram suas condições climáticas.  

Lamberts e Xavier (1999) ainda apontam que as características 

climáticas para cada região são únicas. E que uma visão panorâmica do 

clima não pode sustentar estratégias bioclimáticas gerais para projetos de 

localidades distintas. Nesse sentido, o estudo do conjunto das práticas 

urbano-paisagísticas no processo da urbanização das ilhas precisaria ser 

aprofundado certamente, mas em função da literatura revisada podemos 

inferir que ele se reflete diretamente em alterações bioclimáticas nas ilhas 

como também em extensas regiões bioclimáticas.  
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UM PARTIDO URBANO-PAISAGÍSTICO E UMA VIDA INSULAR  

 

Os projetos urbano-paisagísticos para as ilhas merecem abordagens 

específicas e há aspectos importantes a serem destacados na transformação 

da paisagem insular.  

O exemplo do partido projetual da Ilha de Wight na Inglaterra, 

pode esclarecer. Nele se apresenta uma proposta que pretende alguma 

“sustentabilidade ecológica” para essa ilha que é um polo turístico 

conhecido como “de uma beleza natural extraordinária”. Tem 130.000 

habitantes e uma população flutuante de turistas, que procuram o seu 

litoral “porque é muito protegido, possui águas limpas, possui a força dos 

mares e ventos favoráveis para o esporte à vela”. Face à essa demanda, a 

Prefeitura de Wight resolveu transformar a ilha na primeira totalmente 

ecológica da Europa e contratou para desenvolver tal projeto, o arquiteto 

inglês Terry Farrell (2007).  

Este arquiteto defende o conceito de “sustentabilidade ecológica” e 

no partido urbano-paisagístico da ilha adotou a dependência de energias 

renováveis, o que inclui mover os ônibus com a energia gerada por 

biomassa (de estrume das 5.500 vacas do rebanho local), a oferta gratuita 

dessa energia para os veículos motorizados e o estimulo ao uso de bicicleta 

e de charretes, encorajando moradores e turistas a utilizar os transportes 

públicos da ilha.  

Para delinear uma proposta como essa, Farrell (2007) em 

construção de sua hipótese precisaria ter se apoiado nas estimativas de 

população, consumo, clima, recursos, potencial energético e muitos outros 

aspectos da ilha. E com tais dados específicos, deduzimos ainda que ele 

deveria ter estimado o que seria aceitável para manter a população 

existente e o que seria necessário para promover o desenvolvimento da 

ilha, o que seriam suas projeções de futuro para a Ilha de Wight (dados de 

pesquisa própria ou de outros). O reconhecimento da ilha, a compreensão 

de suas potencialidades, problemas, conflitos e vulnerabilidades levaram a 

um programa de necessidades (levantado seja de modo participativo com a 

população ou diretamente com o contratante, o que não se discute no 
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momento), e desses partiram as decisões do partido urbano-paisagístico.  

As definições quanto a transformação a ser alcançada, entretanto, 

implicaria em admitir que ecossistemas ficariam e quais não; quais meios 

seriam aceitáveis para provisionar a população existente; que medidas de 

sustentabilidade ecológica deveriam ser adotadas; que padrões de vida 

urbana se estabeleceriam; o que seria necessário para promover o 

desenvolvimento da ilha; que tipo de governança seria requerida para 

manter o desenvolvimento (se participativa ou autoritária). A 

materialização destas ideias partiria, portanto, dessas definições e previsões 

que se traduziriam em práticas urbano-paisagísticas na transformação da 

paisagem da ilha e que deveriam variar dependendo do lugar, do clima, das 

estações chuvosas e secas, da fertilidade do solo, da capacidade de auto-

recuperação do ambiente, da cadeia trófica formada entre espécies de baixa 

mobilidade e de alta mobilidade. As definições envolveriam desde aos 

ciclos vitais às questões conceituais e éticas, desde as questões urbanísticas 

e paisagísticas até a efetiva participação dos ilhéus nelas, desde a condição 

insular até o proprio acaso.  O que se extrai dessa reflexão é que as 

quantificações mesmo que muito elaboradas, no caso das ilhas elas se 

apresentam limitadas e imprecisas dadas às inúmeras variáveis associadas. 

Uma proposta assim delinearia não somente a cidade na ilha, mas a vida 

urbana na vida insular. Os dados sistêmicos que alimentam uma proposta 

dessa natureza não resultam exclusivamente na quantificação, mas 

principalmente na qualificação da vida de um mundo insular, que pode ser 

decorrente também da quantificação definida.  

 

EFEITOS DA CRIAÇÃO E AMPLIAÇÃO INSULAR 

 

A ampliação insular é possível tecnicamente por aterros, por 

bombeamento de areia do fundo do mar ou importação de solos. Na ilha 

de Cingapura, nos últimos quarenta anos essa Ilha segue sofrendo aumento 

sua superfície, ou recebendo aterros com areia bombeada do fundo do mar, 

ou com sedimentos que descem da Malásia naturalmente trazidos pelo Rio 

Cingapura, ou ainda com solos importados da Malásia. A ilha foi 

ampliada em quase 50% de sua superfície para expandir a urbanização em 
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desenvolvimento.  

Embora as Ilhas artificiais não sejam consideradas ilhas naturais, 

conforme Elissalde (2005), elas são feitos culturais que exigem profundo 

conhecimento a respeito das atividades e movimentos da paisagem para a 

sua construção, quanto o que é necessário para a ampliação das ilhas 

naturais, especialmente em relação à hidrodinâmica dos mares, dos 

sistemas de rios e da ecologia desses sistemas no mar. Tanto a ampliação 

quanto a criação insular são práticas urbanos-paisagísticas que repercutem 

na paisagem e em larga escala. 

A criação de ilhas artificiais conta com os mesmos processos da 

ampliação e ainda pode ainda contar a abertura de canais em penínsulas e 

pontas. Como ocorre na costa de muitos países árabes e europeus e requer 

avanços tecnológicos para construí-las e mantê-las protegidas de ajustes da 

natureza como os provocados pela agradação (GIERLEVSEN, 2009). 

Apesar da alta tecnologia empregada hoje, a criação de ilhas não é 

inédita ou inovadora. Diferentes em técnicas de ilhas artificiais do passado, 

que não tinham uma preocupação ecológica, propria daquele contexto 

histórico, as atuais, apesar dos avanços científicos da ecologia, parecem 

tratar a questão ecológica ainda como uma retórica. As ilhas artificiais do 

passado têm em comum com as contemporâneas impactos negativos 

semelhantes. Inúmeras delas foram construídas como as Ilhas de Veneza, 

Murano, Burano e Torcello na Itália que formam ainda hoje um conjunto 

que se desenvolveu lentamente desde o século IV.  Essas ilhas foram 

construídas por aterro e sobre estacas e ilhotas, no meio de lagunas do 

delta dos numerosos rios que vem dos Alpes, trazendo sedimentos que 

deságuam no Mediterrâneo (KAMINSKI, 2001).  

Situadas no encontro de dois sistemas complexos (o de rios e de 

mar num estuario) e expostas às interações das cidades localizadas rios 

acima que impõe uma superexploração da água nesses rios o que acarreta 

um déficit hídrico nos estuarios. A situação no estuario em outras ocasiões 

do ano sofre com o degelo acentuado das montanhas o que provoca as 

enchentes com altos volumes de água e sedimentos nas ilhas. Durante as 

marés altas, estas inundações se agravam (na ilha de Veneza a praça de 

São Marcos sob as águas é sempre noticiada). O mar tem um papel 
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importante na alteração do perfil praial e na subida do nível de água dessas 

ilhas, mas a inundação delas pelo mar não deveria ser considerada como 

evento pontual e isolado. Algumas alterações dessa paisagem foram se 

somando ao longo do tempo, o aumento dos aterros das áreas industriais 

no continente e do aterro do aeroporto Marco Polo levaram aos canais 

dessas ilhas ao assoreamento e os sedimentos dos rios acumulados 

caoticamente em outros pontos das ilhas impediam a navegação. Para 

corrigir esse problema e para aumentar a navegabilidade foi aumentada 

significativamente a tomada de água como o aprofundamento dos canais 

neste estuário. O aumento do nível do mar, por outro lado se agravou com 

o rebaixamento do subsolo das ilhas e com modificações gerais do estuário 

(Veneza afundou 23 centímetros em cem anos). As mudanças da dinâmica 

fluvio-marinha da região trouxeram um rebatimento sistêmico que ocorreu 

em várias escalas. Tudo isso comprometendo o patrimônio cultural 

paisagístico e arquitetônico, a manutenção da vitalidade do turismo (sua 

base econômica) e a vida nas ilhas que atualmente padecem com essas 

inundações que afetam também os pavimentos superiores dos imóveis, 

trazendo o esgoto, o lixo e os animais domésticos mortos que são 

devolvidos quando as águas inundam, deixando o mau cheiro e a 

infestação de ratos e insetos e outras pragas da fauna urbana 

(ARNT,1995). 

No Brasil, o exemplo da formação da ilha de Iguape no litoral de 

São Paulo, pode ilustrar como essa obra de engenharia pode ser um grande 

desastre ambiental. A ilha surgiu em 1855, depois que foi aberto um canal 

na península, no Mar Pequeno. O Valo Grande como foi chamado foi 

projetado para reduzir o tempo e o percurso entre os dois portos da 

Baixada Santista. Com essa intervenção, várias novas ilhas se formaram 

com os sedimentos acumulados no Mar Pequeno, cujo assoreamento 

também reduziu a foz original do Rio Ribeira que passou a dar vazão a 

apenas um terço de suas águas originais. Tudo isso trouxe variações 

ambientais radicais na temperatura, salinidade, correntes e turbidez das 

águas e com elas a escassez da maior parte das espécies de peixes e 

mariscos, que representavam a outra importante atividade econômica da 

região (DIEGUES, 1998; SANTOS, 2007).  
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Num processo contrário ao da Ilha de Iguape, de divisão de uma 

península, a ilha do Fundão, no Rio de Janeiro foi formada por 

aglutinação de varias ilhotas isoladas e aterros entre elas a partir de 1948. 

No entanto, da mesma forma apresentou esses efeitos adversos, pois os 

aterros eram provenientes do fundo da Baía de Guanabara e do desmonte 

de vários morros e encostas no Rio de Janeiro. Além dos impactos na Baia 

e em vários locais do Rio de Janeiro, o impacto da unificação das ilhas 

comprometeu a circulação das águas criando áreas com sedimentação 

crescente que alteraram o sentido de renovação das águas, o que provocou 

ainda a obstrução de canais naturais. Em muitos trechos com a baixa 

velocidade das águas e até estagnação, o resultado foi uma alta poluição 

das águas e do ecossistema manguezal. Com isso o pescado praticamente 

desapareceu (UFRJ, 2008, 2009; GAMBOA, 2007; ROSMAN, 2006). 

Em São Luís, a ilha do São Francisco (hoje conhecida como bairro 

São Francisco) também foi aglutinada a Ilha de São Luís por meio de 

aterros. Essas alterações hidrodinâmicas tão complexas não se resumem 

exclusivamente ao ato da criação das ilhas, fazem parte de um processo de 

transformação continua que provoca grandes impactos como indicam os 

exemplos anteriores. Tal artificialidade tem efeitos em larga escala, pois a 

insularidade é sistêmica e como tal precisa ser reconhecida, mesmo que 

reinventada.  

Hoje, a criação de ilhas apresenta o mesmo paradigma cultural das 

ilhas naturais em relação à ampliação das superfícies. Embora com valores 

simbólicos distintos, esses espaços insulares nascem de outras pretensões 

estéticas, econômicas e funcionais. E o desenho desses acréscimos ou 

totalidades novas explicitam uma estratificação de usos e acesso bem 

definidos a partir de um planejamento específico baseado em hierarquias 

econômicas e sociais. 

Os impactos ambientais dessas superfícies inventadas e construídas 

com alta tecnologia são, contudo, ainda pouco discutidos muitas vezes em 

função dos regimes políticos onde estão sendo criadas, como é o caso dos 

países árabes, porém não exclusivamente neles.  

A Ilha Cedar (Cedro) em Trípoli é um exemplo, entre muitos 

outros na atualidade. Ela tem o nome da árvore-símbolo do Líbano e 
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apresenta um desenho alegórico dessa árvore. Na implantação da ilha-

jardim, o “tronco”, parte da orla na margem continental segue para o mar 

onde se forma a copa do cedro. Os galhos de baixo foram destinados ao 

lazer mais popular e de alguma integração entre os libaneses mais 

abastados e os turistas de menor poder aquisitivo. Os pares de galhos 

seguintes delimitam hierarquias de ocupação, desde frequentadores 

eventuais a moradores, celebridades, magnatas e no topo um palácio com 

um porto particular. Também estratificam as marinas por essas categorias. 

O tronco interliga cada para de galhos com várias barreiras que selecionam 

a penetração na “Cedar Island”. Tal zonificação expressa os simbolismos 

de poder que tem os mais variados propósitos, entre eles o controle de 

acesso e a exclusão das comunidades turísticas menos especializadas 

(NOOR, 2007).  

São inúmeros os projetos de ilhas artificiais que vêm sendo 

produzidos no mar, além de “Cedar Island”, como as ilhas Burj Al Arab, 

Jumeraih e Al Marjan Island, no Golfo Arábico e outras tantas. São 

empreendimentos imobiliarios destinados ao trânsito passageiro, 

estrangeiro e abastado de investidores e turistas, que praticamente não 

interagem com os habitantes dos países onde se localizam. Nos países de 

religião muçulmana, o controle das comunidades turísticas protege os 

habitantes locais do constrangimento de suas tradições religiosas frente aos 

costumes estrangeiros. O litoral de Dubai, por exemplo, recebeu um muro 

que separa visualmente a avenida costeira da praia da população 

estrangeira que toma sol em seus trajes pouco ou nada usados no mundo 

muçulmano. 

No quadro geral da tendência de transformação da paisagem 

também enquadramos, em nosso entendimento, as ilhas superexploradas, 

que são naturais apenas pelo suporte, mesmo degradado, mas que são 

vocacionadas para o turismo, principalmente. 

Mesmo que sejam raros os estudos que apontam os efeitos sobre o 

meio biológico e suas consequencias na hidrodinâmica costeira (tanto a 

própria superfície quanto em escala), algumas descrições, apontam que um 

volume extraordinário de areia e utilizado nesses aterros, como o da ilha 

Jumeraih (Pérola) (fig. 46) (GIERLEVSEN, 2006).  
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Figura 46 - Ilha Pérola no Qatar, (aproximadamente 2 x 5 km) e Projetos de ilhas no 

mar de Bahrain. 

 
Fonte: Gierlevsen, 2006. 

 

Boa parte foi dragada do aprofundamento da enseada de Dubai 

realizado para possibilitar a navegação de navios de grande porte e seus 

excedentes resultaram em propostas de estocagem desses empréstimos, que 

se tornaram estilizações cenográficas e simulacros da vida insular. Além 

disso, as atuais ilhas criadas têm outras pretensões estéticas que formam 

novos geossímbolos alegóricos, como as “Balas de Prata” que Duany 

(2009) comentou. 

As ilhas naturais, nas chamadas partes internacionais como na Ilha 

de Lagos, Ilha de Itaparica, ou na República Dominicana, algumas praias 

ou até toda a orla são transformados em um vazio da ocupação de caiçaras 

e ilhéus. As ilhas artificiais, por outro lado, já nascem sem “caiçaras ou 

ilhéus”, numa estratégia simbólica “que traz a morte do pescador”, 

lembrando Urbain (1998). O poder simbólico, representado por essa 

estratificação, torna essas ilhas, uma atração turística seletiva e exclusiva 

de um mundo sem caiçaras, onde são reproduzidas praias desertas e 

preparadas para o lazer luxuoso e idílico (BONNEMAISON, 2005).   
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PAISAGEM IDÍLICA 

 

Lembrando a noção de planejamento urbano e regional que 

Patrick Gueddes (2002) desenvolveu, lembramos da difusão de soluções 

que buscavam levar o campo à cidade. O planejamento seria um 

instrumento, um “método perfeito” que deveria ser capaz de determinar o 

futuro por meio da razão e precisava garantir que a intervenção urbana 

fosse, nem tanto irrealista, nem tanto utópica. Gueddes (2002) não 

considerava a cidade como um objeto, mas incluía nela soluções (que 

consideramos práticas urbano-paisagísticas) não explicitavam, por 

exemplo, tipo de campo seria levado aos espaços livres das cidades. Se, o 

da natureza enigmática e caótica ou o da verdura cultivada, organizada e 

reconhecível, como questionou Hall (1998).  

Os espaços livres podiam amenizar o ambiente construído das 

cidades e até tornarem-se lugares agradáveis, estética e ambientalmente. 

Porém suas soluções não necessariamente expressam uma adequação 

ecológica. O próprio revestimento das praças e parques urbanos, por 

exemplo, traziam grandes campos gramados, muitas vezes aplicados em 

grandes superfícies aterradas e onde alguns deles nem sequer se 

harmonizavam com o bioma e os ecossistemas nos quais eram inseridos.  

Para Choay (1985), esse planejamento ainda era fruto de um 

urbanismo que formulava retóricas ecológicas. Essas fórmulas ainda são 

práticas urbano-paisagísticas em curso e podemos vê-las, por exemplo, ao 

comparar a cobertura vegetal projetada do Aterro do Bacanga na Ilha de 

São Luís, com alguns grandes projetos de espaços livres, como o Aterro do 

Flamengo (120 hectares e 17.000 árvores) (RJ) ou Parque Kuala Lumpur 

na Malásia (estes dois últimos ambos de autoria de Burle Marx).  

No parque do Rio de Janeiro que foi planejado para uma 

densidade de 133 árvores/hectare, como aponta Costa (1995) e em Kuala 

Lampur para uma densidade de 80 árvores/hectare, como afirmou Ono 

(1994). No projeto do Aterro do Bacanga, a densidade arbórea foi de 37 

árvores/ hectare muito inferior não só as densidades arbóreas desses dois 
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grandes projetos modernos, como totalmente incompatível com as 

densidades mínimas da Amazônia, da qual a Ilha de São Luís faz parte. 

Essa intervenção realizada na margem direita do rio Bacanga, sobre uma 

superfície de aterro de 55 hectares, representa não só como uma paisagem 

árida, mas uma prática que reproduz uma cultura paisagística incoerente à 

condição insular e amazônica. Em sua implantação, em 1989, não houve 

quase arborização e tampouco equipamentos e instalações urbanas. 

Recebeu plantio de 2000 mudas de acácias e mangueiras ao longo de 2 mil 

metros de extensão do Anel Viário, mas que pouco contribuíram para 

formulação de um espaço livre vegetado e aprazível. Boa parte foi tomada 

por bares e ocupações irregulares e muitos espaços ainda se encontram 

pouco utilizados e muito áridos, como identificou Prado (2006). Tanto essa 

intervenção, como a de outros espaços livres em São Luís recebem em 

geral, grandes áreas pavimentadas e pouca plantação, como observou 

Sakata (2004). E observamos que em muitas delas aparecem ornamentais e 

exóticas invasoras.  Os danos ambientais e ecológicos resultantes do Aterro 

do Bacanga afetam ainda hoje as condições das águas e dos sedimentos, 

assoreando nas desembocaduras dos rios Anil e Bacanga os canais de 

navegação, deslocam sedimentos até para o sudoeste da ilha, como aponta 

Fonseca (1986).  

Grandes superfícies revestidas com pouca e esparsa cobertura 

vegetal como uma característica compositiva do paisagismo moderno, 

pode ser considerada como solução de baixa contribuição ecológica em 

países ou ilhas conforme sua latitude, não só em função de pequena 

população arbórea por hectare, mas especialmente frente aos biomas onde 

se inserem. A densidade das florestas naturais brasileiras, conforme o 

bioma envolvido, pode apresentar um número de árvores por hectares 

variável, podem chegar a até 1.644 unidades arbóreas por hectare, como 

em algumas partes na Amazônia, apresentando ainda, muita diversidade 

de espécies por hectare, entre 300 e possivelmente até 900 espécies nessa 

região, conforme Rankin-de-Merona e Ackerly (1987).  

Contudo entendemos que é essa massa vegetada local ou regional 

que referencia a paisagem natural de uma região. Por outro lado, 

entendemos que os espaços livres na entidade urbana são antes de tudo 

espaço artificial que podem conter adaptações ecológicas relacionadas à 
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natureza ecossistêmica, mas eles também representam nossa síntese sobre a 

compreensão da paisagem da natureza dentro da cidade. 

Em muitos casos pode até conter uma grande população arbórea, 

mas sua qualidade pode refletir uma estética que não inclui as necessárias 

adaptações ecológicas das ilhas e que simulam um campo ou uma mata 

que pouco tem haver com a paisagem insular. No caso especifico da Ilha 

de São Luís, uma paisagem insular na Amazônia, por exemplo, essas 

aplicações evidenciam uma ausência da ilheidade que transcende as das 

paisagens culturais.  

Como geossímbolos que nos auxiliam a reconhecer uma qualidade 

interna do contexto paisagístico de um lugar, os espaços livres de uma 

entidade necessariamente precisam evitar uma natureza camuflada e em 

relação às alterações da paisagem insular observar as relações ecológicas e 

os efeitos de superfície, de distancia e de borda que ocorrem nas ilhas. 

Acreditamos que a difusão da cultura urbana não deve ocorrer envolvendo 

uma estética antagônica às condições ecológicas das ilhas.  

ÁGUA E AS ENTIDADES DAS ILHAS  

Ao compararmos esses projetos modernos e a cobertura vegetal 

arbórea utilizada neles, queremos apontar não apenas a grande 

complexidade que envolve as práticas urbano-paisagísticas na formação 

dos acessos e das entidades urbanas em ecossistemas frágeis das ilhas, 

como também apontar caminhos para esse desenvolvimento, incorporando 

a condição ambiental, ecológica e cultural delas.  

A quantidade e qualidade de elementos do sistema natural são 

igualmente significativas para superfície insular, pois no arranjo do espaço 

livre ou na recuperação ambiental e ecológica de um lugar. Deve-se 

diferenciar o fenômeno ecológico da representação social da ecologia de 

uma cidade, de uma ilha, rediscutindo as preferências estéticas culturais 

populares. No caso da Ilha de São Luís, transcender da retórica (ecológica) 

à guarda das propriedades do sistema geral da Amazônia. 
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Também quando comparamos a paisagem insular de São Luís e 

suas necessidades a de outras cidades em ilha, compreendemos que várias 

dessas cidades possuem situação similar em alguns aspectos e que 

dependem de pontos de tomada de água cada vez mais distantes ou mais 

complexos. A Ilha de Manhattan que toma águas do rio Hudson a mais de 

400 quilômetros de distância da ilha, a Ilha de Cingapura que importa 

quase toda água que consome do país vizinho Johor na Malásia e que além 

do abastecimento, precisa desenvolver mecanismos de preservação da 

soberania do país. Todas estas são circunstancias de grande 

vulnerabilidade, pois dependem de sistemas de abastecimento eficientes e 

caros.  

Estes são exemplo de ilhas cuja riqueza é muito distinta da Ilha de 

São Luís, mas onde se aplicam práticas destinadas à países ricos. 

Atualmente boa parte da água potável é importada do rio Itapecuru através 

do sistema de adução de água (Sistema Italuís) a 60 quilômetros 

aproximadamente, num processo de abastecimento que torna vulnerável o 

processo de expansão urbana. Embora a grande maioria das cidades do 

Maranhão (mais de 70%) sejam abastecidas por águas subterrâneas, na 

capital na Ilha de São Luís, quase 100% da população do município é 

atendida por serviços de água tratada, poços e outras fontes. A produção é 

estimada em 128.650 km3/ano, apesar de mais de 48 % dessa água ser 

desperdiçada em função das infraestruturas deterioradas e da falta de 

investimentos. Desse total de águas tratadas, 80 % são transformadas em 

esgotos e desses apenas 49% são coletados pelo sistema de esgotamento 

sanitário, sendo o restante despejado sem tratamento (in natura) nos solos, 

igarapés, riachos, rios, manguezais e praias da Ilha de São Luís. Esses 

dados se referem somente a capital São Luís e não incluem os demais 

municípios que são menos atendidos por tais serviços públicos e tratam 

quase nada do esgotamento sanitário (BRASIL,2003; TRATABRASIL, 

2010).  

Os agravantes desses processos de transformação da paisagem na 

Ilha de São Luís (outputs) são a acumulação dos rejeitos na forma de lixo, 

esgoto e outras formas poluentes dentro da propria ilha. Esta superficie que 

é dependente de suas conexões físicas com o continente tem boa parte da 

água transformada em esgoto in natura. Essa grande dependência da 
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população das entradas externas, restritas a poucas conexões e com 

dispersão poluente em si mesma merece atenção especial em função da 

grande vulnerabilidade que expõe a essa população (PRADO,2002). 

Esses volumes não nos sensibilizam apenas no aspecto positivista, 

mas pelo que apontam ao futuro, em que grandes transformações na 

paisagem ativa precisam ser realizadas para manter a população ilhéu e 

suas necessidades, que se ampliam com uma baixa ilheidade desenvolvida, 

que consideramos inerentes à própria luta pela moradia, com isso 

assumindo assim atividades que tornam vulnerável sua condição ilhoa 

(LUZ, 2004).  

As entidades urbanas da Ilha e principalmente a cidade de São 

Luís, desde sua fundação no século XVII até os anos 1980, foram 

abastecidas pelas águas dos seus doze rios e de seus poços artesianos, mas 

depois dos anos 60 começou a ser abastecida pela barragem do Bacanga. 

Porém muitas dessas fontes de águas foram prejudicadas com a expansão 

rápida e a degradação, provocada também por implantações planejadas e 

com muitos recursos econômicos públicos envolvidos, como foi o caso 

ocorrido na implantação do Aeroporto Internacional Marechal Cunha 

Machado, cujos aterros das pistas de decolagem secaram nascentes de 

riachos (MACEDO, 2003).  

Tanto o abastecimento de água quanto os inúmeros aspectos 

ecológicos decorrentes do inchaço urbano, requerem uma abordagem 

sistêmica em todos os aspectos apresentados e discutidos. Essa questão não 

é somente dada pela ocupação desordenada e espontânea que contribui 

para a deterioração da superfície insular, afinal constatamos que as 

ocupações espontâneas, no geral, reproduzem as ocupações planejadas 

para obter as condições posteriores de atendimento dos serviços públicos e 

da regularização fundiaria. 

Identificamos que isto se dá principalmente pela propria ausencia 

de uma conscientização da sociedade ilhéu sobre sua condição insular e 

com isso muitas intervenções nos processos da urbanização insular 

contribuem e expõem os ilhéus à hipervulnerabilidade.   

A fragmentação do sistema natural, especialmente pela 
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urbanização, afeta a paisagem. Por outro lado, a urbanização também é 

afetada pela destruição de habitats e ecossistemas que provoca através do 

desmatamento. Essa urbanização que em geral nem preserva os resquícios 

de ilhas de habitat, e que também substitui flora e fauna, em função de 

uma estética endógena que desconsidera a condição insular, reproduz 

práticas urbano-paisagísticas de muitas cidades que não são ilhas.  

A Ilha de São Luís possui ainda um crescimento populacional 

intenso, com estimativas de atingir, no ano de 2025, cerca de 1.5 milhão de 

habitantes no município de São Luís a população deve enfrentar o inchaço, 

e ao mesmo tempo a redução do crescimento de suas cidades se as gestões 

isoladas dos municípios nãos desenvolverem estratégias conjuntas para a 

questão insular.  

  

Figura 47 - Imagens adquiridas em sobrevoo sobre a ilha de São Luís e onde 

destacamos a paisagem urbanizada que se assemelha a outras cidades, sejam   insulares 
ou continentais.  

Fonte: Barbara Prado, 2009. 

 

A propria estética da paisagem dessa ilha, que é apreciada nos 

projetos de urbanismo e paisagismo, por exemplo, emprega o revestimento 

de gramados extensos ou outras plantações ornamentais que necessitam de 

boa irrigação, como os empregados em algumas avenidas, como a Carlos 

Cunha ou a Guajajaras ou mesmo nos jardins de residências, mas que 

deveriam ser mais adequados como os jardins xerófitos. Em contrapartida 

o abastecimento de água que vem de longe. 
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CONCLUSÃO  

 

Durante a elaboração e desenvolvimento deste trabalho fomos 

formulando várias conclusões acerca da urbanização insular e sobre as 

práticas urbano-paisagísticas que se refletem nas bordas de ilha. 

Através da ideia de paisagem abordamos a condição insular, 

revisando em seus aspectos relacionados ao sistema natural e sistema 

cultural. Situamos inicialmente a alteração do perfil, da perda de solos e de 

como as ilhas, em geral, vem sofrendo com o processo de redução, isto no 

que diz respeito à condição insular ambiental. Não nos descuidamos 

acerca dos comentários sobre a condição insular ecológica e todos os 

efeitos negativos que a caracterizam tanto na superfície, quanto na 

distancia e na borda. Ainda no contexto cultural de ilha tratamos da 

identidade, do cotidiano e também da utopia existente no cotidiano insular 

(MARANHÃO, 2008).  

A insularidade física com vimos reforçou a noção de uma 

paisagem ativa que é tão significativa que confere uma maritimidade e 

ilheidade únicas às ilhas. Sobre maritimidade (ressaltamos a dimensão da 

dependência continental dos ilhéus, o tipo de percepção que estes deveriam 

ter sobre o grau de independência e de autossuficiencia frente a recursos 

que tem para o desenvolvimento do cotidiano insular (DIEGUES, 1998, 

BONNEMAISON, 2005).  

Chamamos atenção sobre como se dá, nas ilhas, a relação social e 

simbólica com o mar, ressaltando que os recursos se reduzem e ameaçam a 

vida das ilhas e dos ilhéus, que relacionadas à linguagem, costumes, 

organização e leis, e idênticas nos traçados arquitetônicos e o aspecto das 

cidades, tanto quanto o terreno permite. 

 Ao comparar uma cidade em ilha urbanizada a um navio no mar, 

ressaltamos que este deve, por obrigação, prover os passageiros 

embarcados com condições qualitativas suficientes para o padrão de 

consumo, que seja humano e ecológico e, principalmente de relativa 

autonomia, pois a dependencia sempre existe, porém não deve ser 

tamanha que se tenha que abrir mão da manutenção da fauna, flora e 
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solos. 

Buscamos mostrar como a expansão das cidades afeta o 

equilibrio/desequilibrio dos sistemas, pois ao elevar-se o grau de 

importação de recursos, seja pela capacidade cultural, tecnológica, ou 

econômica entre outras, as relações entre o sistema social e o sistema 

natural (meio) se alteram. E como a urbanização modifica em longo prazo 

as paisagens através da perda ecossistêmica, da fragmentação e criação de 

novos habitats (STRATFORD; ROBINSON, 2005).  

Evidenciamos que a fragmentação pela urbanização do sistema 

natural tanto afeta ou destrói biomas, ecossistemas ou habitats por 

desmatamento por vezes nem preservando resquicios de ilhas de habitat. 

Isto sugere que a qualidade das superfícies tem importancia tanto para as 

trocas térmicas e a modificação do clima urbano e como para a alteração 

de ecossistemas. Os estudos bioclimáticos nesse sentido enfatizam a 

importância dos insulamentos provocados pelas práticas da urbanização 

em relação às superfícies, especialmente na formação das ilhas de calor 

(WU; VANKAT, 1975; MURPHY et al., 2007).  

E por isso merecem receber a recuperação dos solos degradados, 

obviamente os protegendo antes da degradação, mas recuperando com 

plantio onde a terra foi extraída. E os solos úmidos que são naturalmente 

impermeáveis ou saturados e de percolação quase nula, tem importância 

vital para a manutenção da umidade dos solos e subsolos e com isso 

minimizar o afundamento das superfícies, o aumento da temperatura, e 

redução do efeito de borda sobre fauna e flora, mesmo que não encontre 

ressonância na sua condição de realimentadores de aquíferos. Não 

considerar no processo de urbanização e, portanto, no desenho urbano, os 

efeitos de degradação que afetam as condições climáticas, as elevações do 

perfil praial, perda de solos e as formas da erosão nas ilhas, é tão 

inadmissível quanto omitir a condição insular, pois as alterações da 

superfície insular pela urbanização alcançam espessuras amplas na 

paisagem ativa e por essas é que deve ser distinta da urbanização 

continental (SPIRN, 1995; ROAF; CRICHTON; NICOL, 2009).  

E apresentamos a condição ambiental diferenciada da condição 

ecológica, que foi discutida nos estudos sobre a relação entre as superfícies 
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e população vegetal, revelando que alguns resultados florísticos de alguns 

projetos (ditos ecológicos), por exemplo, conforme o tipo de floresta no 

Brasil, são muito inferiores ao que a floresta apresenta em algumas regiões 

brasileiras (4oo a 1000 árvores/hectare). Os projetos paisagísticos de 

espaços livres como parques e praças, em muitos casos não ultrapassam 

150 árvores/hectare e ainda com pequena variedade de espécies.  As 

florestas apresentam predominância de 5 espécies por hectare somente de 

arbóreas, o que corresponde à 49,88% do que há em toda a superfície basal 

de uma floresta, ocorrendo ainda variedades de arbustivas, palmáceas e 

outras plantas.  

Em nossa avaliação, tais projetos representam simulacros 

ecológicos, já que a auto-organização da fauna e flora, na superfície 

ecológica, não corresponde à lógica organizacional de paisagem e espacial 

que os projetos de Urbanismo ainda apresentam. Essa é a diferença que 

precisa ser não só contornada pelos arquitetos-paisagistas, mas incorporada 

efetivamente nas práticas urbano-paisagísticas pelas cidades (GOMES; 

MEIRA NETO; SOUZA, 2004; ZAÚ et al., 2007).  

Demos ênfase ao caráter sistêmico da Natureza e das formas 

urbanas aplicadas à paisagem, especialmente aquela que ocorre nas 

fronteiras, ou como preferimos denominar, nas bordas. 

Ressaltamos que foram importantes para compreendermos os 

fenômenos naturais de comportamento aparentemente caótico da 

Natureza, as discussões da ideia de mundo, como um modelo a partir de 

Universo complexo, trazido da Teoria da Complexidade dos Sistemas 

(MORIN, 2006; CAPRA, 2005). A explicação da repercussão de um 

evento em muitas escalas a partir da Metáfora das Borboletas de Lorenz 

(1986). E os esclarecimentos sobre a organização intrínseca dos sistemas 

em oposição e em harmonia, a partir da metáfora do Mundo das 

Margaridas de Lovelock e Margulis (1974). A compreensão dos sistemas e 

suas diferenças, interações e permeabilidades (Bertanflanty, 2000).  

A interpretação do sistema insular como uma interferência ao 

meio, a partir da Experiência da Dupla Fenda de Young trouxe a 

compreensão da insularidade ambiental, ecológica e cultural das ilhas, 

apontando que as oposições entre os sistemas natural e cultural ocorrem se 
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mesclando, mas sendo identificavel no processo. Essas oposições também 

foram esclarecidas com Spirn (1995) nos apontam caminhos para 

entendermos o sistema insular frente ao processo da urbanização.  

Na articulação da Teoria da Complexidade dos Sistemas às 

Teorias da Reparação do Urbanismo Paisagístico a partir de Corner (1999) 

e Wall (1999), pudemos constatar que a noção de Paisagem Ativa se aplica 

aos estudos sobre a superfície insular. Principalmente sobre o estado de 

transformação da paisagem de uma ilha, pois sendo como a de um mundo 

em miniatura, coexiste com muitos processos dinâmicos, os sistemas da 

Natureza, os sistemas das Ilhas e o processo de urbanização (em si um 

sistema). Todos aqui entendidos, como complexos e antagônicos, 

especialmente quanto às fronteiras onde muitas regras se mesclam para 

transformar a paisagem insular. 

A paisagem formada pelas ilhas merece ser percebida como uma 

superfície, que não é só um obstáculo no caminho do mar ou do ar, mas o 

encontro de superfícies ativas, que são, em si mesmas, sistemas 

simultaneamente parte de outros, cujas bordas se alteram naturalmente 

pelas interferencias construtivas ou pelas interferencias destrutivas 

(SANTOS, 2002; ZILIO, 2007; BOSQUETTI e MAREGA, 2009). Elas 

são acentuadas com a atuação dos sistemas culturais, apresentando 

padrões formais reconhecíveis que podem desvendar práticas culturais e 

também valores simbólicos prezados pela sociedade que as altera e 

revelando como constroem entidades urbanas, consomem e administram o 

patrimonio ambiental e ecológico das ilhas (DIEGUES, 1998; 

BONNEMAISON, 2005).  

As representações sociais das nações, por exemplo, entendemos 

que elas envolvem representações de seu passado, povo, política, 

economia, geografia, entre muitas outras, que formam um conjunto 

semântico abrangente, mas interligado, com capacidade de promover 

alterações na arquitetura da paisagem insular, expressados em padrões 

paisagísticos de cada cultura, tanto construindo como destruindo outros 

valores que não são antropogênicos, como a flora e a fauna. A paisagem 

insular percebida assim demonstra que o problema de urbanismo precisa, 

antes de tudo, de uma abordagem sistêmica para a reflexão sobre este 
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espaço singular e que seu maior desafio será equilibrar-se entre as ideias de 

progresso para a entidade urbana e a utopia de conservação ecológica, já 

que a utopia ambiental não é necessariamente ecológica, por ser 

intrinsecamente antropocêntrica, como elucidaram especialmente Lorenz 

(1986), Dawkins (2006) e Lovelock (2006). 

A experiência acadêmica, como pesquisadores, tem nos levado a 

observar em muitas intervenções e também em suas defesas que a 

produção de espaços livres, tais como os geossímbolos, como por exemplo 

as praças e parques, se apresentam como retórica ecológica no memorial 

justificativo, mas discrepante à condição ecológica no projeto paisagístico. 

215rinciplamente se considerarmos os estudos sobre biodiversidade 

arbórea, e o bioma onde se inserem e os aspectos paisagísticos da flora 

natural, como mostraram Formam (1996) e os pesquisadores brasileiros 

que estudam a flora brasileira, como Nascimento e Laurence (2006), 

Santigo, Rezende e Ferreira (2007); ZAÚ e outros autores (2007).  

Considerando-se a relação da flora com a fauna de muitos projetos 

pasiagisticos em ilhas, percebemos que boa parte se caracteriza como 

camuflagem de sistema ecológico, que não reflete os arranjos da condição 

insular, apesar dos discursos (WU; VANKAT, 1995; PRIMACK; 

RODRIGUES, 2001; STRATFORD; ROBINSON, 2005).  

Os exemplos que referenciaram a condição insular ecológica 

indicam que a fragmentação que altera a dinâmica florestal, atua de forma 

drástica nas ilhas, promovendo danos que podem se estender a até 100 

metros da borda da floresta, em função dos ventos fortes. Tambem 

aumentam a migração e até a mortalidade da avifauna pela alteração 

climática causada às ilhas, seja pelo aumento das temperaturas, seja pela 

menor umidade.  

Não localizamos estudos semelhantes para a Ilha de São Luís, o 

que ainda se pode concluir para essa ilha no campo teórico.  

Do ponto de vista das práticas urbano-paisagísticas as ilhas não 

têm tais estudos, urgem as ciências para respaldar as transformações da 

paisagem antropicas, como também para recuperação ambiental.  

Embora que de modo geral os estudos sobre Ilhas de Habitat nos 
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apontem que estes são ainda difusos e insatisfatórios para identificar todas 

as espécies em extinção e seus comportamentos interativos no ambiente 

insular, podemos compreender que são suficientes e fundamentais e que no 

processo de urbanização insular é primordial respeitar seus três princípios 

fundamentais como: o efeito superfície, o efeito distancia e o efeito borda. 

Esses fenômenos precisam ser observados pelos campos disciplinares que 

estudam as modificações ecológicas e ambientais, especialmente as 

caracterizadas no bioma amazônico. Assim como precisam ser estimulados 

urgentemente os estudos sobre a fauna e flora insular donde se possa 

dimensionar os efeitos borda, distancia e superfície para estabelecer uma 

segurança ecológica e ambiental. A delimitação de buffers que minimizem 

os efeitos da urbanização sobre a migração de aves e outras espécies da 

fauna, e que delimitem raios mais favoráveis de proteção para o contexto 

insular e amazônico, são fundamentos. Hoje nem sequer podemos estimar 

tais valores para a mata insular de Amazonia Legal, apesar das muitas 

contribuições importantes de Formam (1996) e de Stradford e Robinson 

(2005). 

As atividades que envolvem a modificação da geometria das 

superfícies, como as terraplenagens, cortes e aterros, formações de 

lavouras, entre outras atividades que se desenvolvem ao longo dos rios e da 

orla alterando a paisagem e acelerando seus movimentos, precisam de 

controle efetivo. Tanto a perda de solo como a alteração do perfil praial 

estão correlacionadas e por isso nas ilhas sua conservação é fundamental. 

Essas modificações da condição ambiental não são exclusividade insular. 

Obviamente são aspectos gerais das superfícies, porém destacamos que nas 

ilhas elas alteram a questão da finitude e repercutem em sistemicamente 

em vários pontos das ilhas. Como o caso da urbanização das bordas norte 

da Ilha de São Luis que carream sedimentos para a orla e acabam sendo 

deslocados para o sitema portuário da ilha, tao importante para o 

desenvolvimento economico e social.  

A condição insular é sistêmica e, portanto, articulada e em 

interação, e como tal, por sua paisagem ativa e seus sistemas complexos, 

deve ser reconhecida nas próprias incertezas.  

Quanto à concepção de uma homogeneização das costas litorâneas 
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mostramos que esta se contrapõe com o entendimento de heterogeneidade 

do espaço insular, uma característica, que as envolve ilha fisicamente, 

mostramos a diferença existente entre a insularidade, maritimidade e 

ilheidade, com ênfase de que, nesta última, dependendo da consciencia que 

o ilhéu tem de sua insularidade, ele pode vir a desenvolver a capacidade de 

promover alterações na arquitetura da paisagem insular, modificando a 

vulnerabilidade das ilhas a seu favor ou contra. E que a ilheidade e 

maritimidade são desenvolvidas diferentemente em cada ilha e por isso 

partem da insularidade que não é apenas ambiental, mas simultaneamente 

também ecológica e cultural (ELIADE,1992; ELISSALDE, 2005).  

A ausência dessa consciência importa práticas urbano-paisagísticas 

que são utopias do cotidiano insular, que podem ampliar a vulnerabilidade 

das sociedades insulares, dos ecossistemas e consequentemente da propria 

economia.  

A cultura insular se efetiva integralmente quando a insularidade, a 

ilheidade e a maritimidade da sociedade se consolida de fato. Ela, no 

entanto, depende da tomada a consciencia da condição insular, sem a qual 

as práticas e os valores simbólicos do mundo insular permeiam mais do 

que poderia, vulnerabilizando a propria sociedade ilhéu.  

Quanto à urbanização, que a princípio foi observada 

empiricamente e inicialmente em São Luís e, posteriormente em outras 

cidades em ilha como também algumas de continente (comparativamente), 

compreendemos que os processos interativos desses sistemas representam 

muito para as práticas urbano-paisagísticas, consolidando a importância da 

distinção ambiental entre uma ilha e o continente e a diferenciação entre a 

costa litorânea insular da continental.  

Os relacionamentos entre os sistemas de águas de rios das 

montanhas até os estuários e o sistema marinho evidenciaram padrões 

paisagísticos sobre a paisagem natural e a paisagem urbanizada, conforme 

a localização das ilhas junto às costas, revelando efeitos e distintas 

hidrodinâmicas na morfologia e na composição paisagística das ilhas.  

Aprendeu-se também que as paisagens ativas das ilhas não são 

consideradas na arquitetura, no urbanismo e no paisagismo.  
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A paisagem insular pode desvendar práticas culturais e também 

valores simbólicos prezados pela sociedade que a constitui, revelando 

como constroem suas cidades, consomem e administram o patrimonio 

ambiental. Considerando as representações sociais das nações, por 

exemplo, entendemos que elas envolvem representações de seu passado, 

povo, política, economia, geografia, etc., formando um conjunto 

semântico abrangente, mas interligado, que apresenta padrões paisagísticos 

da cultura com capacidade de promover alterações na arquitetura da 

paisagem insular. Podem ampliar, de modo relevante, a vulnerabilidade 

das ilhas, como acontece em Porto Rico, Cingapura ou São Luís, alertando 

que a urbanização insular deve se distinguir da urbanização continental.  

A abordagem das condições ambientais e ecológicas dos ilhéus, 

fundada na complexidade dos sistemas, complementa a noção da paisagem 

em homeostase, especialmente na associação da urbanização, seus efeitos 

climáticos, ecológicos, físicos e culturais.Procurando distinguir o cotidiano 

insular da representação social do mundo insular, o Urbanismo Insular, 

antes de tudo, deve fazer frente a dois dos mais negativos aspectos da 

urbanização: aqueles projetos que criam condições que vulnerabilizam a 

condição insular e aqueles que estilizam o cotidiano dos ilhéus.  

Habitantes e turistas que desenvolvem interações no espaço da 

maritimidade refletem no consumo de água que na ilha, dada a distancia 

da fonte de água mais próxima vulnerabilizam não apenas os negócios de 

hotelaria, mas os proprios ilhéus que incrementam a importação de 

recursos para fazer frente ao adensamento.  

Enfatizamos a relação entre a transformação da paisagem insular 

com a formação das entidades urbanas, através da suficiência de água 

potável. Castells diz que o tamanho da cidade é aquele em que é suficiente 

para se prover de água.  A água é um limitador do tamanho da entidade 

urbana, mas é também um aspecto que tem correlação com a 

transformação da paisagem e que pode por isso limitar não só os efeitos da 

urbanização no clima, mas na alteração das qualidades das superfícies e 

dos ecossistemas insulares (MURPHY et al. 2007).  

O suprimento de água nas ilhas é primordial não somente ao 

desenvolvimento das cidades em ilha, mas a propria sobrevivência ilhéu, 
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que depende de sistemas eficientes e caros de abastecimento. Destacamos 

que o ciclo de degradação e a falta de controles em relação à água e aos 

rejeitos, amplifica os problemas ambientais e as perdas ecológicas.  

A má qualidade ambiental dada pela falta de água, de higiene e de 

deposição de esgotos e lixo adequados, acaba refletindo nas plantações de 

subsistência que ficam contaminadas e levam à doenças decorrentes desse 

quadro.  

Toda essa cadeia de acontecimentos é sistêmica e impõem práticas 

sociais e culturais voltadas à superação econômica e de desemprego, como 

foi o caso da criação de infraestruturas básicas, construídas sem interesse 

na proteção ambiental e ecológica das ilhas, como em Lagos, República 

Dominicana, Kiribati ou Nauru, ou ainda como era a Cingapura dos anos 

60.  Ilhas onde se recicla baterias de automóveis, extrai-se minério, ou 

produz-se artefatos poluentes no processo de extração e fabrico. 

A limitação de recursos como água, energia e acesso, assim como a 

ausência do conhecimento da condição insular, dispõe à suscetibilidade de 

desconhecidas cascatas de efeitos que envolvem as perdas biológicas, 

relacionadas à perturbação e degradação, pelas pressões da ocupação da 

ilha, do turismo, da sobre-exploração dos recursos naturais, de imensas 

alterações paisagísticas.  

Por outro lado, a carestia promove soluções próprias à condição 

insular, como por exemplo, as desenvolvidas pela Grécia, através de uma 

plataforma flutuante de dessalinização das águas do mar, destinada aos 

atendimentos das ilhas na estiagem e até como alternativa non aedificandi. 

Ou como os controles rigorosos das águas potavel e servidas, adotados nas 

práticas urbanos-paisagísticas em Cingapura, com reciclagem tal como 

uma questão de Estado, ou da parcimonia a que os ilhéus se submetem 

para que o turismo ainda seja possível, como em Fernando de Noronha, 

mesmo que ainda sob uma ilheidade pouco desenvolvida.  

Por isso entendemos que a paisagem ativa é a entidade complexa 

cuja espessura envolve a Biosfera, atmosfera terrestre, os oceanos e os solos 

e todos os organismos vivos que estão interligados e são inseparáveis. 

Entendemos que o Urbanismo Paisagístico deve ser sistêmico ao 
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nível da paisagem em homeostase, pois não acreditamos mais em 

interferencias pontuais, principalmente nas ilhas.  

Quando a sociedade de ilhéus reconhece a condição insular e a 

partir dela adota e exige práticas urbano-paisagísticas que representem o 

desenvolvimento humano e a elevação do modo de vida do cotidiano 

insular, reduzindo a vulnerabilidade que as ilhas impõem, percebemos que 

a sustentabilidade se apresenta. Não há como se falar em sustentabilidade 

se a condição insular não for reconhecida e incorporada nas açoes 

humanas.  

Reconhecemos que não nos ativemos rigorosamente entre uma 

concepção ou outra em relação a alguns autores que se colocam até de 

modo antagônico um ao outro, com a discussão entre Jane Jacobs ou 

Munford, a discussão entre James Corner, Charles Waldhein e Andres 

Duany entre outros, pois deles procuramos extrair o que de melhor 

ofereciam para a construção de uma nocao de urbanização insular, que 

deve ser a qualidade prévia da cidade, ao mesmo tempo em que a ilheidade 

é também o reconhecimento de que o vizinho mais próximo é o que está 

ali na mesma comunidade, que é a insular.  

A urbanização pode produzir intervenções que contribuem para a 

perda de solos e alterações do perfil praial e com manejos inadequados das 

margens dos rios, como a construção de estradas paralelas à linha de 

contorno. De modo geral, a criação do acesso e fixação humana, como 

condições essenciais da urbanização, afeta os seis pontos destacados para 

definir o dano ambiental e ecológico em qualquer de seus graus de 

impacto. Como um dos paradigmas do Urbanismo é o privilegio humano, 

resta-nos desenvolver os mecanismos que reduzem a perturbação no 

sistema ecológico e a extinção de espécies importantes para fauna e flora, 

como também para a vida humana, seja de bioma, ecossistema ou habitat 

ou das ilhas marinhas. As intervenções prescindem de um caráter 

exclusivamente ecológico das áreas naturais na noção de regeneração ou 

de requalificação paisagística, em suas diversas escalas, como ensinaram 

Lovelock (1986), Conway (1997) e Nahum (2007), entre outros autores. 

Por isso acreditamos, como Corner (1999) que criatividade de se reinventar 

pode ser o maior desafio da urbanização contemporânea.  
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Os efeitos da urbanização excessiva das ilhas estão diretamente 

relacionados à degradação ecossistêmica, à perda de habitats, alterações 

climáticas entre outras causas das ilhas. E também são estimuladas pela 

incipiência de uma cultura insular ou até de uma negação da ilheidade. 

Essas condições culturais afetam as condições ecológicas e ambientais e 

aceleram os processos de agradação e degradação, com consequências 

desfavoráveis para o clima, a fauna, a flora, como também para os 

estoques de água, importante questão nutriz e formal em relação às ilhas.  

Vimos ainda que não é possivel abrir mão das considerações 

geográfica uma vez que sem a devida noção das conectividades físicas 

relacionadas aos fluxos ambientais, ecológicos e culturais se alimenta a 

desconstrução da ilheidade. Cada situação remetendo a uma maritimidade 

distinta com conectividades das ilhas ao continente que possibilitam fluir 

no espaço maritimo e repercutir nas práticas urbano-paisagísticas, 

“valorizando o que se conhece” (PIT,1999). 

Como a regulação é indicada para a gestão e controle dos 

ecossistemas mais sensíveis, consideramos que as ilhas mereçam uma alta 

governança, para aquelas condições ecológicas e ambientais, que 

vulnerabilizam as populações ilhoas, podendo tais controles podem ser 

direcionados com base nos critérios de sensibilidade da paisagem e grau de 

comprometimento que o poder público tem na mitigação dos efeitos dessas 

superfícies. Uma vez que o mais grave aspecto identificado na gestão da 

paisagem insular é que, nem sempre dentro da Politica Nacional de 

Recursos Hídricos (Lei nº 9443 de 8 de janeiro de 1997), nem tampouco no 

sistema nacional de gerenciamentos dos recursos hídricos, há menção do 

termo ilha nos textos normativos e nem são apontadas relevância 

ambiental e ecológica na gestão das bacias brasileiras.  

Como vimos, as interferencias na paisagem dessas bacias repercute 

nas ilhas costeiras estuarinas (no golfão), como é o caso especial da 

paisagem da Ilha de São Luís. Sendo a paisagem natural nesse sentido 

aquela onde as águas e as matas com sua fauna apresentam manifestações 

da natureza não aculturada, sem arranjos antrópicos e até inéditas, como 

as centenas de novas ilhas-barreira que a ciencia vai tomando 

conhecimento, trazendo para uma reflexão ainda possível, sobre a 
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paisagem natural que ainda está sendo descoberta (BECK, 1992; DIAS, 

2004; STUZ; PILKEY, 2011). 

Os interesses econômicos sejam de gestores, ilhéus e turistas, no 

turismo mesclam representações e interesses diversos em relação à 

conservação ambiental, que deveriam ser aproveitados não apenas como 

capital econômico pelo tomador do turismo, mas como capital natural e 

cultural pelo ilhéu.  

Compartilhamos com Mumford (1999) da ideia de que as cidades 

são levadas a padecer pelo inchaço do organismo urbano e que nas cidades 

em ilha isso tem sérias repercussões. Porém o futuro é de populações cada 

vez mais urbanas e por isso é preciso observar que a ocupação de áreas 

suscetíveis e inadequadas, sendo ocupadas por cada vez mais pessoas em 

todo mundo, incrementa os transtornos ecológicos. A alta governança seria 

por isso mais indicada para estabelecer e controlar os usos da borda 

insular.   

Com a alta governança poderiam ser melhor adequados os usos 

pouco intensivos e poucos extensivos pelo setor privado, especialmente 

destinado aos serviços de turismo. A áreas poderiam ser destinadas para 

reparação ambiental ou proteção e os tais investimentos poderiam receber 

isenção de impostos para suas atividades, mas não receberiam recursos 

públicos para sua implantação.  

Os usos que requerem recursos públicos estariam reservados para 

áreas onde a urbanização pudesse adensar e otimizar as infraestruturas 

públicas, além de contribuir para a redução dos impactos ambientais, 

ecológicos e culturais, especialmente com a ação das águas e os efeitos 

negativos sobre fauna e flora.  

A alta governança ecológica e ambiental deveria ser defina para o 

uso privado, mais relacionado ao turismo e serviços afins, como também 

ser de risco privado. Já as partes fora de a borda insular e fora das áreas de 

risco ambiental tanto aquelas relacionadas à finitude das ilhas ou ao risco 

ecológico de hipervulnerabilidade dos ilhéus podem receber media e baixa 

governança e concentrar o investimento público. 

 As bordas de ilhas costeiras estuarinas de modo geral, formadas 



223 

 

por sedimentos, de frente para o mar e arcando com o ônus das ondas e do 

vento tem como características principais a mobilidade constante. Se 

reformam por correntes, mares, ventos e ação humana e se deslocam na 

borda do litoral, como pudemos observar nas plumas de sedimentos 

trazidos pelos rios e levados pelo mar em alguns exemplos estudados. Tais 

superfícies moveis merecem estruturas que também devem ser flexíveis 

para que os investimentos públicos sejam preservados.  

 

Figura 48 -  Proposta de governança sobre a borda insular. Vida insular nos altos e 

turismo nas bordas.  

 

 Adensar sobre algumas superfícies e preservar outras, como as 

bordas, pode ser uma possibilidade de convivência do sistema natural e do 

sistema cultural. Nas ilhas elas podem até ser adensadas em determinadas 

partes das superfícies para liberação de outras conservadas até pela própria 
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população ilhéu e turística, desde que geridos com alta governança 

ecológica e ambiental.  

 

Figura 49 – Uma ilha utópica com a concentração das estruturas da vida urbana nas 

áreas altas e as áreas de hotelaria e serviços de lazer situadas nas bordas onde o poder 
publico define os usos, atividades e mitigações a serem aplicadas para recuperação 

ambiental e ecológica.  

Fonte: Barbara Prado (2011). 

 

Para efeito de urbanização, as relações sistêmicas e as relações de 

contiguidade entre ilhas e o continente são essenciais ao campo da 

Arquitetura e Urbanismo, que é também uma arte exata. O conceito da 

biogeografia contribui seguramente para identificar os efeitos da 

urbanização sob condição insular e para delinear seus limites, as 

referências geográficas da ilha são importantes não só pelos aspectos físicos 
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que oferecem ao desenho urbano, mas pela expressão da materialidade 

insular. Mas também precisamos contar com estudos de 

contingenciamento de danos ambientais, como os realizados pela 

Petrobrás nos rios da Amazônia. Esses estudos são inspiradores, pois 

podem oferecer parâmetros hidrodinâmicos mais exatos para os planos de 

controle de áreas sensíveis. Eles deveriam fazer parte do conjunto de 

instrumentos de planejamento da paisagem insular de São Luís, por 

exemplo.  

Esses estudos podem mapear simulações da deriva, não só para a 

criação de porto petroleiro, mas para a prevenção de danos decorrentes 

desse processo, assim como do conhecimento mais apurado das tendencias 

de modificação das bordas da ilha. Conhecendo-se as condições da deriva e 

do transporte de sedimentos na ilha de São Luís, seria possível maior 

acurácia de dados para desenvolver áreas no litoral noroeste e nordeste da 

ilha sem comprometimento do sistema portuário, como apontam os 

estudos de Farinaccio e Tessler (2010) outros autores.   

Também podem fornecer dados para que se possa estabelecer 

medidas de governança ambiental para as áreas de ciclagem dos rios 

internos de ilha de São Luís, da mesma forma que para os rios externos do 

interior do Estado do Maranhão, pois todos carregam o solo importante 

para o mar. A contribuição de estudos relacionados a paisagem ativa das 

ilhas pode contribuir não só para a transformação na ilha de São Luís e 

ilhas do arquipélago, com em outras. E não só no aspecto ambiental e 

ecológico, mas também para a economia dessas sociedades insulares, já 

que as alterações dos sistemas de rios podem afetar sistemas portuários e 

refletir economicamente. 

Finalmente, concluímos que as alterações da paisagem insularem 

demandam especial atenção em toda sua borda, já que a urbanização 

dessas áreas requer considerações em muitas escalas, não comportando 

mais ações pontuais como se não houvesse repercussão posterior e isenta 

do risco de levar os ilhéus a uma situação de hipervulnerabilidade. O 

reconhecimento e a assimilação da condição insular (ecológica, ambiental 

e cultural) é essencial para que estas sociedades desenvolvam práticas 

urbano-paisagísticas mais favoráveis ao seu mundo insular, com as 
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adaptações ecológicas decorrentes das interações dessa paisagem. 

Uma vez mais findo um livro agradecendo a todos que 

possibilitaram sua elaboração, desde a pesquisa à publicação. Como de 

costume quero deixar após a conclusão, a metodologia de trabalho de 

pesquisa dedicado especialemente aos pesquisadores que tiverem acesso a 

este texto. 

Daqui para frente é para vocês pesquisadores do hoje e do amanhã. 

Quando este texto foi escrito se acreditava que o mundo ficaria 

melhor e que a pobreza poderia ter fim! A maldade venceu, por enquanto. 
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PARA PESQUISADORES DA PAISAGEM ATIVA DAS ILHAS 

 

E como sempre, prefiro publicar a metodologia no final do texto 

para não cansar os leitores e que possam apreciar a obra e para que os 

pesquisadores possam a partir dos resultados ampliar as observações e a 

critica sobre o método utilizado. 

A abordagem do tema paisagem ativa de ilha se desenvolveu aqui 

sob o olhar da Teoria da Complexidade dos Sistemas em diálogo com as 

Teorias da Reparação do Urbanismo Paisagístico. Consideramos, 

portanto, que a abordagem metodológica pressupõe o (1) reconhecimento 

dos sistemas naturais e culturais, procurando compreender os sistemas que 

interagem diretamente na condição insular sob urbanização, (2) a 

assimilação de uma organização sistêmica, uma vez considerados aqueles 

reconhecidos, recortando nesses a relação das superfícies da entidade 

urbana e da superfície de entorno, e (3) o tratamento das incertezas dessas 

relações sistêmicas, investigando naqueles fenômenos da borda das 

superfícies que nominamos de eventos, os processos relacionados à 

urbanização insular. Focalizamos a experiência urbana sem abrir mão das 

condições que estilizassem os sistemas ecológicos ou ampliem a 

vulnerabilidade das ilhas, especialmente as representações culturais da vida 

insular, que deixam vulneráveis a condição insular ou que estilizam o 

cotidiano insular. 

Morin (2002 ;2006) contribui com a noção de cultura. Diegues 

(1998; 1999) e Bonnemaison (2005) contribuem com a noção de cultura 

nas ilhas e suas implicações nos ilhéus. Spirn (1995; 1998) traz as 

principais relações entre a paisagem e o processo de urbanização através da 

Arquitetura Paisagística e Corner (1999), Wall (1999) e Waldheim (2006) 

trazem as teorias da Reparação do Urbanismo Paisagístico. A elas 

aproximamos as teorias que tratam sobre os aspectos insulares, geofísicos, 

ecológicos e culturais, alguns já considerados por McHarg (1971) na 

Arquitetura Paisagística. O tema, por ser aberto e amplo, requisitou algum 

controle, não só para adequar a pesquisa científica à proposta da tese, 

como também determinar as limitações da propria pesquisadora, no que 



228 

 

diz respeito a prazos, recursos e abrangência disciplinar.  

O primeiro recorte metodológico desta tese tem a ver com a 

própria estrutura do texto, distribuído em uma revisão da literatura sobre 

Ilhas e os temas conexos, para construir a compreensão do objeto de 

estudo. Procuramos assim articular as concepções sistêmicas para apoiar a 

construção da noção de Paisagem Ativa das Ilhas e a incorporação dessa 

noção ao Urbanismo Paisagístico, e os aportes da Ecologia da Paisagem 

Urbana. 

O fio condutor, a condição insular, foi o foco da hipótese e para 

desenvolvê-lo selecionamos a literatura dentre autores diversos, que tinham 

como parâmetro palavras-chaves como: ilha, ilha urbanizada, insularidade, 

maritimidade, ilheidade, isola, insula, fronteira, borda, island, ile e demais 

termos relacionados às feições da paisagem. E que não se confunde com a 

descrição geográfica das ilhas, mas extraem, dessa nesografia os dados que 

podem referenciar o reconhecimento dos sistemas da paisagem. 

Em síntese, quatro passos nortearam tanto a pesquisa documental 

e a de campo na ilha de São Luís, assim como as análises e a preparação 

do relatório final de tese:  

• o reconhecimento dos sistemas,  

• a assimilação da organização intrínseca da paisagem ativa  

• o tratando as incertezas da situação relacional dos sistemas que 

interagem nas ilhas  

• a reflexão sobre as práticas urbano-paisagísticas nas ilhas e 

especialmente na ilha de São Luís, nosso campo insular. 

Observando o Esqueleto da estratégia de eco-turismo para a ilha de 

Hong Kong. pode-se figurativamente entender como as assimilações da 

organização formam um prisma composto por quatro lados triangulares, 

que funcionam como um tripé, em que cada lado corresponde à uma 

condição, e, para mim analagomente, a condição ambiental, a ecológica e 

a cultural dos ilhéus, sendo o último, a condição insular. Tal tripé que 

mesmo tendo lados com dimensões diversas se conectam com outros, cada 

qual como um sistema, como se fossem uma parte do todo que possui as 

mesmas características gerais. A representação de Jorge Ayala (2010) nos 
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auxilia a compreender tal analogia e representação. Ela é inspiradora, pois 

esse se alinha ao conceito da espessura variável da superfície que trazemos 

com a noção de paisagem ativa e também da complexidade dos sistemas. 

 

Figura 50 – Esqueleto da estratégia de eco-turismo para a ilha de Hong Kong. 

 
 Fonte: Jorge Ayala, 2010. 

 

Após a compreensão das relações sistêmicas dos fenômenos que 

envolvem a condição insular, os organizamos sob o fio condutor deste 

trabalho que é a condição insular, revendo as incertezas desse processo de 

organização, seja por pesquisa documental ou por pesquisa em imagens e 

mapas. Tanto na seleção, quanto na organização de autores procurávamos 

observar os aspectos antagônicos e os harmônicos que estes fenômenos 

apresentavam entre si, tentando extrair o que fosse passível de reunião. 

O reconhecimento ou identificação dos sistemas e a análise dos 

fenômenos pertinentes às ilhas e aos ilhéus, como a insularidade, a 

maritimidade e a ilheidade, além da organização desses sistemas 

relacionais quanto à condição insular, permitiram a assimilação das 

adaptações ambientais, ecológicas e culturais. O que possibilitou 

compreender as ilhas ou especificidade analisadas nelas, assim como 

identificar as representações da condição insular (MOLES, 1982; 

DIEGUES, 1998; BONNEMAISON, 2005).  
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Destacamos especial atenção às ilhas onde as representações e as 

adaptações mais se assemelhavam a estilizações da paisagem insular. 

A condição ambiental evidencia os movimentos e atividades físicas 

das ilhas, destacando na paisagem a forma, as feições praiais, a superfície 

ativa e a importância da borda. A condição ecológica evidencia os aspectos 

que tornam vulneráveis os organismos vivos, conduzindo os recortes 

necessários para qualificar as ilhas, para isto conceituando ilhas e borda e 

os efeitos dos sistemas biológicos. E a condição cultural centrou-se na 

observação dos aspectos ligados ao ilhéu e ao não-ilhéu quanto às práticas 

culturais aplicadas ou propostas conforme o caso localizado nas referências 

a respeito da condição insular e no tratamento das ilhas. Sob o aspecto 

cultural nos interessou especialmente estabelecer uma comparação entre a 

paisagem geral investigada e a paisagem representada em planos e 

depoimentos (todos levantados na pesquisa documental).  

É importante salientar que a proposta inicial de delimitar 

exclusivamente as bordas das ilhas, no início da pesquisa foi ampliada para 

o entendimento das totalidades, após concluímos o capítulo sobre o 

referencial teórico, que amadureceu algumas de nossas considerações, 

especialmente pela falta de referencias especificas, pois as descrições 

investigadas raramente consideram a borda das ilhas de modo especial, 

focalizando na maior parte das vezes considerações especificas sobre um 

ou outro problema. A solução encontrada para complementar essas 

referências diz respeito às observações realizadas sobre algum aspecto 

específico, que representava uma incerteza acerca de uma determinada ilha 

ou borda, em estudos de outras ilhas e bordas, localizando as relações 

sistêmicas dessas e situado em relação a questão imediata. Muitas 

aproximações foram realizadas, mas sintetizadas em um ou outro exemplo 

que apontava ser representativo da paisagem insular em determinada 

condição, seja ambiental, ecológica e cultural (para não usarmos o termo 

modelo). 

Em relação borda, destacamos os processos que contribuem para a 

alteração da superfície insular como a perda de solo, a alteração do perfil 

praial, a contribuição de sedimentos dos sistemas de rios internos e 

externos, além da retirada da cobertura vegetal, precedente e inerente à 
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propria urbanização 

A paisagem de ilha foi analisada como em uma lente e que amplia 

e reduz as representações e as questões do mundo insular e desvendam 

outras interpretações dela, na medida em que se realiza nova e sucessiva 

aproximação de observação sobre ela, considerando os aspectos da 

paisagem e da superfície destacados por Corner (1999), Waldhein (2002) e 

Wall (1999). Essa orientação foi conduzida nas análises das ilhas desde a 

morfologia delas ao até seu caráter geral em relação ao continente e 

concomitantemente a ela elaboramos a pesquisa documental aprofundando 

as questões que surgiam. As imagens complementaram não apenas as 

informações dos textos que referenciaram nossas pesquisas, como também 

complementaram a experiência empírica. Com isso aprofundamos a nossa 

compreensão sobre a noção de insulamento e também aperfeiçoamos a 

percepção sobre a paisagem insular. Para isso, utilizamos imagens de 

satélite com alta resolução e imagens fotográficas diversas dispobilizadas 

em ambientes virtuais de diversas fontes citadas, com especial ênfase no 

meio virtual de plataformas livres como as ortofotos do meio virtual 

Google Earth, Flash Earth, Earth Observatory, National Aeronautics and 

Space Administration (NASA) e banco de imagens do IBGE, Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Satélite Sino-Brasileiro de 

Recursos Terrestres (CBERS), Centro de Previsão de Tempo e Estudos 

Climáticos (CPTEC/INPE), entre outros consultados. 

A interpretação visual de imagens auxiliou na discriminação e 

delimitação das diferentes qualidades das paisagens, nas quais localizamos 

eventos ao longo da borda insular que foram chaves da interpretação da 

paisagem insular. O conhecimento prévio dos fenômenos sobre a superfície 

ativa das ilhas, do ponto de vista físico, biótico e ambiental frente ao 

processo de urbanização foi fundamental. Nesta interpretação, utilizamos 

mapas temáticos elaborados a partir da pesquisa documental e de imagens 

em diversas fontes primárias.  

A análise das diversas imagens de quase noventa ilhas, obtidas no 

meio virtual, complementaram as informações levantadas nas pesquisas 

documentais de imagens e possibilitaram uma comparação com nosso 

objeto empírico em boa parte da pesquisa, que foi a Ilha de São Luís no 
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Maranhão. Nessa ilha, realizamos observações in loco em diferentes datas 

entre 2005 e 2010, procurando identificar e relacionar os aspectos 

relevantes da condição insular levantados nas pesquisas sobre outras ilhas e 

analisar os efeitos dessa condição quanto à superfície e a borda dela e ainda 

quanto à distância entre essa ilha e o continente. Participamos de um 

sobrevoo sobre a costa de São Luís entre a praia da Raposa e o Porto da 

Alumar, onde observamos a paisagem e os aspectos formais de superfície e 

borda, além obtermos uma tomada de fotografias aéreas em voo de 

pássaro. Visitamos in loco alguns pontos selecionados a partir das imagens 

aéreas nas quais constatamos alguns eventos relativos ao processo de 

urbanização Essas imagens possibilitaram algumas comparações com os 

levantamentos planiatimétricos dos serviços de fornecimento de água e 

esgoto (Mapas da CAEMA-1988); com medidas georeferenciadas por 

Global Position Satélite (tomando o nível da tampa dos poços de visita dos 

serviços de esgoto e do nível ou da descaída da pavimentação de algumas 

vias, como referências relativamente estáveis em função dos afundamentos 

de solo identificados).  

 

CHAVES DE INTERPRETAÇÃO DA PAISAGEM ATIVA  

 

Com a pesquisa documental, construímos as chaves de 

interpretação da paisagem insular, do geral ao particular, que são os 

eventos que indicam ou sugerem a ação da paisagem. Essas chaves 

identificadas são relacionadas em diversas escalas a processos mais amplos 

e encadeados, buscando a compreensão dentro da noção de paisagem em 

homeostase, utilizadas para interpretar os eventos localizados em literatura 

ou nas imagens fotográficas aéreas e locais que foram essenciais para 

compreender os efeitos da urbanização, especialmente o processo de 

implantação da entidade urbana e das infraestruturas que alimentam a 

expansão. Sendo nas ilhas de modo geral os processos que mais estimulam 

a expansão urbana os relacionados ao turismo, a extração, a 

industrialização específica (pode ser de alto desenvolvimento como as 

indústrias farmacêuticas e de informação Porto Rico e Cingapura, ou de 

mais alta poluição como a reciclagem de baterias República Dominicana) e 
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as operações de exportação e importação como na logística de Hong Kong 

ou São Luís, ou na exportação do próprio solo como Kiribati e Nauru, 

foram destacados para explicar como afetam a paisagem das ilhas. 

Selecionamos assim os processos em sistemas insulares, que podem 

traduzir-se em eventos decorrentes da urbanização que afetam a condição 

insular e emprestam explicações para a insularidade, a maritimidade ou a 

ilheidade, dentre as principais preocupações revisadas no capítulo 1, como 

as condições ambientais, as condições ecológicas e as condições culturais.  

Para aplicar a observação sobre as entidades urbanas da ilha de são 

Luís e a identificação de algumas práticas urbano-paisagísticas recorrentes 

na ilha de São Luís sob as condições ecológicas, ambientais e culturais 

procuramos registrar através de fotografias, esquemas gráficos e marcações 

em mapas, os acessos em relação à localização nas superfícies e as bordas 

da Ilha, os ecossistemas identificados nessas bordas, e processo do 

desenvolvimento da expansão das entidades urbanas como São Luís, São 

José de Ribamar, Raposa e Paço do Lumiar, confirmando ou dirimindo 

dúvidas decorrentes de informações insuficientes, imagens indisponíveis 

sobre a ilha de São Luís. Também foram utilizados alguns dados 

censitários de outras pesquisas como natividade, localidade e outros. Para 

isso também recorremos a visitas de campo (visitas em datas diversas, 

conforme anexo I e em um sobrevoo aéreo em helicóptero da Polícia 

Militar do Maranhão realizado em 23 de agosto de 2009 em que 

fotografamos a orla no percurso realizado e comparamos as imagens 

obtidas às imagens de outros sobrevoos realizados em 2001 para a 

elaboração do Plano da Paisagem de São Luís). 

As dificuldades da pesquisa foram limitações relativas aos eventos, 

pois cada um trazia a compreensão de cada processo ou de vários 

processos que se encadeavam, demandando com isso uma retomada das 

investigações bibliográficas, em imagens e em visitas de campo, sempre 

que possível. Usando uma metáfora para descrever essa pesquisa, diríamos 

que era como se tecêssemos um colar de contas, em que cada uma 

representava os eventos identificados na paisagem que organizávamos até 

o limite da dúvida. Eram encadeados e após algumas organizações 

apontavam que na transformação de paisagem insular cada conta 

representava ao mesmo tempo evento do processo encadeado e de outro 
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processo transversal. Cada conta, a princípio era um evento que se revelava 

com uma árvore, que vai do tronco aos ramos mais finos, preservando o 

padrão geral do organismo vivo individual. O limite da organização era 

dado pelas dúvidas e incertezas que eram assim pontos de partida para 

novas investigações, muitas delas por outros campos e disciplinas, porém 

necessários para discutir a paisagem ativa das ilhas, já que se espera poder 

um dia recomendar práticas urbano-paisagísticas mais coerentes à 

condição insular. 
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